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o SR. PRESIDENTE (Mauro Benevides) - Declaro 
aberta a sessão. 

Honram-nos com suas presenças o Sr. Presidente da Câ­
mara dos Deputados, Deputado Ibsen Pinheiro, o Sr. Presi­
dente do Supremo Tribunal Fed~ral, Ministro Sidney Sanches, 
que, com os Primeiros Secretários da Câmara dos Deputados 
e do Senado Federal, compõem a Mesa desta sessão de insta­
lação da 2" Sessão Legislativa Ordinária da 49' Legislatura. 

Convido os presentes a se postarem de pé para execução 
do Hino Nacional. 

(É executado o Hino Nacional nas galerias; A tropa, 
no exterior, presta as continências de estilo. E hasteada 
a Bandeira Nacional nos mastros das duas Casas.) 

O SR. PRESIDENTE (Mauro Benevides) - Encontra-se 
presente na Casa o Sr. Embaixador Marcos Coimbra, Secretá­
rio-Geral da Presidência da República. 

A Presidência designa a comissão integrada pelos líderes 
partidários, a fim de que acompanhe S. Ex' a "este plenário 
para que seja procedida a entrega da Mensagem Anual dI) 
Excelentíssimo Senhor Presidente da República. (Pausa.) 

(Sua Excelência comparece, faz a entrega da mensagem 
e vai ocupar o lugar que está reservado no plenário) 

O SR. PRESIDENTE (Mauro Benevides) - Exmo Sr. 
Deputado Ibsen Pinheiro, Presidente da Câmara dos Depu­
tados, Exmo Sr. Ministro Sidney Sanches, Presidente do Supre­
mo Tribunal Federal, Exmo Sr. Presidente do Superior Tribu! 
nal de Justiça, Ministro Torreão Braz, Exmo Sr. Presidente 
do Tribunal de Contas da União, Ministro Carlos Átila, Exmo 

Sr. Presidente do Superior Tribunal Militar, Haroldo Erichsen 
da Fonseca, Exmo Sr. Presidente do Tribunal Superior do 
Trabalho, Ministro Guimarães Falcão, Exmo Sr. Ministro-Pre­
sidente do Tribunal Superior Eleitoral, Ministro Célio Borja, 
Exmo Sr. Desembargador-Presidente do Tribunal de Justiça 
Brasília, Exmo Sr. Representante de Dom Carlo Fumo, Nún­
cio Apostólico, ExmoS Srs. Embaixadores, ExmO Sr. Embai­
xador Marcos Coimbra, Exmo Sr. Deputado Salviano Guima­
rães, Presidente da Assembléia Legislativa do Distrito Fede­
ral, Srs. Parlamentares, minhas senhoras, meus senhores: 

Instala-se, hoje, com esta solenidade magna, a 2' Sessão 
Legislativa Ordinária da 49' Legislatura, obedecidas as normas 
constitucionais que disciplinam o funcionamento do Congres­
so Nacional. 

Com a leitura da Mensagem Anual do Sr. Presidente 
da República, entregue pelo Embaixador Marcos Coimbra, 
aprestam-se a Câmara dos Deputados e o Senado Federal 
para um novo período de trabalhos, que se auspicia intensivo, 
caracterizado por decisões da maior relevância no que concer­
ne à vida política, social e econômica do País. Temos uma 
nobre missão a cumprir com vistas a solucionar os grandes 
problemas que desafiam a inteligência, a visão e o patriotismo 
dos homens públicos. Dela não nos afastaremos, sob o impulso 
do ideal de servir às instituições e engrandecer a Pátria. 

Iniciam-se, assim, as nossas sessões, num clima de perfeita 
identidade democrática, voltados todos os Parlamentares para 
a apreciação das matérias, com o fito de acelerar a sua trami­
tação até 30 de junho, quando o quorum nas duas Casas 
estará virtualmente assegurado, ante vendo-se para o segundo 
semestre um maior deslocamento dos Congressistas aos seus 
respectivos Estados, em razão do pleito de 3 de outubro de 
1992, quando Câmaras e Prefeituras Municipais serão, empe­
nhadamente, disputadas por partidos e candidatos. 

Não se descumprirá, certamente, o encargo de legislar, 
nem o de debater todas aquelas questões para cujo deslinde 
é reclamada a participação política do Congresso, atento, por 
outro lado, à missão de controlar e fiscalizar a administração 
direta e indireta, como estabelece a Lei Fundamental em vi­
gor. Este Plenário é integrado por homens que dignificam 
a vida pública brasileira, não só pela pluralidade de aspirações 
- e nisto reside a grandeza da representatividade - mas 
sobretudo pela conduta intangível de saber ressalvar, nos atri­
tos naturais da democracia, a área respeitável e de certa forma 
sagrada dos altos interesses da comunidade. 

Buscando integrar-se na ânsia de modernização que domi­
na todos os segmentos da sociedade, o nosso Parlamento situa­
se nesse contexto inovador, que alcança as suas Comissões 
Técnicas e se reflete nos plenários, possibilitando a emissão 
de pareceres e votos lastreados em preciso conhecimento da 
nossa realidade. 
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Se a Câmara dos Deputados, clarividentemente dirigida 
pelo Deputado Ibsen Pinheiro, caminha para um estágio de 
informatização de seus setores vitais, o Senado inaugurará, 
na semana entrante, um parque computacional de última gera­
ção, que possibilitará aos usuários do sistema, em Brasília 
ou nas várias unidades federativas, um acesso fácil a amplo 
Banco de Dados, no qual se acha armazenada uma gama 
diversificada de informações éorretas e atualizadas. 

Em razão disso, reduziu-se o número de servidores de 
ambas as Casas, com o enxugamento das folhas de pessoal, 
numa incontestável linha de austeridade que projeta imagem 
favorável, capaz de redimensionar o prestígio dos nossos re­
presentantes, com assento neste augusto plenário. 

O relacionamento com o Judiciário e o Executivo proces­
sou-se em clima de harmonia e independência, prevalecendo 
o respeito mútuo, indispensável à preservação da normalidade 
político-institucional. 

Se o País defronta-se com uma crise econômica de:: largas 
proporções, não se pode irrogar à face do Congresso a incre­
pação - qile seria gritantemente injusta - de obstaculizar 
a governabilidade. 

O ânimo de que estamos possuídos é o de somar esforços 
para a superação do quadro adverso que nos desafia, esque­
cendo ressentimentos ocasionais ou divergências partidárias, 
em nome do interesse maior, que outro não é senão o bem­
estar do povo brasileiro. 

Desta forma, retomamos a nossa lide com inquebrantável 
firmeza, empenhando-nos para que tais seI1timentos envolvam 
todas as bancadas, com positiva ressonância na alma nacional. 

As minhas homenagens a todos os presentes e a minha 
confiança nos altos destinos do Brasil. (Palmas prolongadas.) 

O SR. PRESIDENTE (Mauro Benevides) - O Sr. Primei­
ro Secretário da Mesa do Congresso Nacional, Deputado Ino­
cêncio Oliveira, procederá à leitura da Mensagem Anual do 
Senhor Presidente da República. 

É lida a seguinte: 

MENSAGEM 
AO CONGRESSO 

NACIONAL 
Na Abertura da 2" Sessão Legislativa 

Ordinária da 49" Legislatura 

INTRODUçAo 

Senhores Membros do Congresso NaCIOnal, 

Renovo o respeito e o apreço que tenho pelo Congresso 
Nacional, ao qual me orgulho de hal'tr penl!ncido, ~eguirúUJ a 
tradiçiIo de meu pai e de meu avô. 

Como dLvse ao tomar posse. necessito da colaboraçlJo 
permanente dt} Congrtsso. "berço da leI e espellw da opinilJo, cuja 

independência é. em toda parte, penhor da liberdade e evidência da 
democracia". 

Venho dar-lhes meu depoimento sobre a Iwra presente da 

história brasileira. o trabalho do Govemo. os desajios que temos pela 
frente e as justificadas esperanças com qUI! já podemos er.frentá-los. 

Senhores Congressistas. 

199/ foi um 'ano difícil para os braSIleiros. A IUI(] contra a 

injlaçiIo I!x(qiu que o Governo fosse firme e rigoroso na manutet!f(Jo 
de forte au.r/eridade monelária e fiscal. na drástica conrençiIo das 
gastos públicos. 

Melhor uria se houvessr uma fcírmula Indolor para ertancar o 
proCtssd inflacionário; af estilo. porém. os e.umplos de numerosos 
pa{ses. inclurive alguns pa{ses vizinh05. a demonstrar nilldamenlt o 
contrário: lIi10 exis/tm milagres. 

Acabar com a inflarr10 requer dIsciplina e sacriflcio. Sl!i que o 
povo ntIo Um boas lembranças de owsitJes anteriores em que os 
nossos governantes prdiram sacrifícios. É preciso, no entanto. 
ressaltar as difutnças entre o passado e o presente. 

No possado, os governantes foram escolhidos à revelia da 
vontade colelÍl'a da sociedade: hOje. o Presideflll! da República é 

titular ll!gftimo de mondato conferido pelo voto popular. 

No passado, os planos e políticas governamentais eram 
I!laborados e eXl!cutados mdependenitmentl' do que drles pensassem 
quer as lidtranças políticas e sociazs, quer a opiml1o pública em 
sentido mais amplo: hoje ocorre juswmentl! o inverso: todos se 
posicialU/m. todos se mamfesram. todos influem. 

No passado. nc70 havia /imites para a ação do Executivo. O 

Legislativo e o Judiciário esravam tolhidos em seus papéis; hoje, 
I!xiste um vt'rdadeiro equilíbrIO efllre os /rês Poderes constituídos: 

cada um cumpre a missão que lhe cabe. 

Assim, quando o meu Govemo pede sacnflcio.r. está apenas 
indicando os esforços necessános para a realizaçc70 dos objetivos qUI! 
a própria sociedade defimu. 

Em economia. tal como no cotidiano de cada um de nós. nada 
aCOnIece por mágica: antes de haver a casa. houve o sacrifício de 

quem poupou para comprá-Ia e o trabalho de quem a construiu: antes 

de haver crescimento. é precIso que haja mais invesllmentos. mais 
trabalho. mais produçl1o: anIes de haver investimentos. é necessário 
que as condiçtJfS ujam favorávei.v. com estabilidade. segurança e 
boas perspl'rrivas de retomo. 

Para i.150. uma das condições nert!.uán·as ! acabar Com a 
inflaçc7o. pois ela ao mesmo lempo em que penalIza duramente os 
brasileiros mair desasSHlIdos. condma o País como um todo à 

~stagnarão 1'. em última in r/ãncia. à pobreza. 

A. inflação, agrava seriameme os nossos problemas SOCIa/S, 

acentua distorções. aprofunda injus/ira'i. desgaslil a moral coletiva, 
pois enalteCI! (I imedimismo e a Ranfincia. ameaçando o valor do 
trabalho e da austeridade. 

Nos primeiros meses de meu Govl'ml!. consegllimos afastar a 
ameaça da hiperinflaçc7o. Agora, superada aquela etapa. praticamos 
uma polttica econômica que. evitando sobressaltos I! consolidando a 
confiança inuma e exlt~ma. c%ca o Brasil no rumo da modemidade. 
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. Em todas as naçiJes que alcançaram o pleno derenvolvimelllo. os 
agentes econlimicos contaram hisloricamente com a segurança de que 
as rfgras db jogo não seriam militadas da noite para o dia. A 
prt!Visibilidade, excluídas as OSCilações inerentes ao funCIOnamento 
do mercado. i requisito báSICO para o êxito de qualquer economw. 

No Bra.n/, um dos males trazidos pelo lnll'rvencionlsmo estatal 
foi justamente o vício das constantes alteraçiJes arbitrárias das 
nonnas econômicas diladas pelo poder público. Assim. nesse ano de 
199/, a conquista mais imponanle na esfera econômica foi a abolição 
definitiva dessas prállcas e o conseqUente restabelecImento da 

tranquilidade do mercado. 

Muitos analistas escreveram .mbre o ocorrido no final de 
-ouÍubro passado, quando fones movimentos especulallvos criaram a 
idéia de que 011 o Governo baixava algum tipo de pacote. ou voltava a 
hiperinflaçl1o. Não aconteceu nem uma coisa, nem outra: nem pacote, 
nem IIxploslIo inflacionária. Porque o Governo foi ao mesmo tempo 
firme. couente f sereno. Como se disu naquela altura. o fantasma do 
descontrole inflacionáno enfrentou-nos de modo ameaçador. mas o 
Qol'emo nilo caiu na ttntaçt10 de recorrer aos enganosos rtcurso,s dos 
choques e das intervençt'Jes pretensamef!u salvadoras. Graças a essa 
postura do GoVl!mo, exislt uma UndênclQ de tSlabllidade da inflaçt1o. 
isto a despeito de havtrmos liberado prallcamtnU todos. os preços na 
economia e rf!ajuslado realisticamtnte as tarifas de serviços públicos. 

Irfas esse nilo I o único avanço registrado no ano passado: o 
. Govemo conseguiu manter o equllz"brio enlre recti/as e despesas 
públicas: a desestatizart10 venceu resistências, conquistou apoio da 
sociedade t foi desencadeada com a vendtJ de cinco empresas: 
Governo e iniciativa privada trabalharam juntos em prol da 
produtividade, da qualidade. e da compelitividade de nossas 
ltubistrias: o Congresso Nacional aprovou a primeIra 'fase da Refonna 
Tributária: a ui de Informática con.volida a abertura de nossa 
economia ao acabar este ano com a reserva tU mercado no selor. 

Internamente, os agentes econômicos começam a ver com maior 
clareza que o Govemo escolheu um rumo. que está no caminho certo e 
vai segui-ló até o fim. De certa maneira. a estabilizaçt10 do processo 
Itiflacionário I resultado dtsse início de reversdo de expectativas. 

No âmbito internacional. também melhoram os prognósticos em 
relaçllo ao Brasil: multip,lica!'l-se as dularaçt'Jes favoráveis de 
Governos e entidades privadas, e os investimtntos estrangeiros voltam 
a fluir para cá, confiando em que poucas economias do mundo 
oferecem perspectivas 1t10 vanlajosas. Os progressos na renegociaçt1o 
da dívida externa, e em especial a recenle aprovaçt1o pelo FMl da 
carta de intençt'Jes apresentada pelo Governo brasileiro, st10 

contrapanida efetiva dessa confiança reconquistada. 

Assumi com o Pa(s o compromisso de' levar adiante essa luta 
pela estabilizart1o'da economia, pela nonnall:Jlçt1o de relações com o 
sisremofinanceiro internacional e p8la retomada do desenvolvimento. 

Estes st10 os meios para que sejanws capazes de realit,ar o objetivo 
maior de meu GovernO:" reduur as deSigualdades .sociais. 
assegurando aos brasileiros mais educaçt1o. mais saúde, mau 
uiurança. mais dignidade para o cidadi1o. Os Centros ln,,-grados dt 

Apolo d Criança. os CLACs. st10 uma resposta concrela a esse desajiD 

e comprovam a preocupaçt1o e a dellrminaçtIo pnoritáfÚJ de mell 
Govemo com o resgate de nossa dívUÚl SOCiaL 

É t!Vidente que o Govemo nada pode fazer sozinho. que vai 

precisar da compreensCo e do respaldo do conjunto da soc~dadt. 
particularmente dos trabalhadores. empresários e lúitres poUticos. 

Sempre soubemos que esse una o grande desafio da 
rtdemocratizaçt1o do Braslli eleger um PresidenJe que feria de adotDr 

medida~ duras para tirar-nos da crise. para dt!Volver-nos a esperançc. 
Fosse quem fosse o eleito. leria a obrigação polilica t moral de faur 
isso. pois estava emjogo o destino da Naçi1o. 

Cab~ ainda uma referincia especial ao papel que a polftiaJ 
alema de meu Governo desernpen!l:J;J na consolidoçl1o de noss:: 
credibilidade perante a comunidade mundial. Do trabalho COTllÍlluo e 
persistente da diplomaCia brasileira, alguns feitos merecem destaque 

particular: a entrada .em vigor do TratÍUio do Mercado Comum do Sul. 
O MERCOSUL; a assinatura do "Rose Garden Agrument- entrr 
Brasil. Argtntina •. Paraguai I! Uruguai. os palses membros ~ 
MERCOSUL, e o Estados Unidos iÚl Amlrica: o acordo BrasU­
Argentina para uso exclusivamente pac{jico da energia nuclear e o 
acordo de salvaguardas firmado c01l)UlIlamente por ambos os palseJ 

'êom a Agência Internacional de Energia Atônúca. Registro. 
.igualmente, o empenho com que nos dedICamos à preparaçl10 po[{ti~ 
e log(stica da Conferência das Nações Unidas sobre Jfeio Ambiente e 
Desenvolvimento. a realizar-se na cuiade do Rio de Janeiro. r.o 
prdximo mês dejunlw . 

Ntssal e em outras dreas de nossa açt10 diplotndtica. silo da 
It/IJlor rtlt!Vdncia o concurso e o respaldo do Congresso NaCIOnal. No 
que diz respeito d Conftrincia Rio·92. Senadores e Deputados devem 
juntar-st ao Govemo e ds organiwçt'Jes sociais na rarefa de mobilizar 
os brasileiros para estê que serd um dos maiores acontecimentos da 
história tle nO.ua presença internaCIOnal e. tamblm. momento decisivo 
pora toda a humanidade. Estará em jogo nada menos que a própria 
possibilidode da vida sobre a Terra: a Conferência será ocasit1o para 
que o mundo reflita sobre um novo modelo de desenvolvimento. cap"az 
de lt!Var-nos a ingressar no Terceiro Milênio com perspectivas 
uguras de erradicaçt10 da pobreza e tle restabelecimento da 
bnrmonia eMre o Homem e a Natureza • 

Senhores CongressÍJtas, 

Parece-me justo reconhecer que o Govemo já fez '?'Iiro. apesar 
das Iimitart'Jes de meios. das dificuldades da conjuntura inttrnacional 
e das resistências de certos setores de nossa sociedade. Trabalhamos 
com afinco e determinaçt1o, levamos adiante nossos planos. mas 
nunca deixamos de apontar a necessidade do ~Ie coletivo sobre os 

grandes problemas nacionais como única fonna de alcançar as 
verdadeiras soluçlJes. O executivo tem exercido. antes de mais nada. 
lima liderança democrt1tica e legItima. 

O Brasil possa por um momento dtcisivo de sua his16ria: um 
momento em que se conjugam o fonalecimento da dinllmica poU/ica e 
o desejo consensual de renovaçllo profunda de insriluiçt'Jes, 
instrumentos e metas. Nesta hora crucial. o exercfcio da liderança 
polltica exige coragem, responsabilidade e predominio da raziIo. 
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Sem pol(lIca na'o há progresso. O cldai/a'o devI! entender que, na 

democracia, a poUtica é uma das maIS importantes e desafiadoras 
atividades humanas, porque é através dela que se constrói a 
libmÚlde. qu~ se harmonizam a força, a riqueza e o saber, 
esrabe!fctndo, em última insll1ncla, a verdadeira jusriça. A pol/rica é, 
por excelênCia, a arte de anlcular a vontade colmva a partir de 

posiflJes nl!Ctssartamentl' disltnras. 

Mas é necessário e urgentl' que se modemize, no Brasil, o modo 
de fazer poUl/ca. Devemos estabelecer a efetiva co-responsabilidade 
entre os Poderes, a confluência dos interesses maiores, transcendendo 
O paroquwlismo, o imediausmo, o fislOlogismo. PrecIsamos dar à 

NaçlIo o sinal claro de que trabalhamos, lodos, por um Brasil melllor. 
Esst é o sentido do mandolo qUf foi dado a mim. como Presideme da 

RepúblIca, e a Vossas Excelências como representantes do povo e das 
unidades da Federaç(/o no Congresso Nacional. Somos agentes 
ltgflimos do desejo de nossa genl/! dI! mudar afacl! deste País. e é isso 

que devemosfaza. 
Cada Depurado, cada Senaàor, cada Uder sindical'ou patronal 

tem a obrigaçdo de atender aos lllteresses locais, regionais, setoriais: 
mas cllfga o momemo em que o mandato, a lIderança eurclda deve 

adquirir um sentido maior, um sentido nacional. Cada setor da 
lOCiedade 'deve buscar definir, com equillbrio e patriotismo, o quanto 

pode ceder para abrevwr ao máximo a duração da crise. 
Hoje, mais do que nunca, adqUlré validade e força a máxima 

cunhada por Rui Barbosa: "Nem sempre se pode servir à nossa terra, 

$em desservir aos nossas correltgionártos." A prop6sito, é imperativo 
que o processo dI! campanha para as próximas eleições municipais de 
modo algum venha comprometer o regIme de austeridade que 

adotamos com oab. etivo de recuperar a economia nacional. 
NlJo há lugar para ilusões: como tenho afirmada, as 

dificllldades persistirlIo enquanlD a sociedade n(/o decidir, 
-democraticamente, o que quer, como quer e quando quer. Já existe 
consenso cada vez mais amplo em ramo das linhas-mestras de nosso 
projeto de mode.mizaçlIo, agora é preciso estendê-lo também à 

tscollrii das medidas e instrumentos a serem utilizados na 

cofltret/zaçtIo dessas dtretrius. 

. O Estado. de modo geral, e o Executivo, em parTicular, 

tncalllram obttácu!os na lula ptlra erradicar v(dos e tSlrulums 
arraigadas. t! para rf!vtner os problemLls seculart!s que nos anolam. 
tais como o dramático quadro SOCIal, o canorlallsmo qUI t!ntrava o 
sistema produtivo, o patrimomalismo que ainda ptrsiste r.tI conduçlIo 

dos assuntos e negócios públicos. 

Há. porém. indicios claros t! poSItivos de que o BraSil começa a 
m!ldar, a modernizar-se tanto econ6mica, como politicamente. Pode­

se Últtrprr'tar minha eleíçlJo como uma demonrtraçlJo If!equívoca 
disso: nao dispunha de ourras armas para convencer o eleitorado 
clém de uma mensagem mirada para a reconstituiçl1o da aUTOridade. 
para a modernizaça'o de nossa /!conomza, para a redefiniçiIo do papel 
do Estado, para a constrnçl1o d~ umo soci~dadl.' elIcamrnte solidária, 

jUJta I! democrática. 

Nos primeiros momentos de meu mandato. (J l.egislativo soube 
compreender.(1 situaçl!o críllca, emergenCIal, por que passava o PIl.'s. 

aprovando as medidas quI.' adotei para afaslOr o flagelo da 

hiPerinflaçtJo. Osfatos comprovaram que aquelas providências eram 
indispensdveis. Nesses quase dois anos de Govemo, lenho buscado 
indicar ao Congresso os rumos para a mudança, por meIO de diversas 
propostas eS{Jl.'cfjicas e de reiterado chamamento ao diálogo. NUl1ca 
prmndi impor pactos de adesão, mas sim propor objetivos, caminhos, 

instrumentos para a modernizaçl!o do Brastl. 

Em 1991, tr2s iniciativas marcaram essa vontade inaballÍ'.tl de 

bltar pela conquista da modernidade e do aperfeiçoamento 
democrático: o oferecimento ao dl'bate do Prejeto de &construça'o 

. Nacional: o encamiahamento ao Congresso Nacional de um conJUllro 
dt propostas d~ tmendas à Constifuiça'o; e a aprtS~ntaçi1o à 
IOCtedade dos princlpois pontos do ideário social-liberal, como 
subsídio para a t/aboraçiIo co/ttiv.!,! de uma Agenda para o Cons~nso. 
Cada uma dt'sras iniciativas, que se complementam e se fertilizam. 
corrt.rpondeu a determinado momento político. O c.'lIImado 
"Projetllo· procurou identificar pomos dI.' estrangulamento, 
descompassos t arcaísmos institucionais, apontando um amplo leque 
de m/!didas conducentes à modl.'mizaçi1o dn Paes - é preciso que se 
diga, aliás, qUI! várias medidas previstas nesse documento Já foram 
aprovadas pelo Congresso Nacional, encomrando-se outras em 
avançado estágio de tramitarllo nesta Casa. As proposras de tmendas 
à ConstituirlIo sugerem o reexame de normas e princípIOS da Cana 
vig/!ntt, com a finalidade de assegurar. entre ourros. uma inserçl!o 
mais dinllmica do Brasil nor fluxos internacionais de invi'szimenlo, 
comércio l' tecnologia: a quebra de monopólios danosos ao inleresse 
nacional; o~ amda, a instítuiçiIo da avocatória, uma medida do maior 
alcance, inspirada no intererse público da obtençi1o mais rápida da 
segurança jurídica, em situações excepcionais que n(/o podem 
permanecer indl.'finidas ou sujeitas a critérios cOnlraditõrios de 
avali:lçl!o pelas diversas instâncias do Poder Judiciário 

Por último, culminando o empenho do Governo em arTicular as 
diretrizes fundamentais de seu projeto mademizador, convoquei o 

d/!bate para a elaboração de uma Agenda para o Consenso. com o 
propósito de fazer com que os processos decisórios nlIo se façam 

apenas em IOmo dI! i1lleresses setoriais, especfjicos ou loem" mas por 
proctdimtnto amplo e demouático, virando a um verdadeiro projeto 
nacional . 

·Senllores Membros do Congresso Nacional, 

À medida que nas aproximamos de /993. do plebiscito sobre a 
forma 11 o .fisuma de governo que devera'o vigorar no País, é 

fundamental que o Parlamento contribua para que o debate sobr/! a 
questl10 sl'ja Vl'rdadeiramentl' I!sclarec/'dor e possa conduzir a uma 

decis(/o consciente. 

1992 lIavl'Tli de ser o ano da consolidaçtJo I' aprofundamento das 

conquistas a que o povo brasileiro aspira. Para tallto, i 
imprescindível que o Congresso dê curso I.' conuq/lência aos proj/!tO! 
que estão Wlb sua apreriaçl1o. l~ucutn'() e Legislativo devemo! 
compartilhar deristJes, buscar a conciliaçl1o dI' intutsses, movidos, 
sempre, pela bússola do intertsst' nacional. O dIálogo palftico i a 

chave para irmos adiante. 

De mlllha parte, tenho dado sinais claros - com iniciativas dI 
projelOs de lei, com a discussl10 doutrinária sobre o Social­
Liberalirmo. f até mesmo com a renovaça'o que prolt'.ovi em minha, 
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equipe dI' Governo - de que estou disposto a tfplorar todos os 
caminhos de entendimento com as forças polfticas do Brasil. Como 
afirmei há I'xa/amenle um ano em minha Mefl~a!olfm ao Congresso 

Nacitma~. o Legülalil'o ·um que Irr parrirzpaíl10 dtcisi\'a na 
conqui.vta desse entendimento: sobram-lhe comptltncia t 

legilimidade e creio nl10 lhe fallar ,mpl'nho", 

Deus continuard a nos ajudar! 

Brasnia. 17 dI' fn'l'rrlro de 1992 
FI1?NANnO COUOR 

PrtsidtllIr da RtpúblicG 

ESTABILIZAÇÃO ECONÔMICA E 
MODERNIZAÇÃO DO ESTADO E 

DA ECONOMIA 

o Governo, ao asswnir. deparava-se com os grandes desafios de 

reverter o processo de biperinOaçllo. que ameaçava desagregar 3 eco­
nomia e a sociedade brasileira. de corrigir os' graves deseqUilíbrios 

estruturais que. por mais de uma década, barravam o creM:lmento eco­
nômico, e de construir as bases para a modernizaçl1o produtiva da eco­

nomia e para a promoção da justiça social. 

Para cumprir essa tarefa, o Governo adotou diretnz de polflica 

econômica apoiada em dOIS vetores básiCOS: a busca da cstabilldade 

econômica e a promoção de transfonnaçOes estruturais cap:v.e~ de 

moderOlzar o Estado e a economia, awnentando·lbes a efici~ncla e a 

produuvidade. 

Imciuu-se a redefiniçl10 do papel do Estado por meIO dos 

pwgnuna. de desregulam.:ntaç.1o e de dCl>e;Wl1/.a~·ãfl e d.ts r~fonnas 
awrlliu,trau\a e patnmolllal, propol'do-o,c uui I~!adu m.:nur. IIJ..U\ ágil 

e efit:!.:nll!, voltado pnnclpalmcnte para d .1n:a '>OI:taJ. 

O aumento progressivo da competitividade da economia vem 

lCIIdo buscado atravfs das polfticas industrial, de comfrcio exterior e 
agrícola, que privilegiam o aumento da exposiçllo e da integração des­
ses setore~ ao ml!rcado internacIOnal. o seu desenvolvimento tecnoló­

gico e a melhoria dos padrões de qualidade e prodUllvidade. 

O vasto elenco de medidas de estabilização adotadas pelo G0-
verno desde o momento de sua posse logrou êXito em reverter o pro­
cesso bipennOaclOnáno, promover significativo ajuste fiscal, recupe­

rar a eficácia dos IOstrumentos de política econômica. redUZir o esto­
que e alongar o perfil da díVida mterna I! instituir o mercado cambial 

com taxas livres. ' 

No final do mês de janeiro de 1991, o Governo submeteu ao 

Congre~so Nacional medidas adicionais Qe combate 11 IOtlaçllo e de !'C­

fornlas in~llIUClOnais, aprofundando o programa de estabilização e 

modernizaçl1o que vinha sendo implementado. Essas medida~ 

centravam-se na contmuidade da dC~lOdellaçllo da eCOIlOIIUa, nol 

ampliação do ajuste fiscal, em refonnas no sistema financeiro - VI­

sando a criar mecanismos de captação de poupanças para financia­

mento de longo pr'dZO - e numa trégua temporáfJa de preço~ é saJános. 

Uma vez criadas as precondlçOes para a continuidade na imple­

mentação da política de estabilllação. preços'e salários foram progres­

sivamente liberado~ e tomou-se poss!vel, durante o ano de 1991. de­

senvolver com maior eficlêncl3 o projelo de modernl7ação du Estado 

e da economia. 

O processo de flexlbllll.açllo dos preços miciou-l>C I!tn abnl, por 

meio de estratégias negociadas no âmbito das Cãmara.\ S.:tonalS, A 
partir de maio, procurou-se dinami7ar as Câmara~ SClOn3l., 
transfonnando-a~ em fÓrulII para dl~cu~!..~o nno apenas de plCÇOS, lIIal> 
também de lemas relcvante~ para a modernl/~I~!lo do M:tor Ilrodul1\ u, 

tais como qualidade, produtividade e competitividade. 

Com Vistas a aprofundar as rcfunna\ pre"l\ta\ em seu progmma, 

~ubmetendo-as a amplo debate naCIOnal: o Governo aprc'oCnlOU à 

Naçl!o, em março de /991, o documento "Em\ll: Um ProJelo de Re­

con.lroção Nacional". E!ose documcnto explicitou o Ideário, a~ Ilnori­
dddt:~ e propul>ta\ do UUVCIIlO t: IndiCOU a, Idrcfa~ fund.unenlu" que M: 

Impunha.m para a conqul\la da c!olal'nltdadc econômica. pam a relO­
madll do de ..... n"olvlIlIcnto ,u,lenlado c para o n"g,tl,· d.I,H\ ,,1.1 'OU.II. 

Seu proJli~~ilo fOI organi/ar (' lO..:enl1Var o d,'hat~ d:!~ ~r.\Odes 

quC~({)c' do 1'4I,~. de fonu.J 1.1 el>lulllllar () CrlWOdllllent(J CIO torno de 

propu~la\ con!oen~ual'" para a recon.truç!'lo nacional. 

o dO\.umcnto IOda..:av3 claramente que alguma .. da~ Imll\lor­

ma~Oes rcqucnda!o e:uglri:un cmcnd.J~ li COrhl1/ulç:lO. Parte dl'''''i<I\ 
emcnda.\ fUI con~ub,I,IIICI.Jd.t na propu,l.! de EIIl~nda ('on,t IlIIclullal 

encammhada ao Congre~ ... o NaCIOnal em outubro de J 99 I. 

Fonnulada apó~ cxaus\Jvo dchate no âmbito do ExccUlIVO, 

audIênCIa do Conselho da República, consulta ... ao~ parlid(J~ p\lI!Í1CO~, 

Governadores de Estado, PreSidênCia ... c Lldcranç~. Parlament~rcs de 

ambas as Casa~ do Congres~o NaCIOnal e hder:lOça~ da ~oClc,J:tde CI­
vil, a proposta arrola uma sénc de alleraçõe~ a dl~Jli}\llI\'o", con,litu­

clOnais, buscando facllllar um ,IJUhIC Ihcal p!.:nlldncnlc. rcdullr ,I dl~­

cruninação ao caplt.11 estmngclro e anlpliar a e~fcra de a!UdÇl!O do ca­

pilal privado. 

Embora redu/lda em ~eu e~copo IOlelal elJl rd.J~llo ao conjunto 
JII.U'" dhr:mgenlc," dI.! ,lltcrJ\"lH:!'o ongll1.llml'flh." ,-O!ll1.lcI,,, Jx'lo 

l'-'ll.LUU'". cOIll \'1,la~ a 1x"lIlIlIlr .J iuml.J\!lu dt: amplo clIlI'ol'II' .... J 

proposta de Emenda Constitucional sintetiza as modificaçOes 

essenciais aos propósitos de moderni:r.ação do Paes. 

Os objetivos gerais e os fundamentos do programa que vem 

sendo desenvolvido pelo Executivo fOr'..un aprovados pela sociedade 
em eleições livres, mas o Governo nunca tratou e~o;e proglama como 

verdade completa e acabada, confonnc demonstrou com o lançamento 
do Projeto de ReconMruçllo Nacional e com o proCC\!.I) de elahoração 
da~ Emendas à ConMllulção. 

o quadro de esca~se/. de recun;o~ financeiros. humano, e male­

nais que car'olctenLa a ~lluaçaO do País impõe, além do acordo quanto 

a objetivos e fundamento~. a definu;ao de pnoridade~ e do~ mclhore~ 
inslromentos para dlcançar o~ objellvo~ colimado~. 
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AsSIm, com o mesmo sentido e prop6~I\O, no final de 1991 o Go­

verno propôs à socIedade a elaboração de uma "Agenda para o 

Consenso". 

A formação de uma vontade coletiva. envolvendo os diverms 

segmentos da sociedade, em tomo de~sàs priondades e instrumentos é 

a melhor forma de alcançar soluções justas e duradouras. O planeja­

mento e a ação governamentaIs slIo essenCIaIS ma~ não podem, por SI 

mesmos. resolver os graves problemas que afetam o Pafs ou ~uhslltUlr 

a formação do consenso. As grandes declsôcs precisam expres~ar o 

consenso da maIOria; caso contráno, ao Invés de ~ tomarem ~()Iuçôcs 

verdadelfas, não salr110 do papel. por melhor,formuladas e mai~ hem 

intencionadas que sejam, sigmficando apena~ planejamento de 

gabinete. 

, O objetivo da "Agenda para o Con,;enso" é su,ôtar o dehate para 

que se chegue a um acorüo quanto aos instrumentos e mcdHias nt!ce~­

sános à consecuçllo dos grandes objetivos nacIOnais, 

Há, certamente. diliculdades para a cnaç~ de amplo comcnso 

num paIs complexo e com tlIo aLentuado~ contra.~tes como o Brasil. 

Mas o Governo confia em que o, partido~ pol!\ICO~, aJ< hdc ...... n~a.\ da 

socIedade ciVil, os meIOs de comumcaçllo e os CldadaOS !>3beri!o res­

ponder a e~ desal1o, Tmla-...c de ml.",ao c,>-'>Cnclal. pOIS tllo grave 

quanto o e,gotamento do modelo de dc!',Cnvolvimemo que vmha sendo 

adotado no Pah nas úluma., déLadas !',Cna a mcapacldade de se esco­

lher alternativa apta a sub<,utuf-Io. 

ESTABILIZAÇÃO ECONÔMICA 

O controle da inflação continuou a ser o principal objetivo da 

poUtica econômica em 1991. 

A pollllca de establhzaçllo, ,ao longo de 1991, carac!f:nzou-ge 

pela continuação da austeridade monetária, pelo aprofundamento do 

saneamento financeiro e operacIOnal do setor público, pela IIbrraçllo 

gradual dos preços, pela recuperaç!lo ~ tanfas públicas e pela ma­

nutenção da política de hberalizaçl!o cambial. 

No segundo semestre de 1991, e~pectativas peSSimiStas quaoto 

ao efello da lIberaçl!o dos cru/.ados novos, aliadas ao repas,;e para O!! 

preços da d~svaloriza';ão do cruzelTO ocorrida em setembro, do rea­

ju~tc do 'wlláno 011011110, tlu aUlOenlo do,> prc\'o~ agrIC()1.1~ de,_()rrer.te~ 

da cmrc'~.tlr" c do" lcaJu,lc<, C(lncmo, na; LiJ'Il.!S publ .... .lo" P!O\ll,Al­

r.illl rC.lcdcr" ... ~J da IIlflJ"au, ('ontuJu, a nWIJUIl:Il\'!10 J..' p\l!lt:~.j t,,) 

nÔ11I1.:3 rC,lnll\ a c a cna~au de mec;,nhIlW\ dprcp!uJm p.tra 11 

absorção dos cruzados novos IIberailos permitiram a rever.ll!o das 

expectallvas e a desaceleraçllo da mflação. 

O epIsódio revestiu-se de singular importânCia na recuperaçao da 

credibilidade na política econômIca levada a efeito pelo Governo. A 

manutenção da polftica de combate à inflação, chlllO adotada num 

momento em que mUItos c~pemvam reação baseada em congelamento 

de preços, nnpllcou severa~ perdas àquelcs que especulavam com 'all­

vos de risco e com a fomJaçAo de e~toques, fonalccendo a confiança 

dos agentes econômIcos na determinaçllo governamental de não 

cercear o livre funcionamento das forças de mercado. 

o êxito do programa de estabih7.aç1!o pode ser avaliado pela 

continuada redução do~ fndlces de mllaçllo, variável sfntese dos diver­

sos deseqUllfbnos que caractenzam à cnse de desenvolVimento que há 

mais de uma décaaa afeta o Pais. MedIda pelo índice Geral de Preços 

da FundaçãO Getúlio Varga~ (lGP-DI), a innação redu/iu-se de 

1.783% em 1989 para 1.476% em 1990 e para 480% em 1991. O re­

sultado ohlldo em 1991 é alOda m3ls, expressivo quando se considera 

que ocorreu em ambiente de progressIva liberaçllo dos controles de 

preços, de reajuste corretivo de tarifas e preços públicQs e de pequena 

recuperação do Produto Interno Bruto (PIB), cujo crescimento, em 

1991, é e~timado em cerca de 1%, contra a queda de 4% no ano 

antenor. 

Política Monetária 

A conduçllo de polftlca monetána austera, pautada no controle 

dos meiO!! de pagamento. na manutençllo de taxas de juroR reais posi­
tivas e na reforma do sIstema financeiro, con~lItuiu imponante pilar de 

sustentação do programa de estabill7.aç1lo condu.dd~ ao longo do ano 
de 1991. 

A fim de aperfeiçoar os instrumentos de polftica monetária c 

evitar a UIIIl:.r.ação da taxa de inllaçi'lo pa~\ada corno referencial para a 

taxa de jUro~ corrente, no linal de janeiro de 1991 IOf'Jm Cll\m\n~ o 

Bônus do Temuro Nacional e o~ fundo~ de cunn pra/o c prOlhida\ a~ 

contrataçôc~ de opcmçõc, compronll\,ad;IS - (ll'untglll - cnlr..' Ih apli­

cadores e as ml>UIUlçÕCS linancclras. Além dl'i.<,Q, fOI criada a Taxa Re­

ferencIal de juro~ C!l{), •• lkulada a panlr da rClIluncr:tç;)o !lo, Ct'rllh­

cado, de Dcp6,lto Bancáno (CDS) de mnla dla\, lendo \Ido jlrOlhlda 

a cml>\lIo de tÍlul()~ rcfcrcn':lado~ 11 TR, com pm70 mknor J Ir~' 

mesc,. 

Foram làI1Ibém ctcluada~ mud.lfiça~ Imponantc~ vl'<Indo a 

aprimorar o de...cmpenho do sl,tema financeIro c a pc:rmHlr !oua tr.In'­

fonnação num cfcuvo 1O,>lrulllCnlll dc LarUlç:lo de p!lUpança pm ada 

para I1nanciar inve~umenlo, de longo pra/o. l:ntre e<;o,a, mudança~ 

deslacam-<,C a cnaç;'\o !Io~ Fundo~ de Aplicação FlnanL·cir.\ (FAT'). que 

passar.ulI a ser 0' úmco, ativo, financeIros com liqUIdeI dlána; a 

cnação do~ Títulos de De~nvolvmlC!nto Econômico (11)EI. lendo por 

ohjetlvo financl3r, com rCColr<;os do FAI', projeto,> no iímbllo do 

Programa de COlOpetlllvldadc Indu,lrlal; c a cnaçJo do I'und() tlc I),:· 

senvólvllnenlO Soeml (I,1)S), a lim de l\tndlllar runJ()~ do ,. \1, para 

linanclar inve,tlmcntos '0<:131' a !',Crem empreendidO!, pelo 'ClOr 

privado. 

A grande vantagem do novo ,I,tcma fOI Cri,!! o an.blcmc m,lIlU­

cHlII~1 f1ccc"árto 3 IInpIt:IIlCnla';~() d~ uma )I1llllllJ IOOl1cl.ína .IU,I,'la 

c rCOlrLdOllar 0' rccur<,o, c"plaJ,), 110 cunl':,llIlo prMo ".,r.t 1111,lIIll"­

melllo, a pr.vo mal' longo ao 'oCtor pmado. 

A fim de reverter expectativas pe~lmistaq quanto à hbcraç:lõ dos 

cru7.ados novos e ..:onmlidar o comprOlDl~m do Governo com a libe­

raçllo desses .uivos, em agosto ocorreu a llberaçno da primeIra parcela 
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de cru7.ados novos retidos. antecipando o cronograma ongmal. Para 
assegurar que o processo de IIberaç1l0 lranscorrec;.o;e em nonnalldade. 
sem impacto demasiado sobre a dema.nda. foram cnado, os Depó~itos 

fupeciais Remunerados. rendendo TR diária mais H% de JUros ao ano. 

que pa.'IS3raI1l a acolher automaticamente o~ recuNO~ liberndo~. Além 
-disso. foi estabelecido recolhImento compulsóno !-Obre o~ Certificados 

de Depósito Baocário e Letras de Câmbio. vi !\ando retomar o con­
trole sobre a taxa de juros e a eVitar a expano;l!o do crédIto para além 

dos nfveis compatrveis com o controle previ~to para a demanda 

agregada. 

F..m linhas gerais. a conduçllo da poHtica monetária pautou­

se pelos o~jetivos de contenção da demanda agregada atrdvés 
do controle sobre os meios de pagamento e da manutenção 
de taxas de juros reais positivas, frustrando os agentes 
cspeculadores que esperavam medidas inlervencioni~tas na fonna­

çlIo de preços. 

A base monetária. segundo a média dos !\aldos diários, 

expan-diu-se em 297.7% durante o ano e os meios de pagamento. no 

conceito MI. em 331.7%. Apesar de ainda elevadas em tennos 

nominais, essas taxas de expansão são slgnificaltvamentc infenores 

às dos ano! anteriores: 1.593% em 19H9 e 2.538% em 1990 para a 

ba.~ monetária. e 1.286% e 2.621 % para' M I. Em tennos reais. 

houve uma redução substancial de liqUldcz. quando comparada com 

os diversos fndices de innaçllo. propiCiando aos aplicadores taxas de 
juros reais positivas e evitando a fonnação de estoques especula­

tivos. 

Política Fiscal 

o Plano de Estabilização. implementado pelo Governo em 1990. 

permi~u a reaJi7.ação de um ajuste fiscal de mal~ de: 10% do Produto 
Interno Bruto (PIB). encerrando-se aquele ano com um superávit ope­
racional superior a 1.3% do PIB. 

Enbetanto. boa parte dos instrumentos utili7.ados com vistas ao 

aumento da receita tributária revestiam-se de caráter transtlório. dei­
xando antever a neces.~idade de adoção de medidas adicionais no 
sentido _de equilibrar permanentemente as finanças públicas. 

o saneamento financeiro e opcracionaJ do setor p6blico 

constitui peça fundamental da estabili7.ação econômica e da propoSIa 
de modernizaçllo do País. Assim, a fim de aprofundar o aju~te fiscal e 

evitar a emissllo Ifquida de tftulos pt1blicos, foram implementada~. já 

em janeiro de 1991. novas medidas. especialmente na área da despesa 
póblica. Adotou-se severo controle sobre a execução de caixa do 
Tesouro NacionaJ. calcado sobretudo na deeretaç1l0 de rigoroso 

contingenciarnento do Orçamento da União. mediante a 
indisponibilidade para movimentação e empenho de 95% da~ dotações 

destinadas a investimentos e outras despesas de capital. de 90% das 

dotaçlles para inversões financeiras e outras despesa.~ correntes. bem 

~llll(fde 100% de diversas despesas a cargo dos Minist<!nos da Smlde. 

Educação e Trabalho e Previdência Social. Os valores tomados 

indisponCveis foram gradualmente liberados para movnnentação e 
empenho com base nas pnondades tndicadas pelos órgãos executores: 

observada a efetiva disponibilidade de caixa para atendê-los. Além 

di5S0. foram estabelecidos novos critérios para transferência de 

recursos aos Estados, Municfpios e Distrito FederaJ e exigida a 
celebração de convênios, acordos ou outros instrumentos congêneres. 

Procurou-se redu7.ir o déficit operacionaJ das empresas estatais 

mediante recomposiçno dos preços e tanCas pJ1blicas. determinação de 

wna reduçllo real de 10% em suas despesas correntes, relativamente 

ao reali7.ado em 1990. proibiç1l0 de novas contrataçOes, amortizaçao 
das Contas a Pagar vencidas e gerada., pelas empresa~ a partir de 16 de 

março de 1990 e proibição de atos de gestão que implica~m transfe­
rencia, para o exereCcio seguinte. de novas Contas a Pagar vencidas. 

Essas medidas pennitiram ao Governo C87.er face à significativa 
queda da arrecadação tributána. reflexo da não repetição das medidas 
de caráter temporário do ano anterior e da desmdexaç!lo dos impostos. 

o bom desempenho da polftica fiscaJ adotada refletIU-se na 

obtençlio de superávits de caixa em todos os meo;es de 1991. com o 
acJ1mulo de superávit fiscal de Cr$ 682 bilhOes n~o. F.sse desempe­

nho manteve-se mesmo a partir de agosto. quando se acelerou odes­

contingenciamento das despesas orçadas. 

Assinale-se. ainda. a reduç!lo das despesa~ com pessoal e encar­
gos sociais que. no ano. sofreram uma queda real em torno de 30%. 

A administraçllo cuidadosa das finança~ pJ1blicas ao longo de 

1991 permitiu que. até setembro. não !!C emitissem títulos do Tesouro 
Nacional. Tendo em vista a ocorrênc13 de vencimentos concentradoa 

no J1ltimo trimestre foram reaJi7.adas novas emissOcs que. no entanto. 
nlio impediram que o estoque da dívida pl1blica mobiliária apresen­
tasse reduçllo roaJ de 10.2% no finaJ do ano. 

Apesar da forte reduç1l0 das receitas. tanto do Tesouro como da 

Previdência Social. e da entr<lda em vigor do novo Plano de Beneficios 

da Previdência Social. prevê-se que se tenha obtido. em 1991, um 

superávit primário do setor público (incluindo as empresas estatais e 

os F..stados e MunicCpios) ao redor de I % do PIB. No conceito opera­

cional. entretanto. deverá registrar-se. em 1991. um déficit próximo de 
2,.5% do PIB. F..~ déficit operacional reflete o aumento dos encargos 
da dívida pl1bliea interna. decorrente da adoç1l0 de uma polftica mo­

netária fortemente restritiva, que teve como efeito a elevação das 
taxa\ de juro.\ reais. 

Muita, das propostas de reformas estruturais. que haviam sido 
submetidas ao debate nacional no documento "Bra~il: Um Projeto de 
Reconstrução Nacional". vi!\ando a promover um ajuste fiscal penna­
oente no setor público. foram encamtnhadas ao Congresso Nacional 
no segundo semestre de 1991. Essa.~ medidas compreenderam um 
conjunto- de emendas à ConstitUIção visando pennltir o saneamento 

definitivo das finanças públicas. bem como uma refonna emergencial 
00 sistema tributário. 
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As. propostas de emenda~ constitucíonais diretamcnte relaciona­
das com o ajuste fiscal prevêem: o estabelecimento de competência 

exclusiva da Uni1io para cmissllo de títulos públicos; a instituição de 

imposto sobre a distribuiçlio de combustíveis de~tinado 11 con~trução, 

conservaçlio e recuperação de rodovia~; a igualdade de tratamento 

entre a União, E.~tados, Distrito Federal e Municfpios no que se refere 

ltributação na fonte sobre rendas e proventos pagos por cada um de~­

leS níveis de Governo, suas autarquias e fundações; a p()'I.~ibilidade de 

acesso das autoridades fiscais a informações bancária~ neces.~rias 11 

idcntificaçl!o de contribumtes; a alteraçoo transit6r1a da destinaçlio de 

certos recursos, de fonna a garantir fundos nlio inflacionários para () 

refinanciamento das dívida~ estaduais; a instituiçlio de imposto 

incidente sobre os ganhos auferidos por mutuários do Sistema finan­

ceiro da Habitaçllo em decorrênCia do n!lo. pagamento de saldo 

devedor remanescente na quitaçl!o de contratos; e a possibilidade de 

cobrança. em 90 dias da data da mstltUlç!io ou modificaç1io, de tribu­

tos institufdos ou alterados até 31/ 12192. 

Pelo lado das recellas pIlblicas, t objetivo do Governo promover 

mna reforma ~butária que busque nlIo apenas o reforço da 
arrecadação. mas também a justiça fi~al. a simplificaçl!o dos tributO!!, 

a incorporaçl!o do segmento infonnal da economia. o combate à sone­
gação, a reduçl!o dos imposto, sobre a produçl!o e o restabelecimento 

da capacidade de investimento do setor público. 

A primeira etapa desse processo de reformas foi d~sencadeada, 
.110 fmal de 1991. com a aprovação pelo Congresso Nacional de vários 
projetos de lei constantes da primeira fase da refomta tributária. Den­

tre as medidas aprovadas destacam-se a atualização do valor dos 

impostos e contribuições sociais e a antecipação. para 1992. de quotas 
do Imposto de Renda da Pessoa Jurfdica e da Contribuiçl!o SOCial 

sobre o Lucro Lrquido. 

Além disso. propôs-se a eXllnçao de cerca de 27 taxas e 
contribuições. com, o intuito de simphlicar o sistema tnbutário, 

proposta esta amda pendente de apreciaçao pelo Congresso Nacional. 
Foi institufda a medida cautelar fiscal. que impedirá que o devedor 

do fisco proceda a alienaçao de bens. contraia dívidas extraordi­

nárias ou cometa outros atos que possam frustrar a execuÇao 

judicial da dívida para com a Receita Federal. Ademais. o 
combate à sonegaç!io fiscal deverá ser reforçado pela flexibilização 

das normas que regem o sigilo bancário, o que permitirá maior 

capacidade de fiscalizaçl!O dos recolhimentos de impostos e contri­
buiçOes. 

O Governo e o Congresso acordaram na aprovação de lei que 

establllece critérios par.! a consolidaçl!o e o recscalonamt!nto. pelo 

prazo de 20 anos. das dIvidas dos f:..tados. do Distnto Federal c dos 

MunicípIOS. o que deverá regularil3r o serviço de'>Sas díVIlJas. 

Política Cambial 

A adoça0 do sistema de taxas livre5 de cAmbio COIllItituiu um fa­

tor de grande importância no âmbito das reformas promovidas pelo 
Governo. 

Nessa sistemática, que busca estimular o livre funcionamento do 
mercado cambial. a taxa de câmbio pa'lSOU a ser determinada no mer­
cado interbancário. A atuaçllo do ,Banco Central" nesse mercado 

pautou-se pela consecuçllo das melas estabelecidas para' as reservas 
cambiais. 

Com o objetivo de reforçar o mecanismo de t .. xas livres de cllm­
bi?, a partir de agosto de 1991 o Banco Central pas.'IOII a efetuar ,ua.~ 

operaçOes de compra e venda de divisas atr.!vés de leilOe!\, o que esti­
mulou. a compelillvidade e conferiu maIOr transparência a essas 
operações. 

Durante o ano de 1991, o cOmportamento das taxa,\ de câmbiO re­

fletiu, em grande parte, o desempenho da balança comercial. O 

superávit comercial acumulou saldos expres.~iv~ no pnmclm semes­
tre. atingindo a cifra de USS 7 bilhC\cs. Apresentou. entretanto. sen\l· 

vel retraç!io no segundo semestre do ano. 

A livre atuaçllo das forças 'de mercado resultou em paulatina va­

lorizaçl!o do cambio 'até meados de sétcmbro e em 'lksvalorizaçãO da­
quele ~s até o final do ano, 'como conseqilencia da retraçA0 do saldo 

comerdal iniciada em Julho. Contnbuiu Íambém para o eqUilíbrio 
cambial a su.pen'illO das operdçC\cs do Ranco Central no mcrladn de 

oum, ocomda em meado. de outubro. Re!>33IIC-se qUe!. em fUfl\'ao da 

conJunç1!o deS!.Cs fatores. () ágio entre as taxa.\ de .:âmhlO comt:rudl e 

de turismo nos mercados interbancários foi slgnificativan:w:,nte 

redU7.ido ao longo do ano. 

A balança comercial éncem>u o ano de 1991 com valores 
acumulados de exportaçlles ~ ap~xi~ente US$ 3'1,6 bilhOes. 

contra USS 21.0 bilhlles de importaçlle!l, num desempenho Hi~i1ar 10 

observado em 1900. . 

& reservas oficiais em moeda estrangeira no conceito de "caixa" 

apresentaram, no final do ano, saldo de aproximadamente US$ 8,S 
bilhOes. 

Política de Rendas 

A política econômica implementada pelo Governo evitou a utili­

zaçIIo generall1.ada de mecanismos de indexação de rendimelntos, o 

que implicaria, na maior parte dos casos, perpetuar a intervenção tu­

telar do FAlado nas relaçOes entre agenteA econômicos, com prejuCzo 

da btfase conferida à economia de mercado e à liberdade de 

oegociaçllo. Nesse sentido. a polftica de renda~ adotada pelo Governo 
limitou-ae li proteçl!o dos agentes com menor poder de barganha, tais 

como os trabalhudores de baixa renda e Os IflOAentados. 

AD looao de 1991, o Governo empenhou-se na implementaçllo 

do Plano de Beneficios da Previdência Social. O aumento dos benefi­
cios a partir de setembro, acompanhado da concc!lSl!o de pillO de bene­
ficios equivalente ao salário mínimo a todos os segullldoJ da Provi­
dencia Social, conferiu maior proteçllo ao pallrao de vida dos 3pol1Cn­
tadOI, bem como ampliou a cobertura aos I!8balhadore.~ rurais. 
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Entre a.~ principais medidas aprovada.\ no âmbito do Plano de 

Benefícios da Previdência Social, 'destac8\nc5e: a nova fónnuJa de 

dlculo da renda mensal do benefício"quc corrige monetariamente os 
36liltimos salário,!! de contribuiçllo; a elevaçllo do valor 110 piso de, , 

beneficios para um salário mínuno, beneficiando mais de 5 milhOCs de 

pe!lSOO.q, principalmente trabalhadores rurais; o enquadramento dos 

trabalhadores rumis rio Regime Geral de Previdência Social; o paga­

mento do 13° benefício, semelhante ao ·13° salário pago aos trabalha­
dores da a.tiva; a elevaçllo dos pereentuais das pensões por morte e das 

aposcntadoria.q por idade e invalidez; a conces!!lIo da pen~o por morte 
para o cônjuge de segurada falecida; e o reajuste do valor dos bencff- ' 

cios pela variação do INPC-IBGE, sempre que o saláno mínimo for 

alterado pelo tndíce que mede a variaçllo da cesta básica ou por índice 

que eventuaimenté " substitua: 

A poUtica salarial manteve o princípio geral da Úvre negociação 

eotre patrões ~ empregados como o melhor mecanismo de fixaçno dos 
salários, ressalvada, porém. a proteção aos rendimentos d.1S classes 

menos favorecjd~. Q\lanto ao salário mínimo, procurou-se garantir a 

manu~~ç~o !ki (!Cu, P,Oder ~ ~~I'npra: bem cOl,llo 'a, CoPcessão de 
pnhos reai~ .• l)urante o ano de 1991, o salário IJ\f!Ümo, inclusive os , 
abOllos( \I~~n~~u'lIum,:"to niai m~di~ :d~ '17% ~omparado' co~ 
1990. ' 

Foi também garantido re~juste bimestral da parcela at6 trêq saIá~ 
rios mínimos e concedido, no mês de dezembro, abono salarial para os 

J I" \ \. " . 
trabalhadores compreendidos nessa fáixa de rendimentos. 

Objetivando gardlltir a eficácia do proçes.qo de livre negociação. 

bem corÍlo modemi7.ar as relaçõês entie capital ~ inÍbalho,' o' Governo 
propôS ~~ç~ jurldic~ q~e . p~picia vànta~ens pàrà ambas as par-' 
leS, encàminhando ao CongreMo NaciOnal p~jet~ de lei 'con~ndo sig­
Dificativos avanços na legislaçllo básica que norteia 'a ncgocia'çllo 

coletiva de trabalho e a organi7.açllo sindical. 

, " 
No que tange aos alugu6is, o Governo procurou eliminar ois'" 

torç(Ies da antiga Lei do Inquilinato que. ao conceder excessiva pro­
lCÇIo ao inquilino já instalado. resultou em esca ... 'ICZ de Imóveis resi­

denciais para locaçllo e. conscqtlénte~e~tc; 'e~ aumento e"ces.~ivo do 
valor inicial do aluguel, prejudicando os novos mquilinos. As res­

lriçOcs da lei anterior resultaram em grande número de moradias 

fecbadas ou cedidas. 

o projeto de Lei do Inquilinat,o, resultante do, trabalho da 

Comissllo: Iptermlllisterial constituída para tratar do assunto, 
buscou . ~'Ompatibilizar os interesses de locadores e locatários, ," . 
aumenla1Ulo o grau de ncxibili~ade relativamente à. regulamentaçllo 
anterior. Os resultados da nova lei já se fazem sentir no mereado de 

locaçOes de imóveis, que tem apresentado uma significativa 
elevação da pCerta, acompanhada de redução dos valores dos 

alugufis. 

No que se reCere aos reajustes das mensalidades escolarell, o 

Governo encaminhou ao Gongresso Nacional, em novembro de 
1991, projeto de lei permitindo a fixação dos encargo.~ educacionais 

pelas escolas particula~s, estabelecendo,se. contudo. os itens de 

despj:sa passíveis de serem IIIcluídos nas planilhas de custo e as regras 

para o reajuste das mensalidades. A'lsim, variações S;3lariais , 

concedida.~ em nível superior ao previsto em ICI não podemo: ser . 

repassadas para os reiljustes das mensalidade~. . Dcs~. rorma ~, 
Governo procurou, liberar o runcionamento dcsse se~mento, di; 
mercado, evitando todavia abusos na fixação e nos t;eajustes das , 
mensalidades. 

Renegociação da Dívida Externa 

Em 19910 Governo persistiu na busca da normalizaçllo das re­

IaçOes financcira.~ éom' os bancos credores internacionais. de fonna 
coerente com o compromisso de reintegração do País na economia 

mundial, com o esforço empreendido de ajuste fiscal e com a necessi­
dade de 5e assegurar uma taxa adequada e sustentável de crescimento 

CCOIlÔmico. 

Em sua.~ propostas na área da dívida externa, o Brasil tem-se 

plu~ pelo realismo. havendo o Governo salientado ao longo da ne­
&!lClaçllo que deseja concluir acordos que efetivamentc possam ser 

clJ!'lpridos. Além disso, tem estado especialmente atento à interação 
entre as' restriçOCs fiscais e de balanço de, pagamentos. para fins dc fi­

xaçllo de parâmetros para os desembolsos a serem efetuados. 

A constatação de que o principal p'roblerna relacionado à dívida 
externa do País é o saneamento das contas públicas, levou a que as ne­

&ociaçOes com os bancos comerciais credores se concentrao;.qcm na dí­

vida de médio e longo prazos do setor público. {\sslm. em junho de 

19191, ~pós intensas negociações, foi firmado com bancos credores in­

ternacionais acordo sobre o pagamento dos atra.'!3Qos acumulados en­
tre julbo de 1989 e dezembro de 1990, scndo então estabelecida a 

amortizaçllo, ao longo de 1991, de 25% do total da dívida em atraso, 
at6 o limite de cerca de USS 8 bilhões. O restante será pago no prazo 

de 10 anos, com 3 de carência, mediante aconlo no âmbito da renego­
tlaçIo do e.~toque da dívida externa do setor ptlblico. 

Ademais, acertou-!IC o pagamento de 30% do valor das parcelas 

de juros vencidas em 1991 da dívida externa do setor público não fi­

nanceiro, e liberaram-se as remessas de principal e juros do setor 

privado, inclusive das empresas estatais (pETROBRÁS, Companhia 

Vale do Rio Doce e ~ua.~ subsidi~a,). e do setor ptlbJico financeiro. A 

primeira parcela. nO valor de US$ 884 milhoes. Coi dc5embolsada em 
julho de 1991. seguida de 7 parcelas mensais que até o final do ano 

totalizaram o valor de US~ 2 bilhOCs. 

No segundo semestre de 1991, prosseguiram as negociaçOes com 
os bancos credores, tendo por ba.qe os parâmetros estabelecidos pelo 
Senado Federal quanto à capacidade fiscal de pagamento e ao nfvel 
mfnimo de reservas internacionais. A proposta brasileira apresentada 
recentemente aos bancos credores envolve esquemas allernativo~ de 
securiti7.ação da dívida externa ptlblica e a possibilidade de utihzaçllo 
dos novos títulos no programa de privati73çlio das empresru, estal3is. 

Finalmente, em de1.embro de 1991 foram acertadas as bases para 
um acordo srand-by de vinte meses com o Fundo Monetário Interna-
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cionaI, envolvendo a conceSSlio de LTédlto de cerca de USS 2 bilhões, 

aprovado em 29 de janeiro de 1992. 

Concluídas as negociações com o FMI, importante passo no pr0-

cesso de renegociaçllo em curso, deverão ser aceleradas, em 1992, as 
negociações com a comunidade financeira internacional e com o 

Clube de Paris. 

MODERNIZAÇÃO DO ESTADO E DA 
ECONOMIA 

o Governo deu prosseguimento. em 1991, ao processo de moder­

nização do Estado e da economia. atrdvé, do qual se bU'ICa a rccupe· 

raç1lo qualitativa e a ampliação da e~trulUra produti va e a raclonali· 

zaç1lo e redefinição do papel do Estado. > 

A modernibade produtiva foi buscada atravéS' de quatro frentes 
básicas de aluaçllo; o fortalecimento e dinami7.açllo do mercado de 
capitais, dada sua importilncia par.! a captaçllo de recurso~ de longo 
prazo para investImento e para a capltali/.açao da~ empresa~: a COI1I1-

nuidade da~ polfticas industrial c de comércio cxtenor, atravé\ das 

qUal, se procurou fomentar a capacitaçao tecnológica. o incremento 
da qualidade e produtividade. a abenura e a e~peciah7aç1io da 
economia; a recupo!raçllo e muderni7açllo da' mfm-eMrutura 

econômica; e o mcentivo à produç1io c à produtIVIdade agrícola. tendo 
em vi~la a importância de~'oC selar nllo w pará a e~tabllidaJL' de pr,'ços 

mas também para o de'oCnvolvlmcnto econômico e ~1U1. 

No qU!! diz re,peito à modcrnJla~'lIo do I~tado. procurou·~ 
aprofundar as reforma, administmtiva e patrimomal. dinamIzar o 

programa de dese,tati7aç1io e dar conl1nuidade ao progr.una de de ..... e· 
gulaln~ntaç1io. 

o conjunto de emendas a disposuivos constl\ucionai~ encalni· 
nhado ao Congresso Nacional inclui importantes medidas para a mo­

dernl:t.açllo do Estado e da economia, destacando-se: a pe!"Tli~<;l\o para 
exploraç1io pela iniciativa privada. mediante concessllo. de 'oCrvIÇO~ de 
telecomunicações. refinação de petróleo, transpone de petróleo bruto 

e seus denvados, importaçllo e exportação de prO!lUlo~ e dt:nvados há· 

sicos resultantes de atIVidades de pesquisa e lavra das ja/ida~ dI! pe. 

tróleo e gás natural. bem como a explornçlio, peMjuio;a e comérélO de 

min(!rios nUCleares; a autori73çllo para celebração de convênios de 
cooperaçllo entre as Instâncias fedemtivas de governos na execução de 
suas leis, serviços ou decisões; a climinaçllo da dl~tlnçl!o entre 

empresa brnsileira e empresa bm~i1eil".! de capital nacional, detimndo· 
se como empresa brasilcll"J aquela con,llluída wb a, k" hra"klra~. 

que tenha l>Cde c admlnl\traçilo no Paf~; a pr~vl..:lo III! Plallll UI! ~C1W' 

ridaJc Social par.! os M:rvldores públicos; a atnbulção ao Supr.!1Il0 

Tribunal Federal de poder avocatório em relaçfto a inSlAncia.\ jurfdic8ll 

inferiores, quando decorrer imediáto perigo de grave lesllo à ordem, 1 
lICJurança ou às finança~ pllblicas. 

Mercado de Capitais 

Depois de ter atingido, ao final de 1990, baixo nfvel de desempe­

nho. o mercado de capilais apresentou sensível rccuperaçllo ao longo 

de 1991, respondendo posiltvamente a um conjunto de mudança~ que 
pennitiCaln sua dinalni7.açllo. O volume diário médio das negociaçt.'lcs 

em bolsas de valores. que em dezembro de 1990 situou·se em tomo de 
USS 13 milhões, elevou'M: em quase seis vezes. fechando o ano de 
1991 em cerca de US$ 73 mllhõc~. As emis~õcs de açõcs atrnglram 
USS 829 milhões, contra US$. 616 milhõcs em 1990. 

O processo de recuperação do mercado de capitais decorreu da 

implementação de um projeto abrangente e ~e longo prazo. consubs­

tanciado no Plano Diretor do Mercado de Capit3l~ Brasileiro. anun· 

ciado no final de janeiro de 1991. tendo sido também estimulado pelo 
início efetivo do programa de privati;raçllo e pelo ingre~so de capitais 

estrangeiros. 

Foram implementadas várias medidas com vistas a estimular a 
recuperaçllo do mercado de capitais. aumentar seu grau de integração 

com os mercados de valores internacionJli~. estimular a entrada de ca· 

pitais externos e criar alternativas para aplicação, no País. de recuCll9s 
de inve~tldore~ estrangelfo~. 

Entre as medIdas mai~ rcprc>enw\lvas lIe.tacam->e a Itbcr.lção 

gradual lias taxas de corretagem; a autOTl/a,:!o p.tra manuIl!nçào de 

carteira de valores mobiliários direlaJ1lCnte por investidores estrangei­

ros; I regulamenllÇllo do Amtrican Dtpository Rtctipt (ADR) e do 

lnttrnaliotllll DtposílOry Rtuipl (lDR), pcrml\in,do a negOCIação, em 

bolsas estrangeiras, desses instrumentos representativos de ações ,de 

empresas brasileiras; a autori7.ação para emiss1io de Commrrcial 
Paprr por instituiçOes financeiras nacionais no mercado externo. para 
posterior repasse dos recursos obtidos a tomadores sediado~ no Bra~i1, 

sendo a remessa de juros. comissõcs e deqpcsas relativas à colocaçllo 
des.~s títulos isentas de recolhimento do Imposto de Renda; a auton· 
zação ao apone direto de recursos de mvestidores in,litucion3l!> es· 
trangeiros em bolsas de valores. com isenção do 1mpo,to de Renda s0-

bre os ganhos de capital; a autori/.açllo aos cxpon.'ldorcs hl"d.,i1ciros 

para captarem recursos no mercado externo. alr.!vés do IJn,;sm~nt() de 

UlUlo! vineuladob a conlrálos de exportaçllo; a automar:lo para a rea­
.lizaç1io de investimentos no Paf~. exclu~ivaml!ntr com reCUf\(I~ novo!" 
em antecipaçãO à aplicaçllo de reCU~b provenientes de conver"au de 

dívida em capital de risco; e a aUlOrinçlio pru:d a convt:n..~o de cr~dj­

tos de médIO e longo pra/os de empresas estrangeirà~ em inve,tuhcn· 

tos em empresas brasileiras das qUais partiCIpem como ac:onhla.~. no 

caso de essas empresas apreo;entarem prejuf70s. 

Os resultados dessas medidas tomaram mais atraentes as apli· 

caçOes no País, como atesta a SIgnificativa elevaçao do mgre'iso vo­

luntário de capitais estrangeiros, observada durante o ano. 

Polfticas Industrial e de Comércio Exterior 

. A Política Industrial c de Comércio r~terior adotatla pelo G0-
verno objetiva liberar a~ forças criOOOr.IS da iniciativa pnvada. revi­

talizar o parque industrial e permitir a retomada do crescimento auto­

sustentado. 

Adota-se um novo modelo de desenvolvimento, mais integrado 

internacionalmente, no qual os agentes econômicos l!Cjam 
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constantemente compelidos pela~ forças da competiçAo, interna e ex­

terna, a ap;crfeiçoamentos cqntfnuos e permanente at!lali7.açlio 

tecnológica. 

't • • 

Para auxiliar os empresários brdsileiros a enfrentar os desafios 
• ' 'I 4 I 

representados pela expoSição pla"eja!l:J da economia li competiçao 
externa, foram criados três programa~ de mobJli7aç!io e de apoio ao 
empresanado nesta fa!\/! de transiçllo: 

o Programa de Competitivid:ide Industrial (PC!), lançado em 27 
de fevereiro de 1991, tem por objetivo consolidar as orientações para'o 

processo de reestrutUração cOlnpelitivà da mdústria, através da identi­

ficação dos ~tores que m31S facilmente poderiam alcançar nfveis in~ . 

temacionais de competitlvidade. Para auxiliar a implementaçllo do 

programa foi, criada 'Il Comiss1lo Empresarial de Compelitividade, 

(CEC), atualmente composta por 210 empre'lários, organi7.ados em IS 

grupos c 9 comitês temátiCOS. O trabalho conjunto entre o Executivo e 

a CEC, e negociações com o Congres'>O NaCIOnal, resultaram na apra­

vaçAo de projetos de lei de incentivos ao investimento e às 

exportações. 

O' Progrdnla Brasileiro da Qu'alidade c Produtividade (P8QP)' I! 
um im~)r1ante mecànismo voitadÍ> pard 'aúlÍlentar a cílmpetitividade 

do~ bc'n~ e ~rvIÇOS produzidos no J>af~, medmntc a promoçao da qiJa­

IIdade e produtividade. As orientaç9Cs estratégicas do programa 'sao 
definujas por um Comitê composto por 5 repre~ntante~ do Governo e 

três e~p'rc~os com atuaçAo deStacada' em qualidade c produtividade. 

Em 1991, foram intensificadti~ a~ ações nos complexos'industnais e 

iniciada a atuaçilo na área da Adminl~traç1!o Púhl,iCà, Cahe resSaltar à ' 
institulçno da' fl'u'ndaçllo Prêmio NaêiOlíal da Qualidade, de'miciativa' 

inteiramente privada, com a finalid.'1de dc premia(empreo;a~ brasil('lms' 

que se destaquem em qualidade e prodUIJ\ Idade, 

o Programa de Apoio à Capac1tação Tecnológica da Indústria 
(PAcTl) dêslina-se a financiar projcto~ de modctni7aç1io tecnológica, 

implantação ou ampliação de indústrias dé tecnologia de ponta ou 'de' 

pequenas e microempresa.~ em 'parque' tecnológico" Merecem' 

destaque' os esforços de arUcúlaç1lo e mtegraçllo da5 açõe" dos 

principais agentes financeiros oficims, como forma de coordenar a 
obtenção de recursos para a modernI7.aç1io da indústria. 

Paià o desenvolvimento da competitividade foram dmamizada~ 

também as Câmara.~ Setoriais. com a par1icipaçAo dc repre~ntantes do 

Governo, empresários e trabalhadores da:~ vária" cadela~ produtivas, 

Objetiv~u-se, inicialmente, a correç1lo dc.eventuais deseqUilíbrios loour­

,idos com o aumento dos preços públicm DO início do período de tré­

,ua. a conduçAo ordenada do processo de IibcraçAo gradual de ),Cus 

controles. Completada a libcraçllo, as Câmards Sctoriai, voltaram-se 

para a definiçAo de açõe .. que visando aumento da competitividade 
d05 vários setores da economia. 

A promoção da competitividade requer um fluxo cuntfnuo de 

elevados investimentos em pesqUisa e desenvolvimento tecnológico. 

Para eJltimular esse fluxo f37.-se e!o.~ncial proteger adequadamente as 

cfiÍlçOcs resultante" dessa atividade, de, forma ,a po~siblhtar um ade­

quado retorno, Por isso o Executivo encammhou ao Congresso Nacio­

nal, em abril de 1991, projeto de lei vl~ndo rnodcrnll.'1r o ordena­

mento jurídico da propriedadc industnal em vigor. O projeto objetiva 
ampliar a proteção de patcntes, conclll3r a legislaçAo bra~ilcira com Ol> 

avan;os ocomdoq n().exterior e estimular o invc .. timento em 'pel«Jui~ 

e de;envol vin\ento c:entífico e tecnológico. 

As ações na á::a ~e com~rc\O exterior fl'mm orientadas para o 

apr: :undamento da ~õertura comerCiai. a conqlhdação do proc~s.~ de 

de;':oJrocr:lIização dJ setor, a retomada em nO\a~ bas"c" do~ programas 

de noio e promoç:J das expon.l~ões e o fOrlJleclmento da posição 

n,ep;il;ldora brasll,e!ra em ins6ncias bJlatcrJI~ e multllatcrais de 

ca:ra!rcio_ 

C~rn a extinç~u, em janeiro de 1991, d~ exlgêncJa dr pra70~ mf­

DI!rJ)S de finanCIamento nas compra~ extern:h, ~oncluiu-~e o proces.~ 

de eliminação cL.~ res.tnções não tarifánas às lInportaçôcs. 

co=;!letan'do-sc, de,m forma, o objetivo de sc f~7er da tarifa aduaneira 

o It.itrurnento bástcJ da poIrtica d~ Importações, 

Paralelamentc,,foi estabeleCida c divu1llada a programaçlio de 

rea..çno gradual c !o:lleti\'a dess3\ tarifa~ pam o período 1991-1994. si­

nal.:lando aos prod:.torcs brasilelro~ e aos m\c,tidores externos o grau 

de ljustarnento recuerido pelo proce'i.'>O de ~bcrlura, Ao~ final desta 

lII:l:lCIOsa reforma' tarifária, a alíquota máxIma deverá ~r de 40%, 

CO:! médIa antméu:a em tomo de 14%, Em 109I"a tanfa máxima foi 

r=zida para 85'k e-a tarifa mMI3 par.! 25%, contra 105% e 32%' em 

19;Q, respectivamente. 

Atençllo e~pe:131 foi concedida à promoç:lo da~ c1tpor1açOcs, me­

~ndo destaque a relomada dos linanciamenlos e a revl~o da carga 

trL-utária das atlvlé3des exportadoras. 

A retomada dos' finanCiamentos em ago\to de 1991. atrav~~ do 

Pr:gmma de Rna.1ciamcnto as Exporlaçllc<, (PROEX). dc~tina-\C a 

JA-mover a compeÍtlJvidade da, cxportaçllc. de bcn~ de capital cuja 

, canerciali7.aç1io etlja ~o de pagamento superior a 18 me~~, Poram 
aplicados em 1991 'ÚS$ 340 milhões na~ modalidades de financia­

mento direto e de equali7açllo das taxas de juros. 

A institUlçllo ,qo "drawback verde-amare'lo" (Lei n° 8.402, 

de 8 de janeiro de 1992) facultará a reduçAo da carga tributária 

sobre insumos naclO,nais u\lh7.ado~ na produçllo destinada li expor­

taçAo. 

No campo das negocmções comerCiaIS, a reforma do comér­

cio extenor velO facilitar o po\IClOnamento do Pafs na~ diver~s 

in~tâncias e for\!\ inlcrnJ~lOnal~, ofcfI!Lcndo opor1unidade para a 

adoção de postums mm, ativas e favorecendo a defesa dos inte­
resses econômIcos bIa~llclroS, centrado~ na busca de um sistema 

mullilatcral de com~rcio mai~ eqUltatlvo. Dumntt' as negociações da 

Rodada Uruguai doGATI, em 1991, o Brasil pôde renovar e ampliar 

suas ofcrtas em áreas como acesso a mercado~, propriedade inte­

lectual e servi~os. Essas ofertllS foram, contudo, condicionadas I 
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resultado~ mais \3tisfalório~ para os interesse~ nacionais em temas 

relevantes como agricultura, têxteis; salvaguardas e ace,so a mer­

cad~ I:m geral. 

A abertura permitiu. lllrnbém, uma postura mai& ativa do 

País no ar>rofu~Camento' dos mecanismos de IOtegraç1\o da ALAD!, 

em especial aqueles em andamento com a Argentina e o Cone 

Sul. DUr.lnte o ano as negoclaçõcs do MERCOSUl. evoluíram. 
para questõc& al~m do umver<;o lanfáno. envolvendo c~rorÇ()S de 

coordenação de política' macroccon{)mlca~~ de hannonil.açllo IlOl 

tralllrnentos fi!!C3I!o. financeIros c de norma.~ amhienlais, além de 

negoclaçõcs de acordo~ de complementaçllo em setores priori­

ll1rios. 

Modernização e Retomada dos Investimentos em 
Infra-Estrutura 

,A in<uficiência e ineficiência de infra-estrutura criam obstáculos 

à produção, gerando um ambIente econômico prejudicial l 
competith Idade. 

Tanto a insuficiência como a ineficiência provocam aumento doi! 
custos da energia e dos serviços de transportes e cornunicaçOeA, sendo 

importante a açllo governamental na busca da reverslio des.~ quadro. 

O Governo decidiu. inicialmente, modernizar a organi7.açDo ins­

titucional do setor de mfra-estrutura econômica como passo essencial 

para a reestruturaçlio competitiva. A regulamentaçDo e a interferencia 

estatal excessivas esl1!o sendo elinunadas, o monopólio da União tem­
Soe redu7.ldo em várias auvidades e os preços e tarifas vêm-se reajus­

tando par:l nfveis remuneradores e de acordo com regras esulveis. 

Não obstante as dificuldades financeiras enfrentadas pelo E.,tado, 

encetou·!>C em 1991 um esforço de investimentos para a recuperaçllo. 

rnanutençJo e ampliação da capacidade da IOfra-cstrutura e para a 

aceleraçãO da execução de obr-ds paralisadas ou com ritmo lento de 

construçl!o. 

Em 1991, os invesllmentos Coram ligeiramente superiores aos de 

1990, ou seja. da ordem de US$ 9 bilhõc~. Destacam-se os invelti­

mento~ para a recupcrJção e re~tauração da malha rodoviária, a 

expansllo do sistema de comunicaçOes, as obras nas u~ina, hidrelétri­

cas de Xmg6. Serra da Mesa, Sam~~I, Manso c Corumbá e na tennc-

16tnca de Jorge Lacerda IV, e Oli esforços de pesqUlc;a e dc<;cnvolvi­

mento da produção de ludrocarbonetos. 

Os invC\llmento~ devemo crescer em 1992, finanCiado, princi­

patmente pelo aumento das 'receitas próprias resulUlnte< da recupe­
raçllo real do, preços e tarifas e pela captaçao de recu~~ externos 

pela PE'I1WBRÁS e 1H.EBRÁS. Estllo previstos par.\ 11J92 im-esti­

mento, de USS 12,3 bilhõcs, ~ndo USS 5,6 hilhOCs para energia. US$ 

2,6 bllhõc\ para comuOIcaçõcs, US$ 2,4 bllhõcs para transportes e 

US$ 1,3 bilhllo para mmas e metalurgia. 

No tri~nlo 1993/95 pretende-se l/IvC\tir recurso~ da ordem de 

USS 50 bilhões em infra-estrutura, sendo quase melad~ em energia, 

cerca de 25% em comunlcaçOes, mais de 15% em tran~rortes e o res­
tante em mlO3S e metalurgm. 

A maIOr parte do, investimentos em cnergia dewrá ocorr':f no 

setor de petróleo. vi,ando atingIr a meta de produç!lo de um mtlh1l.o de 

bam~ por dlJ em 1995. Em energm eI6trit:a. os in\"e~tlméntos fed~ralh 
se onentarao para a reahnção das obras pnontária.., de geração Já em 

construção. para a retomada <Ia uSl/la de há, no RIO Grande do Sul. 

complementação das usinas nucleares de Angra I e II e de dl,ersas 

usinas termclétrieas e Imhas de transmis.\ão. 

Em eOl/lunicaç1le" o~ investimento~ deverão destmar-se à insta­

lação de 4,5 milhõcs de telefones, à colocação em órbita do satélite de 

comunicaçõe~ e à expansão da telefonia celular. 

A pnondade cm transportes será a comervação e f~<;tauração da 
malha rodOViária Cederal, a duphcação e 1'3vimcmaçllo de rodo .. I as, a 

expal's1!o e modernização de portos e a amphação da mJlha ferroviá­

í!a, inclumdtl a fcrrO\ la Transnordestina. o corredor de cxpurução 

Goiá~ - Minas Gerais· Espírito Santo e o <;Jstcma de tren, urbanos de 

Belo []ori1Onte, Porto Alegre. Recife c Rio de Janeiro. 

Os pnncipais inveslImentos em mmeraçll.o ficarão por conta da 

CVRD, que programa concluir e colocar em operação seus dois siste­

mas integrados de mina - fcrrov13 - porto em Carajás e em Minas 

GeraIs e Espírito Santo. Convém mencionar, ainda, os projetos de mi-

neraç1lo de ouro, cobre e cauhm, e de produção de celulose. 

Estímulo à ProduçeIo e Produtividade Agrícolas 

A agricultura pode <lar contribuição importante ao processo de 

estabilização econômica, auxiliando redu7.ír a mflaçllo, elevar a renda 

real dos assalariados c melhorar o desempenho da balança comercial. 

Para revertcr o fraco desempenho da safra passa~, o Executivo 

decidiu estimular vigorosamente a produçao e a produtIvidade 

agropecuárias. 

Enljulho de 1991, foi lançado () Plano NaCIOnal Agrfcola, com­

plementado em outubro do mesmo ano com novas medidas de 

estímulo à agricultur.!. Merecem destaque o aumento do crMito rural, 

sua di~ponibilidade tcmpe~uva e a redução de ~u custo. 

Ape!!ar das dificuldadcq financeiras e das lUeta~ de au~tcridade 

monetária. o crédito para o custeio e a comcrcíah/.ação de produtos 

agropecuános para a safra de 1991-1992 alcançou US'5 4,55 tnlhOel>, 

valor \Ignificativamente ~upenor ao da 'kllra precedcnte, par.! libe­

raçoc~ a partIr de Julho. O CU~IO do cr~dllo fOi rl!dulldo ao se IJmllar a 

taxa de JUro~ dos empr(!~umo\ ruraIs ao máxllno de 12,5% ao ano mais 

TR. mantendo-se em 9% mais TR a taxa parJ 0\ pequeno, produtores. 

O Governo decidiu recuperar e manter em nfveis reais 

remuneradores os preços mfnimos de garantia e os Valores Básicos de 
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Custeio (VBC). Assim, os preços mCnimos tiveram um reajuste médio 

de 81% em julho, em relação a 30 de janeiro de 1991, c 22% em 

outubro, com correçlles mensais pela TRD daC em diante. Os VBC 

foram definidos, em julho, com base nos orçamentos efetIvos das 

lavouras, apresentando reajuste de 353% nos doze meses precedentes. 

A partIr de outubro, os VBC pa.'Isaram a ter os mesmos reajustes dos 

preços mCnimos. 

Com o intuito de reduzir os riscos da atividade e estimular a pro­

dução. foi estabelecida a equivalência preço/produto para os produtos 

ahmenrarc, básIcos amparado~ pela Pol!uca de Garantia de Preços 

MCnimos. Com este mesmo propósito, foi remodelado o PROAGRO. 

estendendo-se sua cobertura aos recursos pr6prios aplicados na 

agricultura. mdependentemente da existênCIa de financiamento. 

Outras importantes medida, de mcentivo à produçl1o foram a tri­

~utaçl1o compcnsatóna par.! produtos importados que sejam sub'lidia­

dos nos paf!>es de ongem; a dcfimçlio dos Preço.'! de Liberação dos 
Estoques; a msutuiç!!o do I'lNAME RURAL; e a elaboração de 

proposta de redução da "cunha fiscal" como fonna de viabilizar a re­

dução da.~ taxa, de JUros inCIdentes sobre empré~timos rurais. 

Estas medIdas estlmulardln o plantio, e<;perando-'IC uma pro­

duçl10 de gr:lo~. na safm 1991-1992 em tomo de 65'mtlhlles de toncla­

da~. cerca de 14% supenor à safra 1990-1991. 

O alcance da modernidade produtiva. a ~u~tentaç1io do cresci­

mento do produto agropecuáno em nrvei.~ ~uperiores aos já atingIdos 

no p&sado e a reduçllo dos custos de produç!!o dependem do aumento 

contCnuo da produtividade. 

O aumento da eliciêncla produtiva eXige nova~ formas de ge~tl1o 

&ovemamcntal. que Simplifiquem e de\regu!amentem o nUlO 

produção-consumo, deixando a regulação deste subordinada aos me­

canism~ de mercado. 

.Dentre a.~ ações voltadas para o aumento da produtividade 

destacam-se O~ tnve~timentos para gcmç!lo c de'ICnvolvlmcnto de tec­

IIOlogia~ para a produção de alimentos. mal~na~-pnma~ e IDsumos de 

uso agrfcola; o aprimomtnento d:Js atividad~~ de dere\a agropecuária 

vegetal e animal; a in~peç~o e li~altlaçllo para garantia da qualidade 

doS insumos e produtos do setor;.c o desenvolvimento e aperfeiçoa­

IJlCnto de novas variedades bIO!Óglcas. 

Reforma Administrativa e Patrimonial 

o Governo deu prosseguimento. em 1991, à ampla refonna 

. admimstrativa Iniciada na atual Administração. que prevê o enxuga­

mento de estruturas ocios'I'!. a rcduçllo da prc'icnça do Estado na eco­

nomia e a melhoria dos níveis de qualidade e produtividade do setor 

público. 

A refonna administrativa1ll1plementada pode ser vista em duas 

etapas. Num primeIro momento. tratou-se da adoção de medidas sa-

neadoras com o objellvo de redunr o tamanho da máquina pública. 

tanto no que se refere ao número de servidores. quanto ao número de 
entidades admimstrativa,. 

Nes.'>C contexto, contmuaram proiblda~ as contratações de pes­

soal, com exceção dos ca~o'l de ne~essldade previsto, em lei. a exem­

plo dos quadros para a reali7ação do censo. O Serviço Público Federal 
que contava com i03.717 servtdorc'I CI\I, ativo<; no tnído da aluá~ 

adrnIOl'l!mç~o. teve e'!\C número redu/ido para 598.226. 

A refonna n50 se limitou apcna~ à admini<;traçno direta. Scib­

meta.~ de aumento da quahdade e produtIVIdade. as empre~as estatais 
continuaram empenh,lda~ em um profundo procel>.~ de rJclnnalização 

de seus quadros. As emprel>3s sob a éyide do Mini<;l~no da [nfra­

F.strutura. que COlTC~pondem à maIOria d:l< empresas e,lat.1I,. conta­

vam co," 598.591 empregados no inCelo de 1990, e atualmente regis­
tram 492.903 empregados. 

No concernente à aliena,ao de im6\el~ pertenccnte, à União. fo­

mm efetivamente \endido, 9.792 apartamentos funcion31<. o que re­

presentou uma arrcead.1ç:\0 tOlal de Cr$ 43.2 bilhões par:l o~ cofrc<; da 

Uni:lo. Fomm também vendidas em Itctlaç::lo pública 34 man-.ôes, 

arrecadando-se crS 9.7 bilhões. mtegralmcnte repas.~ado<; ao TCM>uro 

Nacional. 

U1tmpassada c<;sa f:lse micial. busc~u-'IC o aprofundamento das 

medida~ adotadas. por mClo da formulação <le projeto~ opcraclOnaõ<; da 

Admimstraçlio Públu;a Federal. Na nova ctapa. o "roce'\{) de reforma 

voltou-se para a Administração Pública Federal direta. autárqUica e 

fundacional. com ênfase no revlgoramento dos sistema< Je pessoal ci­

vil, moderni7ação admmistrallva e gerenciamento do, recurso, de 

infonnação e infonnálica. Objetiva-se. em resumo. a capactlaçl10 c ~ 

valori7ação do servtdor público. a melhoria 00 atendimento ao 

cidadão. bem como a adoção de métodos moderno" de gôtão e ra::lO­

nali7.açl1o de despe >as . 

Pro~segulrá :unda () Governo no seu objetivo de aprofundar a 

reforma pa/nmonial. com a identilicação. regulari7..:Jção. reavaliação c 

camcterizaç!lo ffsica e vocadonal do va\to patrimônio urhano c rural 

de propriedade da Umllo. 

Programa Nacional de Desestafização 

O Programa NaCIOnal de Dc'!C'IIaIl/açàll (PND) tem por objetivo 

promover a reordenaç!!o da poSição do Estado na econOlma. transfe­

rindo para a imciallva privada a~ ativldadc~ ccollômica~ que não ne­

cessitam ser explomdas pclc> '!CIDr público. pcmlilindo a c()nçcntr:I~'ão 
de esforços da ;ldmimstraçllo pública na'l áreah onde sua prc~ença é 

insubstitufvel. 

Busea aind.1 conlnbuir para a redução dn díVida pública federal, 

interna e externa. e para o saneamento linanceiro do setor públtco, 
através da utilizaçllo dos recurso~ da venda das empresa~ ntl amorti-



28 Terça-feira 18 DIÁRIO DO CONGRESSO NACIONAL Fevereiro de 1992 

zaçllo dcssa~ dfvulas, ou mediante ~ua utlllzaçào como moeda\ no 

processo de privall7:aç1\O. 

Em 1991, o programa apre\Cntou ~eus primelro\ resultados. com 

a transferência pam o <;etor pnvado de CinCO cmpreo;a~ c\tatai~. Foram 

privati7ada\ a USIMINAS. USIMEC. CEL~IA. MAFERSA e 

COSrNOR, gerando uma receita de USS 1.7 hilhão. Em quatro do, 

cinco leilõe, realilados alcançou-\C preço de venda signlficall\ ,nnentc 

acima do preço mínuno e~tahclccldo. 

r~ tOdo~ os casos, ()~ lunclOnáno~ da, cmprc~a\ pnvatll.ada~ 11· 

verrun a po~~ibilidade de adqumr al~ 1O"f. da~ açõc, em olerla. a um 

preço fixo e em condiçOcs de tinanciamento favoreclda~. atendcndo-<;e 

assim ao objetivo de democratllação do capital das empre~s. 

Das moeda,· pa~sfvcis de ullhlação no processo de privatilaçl!o, 

tiver.lm particlp;;çào ~Ignifi.:ativa no total da receita gerada a, 

debêntures da SIDERBRÁS (40.3%). Oh certiticadu~ de pnValllaçllo 
(21,1%), as obngaçoe~ do Fundo Nacional de De~env()lvlmento 

(18,1%) e as dfvuja~ sccunti7ada~ da~ empresas eslat:li~ (15.0%), o 

q~ rcpre<;entou uma reduç1l0 da dfvid:\ Ifquida do ~ctor público em 

aproximadamente USS 1,6 bilhilo 

Em 1991. foram conclufda~ praticamente toda~ as etapa.~ 

necessárias à pnvatizaçllo das 22 empresas até então inclufdas no 

PND. das quais cerca de 10 deverllo ser leiloadas ainda no pnmelro 

semestre de 1992. Dando continuidade ao prograll!a. foram a ele 

incorpomdas mais cinco empre~s: a CSN, a AÇOMINAS, o L10yd 
Bra.~ileiro, a COSIPA e a EMBRAER. 

Destaque-se, ainda, que o Governo tcm bu~cado ampliar o 

escopo do processo de privati7.aç1io. nele inclumdo não ,() a alienação 

de empresas estat3ls mas lam~m a transferênCia ao selO, pnvado de 
parte dos novos mves~imentos a :,crem feitos na infra-c,trulura de ser­

viços pllblicos, através de nova legIslação para o regime de t"once~'lão 

desses serviços. 

Programa Federal de Desregulamentação 

o Programa Federal de Dcsregulamentaç1io. iniciado em maio de 

1990. tem por objetivo a redução da interferência do E.~tado na vida e 

nas atividades do cidadão. o fortalecimento da iniciativa privada. a 
maior eficiência e redução dos custos dos serviçus pre~tado.~ pela 

Administraçllo Ptlblica r-edera!. bem como a melhoria do atendimento 
aos usuários dos serviços governamentais. 

Foram editadas, no ano de 1991. 105 medidas de dewgularnen­
taçAo e desburocratização, removendo obstáculos ao livre runciona­
mento dos mercado~, extinguindo ou simplificando controles, -redu­

zindo a burocrdcia e revogando normas e regulamentos 
desneces.'lários. 

Ao longo do ano de 1991. foram tamMm revogados 111 mil de­
cretos. representando 87% do total de 127 mil decretos editados pelo 

Poder Executivo desde a Proclamação da Reptlblica. 

Dentre a~ prinCIpais medidas adotadas em 199 I. referentes à des­

regulamentaçllo da atividade econômica c ao fortalecimento da inicia­
tiva privada. destacam-se a~ segulOtes: 

- Lei n° 8.158. de 8 de janeiro de 1991. que institui normas para a 
defesa da hvre concorrênCia, criando mecanismos de preservaçllo da 

liberdade de iniciativa c da concorrência; 

- envio ao Congresso Nacional de projcto de lei que dispOe sobre 

serviços ponuários, poSSibilitando sua reestruturaçãO. redução de 
custo~ e maior participaçllo da iniciativa privada na operaçllo; 

- envio ao Congresso Nacional de projeto de leI que dispOe sobre 

o registro público de empresa~ mercantis e atividades afins. simplifi­

cando procedimentos, rcdulindo pralos para a~ declhões das Juntas 

Comerciais e eliminando formah~mos e ritualhmos de~necessário~; 

- aulonlllC;;!o p,lr .. a mlcrolilmagcm ,.I.: dOLuntcnllh 4prC..cntaJus 
par .. regmro na~ Junt:l~ Cmncn:lai" pennllindo " ellmlO,lçi1o de ~erca 

de 2 milhõcs de documento~ por ano; 

- in5IJtulção do CanlIo de CrédJ\o Intemaciooal emuIISo no 1'-,.1, e 

alteração do Regulamento do Mercado de Câmbio de T3xa~ l'1utuan­
tes, para facultar a utilizaçllo desses canOes no pagamento de 1Jc'P<'!klS 

no exterior; e 

- extinç!lo da sistemáuca de equali ... .aç:lo dos preço~ do~ cornhuA­

trveis lfquidos automotivos e desregulamentaçllo da~ atiVidade .. de. 
distribUlçllo de~ses combu~tfvel;, com o obJctivo de estabelecer maJor 
concorrência em seu transporte entre a.~ ba.\(!; de distrihUlç30 e os 

postos de abasteCimento e maior competiçllo entre os po .. to.~ 
revendedores. 

No que concerne 11 desburoerdtilaçlio da AdmiOl~traçllo Púhllca 
Federal e 11 redução da interferência do E.~lado na vida do .. indivíduos, 
as pnnclpms medulas adotadas for.lln: 

- redireCIOnamento e de:,regulamentaçllo do Progmma de 

Ahmentaçllo do Trabalhador (PATI, ~uprimindo uma ~ric de proce­

dimentos administrallvos e tomando mai~ flexívcl a sua execuçllo; 

- inslJtulção d:! faculdadc de pagamento pelos CorreIo" Je C(lnta~ 

de água, energia elétrica e teletone. c d.1 TlIxa de Migmçllo. bem como 
a inscnção em concur,o:, veMlbulares. a solicilllÇllo de pa~"'p()l1e. o 

cadastramento e recebimento do abono anual do PISIPASEP no~ 

Municfpio~ onde não há agências da Caixa r:conômica Fl.'deml; 

- simplificaçll0 da entrada e saída dc bra~i1eiros do País. elimi­

nando a obngatoriedade de preenchimento do canllo de entr.Jda e 
safda e in~tltuindo guichê exclusIVO para bm~ilelro~. objetivando eli­
minar fila~ e atrasos de ;aCd:" do, aVIiX'~: 

_ elevação de USS 3(..1().Oú para USS 500.00. por pa~~agclro. do 

valor de mcrcaduna, que podem entrar como bagagem a,;mnpanhada. 

com isençll.o de impostos e aumento. nos mesmos valores, do limite de 

isençllo para compraR nosfru shopS; 
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- adoção de medidas destinadas a melhorar a qualidade dos ser­

viços bancários e reduzir as filas nos bancos, como estfmulo ao ~bito 
automático em conta corrente das contas de serviços públicos, creden­
ciamento das agências lotéricas para recebimento de contas de luz, 

água e telefone, proibiçllo da discriminação entre clientes e não 

clientes nas agências bancárias, flcxiblhzaçllo do funcionamento de 

Postos Bancários de Arrecadaçã~ e Pagamento (pAP). permitindo a 

constituição de PAP compartilhado por mais de uma instituiçl!o 
financeira' e 

- eliminação da anuência antecipada para a imponaçllo e inter­
naçllo de programas de computador e bens de informática. 

PERSPECTIVAS E MEDIDAS 

MACROECONÔMICAS PARA 1992 

o programa de estabili7.aç1!o em execuçllo pelo Governo devem 

manter a inflação em trajetória declinante; de modo que em 1993 ela 

eSleja em torno de 20% ao ano. 

Espera-se que o PIB permaneça inalterado em 1992 i! cresça em 

torno de 3% em 1993 e de 5% ao ano daf em diante. 

o Governo envida el\forços pard obter •. em 1992. um lIuperávit 
pnmário das cootas do selor nll0 financeiro em âmbito federal. excluf· 

elas as receitas advindas do progriuna de desestatização, de 2,3% do 

Pffi, contra 1% obtido em 1991. Ações nas outras esferas de Governo 
deverlló produzir mais 0,7% do Pffi de superávit primário, resultando 

num total de 3,0% do Pffi no corrente ano. 

Em funçllo do pagamento dos juros da dívida interna, deverá ser 

observado, em 1992, um déficit operacional do setor póblic9 não 
financeiro de 2,7% do PIB. Esforço fiscal adicional buscará elevar o 

IIIPCirávit primário, em 1993, a pelo menos 4% do pm, devendo 
resultar num superávit operacional de 0,5% do PIB. 

o aumento do superávit primário e a queda da inflaçllo permitem 
caperar que as necessidades nominais de fmanciamento do setor pó­

blico, em 1992, sejam de 18% do pm, caindo para cerca de 5% em 

1993. 

o resultado primário das empresas estatais deverá passar de 

lDIIa situaçllo de quase equtlfurio, em 1991: para um superávit de 
1,1% do Pffi em 1992 e-I993. Esse resultado deverá ser conseguido 

através de um melhor controle dos gastos e empréstimos, inclusive a 

proibição de aCÓIDulo de novos atrasados, e da elevação dos preços 
pdblicos em cerca de 15% em termos reais, em 1992, sobre a média de 

1991. 

o superávit primário de 0,5% do PIB apresentado em 1991 pelos 

&Ovcrnos estaduais e municipais deverá passar para 0,7% em 1992 e 
pala 1% em 1993, em decorrência dos programas de ajuste negociados 

entre o Governo Federal e os Estados e Municípios. 

o déficit externo em conta corrente deverá alcançar uma média 

de US$ 1,5 bilhll!> por ano no biênio 1992-1993. Contribuirllo para a 
diminuiçll0 do déficit o declínio das taxas de juros IDtcrnaéionals e a 
planejada reeslruturaçllo do endiVIdamento junto aos bancos comer­

ciais. 

o Governo está determinado a manter poHticas monetárias ade­

quadas até que as expectativas sejam revertuJas c a inflac;1!o reduzida 

em bases duradouras. Atnbui-se importância crfuca li manutençllo da 
atual política restnUva de crédito. que deverá manter elevada a taxa de 

juros reais até que se consolide o ajustamento fiscal. 

Pretende-se adotar uma poHtica de restrição do crédito público 

lfquido ao setor privado e assegurar a coberturã, pelos tomadores fi­
nais, dos custos totais dos recursos emprestados, com exceçllo dos ca­
sos em que haja prevIsllo orçamentária para cobertura da dtferença. 
Nesse contexto de restnção credlúcia. procurar-se-á atender pnorita­

riamente a demanda por crédito dos setores agrfcola e exportador. 

Nilo se permitir1!o aumentos rerus da dfvlda do Governo Federal 

para cobrir despe'>3s não financeiras e se executará uma polftica res­

tritiva de gastos com base no controle do fluxo de cruxa e em redução 

em 10% de determinados gastos de custeio. O Governo dará prosse­

guimento ao processo de renegocIação da díVIda dos R,tados e Muni­

cípios, nos termos já aprovados em 1991. 

Em 1992, deverllo ser mantidas as linhas mestras da política de 

rendas executada em 1991. Em especial. três elementos dessa ~lítica 
continuam absolutamente essenciais; o eslúnulo li modernizaçãO das 

relaçOcs entre capital e trabalho, a livre negociação entre as partes e a 
valorização do salário mfmmo. 

Dando prosseguimento li implementação do Plano Diretor do 

Mercado de Capitais Brasileiro. está em curso um estudo amplo e de­

talhado para a revisão da Lei das SOCIedades Anômmas (Lei n° 6.404, 

de 1976). tIO cUJo âmbito uma das questOcs mais Importante, refere-se 

ao aumento da participação de açOcs ordInárias no capItal tOla I da~ \ 

empresas e a simoltânea valorizaçl1o da., açOes preferenCIaIs. Tamb(m 
encontra-se em fa'!C de avaliação proposiçllo visando aprimorar a .::s· 

trutura do mercado de valores mobihános. incluindo o aperfeiçoa­
mento das funçOes de normatização e de Ihcali7aç~o da Comls<;l\o tIc 

Valores Mobiliários (CVM). 

Outrds proposiçlles mcluem a melhoria do dc~empenho e o 

aumento da transparência nas operações efetuadas por investtdores 
institucionais, pnnclpalmenlc os fundos de penl\1lo. Também 6 de fuo­
damentalnnponância o aperfeiçoamento dos mccam!üTlos dc captaçào 
de poupança externa - inclusive ~om a revIsllo da Lei nO 4.13 I. de 

1962. que trata do mgresso e registro de capitais e~tf'dngC1ros - no ;;co­
tido di se pennitir maior grau de mobilidade ao flux(~ de capitms e de 

investimentos. 

Durante o ano de 1992, dando continuidade :l impl~mentação da 
PoUtica IndlJstrial e de Comércio Extenor, serão descnvolvidos e~tu­

dos setoriais que permitirllo adotar ações para o aumento da competi-



30 Terça-feira 18 DIÁRIO DO CONGRESSO NACIONAL Fevereiro de 1992 

tividade em vários complexos industriais. Serão. também. avaliadas a~ 

prlrneira.~ propostas dos Comitês Temáticos da Comis~1I0 Emprel\3nal 

de Competitividade. 

o Programa Bra~i1ciro da Qualidade e ProdutiVidade (PBQP) 

continuará atuando como instrumento para a elevação da competiu\ I­

dade dos produtos e servlÇO~ nacionais. As pnncipms onentaçóes ge­

rais do PBQP obJetivarão: promover li participação no programa do 
movimento sindical e de entidades de consumidores; valori7ar a quali­

dade do trabalho, mediante implementação do Plano Diretor de For­

maçãO e Capacitação de Recursos Humanos; promover a artlcul~ção 

internacional do programa, especialmente no âmbito do MERCOSL'L, 

intensificar a descentralização e o reconhecimento internaciÓ/lal do 

sistema de nonuah7açl!o técnica e de cenificaç1!o da qualida~ 

ampliar a mobili'lação no programa dos segmentos de serviÇOll, c0-

mércio, programas estaduais e pequenas e médias empresas; c 
aprofundar a utili~ação do poder de compra na indução da melhoria da 

qualidade e produtividade, 

A seqúência do Programa Nacional de Desestatização deverá, em 

1992, abranger a ação combinada em dua~ áreas. Em primeiro lugar, 

dar-se-á continuidade à execução do l:ronograma de prlvati7.ação das 

empresas cuja vcndll já foi :lutOri7.ada. Em segundo lugar. a lista das 

empresas a serem privatizadas será periodicamente renóvada ao longo 

de 1992, com a ineorporaçãó de novas empresas ao programa. 

No ano de 1992, o Governo deverá conferir prioridade a cinco 

área~ de atu~ção: educaç!lo, ciência e tecnologia; incentiyo 11 pro­
dução agrícola e reforma agrilna; recuperação e conservação do meio 
ambiente rural e urbano, envolvendo o zoneamento eeol6gico-econô­

mico para ordenação do territ6rio nacional; conc;olidaçllo e recupc­

raçlio da mfra-cstrutura; e abcrtur'd e moderni7.ação da economia. 

Estas prioridades devcrllo ~r mantidas até o ano de 1995. 

A Mensngern ao Congrc~so, como prevê a Constitulçllo; é opor­

tunidade ~ra o Governo solicitar as providências que julgar neccs.q­
rias. Cabe, assim, reiterar a urgência de Imponantes medidas submeti­

da.~ ao Congresso NaCIOnal e que aguardam sua apreciação. 

Dentre essas, ressalta o conjunto de emendas 11 Constituiçllo cuja 

apreciação, ainda no primeiro ~mcstre de 1992, é de fundamental 

importância para a estabilizaçllo econômica, a reforma do E.~tado e a 

rnoderni7.aç:Io da economia. 

Há, ademais, vilrio~ projeto~ de lei, adiante indicados, de inicia­

tiva do Executivo ou de parlamentares, em tramitação no Congres.c;o 

Nacional, cuja aprovação reveste-se de especial importância c para os 
quais o Governo reitera o pedido de apreciação na sessão legislativa 

que ora se inicia 

No que se refere à modcrnlzaçllo da economia, c~he destacar, 
entre outro~, os projetos de lei que .dispõem sobre: a prestaçllo de ser· 

viços ponuáno~; os direitos c obrigaçõc~ referentes- à propriedade 
industrial; a conccs<;l!o de ~rviços e obra~ pl1blicas: os incentivos till-

cais para a capacltaçllo tecnológica; a repre!>Cntação dos trabalhadores 

nas empre~~; a negocmçllo colellva de tr'dbalho; os fundos de invclI­

limemo imobiliário e a extlnçllO de dIVersas taxa~ e eontrihuiçlles. 

Vários proJctos de interes~e para o aju~te fiscal e para a reforma 

do r:.stado encontram-se, igualmente, em exame na Câmara Federal ou 
no Senado. Dentre e~~s, cabe mdicar 0\ projetus que di~põcm sobre: 

os Iimlle~ de de~peo;a com o funclOnahqmo pl1blieo: a regulamentaçl!o 

dos hmite~ de endividamento do setor público; 11 concess.~o de medi. 

da~ cautelare~ contra atos do Poder Público; a~ nonuas gerais de lici­

tação e contrataçllo pela admimstr.tçllo pública; a~ puniçOcR para 05 

casos de ennqueclmcnto ilCcito no excrcfcio de cargos, fun.ç~ ou 
empregos públicos; a tutrla penal da regularidade da~ IicitaçOcs e 
contratos público~; a orgamzaçl1o da Advocacia Geral da Uni!lo: c a 
salvaguarda'de :l.~~unros sigilows de intere~se da segurança nacional c 
da sociedade. 

Além dos projetos já submetidos à aprecia\'áo do Congresso 

NaCIOnal, cabe refe~ncia aos pnncipai~ temas em relação aos quais o 

Governo pretende encaminhar medidas à dclibcraçllo do Poder 
Legislativo. 

Dentre esses, destaca-se o envIo da segunda fase da refonua fis­
cal, previsto pam o segundo semc~trc de 1992. Esta etapa dprofundará 

o ajuste imcindo com a refonua tributána de emcrgên-cl3 e abordaiá, 

al6m de quehlõcs tributárias, a~pect()~ fiscaih do \istema de financia­

mento do E.~tado, espeCialmente os referentes à dl\tribUlçJO da~ despe­

sas pública~, à panilha das recelta~ pcla~ vána\ c~fera~ de Governo e 
regiôcs do Paí~ c à eficiência e elicácra no ga,lo público. 

Outro grdnde imperativo é uma ampla dl~cu~~ã\l ~obre as refor­

mas estruturaIS necessárias para g.trantlr o auto financiamento, no cuno 

e longo prazus, do Sistema de Previdência Socral. A implementação 

do~ novo~ p!:mos de BeneffclOs da PreVIdência Social e de Cu~teio da 
Segund,1de Social tomou clar:ls as incQn~i~ti!nda~ do .atu31 \i~tema 

previdenciário que, aparentemente c~truttlrad() ~ob o regime da capi­

talli:açllo, funciona de f3to ~ob o regime da repartlç~o slmpl~~. O 

aumento do número de benefic.:jno~ que não haViam conlrlhuído para 
o sIstema e a ineXistência de requl\ito de idade para a<, :Jpoo,cnladorias 

por tempo de serviço alteraram \Igmlicativamcnte a relaçl!o entre 00-

ncficiános e contribuintes que, tle 1 hcnelici5no para 4 contnbuintes 

em 1970, pa~~(Iu para I beneficiário pura 2 contrihuintes em 1990. 

A refornlll do Sistema Fmanceiro de lIabltaç:lo é outro tema em 
relação ao qUd! o Governo pretende aprc~l1\ar, ao !ongo de J 992, pro­

posta~ de mcdida~. A ~oluç30 do d~licit potencIal do Fundo de Com­

pensação de Vanaçõcs Salanal\ (Io'CVS) ~ c~scnclal a fim de recuperar 

a capacidade de conccK<;l!o de IlUVOh tin:mclamcntus h:Jbltaci(Jnai~. 

Ncso,c hCntido, al~m do impoMO ~obrc g,mho, de capital auferidos 

por mutuáno., que tIVeram seus d6bit()~ parcmlmente qUllado~, con<;­

tante do conjunto de cml'llda~ à C()n'lItuiç~o. o Go~ern() ('<,tud:lrá a 

pos~lbilldmlc de o,ccuntIl3\'ilu do FCVS. com a ulllllaçl\o d()~ re~pec­
tivo~ título\ COIIIO moeda para aquislçãu de cmprc ... '1\ pnvall/[i"ei<; no 

âmbllo du Prugrama Naciunal de Deo,c,tati/açllo. 
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POLÍTICA SOCIAL 

ESTRATÉGIA SOCIAL 

A atuação do Governo na área social tem-se voltado 

primordialmente para permitir a ffii."lhona dos padrões d~ qualidade de 

vida ao conjunto da população brasileira. por meio da expansllo dos 

benefícIOS sociai~ básIcos como saúde, educação. nabitação e 

saneamento. Procura igualmente cnar condiçÔ<!s para a 

universalizaça.o do acesso a esses benefícIos. 

A essência desse esforço pede ser entendida a p:Jrtir de linha.; 

básicas, taiS como: a Imperiosidade de mud:inça~, a retomada do 

crescimento, a redução da presença do Estado na econonua e a 

mobilizaçãO da cidadania. 

Um país moderno, democrático e justo não pode conviver c~ a 

ellistênda das flagrantes disPllndade" 1>OCiais hoje ,~nficadas no 
Brasil. O Governo vem buscando IOterromper o ciclo da miséria qu~ 

atinge parte da população brasileira. sem o que todo o esforço de 
desenvolvimento nacIOnal ficará comprometido. 

A dívida social é o fruto de distorções ocorridas durante várias 

gerações. Esses desequilíbrios foram acentuados por um corrosivo 

procc!\,<,() mflacionário durante mal~ de uma décJda. provocando 

graves repercus<;õcs na c\trutura 'iOCial. A nece\\ldade, agora. de 

aJu,Lamento da eCon()]~ia acarrel.! ..arnfíclo, COINlkrávCI'. (; "lllldo, 

entretanto, que com wluções paliativas o controle da \/Iflaçllo nllo será 

eficaz, pn'judic;lOdo-se a con\Ccuç:lo da meIa de um I\r;1\I1 novo e 

revigorado. É nesse sentido que o combate ora em cur~() contra a 

inflaç!io reprc'>Cnta. sobretudo, um esforço para revener o quadro de 

injustiça social hoje vigente. 

Em vista da situação de grande contingente da populaçllo 

bra.~ileira, mamfesta no~ bolsõc~ de acentuada pobre7a, não pode o 

Governo espemr pelos frulos do desenvolvimenlô econômico para 

iniciar o resgate da díVida social. Medida~ ~ocims compeno;at6rias, a 

par de um esforço na área da~ políllcas ~llcml~ bá~lcas. vêm tentando 

compensar o difícil momento de ajuste por que pa\~ a economia, em 

favor dos segmentos mais desamparados. 

O Governo tem igualmente adotado a~ medida~ nccessárias para 
corrigir distorçõcs ocomdas no pa'i>ado e permllir que o erescimento 

econÔmico seja acompanhado da distribuição eqüitallva dos frutos do 

desenvolvimcnto. Nesse senlluo, os invc,timentos voltados para a 

modernização e maior competitivldade da economia nacional trazem 

em seu bojo a superação de entraves econômicos e conseqüente 

melhoria das condições de vida da população. 

Na busca da promoçllo 110 bem-estar social, o Governo vem 

atuando de forma a superar a vil>ão ultrapa~sada do Estado tentacular e 

onipresente. As medidas que buscam redu/ir a presença do Estado na 

economia permitirão que a miclaltva pnvada tenha prima7ia na 

conduçlio dos negócios, em amblcnte de livre mercado. Somentc 

assim, reduzindo gastos e eVitando desperdícios. poderá o F.~tado 
dispor de condições para cumpnr, de forma eletiva, ~ua~ funções 

sociais Jlá~ica~. 

Ao me~mo tempo, nenhuma tentativa de resgate da dfvida socml 

!>Crá clIito<;;1 ~m que ~ pm~alll revcncr () ImobllNlIo e a acomodação 

SOCiais. A participação da socicdade continua indlspen~vel para que, 

em efetiva parcena com o Governo, po~sa vencer o desafio social. 

Cabe <;;llier,tar mnda o duplo alcance da política socml que 

contribui para o desenvolvimento econômico c. ao mesmo tempo, é 

instrumento indispensável à consoUdaçlio democrática e ao pleno 

exercíciO da cidadania. 

Dumnte o ano de 1991 o Governo deu ~eqÍlência às açõcs 

. destinada~ a clIpandtr 0\ bcnçfíclOs ~OCI3IS públic()~ e a redUZir a 

desigualdade no acesso a esses serviços. 

Considerável esforço administrativo e de descentralização !em­

se tradu71do em mcremento dos serviços prestados e em melhonas 

palpáveis dos benefício~ previdenclános, e ainda na estruturação de 

mecanismos menos restritivos de proteção ao tmbalhador afe~do pela 

presente conjuntUT'd econômica. 

O Governo dcu prossegUImento aos esforços nas áreas de 

saneamento bá~ico e habitação, com ênfase para o atendimento das 

populaçõcs de baixa renda. A atuação governamental foi earacten7.ada 

pela dCRCenlT'dlização daR açõcs, flexibilização c atuação conjunta 

com os F.~tados e Municípios. Os programas de habitação prosseguem 

na busca da reduçilo do déficit de moradias. 

A proteção dos grupos mais vulncrá,,:eis da população tem sido 

alvo de preocupaçllo constante do Governo. Com relação aos idosos, 

vale registrar a continuIdade no aperfeiçoamento dos mecanismos para 
I elevaçlio dos beneficios ~os aposentados. 

A atençlio à criança constitui priondade central do Governo no 

tampo social. As açOes nessa área con~ubstanclaram-se na cnaçllo do 

"Ministério da Criança", instrumento dc articulação a partir do qual se 

v!m obtendo progressos significativo~ na aplicaç!io de uma polftica de 

atendimento integraJ à criança e ao adoiescente, ·especial~nte 
aqueles expostos a situações de risco pes.waJ e social. No eampo das 

políticas sociais básicas, o Governo tem dado ênfac;e especial li 

implantação dO<! Centros Integradós de Apoio à Criança (CIAC), 

caractcril.adOS por sua abordagem de atendimento inlegraJ às crianças 

e jovens, constituindo-se em instrumento valioso de apoio e 

assistência aos grupos maIs earentes. 

Vale enfaw.ar os inegáveis retornos provenientes dos 

investimentos em educação. Um sistema educacional adequado ~ 

~Iemento . indispensável à formação da Cidadania. Os avanços 

tecnológicos recentes vêm demonstrando seu papel dccisivo na 

modernizaç!io das sociedades e no aumento da competitividade e da 
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produtividade. Os países detentores dos melhores índices de 

.desempenho são os que realinram o, mrus vultows mvesti­

mentos educacionais, e que hoje di~p<1cm de Glstema~ altamente 

eficientes. 

A educação, em todas a~ ~ua; dlmen~l'ies. e com especial 

destaque para a bá~ica, tem recchldo grande atcnçilo. O Governo 

Federal coordena a execução da políuca sctonal, apmando a definição 

dos modelos pedagógicos nccessáno~ para a melhona da qualidade do 

ensino, incentivando, através de aportc~ de recursos, extenws 

programas de treinamento de docentes c auxIliando ,tecnicamente os 

Estados e Munic~pios no dco,cmpenno des!\aS ações. Empenho especial 

tem sido dedicado à rccuperaçl\n da rede e<;colar pnrrona em todo 

Pafs. 

O Governo tem procumdo aperfeiçoar os me.:.:rnj~mos de 
cxccuç:lo de sua polftica wclal, perM:guindo a superação do~ entraves 

Cll:istentcs. As prioridades dcnvam de uma avaliação abrangente da 

situação. A coopemção si~tcmállca do Poder PtibJico e aos diversos 

segmcntos sociaiS envolVidos é requIsito essencial para que o País 

(lOII.'13 apreo;c'ntar indicadores sociaiS mms cono,cntâneos com suas reais 

potenCiahdades. 

PRINCIPAIS RESULTADOS EM 1991 

Durante o ano de 1991, as reali,.açõe, do Governo na área social 

buscaram, no quadro do aprofundamento da reforma 2dmmistrativa, 

fver com que os rc~ultados da maIOr efiCiência e racIOnalidade da 

máquina estatal pudessem refletir·se em benefícios à popuiação. 

ampliando o alcance das ações govemamentals. 

Nilo obstante o estrito controle do, dispêndios pGblicos, com 

vistas a debelar a inflação e a permitir que o Pais iOgrcs:<e em período 

de estabilidade e de efetivo creSCimento econômico. registram-se 

resuItado~ expressivQ~ da ação de Governo. 

Trabalho e Previdência Social 

- Com a aprovaçãO das Leis n° 8.212 c n° 8.213. fOI Implantado o 

regime único de previdência, que instituIU o piso de um salário 

mfnimo para tOOo\ ~ beneficIOS urbano~ e rura1~. aumentando em 

394% o bcneffcio para 4,7 milhlk', de bcncl1clánu, rural' c óOO mil 

urbllllM; 

'- a nova l.ei de Benerrcio~ e Cu~telO da Ptcvi,lêncla SpCJ31 

instituiu ainda os l>Cguintc, pnnClpJI~ hcncfklo'" a) apO'>cntadoria 

proporcional aos 25 ano~ de -crviço pdra a lt\ulh~r e ao, ~O al1(}~ pam o 
homem; h) aposcntadona p<lr temp<l de -crvlço com IOdu'>1lo de tcmpo 
de atividade rural; c) saláno-maiCmuladc para empregadas 
domés!lcas; d) apol>Cntadona aos 5~ Jnoq para a tmllalhadora rural e 

ao!> 60 para o tmbalhador ruml; e) ;alám'-Iarnfha, ·mláno·matcrmdade, 

auxflio natalidade, auxílio funeral c demal~ \lcneffcios de pre,;tação 

continuada ao trabalhador urbanos; 

- na fiscali7.aç1io do cumprimento da legi'ilaçllo lr.Ihalhisla fomm 

visitados 362,5 mil estahcl~Cimento'. alcançando 19.1 milhões de 
trabalhadores. A fiscalização do cumpnmento da legislação 
previdenCIária atingiu 268.6 mil c~tabelccimcntos, alcançando 9,8 
milhões de trabalhadores; 

- na busca da informati/açllo c da modcrnizaçllo do atendimento. 

foram informatizados 80 postos. Cerca de 5 milhõe, de segurados 

recebem atualmente os beneffcios preVidenciários por mcio de carti\es 

magnéticos. 

Saúde 

• A oobertura vacina! no BraSIl ~uperou. em média. o índice de 

95% (poliomiehte: 95%. sarampo: 100%; BeG-tuberculose: 92%; 

diCteria-tétano-coqueluchc: 84,4%). ap6s duas amplas e eXlto<;a~ 

campanha~ levada~ a etclto em 1991. r:.m 1989. eq'a co\lcrtura 
alcançava apena~ 50%, excetuando as c:()hcrttlra~ de p<lh0miclitc e 

sarampo. Em vista da intên~ificação da, campanha, dos Dias 

Nacionais de Vacinação, nllo foram registrados nn, .jl(llt\o~ anos 

novos ca~s de poliomielite. Vcrificou-l>C tarnhéJn rcduçllo nas 

notifieaçõcs de toda~ a~ demaiS doenças; 

- aprofundamento da implementação do Si~tcma Único de Saúde 

(SUS), que resultou cm considerável melhoria no atendimento local. A 

coopemção j.lo~ três níveis de governo tem propiciado um incremento 

substancial no atendimento prevenum, apontando na dircçllo de um 

modelo institucional efctivamente descentralizado; 

- reduçllo de 100 mil eaws de malária em 1991, fruto das ações 

de cOIItrole de vetores e obras em áreas críticas na Ama7ônia; 

- intensiflCaçl!o de controle de epidemias, como o dengue. por 
meio de campanhas de redução das densidades do inseto transmissor e 

dC melhona das condições sanitánas em ambientes propíciOS à 

proliferação do Aedes aegypli; 

- contenção do ritmo epidêmico do cólera por meio de açilcs de 

saneamento c tratamento de doentes afetados pela enfcnnidade, 

bloqueio do~ principais pontos de transmissllo e de entmda da doença, 

aliados a uma campanha nacional de orientação e esclarecimento à 

população. 

Educação 

_ O Governo Federal repassou recursos para a construção de mais 

de 15 mil salas de aula, reforma, de escolas e tremamento de 

professores; 

treinamento de 9.012 docentes e de 908 téCniCOS 

administrativos para o ensino médio e especial; 
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- a a.~si~tência aos .:studanteb pos~ibilitou o fornecimento de 

merenda escolar. durante 260 dias, a 27.8 milhOes de alunos na faixa 
de 7 a 14 anos e a 2,5 milhõcs de crianças, innãs de alunos, entre 4 e 6 

anos. Forneceram-se Iivro~ didáticos a 28 mllhõc~ de alunos do 

pnmelro grau e outros matcnais didáticos a 3;9 milhõc~ de alunos do 

ensino fundamental. 

Criança 

-o Projeto "Ministéno da Criança" manteve-se como priondade 

central nas açOes do Governo. concretizando a política de atenção 

integr.l! à criança e ao adule~cente. A ele cabem a~ anlculaçõc, de 

tuda~ a, áreab go\ernament.at~ que WdUun de quc~tõc~ lIgJdas a C,;;ag 

faixas etárias. Suas atividades já resultaram em expressiva 

racionall7.ação das iniciativa~ voltada~ para a garantia dos direitos e 

satisfação das necessidades básicas das crianças e adolescentes; 

- a ação governamental est.1 ba~ada. conforme previsto no 

Estatuto da Criança e do Adolescente, na existência de uma rede de 

Conselhos que permitirão ao Governo, nos scu~ três níveis, dividir 
com a ~iedade Civil as formas de apoio à criança. Em 12110/91, foi 

sanCIOnada lei que criou o Con~lho Nacional da Cnança c do 

Adolc~ccnte. r:.ssa mesma lei inblJtuiu o Fundo Nacional da Criança e 

do Ad()lc~ccllte, bem como c\t.lhclcccu a JXl\<'lhllld,uJc de 

contribuintes do Imposto do Renda abaterem percentual de sua renda 

l.fqUlda em favor dos Fundos NaclOnãl, Estadual~ e Municipal~ da 

Criança e do Adole~nte; 

- ênfase especial foi conferida à implantaçllo dos Centros 

Integrados de Apoio à Cnança, que permitirão, durante oito anos, 

educaçllo, ensino profissionali7.ante, atendimento à saóde, cultura, 

esportes e lazer. 

Habitação e Sllf!.eamento Básico 

- Aprovaçllo da construçllo de cerca de 400 mil unidalJcs 

habitacionais e cerca de 7 mil lotes providos de infra-es~tura básica, 
com recursos orçamentários e do FGTS, beneficiando a populaçllO de 

, baIxa renda; 

- celebraçllo de contratos para o provimento de água ç 
esgotmnento sanitário, benefiCiando cerca de 2,1 milbOcs de pessoas 

em mais de 340 localidades; 

- aprovaçllo da nova Lei do Inquilinato, propiciando aumento da 

oferta de Imóveis para locação, com conseqüente reduç!ío dos valores 

de aluguéiS. 

AÇÃO SETORIAL 

MINISTÉRIOS 

MINISTÉRIO DA JUSTIÇA 

o Ministério da Justiça vem se empenhando na garantia da cons­

titucionalidade e na coordenação e artlculaçllo polftica~ do Governo. 

AÇÕES DESENVOLVIDAS EM 1991 

No campo da cidadania, o combate à violência e à criminalidade 

foi a diretriz básica, merecendo referência especial a implantação do 

Estatuto da Criança e do Adolescente. Adicionalmente, foram eiabo­

rados o projeto" A Mulher no Ano 2000", objetivando a funnulação de 

uma polftica direcionada à mcnina/mulber, instruindo-a contra todos 

o.~ tipos de violência, e o Plano Nacional de Combate à Violência 
Contra a Criança e o Adolescente. 

Des..~ trabalho resultou significativa reduçllo da.~ prática.~ de 

violências, especialmente no camJXl, cujo noticiáno dClxou de ocupar 

as páginas dos jornais, a partir do momento em que, enfrentados os 
c:hamados ·ca.w cxcmplare~" foranl cle~ objeto de per.;ecução crimi­

nal pclQll ór1!lII)~ c autoTIIl.Júc~ da Pa.~ta da Justiça e do Ministério 
Plíblico, com a identifiçaçllo da m.llona do~ uutores des..~s VIOlências. 

I instaurd~o e condu-.!1o de IDqu~nto~ c o oferecimento de denúncias 
perante o Judiciário, com o acompanhamento do CDDPH, a!mvés da 

romissllo permanente cspectalmcnle criada para eb.~ fim. 

Deu-lIC pros.-.cguimento à ampliaçllo c.modernirnçllo do si~tema 
carcerário nacional, buscando--.c. mediante apoio à construçllo de 

estabelecimentos priSIOnais c con~truçllo de penitenCIárias federais de 
IICgllrança máxima, a geração de 70 mil nova~ vagas, 

Foram encaminhados ao Congrc~ Nacional anteproJctos relati­

vos à nova Lei do E.~trangetr() e à l.el de Aquisiçllo. Perda e Reaqui­

,içA0 de Nacionalidade. 

A principal diretm na área de segurança pública, referente à 

intensificação do combate ao crime oigani7.ado, ao contrabando e 

tráfico de entorpcc~ntcs c à.~ fmudc~ conlrã a União, foi viabili7.ada 
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pcla prioridade conferida à modemllaçlio dos meios opcracionais da 

Secretaria de Polfcia Federal. dC\lacando-<;e a aqUIsição de equipa­

mentos. a modemi/.ação do~ laborat6rios e\peciali73do~ e a informati­

. zaçllo de eada~ros. agora ligados ao~ da INTI~L. 

Por outro lado. foram extremamente positivos a criaçllo di; con­

selho.~ de entorpecentes, CIII todos o~ estados da Federação. e o apoio 

prestado à reestruturdçllo da legislação vigente. 

Objetivando a redução do número de acidentes e do índice de 

mortalidade nas rodovias federair;. foi conclufdo o plano piloto para 

operaçAo cicntffica da.~ rodovla~ de maior tráf'ego. 

Na política nm:lOnal de trln~lto, deu·<;e pnofldade ao controle 

da~ inronnaçllc~ rclativa~ a veículo, automotorc,. visando ao combate 

ao roubo e ao furto. 11 raciol1'llli/ação do\ pmccdlmcnto~ de registro e 

licenciamento e ao controle de cntmda e ..afda de vcfculo, ~m todo o 

ICrrit6rio nacional. Nes\C ~n\ldo. encontra-<;e em implant.1ç:!o o Re­

gi'>ltl) NaCional de Vefcul()~ Automotore~ (RE.~A V AM), Já efetivado 

para os g\tado~ do Paraná, São Paulo, Mina~ CJCrai~ c Mato Grosso do 

Sul. 

A~ principai~ aç1)cs de apoIo à~ populaçOcs mdígenas 

tradu7iram·<;e na proteçllo de terras. por meio da deman:açllo e da 

extrusl10 de invasores. e no encaminhamento aÇl Congres.-o N'acional 

de projeto de novo Estatuto do rndio. POf'dm ainda dc-.cnvolvidas 

ações específicas aos campos da educação, da ~úde. da auto-susten­

!aÇão e da proteção do meio amblcnte da~ terra~ indfgena~. 

Com relação às terra, mdfgcnas fonun idcntificada~ II novas 

área.'I, demarcadas 13 áreas abrangendo uma superfície de 223 mil ha. 

e ainda avivcnlada~ as dcman:açõe~ cxi~tentc~ em quatro area~ com 

um total de 555 mil ha. Poram regulari/adas 84 árca~ em uma superfí­

cie de 14.5 milh1)cs de ha e homologada~ as demarcações de 105 áreas 

que perf3lem uma superfície de 16,5 milh1)cs de ha. Poram também 

declaf'dda.~ de po:;.<;e e ocupaçãO indígena 22 áreas. no total de 18,5 

milhOes de ha. 

E.~pecificamcnte com relação à~ terras Ianomamis, foram 

retirados da área mais de 4.500 e quinhentos garimpeiros e. em 

15/11/91. foi autori7.ada a demarcação de 9,4 milhões de hectares de 

seu território. 

Na área da educação aos indfgena~, foram ministrado~ 10 cursos 

para capacitaçllo de profe\SOres bilfngues e confeccionadas cartilhas 

para lIC'tc grupos indf)!ena ... Concomitantementc. foram reali7.:.das 45 

obC'a.\ de infra-c~trutum c mclhoroU·<;e a a\.~I~têncla médtca prestada às 

comunidade ... vi!.3ndo 11 rcduç3n do~ fndll:c~ de mortalidade e ao con­

trole de docnça~ tran~mlssrvel~" 

F.m decorrência da onentaç30 governamcntal de abcnura da eco­

nomia pat'oI o exterior c de adoç~o de um slMcma de economia de mer­

cado, intensificaram-se a~ ações pard garanllr a hVre concorrência e 

para ampliar a conscienu7.açllo para os direito\ do consumidor. Nesse 

sentido. merece destaque a promulgaçilo da I.ei n° 8.158. de 8 de 

janeiro dc 1991. quc ín\\ltuí Oh pnncíplOs para a efclÍvação da poUuca 

de defesa da concorrência . 

o cnJótjamcnto do Mlm~léflo da Ju,w;a ao Programa Bra~sleíro 

da Qualidade e Produtividade c()n~uh .. tanclou-<;e na Coordenação dos 

Subprograma.~ de Con~cientlzaç1io e Mo!ivaçllo para a Qualidade e 

Produtividade !! de Adcquaçdo do~ SCrvIÇO~ TecnológiCOS para a Qua­

lidade c ~ldutividade pelo Institulo NaCional de Metrologia. Norma­

ti7.açllo e Qualidade Indu~trial. 

N~ apoio à modemi7.aç1io da produç1io, as açOcs voltaram-se para 
a melhoria dos scrviço~ de metrologia. inclusive no que respeita à 

bannoni7.açAo de norma~ e legislação entre diversos países e registro 

de marca.~ c patentes. O In~tituto Nacional da Propriedade Industrial 

(INPI), para tal. vem inten~ificando a~ atiVidades de consolidação e 

otimi7.aç1io da rede de informaçOcs tecnológica~. Nes.~ àspecto. 

destaca-se o Projeto de Lei da Propnedade Industrial. encaminhado ao 

Coogres.o;o Nacional. de fundamental importância para a implemen­

taçIIo da Polftica Industnal e de Comtrcio Exterior. 

lu principais inovaç1)cs do projeto slio a~ seguintes: reconheci­

mento de patentes a produto~ químicos, alimcntf<:ios. químico-fanna­

c!ulicos e medicamentos, nllo patenteáveis pcla lei em vigor; I 

ampliaçllo da protcçllo ao inventor. concedendo-Ihc pf'd70 para divul­

,ar sua invenç1io; a dllataçlo do prdlo de vigência da patente de IS 

para 20 ano.~ para a mvençllo e de 10 para 15 anos para o modelo de 

utilidade; a manutenção da obrigatonedade do titular da patente de 

explorar ~u objeto. limitando as possihilidadcs de sub\lItuição da 

exploraçllo efetiva por ImportaçOCs; e a introdução do conceito de 

patente dependente, para a'k<;egurar ao criador de considerável aperfei­

çoamento em produto ou proces.~ patenteado o direito de usar a 

patente principal para explorar sua criação, a. ... <;eguf'dlldo-M:. em con­

trapartida, ao titular da patente principal o direito de usar a patente 

dependente: 

Quanto aos serviços de registro comercial, conferiu-<;e prioridade 

ao fortalecimento institucional do Sistema Nacional de Registro do 
Coméreio e /I sua modcrnlll'.açilo. 

Por 111timo, vale salientar a modemi:l.açllo do Parque Gráfico da 

Imprensa Nacional c do Arquivo Nacional. com vistas ao aprimora­

mento da qualidade dos serviços prestados. 

AÇÕ~S PREVISTAS PARA 1992 

No campo da cidadania, serão reali7.ada.~ açOcs em conjunto com 

a Fundaçllo Centro Bra~ileiro para a Infância e Adolescência (CBIA), 
visando ao combate 11 violência contra a criança e o adolescente. à 

"concIusilo das obras de 20 estabelecimentos prisionais e ao apoio a 

programas de reintegração social. mediante assistência ao preso C /I 
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vitima, além da montagem de sistema centrali7.ado de informaçOes em 

todos os e~tabelecimentos prisionais. 

Na área de segurança plÍblica e justiça, dar-se-á continuidade às 

atividades de controle, em todo o Pafs, dos registros de veículos e de 

habilitação e à implantação do novo Sistema de Aplicação e Arreca­
dação de Multas, integrado ao RENAVAM e do Projeto Operação 

Cientffica das Rodovias. Da mesma fonDa, serão reali7.ados investi­

mentos nas áreas de engenharia, educaçllo e fiscali7.ação de transito, 

além do reaparelhamento e moderni7.açllo de equipamentos da Pol!cia 

Rodoviária Federal. 

No que re~peita à" populaçOes indfgena<;, continuarão sendo rea­
li7.adas atividades referentes à demarcação de terra.~, à capacitação de 
escola.~ indfgena<;, à promoçllo de registro e memória dos grupos 

étnicos e ao controle de doenças transmissfveis, além das açOCs bási­

ca~ na área de saneamento. 

Para maior proteçllo aos mecanismos da livre concorrencia e de 

defesa do consumidor, será fortalecido o Sistema Nacional de Defesa 

do ConsumIdor, mediante coibIção de atos e práticas contrárias à livre 

miciativa, aprimoramento da legislaçllo pertinente ao combate ao 
abuso do poder econômico, SImplificação do aces.~ à Justiça e agili-

7.açllo do .. proces.~s admim~trativos e judiciais. 

As principais diretri1c" de apoio às atividades empresariais scrao 
condlJ"da, no sentido de dotar o Pafs de infra-estrutura t~cnic(Hlpera­

cion~1 voltada para o desenvolvimento da tecnologia industrial básica 

e dL' um centro de padroni/.açllo metrológIca, de nfvel internacional, 

com a implantação da Rede Na~lOnal de Metrologia primária e secun­

dária. 

Na área da Qualidade e Produtividade, serllo consolidados os 

programas já implantado~ e implementados programas de qualidade 
dos serviços internos do Mmistério e órgãos vinculados, objetivando a 

racionaIi1.aç1!0 de informaçOe~ e dL' rotinas. 

Serllo real,i1.ados investimentos VIsando à automaçl1o dos servi­

ços do Arquivo Nacional e ao controle e disseminação de infor­
maçOcs. Dar-se-á continUIdade às açrJCs de moderni7.açllo do Parque 

Gráfico da Imprensa Nacional e à implantação da Agência Brasil. 

MINISTÉRIO DA MARINHA 

As atribuiçOCs básiea~ do Ministéno da Marinha incluem: for­

lIIulaçllo e conduçllo de polflica~ nacionais que digam respeito ao mar; 
fiscali7.açllo do cumprimento de leis e regulamentos, tanto no mar ter­

ritorial quanto em :lgua~ interiores e na plataforma continental 

submarina; preparo material e operacional da Mannha para garantia 

dos poderes constituídos e da so\1crania nacional; orientação c con­

trole da Marinha Mercante c altvidades correlatas; reali/aç1!o de pes­

quisas e estudos de interesse da Marinha e do País; e cooperaçl1o com 

os demais 6rgllos governamentais federais e estaduais. em programas 

de desenvolvimento naCIOnal, bem como com a área de defesa civil, 

em ca~s de calamidade plÍbliea. 

AÇÕES DESENVOLVIDAS EM 1991 

Em 1991 foi aprovado o 2" Plano Parcial de Obtençl1o e Moder­
nização de Meios. cuja primeira fa~ prevê a aqumçllo de um subma­

rino, uma corveta e de/C'l\CI~ hellc6pteros, além da moderni7.açllo de 
trl!s fragatas. 

Ape'IM de algum atra~ no cmnogrdma de con\truçllo dos meios 

navais, a Marinha incorporou. nc,\-'\( ano, a corveta Jaceguai (segunda 
unidade da c1a'ISC Inhaúma), o navIO-tanque Almirante aa,\lIo 
Motta e uma lancha-patrulha úe 50 toneladas. 

Foi concluída a in\talaç1io dos lançadores duplos de mfssels 

superffclc-superffcie Exocet MM.40 nas fragata~. Efetuou-se a ava­

liaçl!o operacional do mfs\C1 ar-superffcle Sea Skua. e a avaliação do 

submarino Tupi, da corveta Inhallma, do navio-tanque Almirante 
Ga'llllo Motta e do navio-patrulha Grallna. 

Em conjunto com a Polkm Federal, realizou-se a operação 
Madeira Livre, de intervençllo no ganmpo Beimonte, VI <;ando à ces­

sação da~ atividades de garimpagem que estavam tomando eótica a 

navegaçllo no rio Madeira. 

Em eoop.:ração com o Ministério da Sallde. navios de a'\.~lslência 

hospitalar reali7.ararn vária~ mls.<;l)cs de apoio ao comb:lle ao cólera, na 
Regillo AIl1ID'.ônica. Outra~ mi\sõcs foram reah7.ada ... com o Objetivo 
de prestar as.~istência meúlca e odontológica às populaçOCs 
ribeirinhas. 

Deu-se continuidade à delimitaçllo da plataforma continental, 

confonne orienlaçOes e preCCltos da Convenção das NaçOCs Unidas 
para o Direito do Mar. 

Em relaçl!o ao programa de desenvolvimento de meios flutuan­

tes, avançou-se no projeto de con~truçllo de uSlOa~ de demonstraçllo 
industrial, no Centro Experimental de ARAMAR. e lOiclararn-se os 

estudos para a obtenção de um submanno dlesel-el6trico de projeto 
nacional (NAC -I) e para a con~trução de trl!s chata~ para óleo com­
bustfvel, além dI: uma chata para água. 

o programa de renovaçllo e ampliação dos mClos flutuantes atlO­
giu, em parte, ~uas pnncip3l~ meta~. tais como: obtl!nçllO de cinco 

embarcaç!lcs de desembarque c um navIo-tanque; aqUisição de sobres­

salente~ para os contra-lorpcdClros obtidos nos EU A; c obtençl1o de 
duas embarcaçOCs para patrulha e de embarcaçOcs pneumáticas. 

F.ncontram-se em fa<;c de aqul\içllo quatro rebocadores de porto 

(Holanda). d07e víatul"d.~ anffbJa.~ (EUA) e helicóptero~ para as fraga· 

tas e corveta~ (Reino Unido). Acha-se em recuperação o navio aeró­

dromo ligeiro Mina .. Gerais. 
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A~ açi\cs de reaparelhamento da Marinha contemplaram a cons­

trução de quatro corveta~ da classe Inhaúma. sendo que a pruneira 

delas já se encontra em tChte de Integração com o ~istema de annas e a 

segunda em fa<;e de treinamento da tnpulação, para mlclar a aceitação, 

no mar, dos equipamentos do si~tema de armas. Estão também em 

con~truçl!o, no Arsenal de Mannha do_ Rio de Janeiro (AMRJ), lJês 

submarinos: Tamoio. Ttmbira e Tapaj6s, todo~ da classe Tupi (IKL-

209-1400). Foram concluída~ as integrações do~ slMemas de armas 

tanto da~ corvetas clas.~ Inhaúma, quanto dos submannos cla.~ Tupi. 

r:.m relação ao desenvolvimento de projetos especiais, 

prosseguiu-se na construção, em terra, de in.~talação análoga à propul­

sora de um submanno c de uma eSlaçllo para testes operacioaais dos 

componentes da instalaçllo de propulsllo do circuito secundário como 

um todo. 

Para o projlmma Patrulha Costeira, encontram-se em construção, 

no AMRJ, os navio~-patrulha Grajaú e Guafba e uma lancha-patrulha 

destinada ao Projeto Calha None_ No Estalwo Mauá. prossegue a 

con~trução dos navlo~-palrulha GrJúna c (j(uana. 

No campo da ClenCIa e lecnologm, foi implantado o Pl,ano_ de De­

senvolvimento Cientfl1co t! Tecnoh~glco da Marinha. Destaca-!.C o 

ttrnlino da con~truçl!o de ~Imuladorc., do Centro de Operaçõc~ de 
Combate da~ fragata~ e corvCI:L,. FOI pronuficada ~. homologada a 

mina de fundeio e contato. l:uJo projeto ~ nacion,JI, e encontm-se em 

ra.'Ie final dI! pron\lfic:a~'1io o foguele de: Clwff(dc,pbtador de mes'leis). 

Na área do ensino, mantlvemm->e a~ atiVIdades de formação, es­

pecializaçllo e aperfeiçoamento de pes.~oal civil e militar, e 
reali7.ardm-se curso~ de all<,<; e\tudo~ mlhtare~, al~m do, destinndo~ ao 

pes<;llal da Marinha Mercante ('n~mo profis~lonal marítimo). 

AÇÕES PREVISTAS PARA 1992 

Fm 1992, o Ministério da Mannha dará continuidade ao 

programa de reaparclhamento. enfa\l7.ando projetos relacion~dos à 

. renovaçao de material e à manutenção ou modernl7.ação da infra­

estrutura de apoio. 

Na área do ensino. procumr-o.,c-á expandir a~ atividades de for­

mação. e~peciah/.ação e aperfeiçoamento do pessoal civil e militar, 

bem como dos cursos destmado~ ao pessoal da Mannha McrLante. 

Prcvi!-se. no programa de dc!.Cnvolvimcnto de meios nutuantes, a 

eonecpçllo e o desenvolvimento de projelo<; de engenharia relativos a 

meios de SUperffclC e submarinos, além da implantaçlio de mfra-es­

trutura e da aqui~içllo de docllmcntaçl!o técnica_ 

Quanto à renovaçllo e ampliação doo; meios nutuante~, será con­

cluído o proccs~ de obtcnçllo de dois navio~ de de~mbarque doca e 

procedida a aqui<;lçi!o c modcrni7açllo de hclicóplcro~. 

No que se refere ao rcaparelhamento, terá continUidade o pro­

ceS!IO i:le avaliação opemcional de dua., corveta<; e a con<;trução de 

duas outra~ a con,truçl!o de três submannos e o mecio da construçllo 

de mais um submarino. al~m da modernização de tres fragatas classe 

Niterói. 

Na área de desenvolvimcnto de projetos especiais. terá continui­

dade o dc>cnvolvimento do pr6tOlipo dos sistema~ de navios e subma­

rinos. 

o programa Mis.~o Antártica deverá adquirir equipamentos para 

pesquisa aunosférica, geol6glca e bioJ6gica, coletar dados sobre a di­

nâmica oceânica da Antártida c reali73r estudos sobre ecossistemas 

austrais. 

Já o programa Peo;quisa e Desenvolvimento dará prioridade 

a projetos que utili7em sensorcs inerciais e propclentes !lÓlidos 

para aplicação em mísseis e foguetes navais. Em conjunto com a 

indústria nacional, dcscnvolver-~-á prot<Stipo industrial de um sistema 

de informaç1lcs táticas. 

No programa Patrulha Costelm. prevê-se o ténnino da 

construçlio de dois navios-patrulba e a continuação da construção de 

mais duas unidades. 

MINISTÉRIO DO EXÉRCITO 

Pelo Sistema de Planejamento do Exército (SIPLEX), o preparo 

da Força Terrestre (Fl), na concepçllo estratégica, estende-se pc. 30 

anos, corre~pondentes aproximadamente aos ciclos ae Vida profissio­

nal do militar e de utili73ÇllO doq pnncipais equipamentos bélicos. 

A fim de atender a aqpectos legais e ajustar o !.Cu planejamento 

às nece~idadcs de programação do Governo, o SIPLEX adotou 

alguns marcos intermediários, estabelecendo, entre outros, um plano 

de curto prazo, a Força Terrestre -' 1990 (FT/90), que prevê :l 

reciclagem da concepção estratégica no Exército na mesma periodici­

dade do Plano Plurianual 1991-1995. 

Na execução da PT/90, foram compatibili7.ados os objetivos às 

disponibilidades financeira.q. sendo eleita.q as seguintes diretrizes para 
o biênio 1991-1992: reestruturação da Brigada de Aviao;:ão do 

Exército; implementação do Programa de Informati7.ação; implan­

laça0 da organi7.ação sisti!mica e do Sistema de Comando e Controle; 

Jeduç1lo de algumas estrutura.q. com eliminação da.~ consideradas 
obsoletas ou desneces!;ária.~; elevação, tanto quanto pos3Cvel, do nfvel 

de operacionalidade das Organizações Militares; e transferência de 

meios miliwes das regi(ks Sul. Sudeste e I.este para a RegiJo 

Ama1.ônica. 

AÇOES DESENVOLVIDAS EM 1991 

No tocante ao projeto Reaparclhamento do Exército, foram orga­

lIizados. em 1991, dois nócleos, wn para o Batalha0 de Aviação do 
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F..x~reito e outro para o Centro de Instrução de Aviaçl!o do Ex~reito, 

ambos em Taubaté. Foi ainda iniciada e conclueda a aglutinaçl!o de 

dep6sitO'i regionais em um único dep6sito de suprimentos, em cada 

wna das 12 RegiOCs Militares. 

Nes.~ mesmo projeto, foi organi7.ado o Com.ando de OperaçQes 

Terrestres, iniciada a organização da Companhia de GUCtTa 

F.Jetrônica. ambos em Brd~fha, e deu-se pros.'õCgJW!lento à organir.ação 

de sete unidades militares beneficiadas com a dotaçl!o de 

equipamentos ~licos especialir.ados. 

Quanto às tran~fcrênda~ c transformaçOCs de unidades militares, 

teve infcio a mudança de uma Brigada dc Cavalaria Blindada do Rio 

de Janeiro para Santa Catarina, complctou-se a mudança da Brigada 

de Aviação do Exército de Bra.~ma para Taubaté e foram transferidas 

mais qualro unidaúes nas árca~ do Com.ando Militar do Sul e do 

Com.ando Militar do Oeste. Reahrou-se, ainda. a continuação da trans­

formação de um Batalhl!o de Comunicações Divisionário, com rece­

bimento de moderno material de comunicaçOCs eletrônicas. Foram 

adquiridos de7.csseis helicópteros, completanáo-se um total planejado 

de cinqüenta e dua~ nova\ unidades. 

No que diz re~peilo à Coordenação da Força Terrestre, destaca­
se a realil.ação de e~tágios p.ara 300 militares e de 127 e"vemos nas 

unidades militare~, attngtndo-se cerca de dOIS terços da~ metas 
previstas .. 

Com relação à.~ ahvidades de Formação, Aperfeiçoamento e 
Altos Estudos, fonnaram-c;e 624 ofiCiais de carreira e 2.478 oficiaiS da 

reserva, participaram de cursos de aperfeiçoamento 308 oficiais de 
carreira e Coi ministrado curso de Altos R~tudos a 168 oficiais. Na área 

de F.nsino Profis.~ional e E.~pecffico, formaram-~ 1.980 sargentos, 

a1~m de terem sido mini~trados cursos de aperfeiçoamento a outros 

914 e de especiali7.aç!lo a três mil mihtares. 

No campo da pe~ui~ foram executados trabalhos sobre equi­

pamentdS;de natureza militar, considerados prioritános, e ampliada a 

capacidade do Si~tema de Proces.~ento de Dados com li aquisição 

de:oovos microcomputadores. 

Na área da Indústria de Material Bélico do Bra.~i1 (lMBEL), 

iniciaram-se os projetos F..mulsOCs· Explosivas e Espoleta 

FJétricaINonel. Retomou-se, tlUn~m, o projeto Ma~sa Primária. Além 

desses, destac3rdm-se o desenvolvimento e a fabricação de pistola 

9mm, o aprimoramento de fuzis automáticos leves e a modcrni7.açl!o 

do sistema computadorizado de direção de tiro de artilharia de 
campanha. 

Na Região Amazônica, mediante participaçl!o 'no Projeto Calha 
Norte, foram desenvolvidas ações efetivas nas fronteiras, com o pros­

x&uimento de várias construções de alojamentos, trapiches, postos 

~icos e outros, al~m da !mplantação de grupos geradores e insta­

lIçIo de antena~ paraMlicas. a fim de pos.~ibilitar o melhoramento das 

comunicaçõcs. 

Paralelamcnte, pro~<.CgUJu-~ com atividades integradas com os 

demais MlnlsltriOs, VIsando a proporcIOnar segurança à área de fton­

teira. Deu-c;e apoio à Polída Federal no comhate ao narcotráfic~ y.a' 
açOes especIlica~ na~ regiõcs de garimpo. 

AÇÕES PREVISTAS PARA 1992 

Entre c, trabalhos previstos para o projeto Reaparclhamento do 
Exército, de'lacam-se em 1992 a organi/ação dc quin7e unidades mi­

litares, a lran ,fcrência de cnle e a trdmformaç!lo de outras 001.c. 

E.~pcCl3I atenção <.erá dada à Amazônia, transfenndo-se duas 

Brigad~ de Infantaria e um I)cstacamento de Aviação, respectiva­

mentc, do Sul, Lcste e Sudc~te pard'aquela área estratégica. 

'Por ~ua vez, a Coordenação da Força Terrestre pretende realizar 

estágio~ par:; 300 militare" 127 eventos na~ unidades militares, 20 

exercfcio~ t21ICOs e dez de mobili7.açllo. Além diSSO, propõe implantar 

oito infra-eqruturas de informação, apoiar 25 projetos de instruçl!o 

militar e contratar serviÇO' relativos à montagem de infra-estrutura de 

instruÇllo mi1:tar. 

Quanlo às atividade, de Fonna\'llo, Apcrfci~'o;uncnto c Altos 

EMudo~ pretende-se formar ó30 ofiCiai' de carreIra e 2.500 llficiuis da 

reserva. além de apc:rfClç\lJf 600 ofiCiais no En,mo Mlhtar e propor­

cionar rUM Jc Altos E.~tudn~ p,lra 170oficlaJ\ 1\<1 que dll re~pcito ao 

r~sino Pr()fi~,lOnal c I~'pcd!ico. OhjCllva-<.e formar 2.100 sargentOS, 

aperfeiçoar outros 1.000 e proporcionar cursos de especializaçl!o e 

extensllo a 3.000 militares. 

Com relaçl!o ao funcionamento e manutençl!o do Centro de Pe,,­

quisa (CTEX), planeja-se recuperar o sistema de abastecimento de 
água e implantar três Unidades de Serviços (administrativo, de pes­

quisa e de prova), além de contratar 20 pesquisas aplicadas a meios de 
emprego milltar e rea1J7.ar 103 pesquisas c experimentaçtle$. 

No que se refere ao Sistema de Processamento de Dados, csrt 
p.,-evista a aquisiçl!o de 800 e a recuperação de 50 microcomputadores, 

estes para atender às neces.~idades de trinta unidades militares. 

Na IMBEl.., programa-se a fabricação de simuladores de tiro 

embarcados, o pros.<.eguimcnto de estudos visando a fabricação, DO 

País, de mumção de anllhana de campanha e a modernização da fa­
bricaçl!o de pólvoras. 

Com recursos repas.~dos pela Secretaria de Assuntos 

F.sttatégicos • Projeto Calha None - deverão ser desenvolvidos, na 

Região Amazônica, entre outros, QS seguintes projetos na Faixa de 

Fronteira Norte: Vigilância Tcn:cslre, Infra-r~trutura Viária, Energia 
FJétrica e Comunicações. 
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MINISTÉRIO DAS RELAÇÕES 

EXTERIORES 

'o Itamamty bu~cou. em 1991. cono;ohdar e aprofundar as linhas 

de atuaçllo externa definida~ pelo Governo. IOserida~ no objetivo mais 

amplo de ml)dernI7a~'1lo da economIa c da <;ociedade br-01>llelras. 

AÇÕES DESENVOLVIDAS EM 1991 

Mostrou-se particulanncnte dmâmlco o relacionamento do Brasil 

com O~ pafM:s da ,\m~rica Latina e. em ópecial. com o Cone Sul. Vi­
sitanun o BmsiI o~ Pre~idcntcs do Uruguai. Paraguai. Argentma 

ColômbIa e Vene/uela e os Chancelerc' do Chile e ja Bolí·';a. O 

Presidente Fernando Collor participou da Primeira Conferência Ibero­

Americana, no M~xlco. e da Rcunillo Pr~~idencial do Grupo do Rio. 

Da Colômbia. Rcali70u-se. ainda. a Reunião Extraurdinária dos 

Ministro~ de Transportes e Obras Públicas do Cone Sul. 

Com rChpeito à intcgração. mercce destaque a enlmda em vigor 
do Tratado ('JlD\lJtutivo do MERCOSUL. O Brahll procurou. mnda. 

contribuir para a redinainlla~'ã(} da ALAD!. 

Sobrc"'\3I. Iguahnente. a a ... \lOatura enlrc Bra\d e Argentina do 

Acordo p;lra o lI-o Exc1u\lvamcntc Pacflico da Energia Nuclear e do 
Acordo Conjunlo de Salvaguarda~ com a AgênCIa InternacIonal de 
F.ncrgia Atômica (AIEA). c~tc último a\.\lIiado em ~Iena, em 13 de 

de7cmbro. 113 pre\Cnça do\ Prchidenlcs do Rrasil e dd Argentina. 

Concluiu-~. em 1991. a con~trução da lhdrelétrica de ltalpu, 
cuJa décima-oitava unidade geradora fOI inaugurada pclo~ Presidentes 

do Brasil e do Paraguai. 

A diplomacia hJ"Jsi\cira dc\Cnvolveu intensas atividades em 

respaldo 11 rchtaumção do regime democrático pleno no Sunname. 
('omo um do~ paíhC~ g.aranlc~ do Protocolo do Rio de Janeiro de 1942. 

o Bra~iI. em cooperação com ()~ demaiS países gar.!ntes (Argentina. 

Chile e ESlad()~ Unido~). desenvolveu e~forços para a husca de uma 
solução mutuamente aceitável para a questão fronteiriça entre o 
Equador C () Peru. 

o BJ".!sil continuou a colabomr com os esforços de pacificação e 

democrati/llção na América ('entrai e procurou fortalecer os progra­
ma~ de cooperação t<!cOlca a paf~\ da Am6nca Central e do Caribe. 

Nas relaçllc~ entre BJ"d.~i1 e Cuha de~tacou-se a cooperação cientf!ica e 

tecnológica. 

Procedeu-se. em 1991. ao aperfeiçoamento das relaçllcs com os 
F.stados Unidos da América, de que 51\0 exemplos a VIsita 'do 

Presidente Collor a Wa.'lhington, o acordo firmado entrc os EUA e o 

Mr:.RroSill. no âmbito da Iniciativa para a~ Américas. e a a~sinatura 

de in~trumcnlo de emenda e extcnsão do Acordo flrasll-F.stados 
Unido~ de ('(loperação CIentífica e TecnológIca. 

No âmhuo da OIV\. o Brasil apoIou toda~ a, mlciatlVa~ & 

reforço da democracia na região; aNm agIu-se quanto à;, decisões 1\0-

brc o Ilaiti e o Sunname. O Grupo do RIO consolidou--c como instân­
cia fundamental de con~ulta, e coordenação. políuca e comJ 

interlocutor regIonal. em espeCial com ,a,CEE. ~ estrutura do Trataou 
da Bacia do Prata mtegrou-se. em 1991, o Comitê Inlergovemamenw 

da Ihdrovla ParaguaI-Paraná. Por fim. o Tratado de Cooperação AJm. 

zOnica teve ~ua atuaçllo revitàliÍ'.ada. 'com a reali7ação de reum6es das 

ComissOcs E.~peclals e da IV Reuni1lo de: Chaócelere~. que aprovou a; 

bases pam po~ição conjlntta t1ó~ paí'iCs am37ônH;o~ ~m matéria d.! 

meio amhiente. 

No capftulo da~ relaçllcs do Brasil com o~ paí<es da Europa 

Ocidental. têm particular relevância a~ segulDtes iniciall\'a~ bilaterais: 

as visitas ao Bra~iI do PrimeIro Ministro da Alemanha. do Primeil'J 

, Ministro de Portugal e de sua~ A1tc/a~ Reais o Príncipe c 3 Princesa ~ 

Gales e lI\ vI~ita~ do Presidente Collor à E.~panha. Sué~la. Noruega: 
Itália. Assinou-se, com a E.c;panha. o Tratàdo de Coopcraçào e Ami-

7.ade; com Portugal. o Acordo-Quatlro de Cooperação e o Acordo s0-

bre Transportes A<!reos; com a Alemanha, o Acordo de CooperaçãJ 

Financeira Bilateral; e com o Reino Umdo. o Atomo sobre 'Preser­

vação do Meio Amhiente. Com a Itália. rauficou-se ° .. \cordo-Quadrv 

de Cooperaç!io e cõnclufram-se o Protocolo Adicional àquele AcórdJ 

c o Acordo sobre Turismo. Decidiu-se abnr F.mbaixada residente OJ 

Bra~il em Dublin. na República da Irlamb. Merece especial refefencu 
AI visita ao Bra.~il de Sua SanlJdade o P'.!pa João Paulo n. 

O Bra~iI buscou adensar sua~ relaçllc~ t;om os paí~s da Euroí.l 
, . 

Centr.d e Oriental. O Governo bJ"d.~ileiro·-acompanhou atentamente 1 

cvoluçllo dOI aCOIItecimentu~ na área. havendo manifestado repddio • 

tentativa de ,olpe na URSS e eltort:ldu ao diálogo a~ partes em 'con­
flito na Iugoslávia. O Bra.\11 reconheceu a mdependência da I.etônia. 

LituAnía. R~tônía e da, Repúhhca.~ da Comunidade de' F.stados 
Jndependcntes. 

~ísitaram o ,Brasil diferente~ dignitários da região, entre ~s quais 

o Primeiro-Minislro da Romênia. os MiniMros dos Nek6cio~ EMran­
geiros da R.F. Tcheca e E.~lovaca e da Polllma e o Ministro da~ Rc· 

Iaçllc! EconOmicas InternaclonaÍ\ da Ilungna. ConcluCram-se. com a 
Roninia, o Protocolo Econõmico-Cumcrcial; com a Polõnia. o 
Acordo de Coopenlçllo Cultural;·e com outros países da regillo. acor­
dos em matéria consular. 

Na Bacia do Pacffieo. foram especialmente intensas as relaçllcs 
com o Japão. a República da Cor6a. a República Popular da China e a 

Malásia. Com o Japllo acertaJ"dm·~ quatro contratos de financia­

mento"no valor de 470 mllh(les de dólares. 'O Chanccler visitou a Re­
pública da Coréia, quandQ foi firmado Acordo de Cooperação nos 

Campos da Ci!ncia e Tecnologia e a República Popular da China. oca­
sião em que foram a.~inado~ o Acordo sobre criação dos Consulados 

Gerais no Rio de Janeiro e em Cantllo c o Acurdo Destinado a Evitar a 

Dupla TribullIçãO em Matéria de Impostos de Renda. O Primeiro-Mi­

nistro da Malá\ia realizou visita pioneira ao Brasil. Foram concluídos 
, aooráos de IWlSporteS ~I'COII com Tailândia e Ilong-Kong. 
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A import.ancia atribuída pelo Governo brasileiro às relaçOcs com 

a África refletiu-se na viagem do PresIdente Collor a Angola, 

Moçambique, 7jmbábuc e Namíbia e na visita do Chance)er Francisco 

Re7.ek a' Cabo Verde. Visitou o Bra~II. a convite do 'Governo. o líder 
sul~aCricano Nelson Mandela, quando <i ieafi!,"!ou o,apoio brasileiro 

ao desmantelamento tota\'(1o apartlztui. ' "-
, , 

No relacionamento com QS p,a(IIt!S dp Oriente Próximo sobressaiu , 

o estreitamento dos laço~ COn;t O' Ir; ate~~ pela visIta do Chanceler 

I Teerã c por,acordos para nilmento de, importa~? ,~ petróleo, e com 
o F..gito, onde o Chance ler assinou Ajuste Complementar sobre Coope­

raçlo em Pesquisa Agrícola e Áreas Afins. 

F..m relação ao conflito no Golfo Pérsico, o Bra.~i1 pautou sua po­

Iftica pela estrita observãJ)cia da.~ Resoluções do Conselho de Segu­

rança 4a~ Naçi'les Unida.~. ' 

A importância atribu~da pelo Bra.~i1 à diplornaci~ múltÜateral Coi 

evidenciíltla pel,o discurso, presidencial na abertura da XLVI Assem-, 
bléia,Gcral das Naçi'les Unida" pela ativa participação nos diversos 

foros in1emacionai~ e pelo incrc~ento de nossa contribUIção às ope- , 
raçOcs de, p~ da ONU: ~A VEM 11 (Angola), O:-ruSAL (E1 

Salvador) e ONUCA (América Centr.ll). Merecem nota, também, a 

rceleiç~o d,o Bra.~i1 para p Consçlho Econômico e Social (ECOSOC), 

para a, Comis.~o de l?ire~lo Intemacional e para o Conselho da 

Organil.açlio da FAO. 

Em conjunto com a -Argentipa, o Brasil levou à Comissão de De­

sarmamento das Nações Unidas a questão das transferências' interna­
cionais de tecnologia~ sensíveis, com vislas ao, estabelecimento de um 

sistema normativo multilateral, universal e transparente sobre o tema. 

'A iniciativa, que meI'Cceu o endosso e o incentivo da As"embléia Ge­

rai, deverá ser desenvolvida çm 1992. 

Como ~mbro da Conferência de Desarmamento, o Brasil ~­
~pou das negociaçi'les para a elaboraçlio de uma Convenção Interna­
cional eontrd ás Anna~ Quimica.~. Na esfera regIonal, Brasil, 

Argentina e Chile a~sinaram a Dcclaração ~onjunta sobre a Proibição 

Completa de Anna~ Químicas e Biológicas (Compromisso de 

Mendoza). Internamente, uma Comissão E.~pecial Intenninisterial 

elaborou Anteprojeto de Lei sobre Comércio de Bens Sensíveis, 
• destinada a regular importações e exportações de bens de emprego 

bélico, de u~o duplo e de utili7.açlio na área nuclear. 

o Bra~i1 pros.~guiu em sua política de transparência em matfria 

de direitos humano~, dmlogando com a comunidade internacional e, 
em especial, com a~ Naç!lc~ Unidas. A colal1oração com o Comit/! In­

ternacional da Cruz Vennelha roi também intensilicada, mediante 

acordo para o estabelecimento de escrit6rio do CICV no Brasil. 

Nas 4ucsti'le~ econômica~, a retomada do processo negociador no 
âmbito da Rodada Uruguai foi bem-vinda pela diplomacia brasileira. 
que se tem esforçado para quç as ncgociaç!lcs cheguem a resultados 
equilibrados. 

No que di/: respeito a produto~ de base, o Brasil tem procurado 
redefimr sua~ posições em relação aos acordos internacionais sobre a 

matéria, dando ênfa~ à produtividade e à busca de mercados 
alternativQs. 

No campo da energia, foi apre<;entada propo~ta de criação de 

mna matril energética latino-americana, no' âmbito da OLADE. O 
Bra~iI avançou no~ eMudos sobre a aqUl~ição de gá~ natural de países 

viJ:inho'. ~obrctudo Argentina e Bolívia. Após a Guerra do Golfo, o 

Bra.~i1 bu\cou diversificar seU\ fornecedore~ de petr61eo, dando prefe­
rênem a paíse~ latino-americanos_ 

Quanto a atividade, de promoção comercial. o ltamaraty apoiou 

diretamente a partICIpação de emprei>8.\ nacionaIS em 71 eventos in­
ternacJ(Jnai~ no exterior. Em 1991, entrou em funCIOnamento o Sis­

tema de Promoção de Invc~tlmento~ c Tran~ferência de Tecnologia 
para Empreo;a.\ (SIPRI). 

O tema do meio ambiente continuou a receber tratamento priori­

tária da diplomac\3 brasileira. No proces~ de organi/.ação da Confe­
rência das Nações Unida~ sobre Meio Ambiente e Desenvolvimento, o 
Bra.~i1 partiCIpou da negOCIação da Convenção sobre Proteção da 

Biodivcrsidadc e da Convenção-Quadro sobre Alteraçi'leS Climáticas e 
recebeu vi~itru. do Secretário-Geral da Conferência, Maurice Strong. O 
Chanccler chefiou, no Méxko. a delcgaç!lo bra.~i1eira à Conferencia 

Regional Prcparatóna, que aprovou a ·Plataforma de, TIatelolco·, s0-

bre a~ POSIÇi'leS de latmo-americanos e caribenhos na Conferênda d!' 
Rio. No plano interno, foi cnado Grupo de Tr;abalho Nacional para as 
atividades de apoio logístico à Rio-92. Pre~idipa pelo Mini~tro das , 

Relaçi'les Exteriores, a Comi~slio Intennini&terial para a preparação da 

ConferênCia intensificou sua atividade em 1991, reali7ando dez 

reuniões. 

Em atenção a ofereCImento do Grupo dos Sete, o Governo brasi­
leiro elaborou, juntamente com o BlRD e a Comis<;!lo da Comunidade 

Européia, um Programa Piloto para a Con<;ervàção da~ Horeslas Tro­

picais do Bra\il. Em de/embro. foram anunciada~ as contribuiçi'les in­

tern3cionai~, de cerca de 250 milhoc~ de dólares, para a fa~ inicial do 
Programa Piloto. 

No que concerne ao debate internacional sobre as questOes indf­

genas. fOI apr<~vada pcla A~'>Cmhléia Geral das NaçOcs Unida<;, a 

Re~olução 45/164, que proclamou 1993 como o Ano InternaCIOnal do 

fndio. No plano interno. foi cncammhada ao C()ngn:~~ NaCIOnal: para 

apreCIação. a Convençlio ~ohrc Populaçi'les Indrgena~ e Tribais, da 

OIT. 

o Bra.~iI a\.~mou. em Madri. o Protocolo ao Tratado da Antártida 

para a Proleç:!o ao MeIO Amhlente e particIpou. em Bonn, da XVI 

Reunillo Con~ultiva do Tratado da Antártida, eventos precedidos da 

visita ao Presidente Collor àquela regilio. 

Na área da prevençl!o do u~o indevido e do tráfico de entorpe­
centes, o Bra.~iI ratificou. em junho, a Convenção das NaçOes Unidas 
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cont:n o Tráfico I1Ccito de rllltorpcccntcs c Substâncias Psicotrópicas. 

Também em junho, entrou em vigor o Acordo Bra.~i1-EUA de Coope­
ração Mlltua para a Redução da Demanda, a Prevenção do UIO 

Indevido e o Combate à Produção IIfcita de Drogas. 

No campo da cooperação cientffica e tecnológica. destaca-se a 
formulação e implementaçllo. em coordenaç!lo com a Secretaria de 

Ciencia e Tecnologia da Presidência, de novo modelo de cooperação. 

Nesse sentido. o ltamaraty gcstionou a implantação. no âmbito da 
ALAD!. do Projeto Paradigma/Microelctl'Ônica. Ao mesmo tempo, 

ampliaram-se a~ açOes conjuntas com Alemanha, França, Itália, 

Argentina, RPC. URSS e EUA. 

F..ntrc a~ atividades da Agência Bra.~ileira de Cooperaç1lo (ABC) 

merecem de~taque os projetos na área ambiental com França, Canad4, 
Reino Unido e Jap!lo. 

No âmbito da cooperação intelectual, o Bra.~i1 participou da 

XXVI Seção da Conferência Geral da UNESCO. de Comissões Mistas 
Culturais com Bolfvia e Itália e a.<;.~inou Acordo Cultural com a 

Polônia. O ltamaraty manteve 0<; programas de 16 leitorados e de 19 
Centros de E.<;tudos Bra.~ileiros no exterior. Promoveu a participaçlO 

bra.'Iileira em feiras de livros em Bolonha. A<;.<;unç1lo. Guadalajara, 

Havana, M~xico. Frankfurt, Gotemburgo. Monte1(id~u e Buenos Aires. 

O ltamamty apoiou também a participaç1lo nacIIlI}al na V M051Ja de 

Arquitetura da Bienal de Veneza. 

O In~lItuto Rio Branco formou. em 1991. 32 novos diplomatas, 

dos quai~ oito bol~l~tas estrangeiros. r'Of3Jll rea1i7.ad05 dois cursos de 

Aperfci~'()aml'nto de DipJomata~ c doi~ Cursos de Altos F~lUdos. 

No plano consular. foi prestada a~~ist~ncia aos refugiados brasi­

leiros na área de conflIto no Golfo J>trsico. bem como aos tripulantes 

de navios do L1oy~ Bra.'Iilciro arrestados em portos estrangeiros; 
garantIU-se, ademais, a defesa' dos interesses brasileiros, por 
interm~dio da rede con<;ular no extenor. como no caso dos odont61o­

gos bra.~lleir~ residentes em Portugal. 

No plano administrativo. manteve-se o funcionamento da rede de 

poS10'l no extenor. Implementou-I\C a abertura da r!Jllbaixada em 
Dublin c do Consulado-Gentl cm San Juan de Porto Rico e o fecha­

mento da F.mbalxada em Dar-E<;-Salaam. 

I)eu-\C pros!>Cj!Ulmcnto ao programa de reforma e reaparelha­

mento das unidades do MIRI'Itério das RelaçOcs Exteriores em 
Br'Jsflia. no Rio de Janeiro c CIO Belém. 

No quc ~ refere a Pessoal, deu-'IC início ao aprimoramento da 

estrulUrd dos Quadros do Ministério. 

AÇÕES PREVISTAS PARA 1992 

A<; linha~ gCr'J1\ dc aluaçllo do ltamaraty. em 1992. a serem se­

_ guida.~ CIO função do po<;lcionamcnto do Pais no cenário regional e 

I 

Internacmoal e da\ condlçOcs políllca~. econômica~ e <;OClalS no plano 

mterno. podcnam ~r rc,umlda.~ n()~ ~guinte5IópjCM: 

- apoiar ti hU'ICa da in!>Crção crc<;cente e competitiva na economIa 
mundial. alrav~!I da exp.1n'i1lo do m<:fcado externo para produto~ bra­
sileiro, e do aces!\O li tecnologIa avam;ada; 

• incrementar o relacionamcnto com o~ pal!;C~ latino-americano'!, 
em particular com a Argentina. e u\ançar o proces<;o de integração na 

região do Cune Sul. Com aquele paí~ vizmho. bU'lCar·!\Obretudo dar 

plena implemcntaçA? à~ açOcs premta~ na área nuclear. No que toca 
ao MERCOSUl., pros.'lCgulr em ~ua con<;olidação. pnncipalmente no 
que diz re~peito à coordenaçllo de polrtiea.~ 'lCtonais e macroeconômi­
ca, e li harmoni7uçao de legl\laç()c<;: 

• amphar a participação brasileira no~ Ufl,!anismos Internacionais 
e cOlltribuir para a cre'ICente valorinç:lo do multilateralismo; 

- colaborar ativamente para o encaminhamento de quc<;tOcs de 

intcres.1\C do Brasil e da comunidade internacIOnal. em particular a 

proteção do meio ambiente e a dcfc~ dos direitos humano'l. Dar 
~nra.'IC e!IpCcial à preparação da ConferenCia das Naçélcs Unidas !\Obre 
Meio Atftbiente e DcloCnvolvimcnto. que deverá concentrar a~ 

atençOcs dá comunidade internacional pela importância e abrangência 

'!OS temaq a !;Crem tmlados. 

Nas área~ administrativa c consular: 

• aperfeiçoamento da rede de posto~ no exterior. com o objetivo 

de adequj-Ia às nova.~ tendências da.<; relaçõcs internacionais. 

incluindo a abertura do Con~uladlJ-Geral em Nagoia e o fechamento 

do Consul3do-Geml em Mar!>Clha; 

- pro5!IC!!uimento do projeto de reforma e rcaparelhamento do 
Palácio ltamaraty e !;Cus anexos em Brasflia, a 'Secretaria de Recepção 

e Apoio no Rio de t.meiro e alguns po~tos no exterior; 

- imf>Jcmcntaçllo das alteraçOcs no Quadro de Pe<;<;oal obtidas em 
1991, com o objellvo de m~cmi7ar e melhor dotar o MlOi'lt~no das 

Relações Exteriores de força de trabalho qualificada e e,pecialtl.ada 

para as funções afeta.\ a sua área. 

• moderni7açllo da estrutura da rede consular. vi53ndo adequá-la 
às novas neces.~ld.,dc~, para a melhor defc'ia dos intereqc,e<; de cidadãos 
brasileiros que recorrem ao auxflio do CJ(wcmo no exterir.r; 

• treinamento de pes.<;081 técnico na área consular. para obter 
melhor rendimento quantitativo c qualitativo no atendunento ao 

pt1bJico; 

• equac\(}Oamenlo de que~télcs consulares decorrentc'I de confli­
tos sociais de frontelT'd, gerados pela mobilidade de contingentes 
hwnanos ncs.'13S área~. 
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MINISTÉRIO DA ECONOMIA, 
I' I' 

FAZENDA E PLANEJAMENTO 
1\, 

. . 
O Mmistério da r\Conomia, FaJ.enda e Planejamento (MEF'P) tem 

~ \ I. , • .). 

como área primordial de atuação. a formulação, implementação e 

acompanhamento da polític~ 'econôlJ)iça. Por intermédio das quatro 

Secretarias integrantes, .de • sua , elllrutura básica (Fazenda, 

Planejamento, f\Conomia e Política" r;.cooômica), e de 6rg:los e 

entidades vinculados, mclusive de natU,reza' creditícia, desempenha 

funçõcs concernentes à àrrccadaçao e alocaçaolde recursos pt1blicos, 

ao fomento e regulaçao das atividades econômicas, assim como as 

relativas à oferta e demanda da moeda. 

Fm 1991, destac~-~ como prioritários os seguintes objetivos 
, . 

da ação do Minísfério: reduçao e estabihzaçao do processo 

inflacionário; saneamento das contas pt1blica~ e reestruturação do 

dispêndio, inclusive consideradas a~ diferentes esferas de Governo; e 

aprpfundamento da~ medidas que visam à modernlzaçllo da economia, 

à desesiatizaçao e ao aumento dos fluxos de comércio com o exterior. 

Política Mon:etária e Creditícia 

Ao longo de 1991, o Governo continuou no firme propósito de 

manter sob controle o nível de liquidez da ecónomia, como suporte à 

polftica de estabili1.açllo de preços. 
• J j •• 

Vi.'!aIldo reverter'as expectatIVas inflacionárias e criar' condiçOCs 

p~ra viabilllM o controle das conta.~ p6blicas, foram adotadas, ao final 

d;: janeIro de 1991, medidas que proporcionaram importan,tes 

modificaçõcs no sistema financeiro nacional, apnmorando seu 

desemPenho e buscando transConná-lo em um efeti~o in.~trumentq de 

capmçllo dá poupança' privada, capaz de financiar os IIlvesumentos de 

longo prazo. 

Del)tre e!,sas medida~ destaca-se a eliminação dos mecanismos 

d.:: indexação, com a proiblç!lo da co~llo de operaçõcs 

compromb'iada~ (operaçõcs de ovemzght) entre o~ aplicadores e as 

in.lit'Jiçi'lc' Iin:mceir.lS, e a cxtinçllo Jo~ Bônus do Tesouro NaCIOnal 

(BTN) e do MaIor Valor de Referência (MVR), que vinham sendo 

utlliíados como instrumentos de mdexação mformal da economia. 

Ainda com c!\.<;c objetivo, criou-<;c a Taxa Referenclal de Juros (TR) e 

a Tax~ Referencial Diána (TRD), calculada~ a partir da taxa média de 

captaç1lo dos Certilicado~ de DepóSItos Bancários e desatreladas da 

illflação pa.~~da, refletindo apena~ a expectatIva da mflação do mês, e 

proibiu-&' a emiss1lo de Utulos referenciados à. TR com prazo mferior 

a três meses. 

No âmbito da~ aplicaçõcs financeiras de curto prazo, foram 

criados os Fundos de AplicaçãO financeIra (F AF), correspondendo 

sua rentabilidade à remuneraçao dos ativos que compõem suas 

,arteiras: tftulos pt1blicos federais, estaduais e municipai~; certificados 

de Gcpósitos a prazo fixo; letras de câmbio, letras hipotecárias; Títulos 

de De'iCnvolvimento r'.Conômico (mE); e quota.~ do Fundo de 

Desenvolvimento Social O'DS). E.\.'iCS Cundos s1io sUJenos à tri~utaç!lO 

dccre~nte do Impo~to <;obre Opcraçllcs FinancClra~ (IOF), de acordo 

com o p!'370 decorrente entre o depósito e o resgate, o que objetiva 

alongar o prazo de aplicação dos recursos no mercado tinanceiro. 

Como resultado do aprofundamento das medidas de estabili7.açao 

implementadas ao final de Janeiro de 1991, houve uma st1bita reduçllo 

nos custos de retenç!!o de moeda, iniciando-se um novo processo de 

monetização, que ao. contráno de oeasiõcs anteriores, limitou-se ao 

primeiro mês de vigêncla das nova~ medida~, demonstrando uma 

rápida acomodação dos agentes econÔmicos às nova~ regra~ do mer­

cado financeiro. 

No decorrer do ano, vi~ndo criar uma allemallva aos tftulos pré­

fixados cltistentes (LTNIBBC), Coram introduzidos, ainda, dois novos 

títulos: as Notas do Tesouro Nacional, com a finalidade de prover o 

Tesouro de recursos nece~sários para a cobertura de seus déficits 

'explicitados no Orçamento da União ou para realinção de operaçõcs 

. de crédIto por antecipação de receitá; e ás Nota.~ do Banco Central, 

, UtuÍo p6~-fixado com rendimento calculado com ba<;c na TRD, utili-

zado para fins de relftica monetária. -

No mês de agosto, para absorver parte dos recursos oriundos das 

Iiberaçõc~ dos cru7.ado~ novos, foram criados os Depósitos Especiais 

Remunerados (DÉR), com rendimentos diários e rentabilidade com 

base na TRD mais 8% ao ano. Ao longo do ano foram liberados.8,4 

trilhões de cru7.ados novos, dos quais 48,1 % ficaram depositados em 

DER. 

A partir do inrcio da liberdção dos cru7.ados novos, quando 

grande volume de recursos foi colocado à dlsposiçllo do pt1blico, o 

Governo passou a executar uma polftica mais ativa de taxas de juros, 

como COmia de e'vitar que pressOcs adicionais de demanda elevassem 

as taxa~ de mllaçllo. As taxas reaIs dos tftulo~ federais alcançaram um 
paiam'ar de 3% a 5% nos meses de setembro a dezembro, Uti1i7.an1lo- ' 

se o INPC como delÍator. 

Apesar da forte pressllo expanslOnlsta provocada pela Iiberaçao 

antecIpada dos cru7.ados novo';, os resultados da evoluçao dos agrega­

dos monctário~ ao longo do ano foram favoráveis, observando-!.C sig­

ni licativa redução, em tenno. reai~, d05 estoques da base monetária e 
dos melO~ de pagamento (M I), tomando-sc qualquer rndice de preços 

como deflator. De fato, ao final de 1991, as taxas nominais de 

expans1io da ba.<;c monetária c dos olClos de pagamento, acumulados 

no ano, ~ituaram-se em 291,2% e 328,2%, para a~ posiçOes de final de 

período, e em 297,7% c' 331,7% para a~ mMiaç dos saldos diários. 

Ne!\.<;c último conceito, o~ dOIS agregados cafram, em termos reais, 

31,5% e 25,6%, respectivamente. 

Quanto ao conceito amplo de meios de pagamento (M4), 

observou-<;c que a sua relaç30 com o PIB, de 14,6%, n30 obstante o 

grande volume de recurs()~ liberados (cruzados novos) a partir de 
agosto, manteve-se,ainda. muito aquém da relaç1io M4fPlB observada 

em fevereiro de 1990, que ford de 24,4%. 
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Política Fiscal 

As medi{l:L~ de política fiM:a1, adotada, durante o cxerdcio de 

1991, esllvel1lm a~<;ociadas à nece~,idade da mam'tenção do cquilfbrio 

das conta~ púhhca~, A execuçllo IinancclI"3 da União continuOll 
pautada no objetivo de geraç!!o de superávits de caixa o q~ pennitj,· 

nlIo só a reduçllo das possfveis pressões sobre o mercado financeiro 

como também que fo!\.'IC mantido o processo de redução do cstoqu:: c ~ 
Dívida PI1blica Mobiliária Federal. 

De fato, o ano de 1991 caracterizou-se por uma execuçllo de 

caixa do Tesouro Nacional rigorOOamente controlada, ba:..eada p!1n:: 

palmente no c.ootigenciamento à.~ despesas do Orçamento Geral U"l 

Unillo, tomando indisponfvel para movimentaçllo e empenho 95% di! 

dotaçOes desUiladas a mve<;lImento e 0II1ras despesas de capital, ~::J':D 

das dOlaçOes para inverc;ões financeiras e outras despesas corre.l!r<, 

bem como 1()()% de diversas despesas a cargo dos Ministério~ ,h 
Sal1de, Educaçllo e Trabalho e Previdência Social. 

Ao final de 1991, a<; contas do Governo apresentaráln resll!l:Id::o 
positivo de caixa da ordem de Cr$ 682,1 bilhOes, em urna demons­

tração evidente de au<ueridade nos gastos públicos. 

No ano de 1991, a arrecadaçllo federal, sob a ótica de caix3, atin­

giu a cifra de Cr$ 18.083,2 hllhOes, representando, em termo~ re'Ús, 

reduçllo de 21 % em comparaçllo com o ano anterior. Essa redução~, 
em parte, explicada pela maior incidência, em 1990, do IOF sobre o: 
estoques financeirOS, elevando substancialmente as receitas naquele 

perfodo, o que n!io se verificou em 1991. F.JItretanlo, se comJ)llr8da 

com a receita obuda em 1989, desconsiderando-se, po~ conseguinte, Q$ 

efeilos decorrentes da arrecadação em cru7.adOS novos dumnte 1m, 'I 

arrecadaçllo federal registrou um crescimento real, em 1991, em torno 
de 5%. 

É importante frisar que, em 1991, a participação percentual da.~ 

despeo;as com liberaçôés vmculadao; alcançou 40% da" receita.~ uibu!j· 

rias, enquanto no ano antenor, e<;la partICipaçãO representou 34%, com 

uma elevação de 6 ponto~ percentuais. E'I.'IC resultado reflete .0 mcre­

mento da.~ transferêncla~ automáuca ... ou seja, da~ de~pesas CUjas fon­

tes de reculllOs encontram-se vinculada~, por força de legislação pró­

pria, a um pereentual da ~rrccadaçao de trillutos específicos. 

Deve ser 1I8licntado, ainda, que um do~ fatores importantes para a 
oblCnção de superávit de caixa em 1991 foi a expressiva reduçllo dos 

encargos da Drvida Púhlica Mohlliária Federal. Comparativamente ao 

ano anterior. o~ dCM:mhol<;a<; efetuados esse ano representaram re­

duç:io de 98% em termos reai,. O e\toque da drvida pllblica interna 

tambfm decresceu IO,2%'em termos reais. 

A poUtica de reduçllo de custos e alongamento de prazo da 

dfvida interna, iniciada em março de 1990, foi preponderante para o 

equilfbrio da, conta~ do Tesouro NaCIonal em 1991. Os encargos reais 

representaram somente 0,23% da despesa ordinária total em 1991, 

contra 8,96% em 1990 e 17,95% em 1989. 

Observe-se, todavia, que a redução do~ encargos verificou-se 

apenas no resultado da~ contas do Tc<;ouro Nacional, onde são conta­

bili7.ados pelo critério de "caixa", o que po~sibilita a apropriação do 

alongamento do prazo de vcncinlcnto da dfvlda pública mterna. De 

fato, de acordo com o crit~rio de "caixa", os eneargos somente são de­

bitados no momento de seu desembolso, o que não se observa no 

cálculo da~ Nece!\.~idade~ de financiamento do Setor Público, no qual 

são registrJtlos por "competê~cia" e calcul~dos com base na taxa de 

juros real do perfodo. 

Por último, vale observar que as nova~ emissões de títulos públi­

cos, a partir de setembro de 1991, visaram apenas financiar, 

parcialmente, o estoque vincendo da dívida, sendo os encargos reais e 

parte do e~toque vincendo pagos com recursos de caixa, oriundos do 

Jllperávit do Teo;ouro. 

Com vi~ta, ainda à con\Ccuçllo do cquilfhno fiscal em 1991, 

determinou-'iC a reduçllo real de I 0% na~ despe<;as corrente~ das esta­
lai, e fordlll e~tabclecl(lo~ novo~ critérios para tmn~ferência de recur­
!lOS para E~tados, Municíplo~ c DF, no ca~ de celehl1lção de convê­

nios. Tais mcdida~, aliadas à rdcionali7.ação na aplicação dos recursos 
orçamentánó.~, perrmbram, apesar da forte reduçlio da~ receitas do Te­

souro e do aumento da~ de~pesas com bcnerrcio~ pagos pela Previ­

dência Social (em ra71io da entrada em vigor do Novo Plano de Bene­

rrciOli da Previdência Social), que a~ Necessidades de Financiamento 

do Setor Público, em 1991, fO~'iCm pr6xima~ de 2,5% do PIB no con­

ceito operacional, correspondendo a um superávit primário de 1 % do 

PlB. 

De modo a dar continuidade ao processo de ajuste fiscal consis­

tente e pemancnte, foi encaminhada e aprovada pelo Congresso Na­

cional, em 'dezembro de 1991, a reforma tributária de emergência, que 

prevê, entre outros ponto~, a atuah7.ação do valor dos tributos pela 

Unidade Fi'iCal de Referência (UFIR); a simplificaçllo da, decla­
raçOc~: a i<;enção para um conungente adicIOnaI de 2,5 milhOes de 

assaIariado~: a introduçlio de limites mais estritos para a dedução dos 

bel\Crrcio~ indiretos da base de cálculo do imposto sobre a renda das 

peSlIOa., juódicas, a1~m do pagamento de!\.'IC imposto em ba'ICs corrcn­

te.~; e a cont.Olidação e rolagcm da dívida dos Estados e Municípios. 

Política Cambial, Balanço de Pagamentos e 
Dívida Externa 

Fm 1991. o niercado livre de câmbio, criado em substituição ao 

de taxas administradas, continuou a conviver com o mercado de d61ar 

turi!tl1lO, apresentando, já no final do ano, diferencial mCnimo entre as 
taxas dn .. dois mercadOs. 

No infc:io de ago~lo, o Banco Centml do Bmsil mtrodtiLÍu modi­

ficaçOes no seu relacionamento com o mercado camhial, pa'i.~ando a 

operar atmvé~ de in~tituiçilc\ deultrf. Em con!\Cquêncla, a compra e a 
venda de divitlas por parte da autondade monetária pa~\ar:un a SCT 

eretivadas na fonna de leilOe ... esumulando a competJlividade. facili-
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IaIIdo o acesso e oferecendo maIOr transparência às operações 

cal"(lbiais. 

Em meados de outubro. o Banco a'lSumiu po~tura nllo-interven­
cionista, retirando-se do mercado mterno de compra,e venda de ouro, 

o que provocou, de imediato, movimentos especulativos com a moeda 

americana, fato que se reverteu logo em seguida. 

r:rn terlnos de b.11ança comercial, 1991 apresentou rc~ultado pró­

ximo ao do ano antenor, com ~upcrávit ()e cerca ()c USS 10,6 bIIhOCs. 

Ol> valore~ 1Ia.~ exponaçOC\ c importaçOCs alJngu'àm montantes apro­

ximado'! ()e {ISS 31,6 bilhões c USS 21,0 bilhOCs, respeclJvamente. re­

presentando um incremento de 0,7% no primeiro caso e de 1.7% no 
segun()o. 

A retração da ()emanda mterna c a manutenção da paridade da 

taxa ClImbial favoreceram o ()e~mpcnho da.~ exportações, tanto de 

produtos primário~ quanto ()e In()u~tnali.,.ado~. conlrabàlançando os 

efeitos negativos ligados ao ()esempenho da economia mundial. 

Relativamente às importações, cabe comentar que menores gas­

tos com aquisição de petróleo. em função. principalmente. da redução 

observada no P'7ço internaCIOnal do produto. compensaram. pelo me­

nos em parte. os maiores di~pên?ios decorrentes da ampliação das 

importaçOCs induzidas pela redução de tarifas, eliminação de cotas e 

cxtinçllo de listas de produtos com importaçAo suspensa. 

Na área de capitais estrangeiros foram processadas significativll$ 

alterações no decorrer do ano, destacando-se. entre outras, a regub­

mentaçao de operações de crédIto externo com vínculo às 

exportações. a introduçao dos mecanismos legaiS necessários à 

captaçAo através dos instrumentos American DeposilOry Receipt e 

Intema/ional Deposí/ory Receíp/, e a extensllo aos bancos da 

possibilidade de captaçllo de recursos externos com o uso de 

cotn1Tlt!rcíal papers. 

Além disso, foram ampliadas as alte~tivas de aplicação de re­

cursos de carteiras de Inveslidores institucionaiS estrangeiros. elimina­
das as restriçOes ao funCIOnamento de sociedades de inveslimento e 

fundos de investimento de capital estrangeiro. facultada a colocação 

de debêntures conversíveIS em ações no exterior, bem como desburo­

cratizadas e dispensadas diversas exig~ncias para remessas ao exterioc. 

De especial importância para o balanço <:Ie pagamento, em 1991, 

foi o ingresso de recursos destinados à inversllo direta. Trus recursos, 

sensivelmente reduzidos nos I1ltimos dez anos, voltaratn a apresentar 

valores significativos. Estima-se que cerca de US$ 1,5 bilhão tenha 

ingressado em 1~1, montante que se equipara, em termos no~n3l.S, 

lOS observados no período de 1973 a 1982, quando o capItal estran­

leiro fluía normalmente para o País. Já a remessa de lucros e dividen­
dos, que havia alcançado USS 1,6 bilbllo em 1990, reduziu-se pa:r. 

cerca de USS 700 milhões no ano findo. 

Da mesma maneira, destaca-se a retomada de captação de em­

~os em moeda, através de diversos mecanismos. Esses recursos 

lllIIWlIIIl cerca de US$ 3,4 bilhões, captados sob a forma de 

commtrcíal papas, bônu, e cmpré~tilllO!l, o que, comparativamente 

aos USS 859 milh!lcs ob'\Crvad05 em 1990, revela um aumento mUlto 

expreMivo. 

A builCa da normali1~ç!!o da~ relaç!lcs com a comunidade finan­

Ceira internacional levou o Governo a liberar, no inIcio de 1991, 

remessas de principal e JUros do ICtor pnvado (inclusive 

PElROBRÂS, Cla. Vale do Rio Doce e sua.~ subSIdiárias), assim como 

de 30% dos juros referentes li d[\lda bancária do setor público não fi­

nanceiro. As reserva~ internacionais situaram-se, no conceIto de caixa, 

em torno de US$ 8,5 bilhões no final do ano. 

Ao final de 1991: foram acertada.~ a.~ ba~s para um acordo stand­
by de vintc meses com o Fundo ~onetário Internacional. envolvendo a 

concessllo de crédito de cerca de USS 2 bilhões, tendo esse acordo se 

concretizaqo no início dc 1992. 

Da mesma forma. co~tinuam a.~ negociaçOCS com a comunidade 
bancária e o Clube de Paris, espcrando-se desfecho sausfatóno a curto 

prazo. 

No que se refere à administração das reserva~ internacionais, em 

1991, buscou-se maior rcntabilidade, tendo sido realizadas, 

rotineiramente, com o mercado internacional, operações d~ arbitragem 

de moeda, aplicaçOCs em ovemigll! (inclUSIVe com cláusula de recom­

pra). dcp6sito a pr:uo fixo etc., que perfizeram um giro médIO diário 

acima de USS 1,2 bilhão, sem contar o movimento operacional com 

ouro e a~ operaç!lcs de câmbio do Banco Central do Brasil . 

No tocante a ativos de reserva com Iiquidez mais baixa, foram 

realizada~ negociaç~s internacionais para reestruturação da dívida 

ativa com diversos países. 

Relativamente ao e~toque da dIvida externa brasileira, estima-se 

que scu valor, em fins de 1991, manteve-se praticamente igual aos 

USS 121 bilhOC~ verificados em dC/cmbro de 1990. A dívida regis­

trada somou ccrea de USS 90 bllh!lcs, dccrescendo 6,9% em 1'37110 do 

fluxo negativo dc recursos e da valori7.ação do dolar frente às demats 

moedas. A dívida n!lo registrada situou-se em US$ 25,8 bilhCles, com 
acréscimo de 5,3% em relação à pOSIção de dezembro do ano anterior, 

em decorrência da contablli7.ação dos pagamentos em atraso. 

Política Industrial e de Comércio Exterior 

Dando continuidade à implementação da Política Industrial e de 

Comércio Exterior (PICE), cuja~ diretri7es básicas buscrun o aumento 
da eficiência na produçao, dentro de um ambiente de maior concor­

reneia interna e externa, foi lançado em 27 de fevereiro de 1991 o 

Programa de Competividadc Industrial (PCl) que, juntamente com o 

Programa Bra.~i1eiro da Qualidade e Produtividade e o Programa de 

Apoio à Capacitação Tecnológica da Indústria, constituem os princi­

pais instrumentos da Política Industrial. 
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o ano de 1991 foi declarado o "Ano Brasileiro da Qualidade e 

Produtividade", tendo sido promovida uma série de eventos oficia,is 
visando difundir o conhecimento e conscienti7ar a sociedade sobre a 

importllncia do tema para a reorganizaçAo daq atividades produtivas 

00 Pafs. 

Dentre a~ principais açõcs desenvolvidas em 1991, no âmbito do 

Programa Brasileiro da Qualidade e Produtividade (PBQP), 

destacaram-se: 

- o aprofundamento da atuação na área do!; complexo industriais. 

Hoje existem 26 complexos indu~triais desenvolvendo trabalhos ein 
diferentes estágios de elaboraç1!o. Os setores de informáuca, brinqUC"'-"' 

dos, têxtil, couro e calçado!!, bens de capital e automotivo j4 

concluíram a elaboração de seus termos de referência e~tando com 

projetos em andamento, voltado~ para a melhoria da qualidade e pro­
dutividade; 

- a rcalizaç1!o de trl\s reuniõcs setoriais especfficas sobre quali­

dade e produtividade na Administração Federal. A Secretaria de 

Administração Federal (SAI') é o órgão responsável pela condução do 

Subproj!rama Setorial da Administraç1!o Pública. F..ncontram-se em 

andamento 152 projetos junto aos Ministénos, Secrctaria~ de F .... tado e 

entidades vinculadas; 

- lançamento de programas em sete Unidades Federadas, atravfl 

do apoio da Confederação Nacional da Indústria (CNI) nl! condução 

do~ tmbalhos: Paraná, RIO de Janeiro, Minas C'JCrais, E.~pfrito Santo, 
Pernambuco, Ceará e Distrito Federal. Os r~tado~ do Amazonas, 

Amapá, Rio C'J1'31Idc do Norte, Parafha, Bahia, São Paulo, Santa 

Catarina e Rio Grande do Sul já eslllo desenvolvendo projetos 

voltados para a melhoria da qualidade e produtividade; e 

- início dos trabalhos nos setore\ de turismo, energia e telecomu­
nicaçõcs. 

Os principai~ resultados ohtidos no~ Subprogramas C'JCrais foram: 

- em Con~cienti7.açao e Motivação, criou-se o Boletim Infonna­

tivo do P~QP, a Fundaçao PrêmIO Naclllnal da Qualidade e o Plano 

Diretor de Marketing; 

- em Método~ de Gc~t.'\o, mstJlufrdm-se linhas de financiamento 

do Programa Nacional de 1~~peciah7.aç!lo em Ge~lllo da Qualidade 

(PF.GQ) e Recursos Humano~ para o Desenvolvimento Tecnológico e 

adequaç1!o de outra.\ linhas de financiamento (RIIAE). Na área de 

treinamento e fonnaç1!o de recursos humanos, foi elaborado o Plano 

Diretor de Recursos Human~ c publicada pelo Instituto Brasileiro de 

InrormaçliÕ Cientffica e Tecnológica (ffiIC'T) a relação. de eventos 

programadoS na área da qualidade e produtividade; 

_ em Serviços Tecnológicos, promoveu-se a revido do 

SINMETRO, modcrni/.ando as redes de aferiçAo, calibraçoo, testes ~ 

elaboração de nonnas Itcnica.~; 

- em Articulaç1!o Institucional, elaboraram-se projetos para 
induzir a qualificaçoo de técnicos em soldagem MO destrutiva e ma-

nutenção junto às indúslna'l e para criar a Fundação de Classificaçlo 

de Materiais e homogenização de requisitos da qualidade na atividade 

de compra das estatais. 

. O Programa de Competitividade Industrial (PCI) tem por ob~e­

tivo consolidar as orientaçõcs para o processo de reestruturação com­

petitiva da -indústria nacioAal, destacando ao; açõcs de responsabilidade 

do Poder Público e os desafios que elligem mobili7.ação e parucipação 

empresarial. 

Para viabilizar a implementação efetiva do PCI, foi criada a 

Comissão r!lJlpresarial de Competitividade (CEC), envolvendo cerca 

de 210 empresários, divididos em 15 grupos, para trabalhar junto com 

O Governo no detalhamento de proposições, visando a elevar a com­

petitividadc da estrutura produtiva nacional. No mesmo sentido, foi 

criada a Comissllo Pennanente de Apoio à CapacitaÇão Tecnológica 

da Indústria 

No decorrer do ano de 1991, a CEC criou nove Comitês Temáti­

cos: de coméreio .exterior, ciência e tecnologia, papel e custo do 

E'Itado, cu~to. do capital, educação, ecologia, capital e trabalho, custo 

do trabalho a'lsalariado Vtrsus renda do trabalhador e infra-estrutura, 
através dos quais elaboraram-se pro.postas visando ao aumento aã' 
competltividade estrutural do País. 

Quantu 11 polftica de mformática, diversos aspectos e instrumen­
tos da política setorial têm sido analisado'l pelo Congresso Nacional, 
visando a in~titucionali)'.ar a~ nova~ diretrizcs estabelecidas para o de­

senvolvimento. do setor. Merecem ênfa~ a elaboração do II Plano Na­
cional de Infunnática (lI PLANlN) e a aprovaç!lo da Lei de Inflll'lDi­

tica, que: prcvê o fim da reserva de mercado para o setor em 29 de 

outubro de 1992. 

No que diz respeito às açõcs no setor externo da economia. a 

elltinção. da exigência de praztJ'I mfnimos de fjnancianlento das com­
pras reahzada~ no exterior concluiu o processo de eliminação das rei­

triÇÕC'l não tarifária'l às importaçõc!!, adotada 'I no passado por razOes 

de balanço de pagamentos. C'om i'lso, atinglU-~ plenamente o objetivo 

de f:v.er da tarifa aduaneil'"d o in~trumento bá~ico da poICtica de 
importaçõcs. 

Paralelamente, fOi dado passo significativo no sentido da aber­

tWd comercial ao cRtabelecer-se urna programação de redução gradual 
e seletiva da~ tarifa~ de Importação para o penodo 1991-1994. Esse 
progr.ama. que constitui a mai~ ambicIOsa reforma tarifária Já produ­

lida no Bra~i1, representa um marco c encerra um élclo da história 
econômica do País. Ao final de'ise proccS!.O, ~ alfquolas irão variar 
num intervalo de 7.cro a 40%, sendo que a alíquota mMia devert 

situar-se em torno de 14%. O primeiro estágio desse programa foi 
implemcntado no inicIO de 1991, com a reduçl10 da tarifa máxima de 

105% para 85"... c da tarifa mMI3 de 32% em 1990 para 25%. Vale 

lemhmr que, no go.verno pa'i.\8do, a alfquota média das tarifas estava 

em 37%. 
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As máquma\ c equipamcnl!l~ <;CIO produçllo nacional eRt!l0, 

desde julho de 1991. com ~ua\ alCquotas de importaçllo redu7idas a 
1.ero, como forma de e~lJmular a amphaçao e moderni7açllo do parque 

indu~trial. AtL' outuhro. foram redullda~ as alfquota~ de pouco mais de 
2 mil iten~ tanfáno\, compreendendo máquina~, equlpamento~ e com­

p<lnentcs. 

Os finan!=iamento\ às exportaçõc~. ajustados à~ limitações orça­

menlária.~ e às nova.~ diretri/e~ da Polftlca Industrial e de Comércio 

Exterior, foram rcc,tabelecldos pelo Programa de FinanCiamento às 

ExportaçOcs (PROEX), que ohjetlva prover condiçOcs d.e competltivl­
dadc à~ cxportaçõe~ bra~llelras de bens de capital cuja comerciali­

zaçllo exija prazo de pa)!.amento supenor a 18 meses. O progr.nna foi 

concebido para operar com recur~()~ progmmado~ anualmente no 

Orçamento da UOIlIO, nas m()dalidddc~ de: financiamentO direto à 

exportaçllo e de cqualuação de taxas de JUros. Em 1991, o programa 
CODtou com aplicaçOc\ da ordcm de US$ 340 milhOcs. Para 1992, a 

dotação proposta no Orçamcnto da Unillo para o PROEX é de USS 

627milhõe~. 

No campo da eliminação de distorções estruturais que afetam a 

competitividllde das cxportaçOcs bmsilciras, o Governo encammhou, 

em 1991, projeto de lei ao Congres.m Nacional objetivando ajustar o 

setor portuário à política dc promoção do comércio extenor. Em 

dltima análi>e, e!>.~ proposta bu~ca liberalizar a~ relações trabalhistas 

e promovcr a moderninção c o reaparcJhamento dos portos, por meio 

da revogação da legislação que bloqueia a participação maIs intensa 

do ,setor privado. 

Ademais, a~ resoluções adotadas no âmbito da polftica de comér­

cio exterior, da reforma administrativa e do programa de desregula­

mentação tomaram imprescindível urna ampla r7visão e simplificação 

d.3~ nonna~ c pf\lcedlmcnt~ 4uc onentam a~ cxPOnaç1les e as 

importaçoc\, no <;cnlldo de aju~tá-Io\ ao pcrlil men(]~ IntervencJOm~ta 
tlo E.,tado. F_'i.<;C trabalho. concluCuo no pmnclfO <;cme~tre dc 1991, 

resultou na~ Portanas do MEFP n" Il e 9. rererentc~, respectivamente, 

h opcrJçOcs de importaçllo e de e'tponação. 

O~ bcnerrcio~ pam os operadore~ dc com~rcio, dccorrentes dessa 

revis!lo nonnatlva, :.llo slgnificallvo~ e re~ultaram. no cam da.\ cxpor­

taçOc<;, llo cancelamento de 24 re\Oluçõc~ do CONCEX e de 10 comu­

nicado~ da CACEX. No campo da.~ importações, pcnniuu-<;c o cance­
lamento de 3 resoluçocs do CONCEX, 18 comumcado~ daCACEX e 5 

\lIlrtana.~ do Departamento de Comércio Extenor (D1~CEX). 

Com relação à carga tributária incidente ~ohre a.~ exportaçOc~, o 

DECEX coordenou um extenso trahalho. onde foram idenl1ficado~ os 

diferentes entnlves à allvidade exportadora. Essc documento deu 
origem a vária, propo~la~ viloando 11 de\oncraçllo do sctor. levando em 

cO!l~idcmç!io nllo só as regras mtcrnaClonalS estabelccida.~ no GATI, 

ma~ tamhL'm cvcnt~ai~ efcito~ mdescJáveis sohre a arrecadaçllo das 
diferentc~ esfcra.\ adminiMrativa\ governamcnta1~. 

Em comnlemento à~ mcdidãS de apoio às exportações. foi apro­

vado no Congres.m, ao linal de 1991, o mecaOl~mo de "drawback 
verde-amarelo", que reduz a carga tributária inCidente sobre os insu-

mo~ nacionais utili7.ado~ nos produtos a serem exportado~, a excmplo 

do que já se verifica com ~s insumos importados sob o regIme de 

drawback. 

Política de Preços 

A ine~perada accleraçllo da inOação no linal de 1990 e mfcio de 

ml condu/iu à nece&~idade de estabelecer-sc uma trégua de preços, 

contida na~ medidas implementadas em fevereiro do ano findo. 

Em maio, intenSIficaram-\( a~ dlscu~sOcs nas Càmara~ Setonms, 
com o ohJctlvo de encontrar forma, CO!lM:n~uais de correçllo de evcn­

tuab desequilfbrios de preços, com o menor Impacto po~~í~el sobre as 

taxas de mflação. Ademal~, foi dado um enfoque mal~ amplo 1Is dls, 

cussões no âmbito deSiia~ Camara\. tran~fonnando-a~ ~m lórum de de­

bates, abordando aspectos ligados 11 qualidade, proouuvldade e COffi­

petitividadc nos dIferentes setores. 

A estrat~gia de liberação e realinhamento de preços observou o 

grau de essencialidade do produto e sua participação na cadcla produ­

tiva, assim como a competlVldadc do setor e sua mfluência na for­
mação de expectativas. 

Com base nessas variáveis, em junho foi publicada a Portaria n° 
463, que classificou os produtos, em nível de fábnca. como controla­

dos, monitorados e livres e, no nfvel do consumidor, como tabelados. 

sujeitos ao controle da margem de comercJ3!izaçllo e hvre~ de con­

trole, o que deu início à fase de liberação efetiva de preços. 

Por f1lIl, em dezembro de 1991 foi observada queda no nível da 

inflaçao, paralelamente à conclusão do processo de IiberdÇao de pre­

ços da economia, tendo permanecido sob controle a~ tarifas públicas, 

álcool, derivados de petróleo e cerca de 900 medicamentos de uso 
continuado, contra 13 mil antenornlente. 

A polltica de preços adotada obedece orientaçao compatível com 
as diretrizes da política econômica global, que visam diminuir a mter­

venção do Estado no domínio econômico e aumentar a compeuuvi­
dade do setor produtivo. 

Paralelamente, o Governo vem adotando uma política de preços 

póblicos II1dÍs vinculados aos custos, iniciando um processo de recupe­
raçao de seus níveis reais. 

Desestatização 

o Programa Naeional de Desestatizaçao (PND), instituído pelá 
Lei n° 8.031, de 12 de abril de 1990, faz parte das reformas estruturais 
introdu7.ida~ pelo Governo, no propósito de modcrni7.ar a economia 

brasileira e preparar a~ condições pard a recupemçao do crescimento 

econômIco. O principal objetivo do PND é transferir à iniciativa 
privada o controle de diversas empresa~ estatais que, com O passar dos 

anos, perderam a T31,ãO econômica, hhtórica e polftica de permanece­

rem na órbita do setor público. Somam-se a es.~ objetivo as metas de 

redução da dívida interna e externa, o aumento da concorrencia, a 00-
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mocratu.ação da propnedade acionária e o e~lfmulo ao mercado de 

capitais. 

Observe-se que, além da alienaçllo de ~ua participaçllo em 

empre<;a~ que n:lo exercem almdades tfpicas de Governo, o Estado 

pretende lnln~fenr tamlltm para a iniciativa pnvada parte dos novos 

invesllmcnto, na mfra-e~trulura de serviÇOS públicos, através do re­

gime de rOllce~~o, a ser regulamentado por pr(~eto de lei ora em tra­

mHação no Congresso NacIOnal. 

O Programa Nacional de J)cse,taIl7.açllO alcançou, em 1991. os 

pnmclro~ re~ultado~ concrelo~ com a pnvauzaçllo de cinco empresas: 

USIMINAS, lJSIMEC, CEI.MA, MAFERSA c C'OSINOR. A venda 

de'\.'>3S cmprc\a.\ tornou-!>C pm\ívcl drpol, do BNDES ter superado 

obstáculo\ político\ c quc,tlOnamcnlo~ jUdICJaI~ referente~ entre 

oulro~, ao u~o de outra~ mocda\, à conVCNO de tftuio~ da dfvida 

mterna pelo valor de face e à venda de participação acionária com 

de\ConlO para 0\ cmpregado~ da.\ cmpre<;a.\ a serem pnvati!.adas. 

O Banco arrecadou USS 1,7 bllMo, do~ quai~ 90% referentes ~ 

USiMINAS, \Cndo 4Oo/~ de debênture\ da SfDERBRÁS, 21% de 

Certilic.ldll~ de Privatll.açllo, Illt;;. de OI'ND, 15% de cn'dltos 

!Ccuntll.ado\ e 5% de IDA. A partlclpaç!!o do~ títulos da diVida 

externa, cru/ado~ novo~ e Cru7Clro~ fOI bl~tante redu7lda. 

r~ f992, já fomm vcndld .. , a Scrviço~ de Navegaç:lo da Bacia 

do Prata (SNBP) e a INDAG c deverllo ser tran\fcnda~ par.! o setor 

pnvado outras 22 cmprc\a.~, já dclimda~ pelo Progrdffia: Aços Finos 

Piratini (A 1'1'), GOIASF(,RTIL, PETROrI,EX, H<ANA VE. CST, 

ENASA, COPESUl., ARAF(:RTII~ Carafba, ICe, FOSFÉRTII~ 

Álcalis, UI.TRAI·l~RTIL, 1'1'11, Triunfo, POLlSUL, Acr~ITA, 

NITROF(~R"m, e Pctroquímlca Umao. 

Dcstaquc-!>C, amda, a recente mclusllo no Programa de Privati-

7.ação da CIa. Siderúrgica NaCIOnal (CSN), da AÇOMINAS, L10yd 

Brasileiro, COSIPA e da r~pre'\3 Brasileira de Acronáuuca S.A. 

(EMBRAER). 

Planejamento, Orçamento e Avaliação 

Ourante 1991, foram de\Cnvolvidos trabalho~ vi'\3ndo ao aprimo­

ramento d(l~ 1lI~lrumcnto~ de alocação de reCUThm público; sob a su­

pervl<;l!O do MEr:r. Em e\pcclal, foram dados passo~ decisivo~ para a 

estruturação de um sl~tema úmco e integrado de planejamento, orça­

mento e avaliação, a fim de que e~tas atividades tenham caracte­

rísticas de modernidade c tran~parêncla. Pretende-se transfonnar 

planos e orçamcnto~ em instrumento~ que verdadeiramente reflitam as 
intençõr~ dos agentes governamentais em sua~ relações com a 

lIOCiedade. 

Em 30 de j~neiro de 1991, foi aprovada, com algumas modifi­

cações pelo Congre'l.~ Nacional, a proposta do Plano Plurianual 

(PPA) para o período 1991-1995 (Lei n° 8.173. de 30/1/91), que esta­

belece, pdr d o quinquêmo. de tonna regionah7ada, a~ diretrizes, obje-

th·os e mCld~ da Admlnl\tração Pública Federal para as despesas de 

capital e para a~ relatl\'a~ ao~ programas de duraçao contmuada. 

Paralelamente. fa,'c ao di~po~to na Lci do Plano Plurianual, que 

prevê a fC\ I >lo ou modlfi.:ação, medIante lei espccffica, do PPA, a fim 

de aJu~tá·lo à~ circunsláncla~ emergentes no. contexto social, econô­

mico e lin~ncclro, bem como para assegurar a continUidade do pro­

ces.~ de rCNruturaç1!o do gasto público federal, o MEFP coordenou o 

proces.~ de revl'>1lo de~<;c m~trumento legal, através da discu~~o e 

onentaçào ,I~têmica do, objetivos a serem alcançados junto aos 

6rgãos do E~ecuti"o e do, demais Poderes da União. 

Neb\3 revisllo, procurou-se melhor evidenciar a~ prioridades de 

Go\ erno, a partir de m~todo movador de planejamento estratégico, 

condu7.1do éonjuntamente pela Secretaria de As~unto<; r~traI6gicos, 

Secretana d~ Ocsenvoh Imcnto Regional e Secretaria Nacional de 

Plarlcjamcntu do MErr. envolvendo ainda IOdo~ o~ 6rl.!~0~ !>Ctoriais, 

orgamndo' em Comitê\ TCllIátiro~ Intersetonais. 

Instituto Brasileiro de Geografia e Estatística 

(IBGE) 

Em 19<J I, o IBGE tel c como priondade al1,oJuta a reali7ação do 

Censo Dem0;ráfico, com a dl~tnbul~·jjo de 115 'mlhôc~ de que~tioná­

rios.. comprc~ndcndo dado, ,>ohre a<; princlpal<; caracterf<;!tca<; sociais, 

económH:a, c demográlica' r11 popula\1io bm'llma, bem como suas 

condlçüc, de habitação, Inlra-c\trutura e servIÇO<. No linal do ano, o 

IBGE divulgou ~ re<;ultados prelimmares do censo para alguns E.<:,a­

dos. r.m 1992, ..emo div~gados os resultados delimuvos, relativos à 

apuração de 35 mtlhlles de qucsuonános. 

Na área de geociêncl3.~ intenSificou-se o levantamento de da:.os 

e indicadores, Visando a um maior conhecimento da realidade ffsica .lo 

Pais, com a reaJi/.açllo de 12 mlllan2 de mapeamento car\ográlico. 

. Cumpre ainda destacar, entre as atividades em andamento. a 

cxpansllo c moderni7.aç:lo das e~tatf5ucas econõmlC3S, mcluindc o 

aperfeiçoamento do Sistema de Contas NaCIOnais e do Slstenu Nac:o­

na} de fndlces de Preços. Por outro lado, foram apresentados, em 1 ~ 1, 

resultados mais detalhados da Pesquisa NaCIOnal por Amostra Je 

DomicnlOs (PNAD). 

Instituto de Pesquisa Econômica Aplicada (IPEA) 

TIveram pro'\.'iCguimento no IPEA os estudos e pesquisas de na:u­

reza econômica e social, além do exame de a~pectos de desenvohi­

mento setorial e da evolução da conjuntura econômlco-soclal. pm! 

subsidiar a fonnulação, o acompanhamento e a avaliação de polfti:as 

pI1blicas no âmbito do MEFP. 

o Instituto realizou; ao longo de 1991. trabalhos voltados para o 

detalhamento de temas que constituem desafios para a retomada .lo 
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desenvolvimento com eqüidadc social, especialmcnte redução do p:'O­

cesso inflacionário, saneamento da.~ contas pública~ e finanetaJIlc,[O 

do desenvolvimento, modemi7.ação da produção e do Estado, iC:l:­

graç1io competi uva do Pafs à economia mundiaf e preservação jo 

meio ambiente. 

Em apoio a diversos órgão~ governamentais, foram reali7.ados 

evento~ na~ área~ de plancJalnento c avaliação da ação governamental 

e de capacitação dc recursos humano~. Têm merecido ênfa~ os,1ra­

balho~ rererente~ à implcmentação do Programa 'Bra~lleiro da Quali­
dade e ProdUlividade (PRQP), particularmente o~ relacionados ao de­

senvolvlmcnto dc indicadores de produtividade e qualidade para os 
setores públicos e privado. 

Caixa Econômica Federal (CEF) 

Em 1991, a Caixa Econômica Fedcral (C'EF) e~tcve voltada prin­

cipalmente para a viahllÍl.ação c Implemcntação de aç1les na área s0-

Cial, com atuação nos M!gmento~ de banco comercial, crédito imobiliá­

no e poupan\'a, admmistração da~ loterias e fundo~ de habitação, sa­

nCdJllento c desenvolvimento urbano. 

Dentre a~ lIIividades dcsenvolvldas pela C'EF ao longo de 1991, 

destaca-~ a administração dos recursos do Fundo de Gardfltia por 

Tempo de Sef\'I~'o (FGTS), Segumdo a determinação de centralinção 

da~ conta~ ativa~ do FGTS na CEF, em 1991 fOf'Jm ab~f\'ida.~ cerca 

di: 6,6 mllhõc~ das 55 milh1les de conta~ ativa~ eXISlente~ nos divefMJS 

bancos dep()~ilános, 

Com relação aos beneffcio~ pago~ do Programa de Integração 

Socml (PIS), no exercício Julho de 1990 a julho de 1991, houve o sa­

que de 219,~ mil l'ota~, o pagamento dc 3,9 mJ!h1le~ de abonos e 7,2 

milh1le~ dc rcndlmento~, envolvendo recursos da ordem de Cr$ 65,9 

hllh1le~, Amda neSM! exercícIO, foram cada~trado' no Programa cerca 

de 2.3 rmlhõc~ de novos partlclpantc~. 

Quanto ao Fundo de Compensaçllo de VanaçOc~ SalariaiS 

(fCVS). foram paga~ parccla~ mcn..:us referentes a 8,8 mil contratos, 
totaliJ'andu Cr$ 1,7 bllMo. 

Na área de hahltação, os investimentos com recursos oriundos do 

FGTS. do SBPE c do ms montaram a 523,5 milhõe~ de Umdades 

p.Jdrl\o de Fmanclamento (UPF), correspondendo à construçl!.o de 391 

mil nova~ unidade~ habitaCionais. Na área de saneamt'nto, foram reali­
zadas contrataçile~ no valor de 191,9 milh1les de UPF, atendendo a 
708 localidades e beneficmndo uma populaçllo supenor a 24 milhOCs 

de habitantcs. Já no segmento da mfra-estrutura urbana. as 
contrataç1le~ foraln da ordcm de 55,4 nlllhõcs dc : .. ;PF, beneficiando 

uma população ~upenor a 6,1 milh1les de habitantes, em 209 
localidade~ dl~tinta~, 

Para 1992, a CEF deverá conclUir o processo de centralização 
da~ conta~ ativa~ do FGTS. Em relação ao FCVS. está previsto para 

esse ano o pagamento de cerca de 68 mil contratos e a habilitação de 

outros 264.4 mil, com dcsembobo estimado em Cr$ 359,8 bilhOCs, 

Na área habitacional, considerando apenas os processos em tra­
mitação. e~tã(} prcvi~tos mvestimentos da ordem de 1.5 milhlio de 

UPF, correspondendo à con~trução de 816.7 mil unidades habitacio­

nais. Com relação aos Programas de Saneamento e Infra-F..strutura 

prevê-se, cm 1992, a ampliação do atendimento da oferta de :lgua' à 

população bra~i1elra, a ampliação da coleta do esgoto e a implantação 

de obras de micro e macrodrcnagem de controle de chela~, benefi­

ciando com isso cerca de 27 milhOes de pessoa~. Ampliar-se-á, amda, 

a oferta de água e esgoto para 4 Iml comumdades rurais, atendendo a 

maIs de 2 milh1le~ de habitante~, bem como auxllrar-se-ão os 

Municípios no equacionamento da coleta e destinação final do lixo, 

beneficiando cerca de 24 mllhõcs de habitantes e na implantação de 
obras de infra-estrutura samtária, beneficiando cerca de 20 milhOCs de 

habItantes. Fmalmente, a CEF continuará promovendo o financia. 

mento de soluç1les habitacionais não convenCIOnaIS de baixo custo. 

Banco do Brasil 

o Banco do Bra~il, em 1991, teve o seu desempenho voltado 

principalmente para o fortalecimento das atividades produtivas. espe­

cialmente aquelas vinculada~ ao financiamento do setor agrfcola e à 
modernlL.lção do setor industrial, 

Foram aplicados na atiVidade agropecuária, durante 1991, recur­

sos da ordem de Cr$ 1.974,8 bilh1le~, sendo Cr$ 1.650,7 bilh1les para o 

custeio agropecuário, Cr$ 289.8 bilhõc~ para a comerciall7.ação de 

safra c Cr$ 34,3 bilhões para mVe~IJmcntos. No que se refere aos re­
cursos direCIOnados para as operaçõcs de custeIO, destaca-se o finan­

ciamento aos produtos constantes da cesta bá~ica, como algodão, 

arroz, ferjlio, mandioca, milho e soja. 

Foraln {Idotada.~ várias mcdida~ de incentivo à produção agrícola, 

dentre a~ qual~ cabe destacar: a prorrogação do praJ.o de renegociação 

da~ dívida~ dos produtores rurah" adotando-~ como crit6rio a reno­
vação anual até o prazo de cmco ano~, dependendo da capacidade de 

pagamento do mutuáno; a redução da taxa dCJuros. de 18,2% ao ano, 
para 12,5% ao ano, nas operaç()c, de crcdllo agrfcola para médios e 

grandes produtores; a coação c Imolantação da RURALMÓVEL -

Unidades MóvcÍ> dc Crédito Rural. que tem por objetivo facilitar o 

acesw d(l~ produtores ao crédito rur.il; e a a~sinatura de acordo de 

cooperação cntre o Banco do Bra\1l e o BNDES, para realil.açaO de 

operaçiles de capltah7.ação de c()(lprrativa.~ dc produtorcs rumis, 

Cabe destacar amda a implantação, no ano de 1991, do Programa 

E.1pecial de Crédno para a Reforma Agrária, que prcvl! IIlve~timentos 

destinados à mfra-(:strutura produtiva, à eonstruçl!.o dc ha!)ltaç1les ru­

rais e à aquisição de equipamentos, utens!lios domésticos e bens 
essenciais de con~umo. 

Para finanCIar a modcrni7.aç!lo do parque industnal braSileiro. em 
espeCial daqueles setores contemplados no Programa de Compeutivl­

dIIde Industnal, o Banco promoveu a emissão de Debêntures da BB -



48 Terça-feira 18 DIÁRIO DO CONGRESSO NACIONAL Fevereiro de 1992 

Leasing S.A., como forma de caractenLar ~ua~ operações de arrenda­

mento mercantIl, como operaçOc~ de longo prazo. 

Com o propó~lto de apOIar finJIlcelramentc o dc~nvolvimento 

tecnológIco em setores pnontário~, fOI LTlado no ano tindo o Fundo 

FINEP - OURO, resultado do :Jcordo de cooperação entre o BB-BI, a 

Fundação Ranco do Bra~11 e a Fmancl3dora dI! Estudos e Projetos 

<aNEP), da Secretaria de Ciência e Tecnologia da PresIdência da 

Rept1blica. 

Banco Nacional de Desenvolvimento Econômico 

e Social (BNDES) 

As diretrizes de atuação do SIstema BNDES objetivaram contri­

buir para a expansão da capaCIdade produtiva e para o aumento da 

compeuuvidade da economia brasileirJ, potenclaJl/,ando a partici­

paçao de recJrsos pnvados medIante financiamento de mve~tunentos 

que obedecessem às priondades de reestruturação da mdústna. Tais 

financiamentos compreenderam as seguintes áreas: capacitação 

tecnológica e reorganl7.ação do sistema de produção e gerencIamento; 

modernização e adequação da infra-estrutura econônlÍca. privile­

giando a realtzação de mvestimentos pelo setur privado; modemi: 

zaçllo do setor agropecuário, princlpaJmente mcorpor<lção e difusllo 

de novo~ conheCImentos tecnológicos; e consbrvação do meio 

ambiente. 

Cabe destacar que, em 1991, os inve~timcntos financiados pelo 
BNDES na indústria de tran5formaçllo aJcançaram o montante de 

Cr$ 783,S bilhões, voltados, pnnclpalmente, para os setores petroquí­

mico, metalúrgico, alimentícIO e de papel e papelão. Na área de servi­

ço~, foram apltcados Cr$ 499 bllhOcs, destacando-se o setor de trans­

portes, com Cr$ 328,2 bilhOCs. 

Para J 992, o BNDES manterá a~ dlretnze~ de atuação ao ano 
antenor, e~tando prevista a aplicação de recursos da ordem de Ct$ 

1.021,7 bIlhão na mdtlstria de tmnsformação e Cr$ 954,6 bilhões na 
área de serviços. 

Banco da Amazônia (BASA) 

Conforme estratégia sctonal de respeito às e~pcclficidades de 

vocaçOCs regIOnais, sem contudo perder.de vi~ta a<, vantagens compa­

rativas de outros setores, o RASA procurou atuar no ano de 1991 prin­

CIpalmente em áreas desencadcadu • .!s do desenvolVimento econômico 

regIOnal, concentrando a aphcaç:lo de <;cu, recursos no atendimento 

aos mini, mICro e pequelJo~ produtore~ ou cmprec.a<;, com tratamento 

diferenciado em termos de taxa<, e de COndIÇõeS de acc~so ao crédtto. 

Ao final de <;ctembro de 1991, o <.aldo ..ta, opemçOCs de crédito 

aunglU Co 4'10.6 hilhOCs, do., qUlll, Cr$ 387,8 bilhõe~ foram aJocados 

no crédllo desen,,:ol\lnlcnt"l:1 (rural. tndu~tnal e mlrd-c,trutwo.I) e o . 

restante na 'u~tcntaç1io da cJpacldadc produllva (crédtto geral e câm­

bio). Es.'><l!> opcraçOc~ Silo J1nancJad.!~ com recur~(), prmenu:ntc" do 

Fundo ComtuuclOnal de Dc\Cnvolvlmcnto do Norte (FNOl c de rC!las­

ses oliclals, pnnclpalmentc do Fltl:AMli., e da captaç1io Junto ao mer­
cado, principalmente atravé ... da Poupança Rural. 

VaJe destacar que () FNQ con~tltUl-se, atualmente. n..l pnnclpal 

fonte de recursos destinados ao crédIto para o dcoenvolvimento da 
Ama7õnia Legal, com lIphcações da ordem de Cr$ 65,9 bilhões em 

1991. 

No ano de 1992, o BASA pnvilegiará as atlvidadeh produtivas, 

em consonância com as estratégias do Plano de DesenvolVImento Re­
gionaJ, devendo ser aplicados Cr$ 909,0 bIlhões em projetos desuna­

dos à a~si~tência crcditCcla aos 5etorcs rural, industrial e de IOfra­

estrutura, bem como em atlvidadch de ~ustentação econômlt.:a. atra\és 

do crédito gcrlll e de câmbio. 

Banco do Nordeste do Brasil (BNB) 

O BNB atingiu em outubro de 1991, um saldo de aplicações da 

ordem de Cr$ 1.012,2 bilhão, cabendo aos recursos do Fundo 

ConstitucionaJ do Desenvolvimento do Nordeste (FNE) 30,5% do total 

das apllcaçOCs do Banco. 

As linhas gerais de operaclOnaJinção do FNE priVIlegiaram a 

~áplicação dos recurso~ em atiVIdades e áreas estratégica~. a flll1 de 

maximizar o crescimento da regii!o, evitando o asslstenciaJismo e 

dando ênfase à modernidade tecnológica. 

Para 1992, na área industnal, o BNB privliegiará os financia­

mentos aos setores estratégICOS e dinâImcos da indústria regional. Já 

no setor rural, as diretrizes para o ano prevêem o incremento das apli­

cações no semi-árido, visando a ampliação da produção de aJimentos, 

o aumento da oferta de emprego no meio rural e a redução das defi­

ciências no processo de comerciaJizaçi!o. 

MINISTÉRIO DA 

INFRA-ESTRUTURA 

o Mmistério da Infra-Estrutura, em 1991, pnvtleglOu as seguin­
tes ações: apoio ao programa de de~statlzaçl!o, implementação de 

programas de quahdade e produtividade; incentivo aos programas de 

desburocratização e dcsregularnentaç:lo; Implementação da polfuca de 

recuperação tarifária da~ empresa:. estatais; preservação do meio 

ambiente; seleção de investimentos em projetos pnoritános; e pro­

gressiva estaduali1.ação da operaçllo do transporte ferroviáno urbano 

de passagelro.q. 

No setor petróleo, a principal diretnz foi a busca da autonomia 

energética, com o objetivo de atingir, em 1995, a produçi!o de 1 
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milbllo de barris/dia. Visou-se ao aumento da segurança no abasteci­

mento nacional de derivados, à melhoria da qualidade dos produtos e à 

preservação do meio ambiente. Ademais, foram unplementados 

programas que resulta.~ na redu~ão de aproximadamente US$ 300 

milhões nos custos operacIOnais do setor. 

Quanto ao setor elétrico, as diretrizes deram prioridade ao sa­

neamento econõmico-financem:~, à recuperação dos níveis tanfários. 

ao pro~<;cguimento das obras da Usina Hidrelétrica de Xing6 e à via­

bihzação das u~inas em fase final de construção. 

Na área de transporte, a~ diretrizes especfficas para o setor rodo­

VlánO loram a~ <;cguintes: restauração e conservação da malha federal;­

reestruturação mstitucional; e revisão do Plano Nacional de Viação, 

objetivando a transferênCIa, do âmbito federal para o estadual, das r0-

dovias que nlIo desempenham funçOes ;u1eriais. além da revisão do 

"i,tema de íinanciamento. 

No setor aquaviário, a~ diretrizes privilegiaram: o incentivo à 
partlclpaç1\o da iniciauva pnvada nos investimentos em superestru­

tura; a busca da auto-suficiênCia financeira dos portos; a implantação 

de medidas de de~regulamentação; e o direcionamento da participação 

federal para investimentos de manutençãu e recuperação da infra­

estrutura portuária. 

Quanto ao transporte ferroviário de cargas. a programação básica 

conSistiu em promover seu dc~nvolvimento e moderni7.ação, bus­

cando maior eficiência e crescente participação na distribuição modaJ 

dos transportes P0 País. Por sua vez, a melhoria dos sistemas 

eXistentes e a consolidação daqueles em fase de implantação 

consubstanCiaram as ações para a gradual transferência aos Estados da 

gestão e operação do transporte ferroviário urbano de passageiros, 

segundo preceito constitucional. 

No ~lOr de tclecomunicaçOe~ foram cstabClecut\s dm:trizes para 

a ampliação do :Ilendimento à .. dcmanda~ bá.o,lCaS da~ reglOes interio­

ranru. e da~ camadas mais carenteo, da população. mediante li implan­

laÇa0 de unidades de u~o públtco; o restabelecimento dos níveis de 

quahdadr doo, <,crviço~ de telefoma; a expan!-iio e modernização do 

Smema NaCional de TelecomuOIcaçOes; a implantação de ~lstemas de 

telcfoma móvel celular; e a ampltaçllo da oferta de serviços de âmbito 

nacional. 

No setor po~tal. a prugmmaç1iu concentrou recurso~ no desen­

volvimento de projetos báo,lCUS de rceljulpamento e reforma t.!~ msta­

la.;Oes e na IInplcrn~ntaçn() de medlda~ de desreguiamelll:l\;dll. VIsando 

à melhoria da ljualld.tdc c pr~uuvidade. atém da cxpanhão dos servi­

ço, à comunidade. 

Já no setor ~iderúrgico, a programação de 1991 ateve·'l! ao pro­

cesso de pnvaIl7.ação. que eXigiu açôc, prévias no senlldo de recupe­

rar o setor por meio de projeto\ de mooernlJ:ação teclllllóglca. obJeti­

vando elevar a competitlVldade intcma e externa. redUZir cu~tos ope­

racionais e ·mentar a efiCiência econômu;a da allvidade mdustrial. 

No setor mineral. a programação da Companhia Vale do Rio 

Doce (CVRD) visou à consolidação dos mercado~ em que atua, 

buseando atendel às ncce~~idade~ de <;CUo, clientes e garanllr a compe­

tiuvldade internaCIOnal. FOI d,!!da contlOuidade à tarefa de diversifi­

cação de atIvldade'i, dlspcry;ando-se e"pccl3l atenção d con'iCrvação e 

recuperação do meio ambiente. 

AÇÕES DESENVOLVIDAS EM 1991 

Energia 

Os mvestimentos realizados pela Petr6leo Brasileiro S.A. 

(PETROBR,\S) corresponderam a US$ 1,9 bilhão. atmgmdo-se inte­

gralmente ao; metas referentes à~ áreas de refino e de transporte. Foram 

efetuadas perfurações de 224.577m de poços e'tplorat6nos. sendo 

112.723m de poços m~tlmo, e 1I1.854m de poços terrestres. além da 

perfuraçilo de 324.500m de poços de desenvolVimento da produção. 

Executaram-se 70% das obras ciVIS do Sistema de Albacora, 50% das 

obra~ do Si'itema EnchovalEnchova Oeste. 55% das rcferentes.-aO 

Sistema de Marlim-Fa<;c I e 95% das obra~ do SI'itema-P1loto de 

Marhm. No tocante à dlqtnOUlÇão de denvaJo~. foram construídas 

bases de dlo,tribUlção em Vilhcna c Alta Floresta. hem como depósitos 

nos Aeroportos de João Pes~()a e Pelotas e acrescentados 348 novos. 

postos de serviços à rede da BR-DlstribUldor.!. que atlOgiu. em 1991, 

o total de 6.669 posto~. Com relação ao tram,porte maríllmo. por ter­

minai~ e dutos. incorpomram-se 88 mil tunelad3~ de porte bruto à frota 

de navlOS da empresa, além de tcr sido concluídu o pohduto Rio-Sllo 

Paulo e amphada a malha de duto~ de São Paulo. 

A produção nacional de petróleo alcançou a média de 649 mil 

barm/dia. sendo 454 mil provcmenle~ de cxploração marílima e 195 

mll de exploração terrestre. A nnportação de petróleo SituoU-se na 

faixa de 510 mil barri~dia. equivalentes a uma dcspc~ da ordem de 

US$ 3,4 hIlhOes. O proces~mcnto aungiu 1,1 milhão de barriC;/dia e o 

consumo ~lIuou-se em 1,2 milhão de bams/dla. 

Como aspectos relevantes, destacam-se o retomo da 

PETROBRÁS ao mercado financeiro internaCional. com a negociação 

de operaçOe~ de créduo de aproximadamente US$ I bilhão. e o fim do 

sistema de equalinçllo doo, prcço~ dos comlm~tívei, IIqU1dos. com 

expn!s~lva redução dos cu .. to, opemclOnai~ da empre\:J. Merece tam­

bém d.:~ta4ue a reah7.açlio de ncgociaçO<.'s efeuva~ com o, parses vlzi­

nbo~, para a llnplantaç1!o de projetos Matem" pam a proou\'do e uuli-

7ação do gá~ natural. 

No que <;C refere ao ~tor pctroquímico e de fcrtl1i72nles. deve-se 

enfati/.ar a implementação de programa, de saneamento econômico­

financeiro das empresa~. tendo em vista a polflica governamental de 

privatização. 

Na área de energia elétrica, as principais açOes foram direciona­

das para a recupemção econômica das empresas do setor, mediante a 

elevaç.'!o de tanfa~ e o recebimento dos valores devidos por supri-
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mentos efetuados. Pro,o,cl!uJU-:.e com as obras da~ Usinas de Samuel, 
Itá, Corumbá e ~erra da Me<;a e das USinas Termelétricas de Jorge 

Lacerda IV e Jacu!. Deu-se conunuidade às obras de construçao e 

amphação dos sIstema, de transmi<;são das usinas de ltaipu, ltaparica, 

Xingó e do sl<;tema Acre - Rondônia, com investimentos da ordem de 

US$ 1,3 bilhão. 

Na Região Nonje,tc, a pnondade conferida à retomada das obras 

da USina Hldrelétnca de Xingó possiblhtará a antecipação do início 

de sua operaçao para ag.o<;to de 1994, cabendo res<;altar também a 3l»>i­

natura de empréstImo externo dcstlOado às açilcs de rea\'lCntamento da 

população atingida pelo rc\Crvatóno de ltapanca Na RegIão Norte, 

foi conclufda a montagem da lI" máquma da Usina de Tucurur. 

No setor energéltco como um todo, merece destaque especial a 

aprovação do trabalho de reexame da Matriz Energética, que deverá 

contribUir deci<;lvamenrc para o aumento na efiCIência da produção e 

Ul1h7.açãO dos váno~ energéticos no Pars. 

Transportes 

As açõc~ dc<.Cnvolllda\ pelo Departamento N3clonal de F.~tradas 

de Rodagcm (DNER) con<.:cderam ênfa.\C à rc\tauração e manutenção 

da malha rodovlána federal \Ob 5ua Jum.dlçllo. Adicionalmcn!e, 

realizaram-se inve~l1mentn~ para melhorar a operação e segurança nas 

e5trada~. Foram executados ~rvlÇOq de con;,ervação, rounelra e 
emergencIal, em ~proXtn1.1J.lmen[C 49 mIl ;':m, restaurados 1.520 km c 
tmplantado~ 420 I m, dos qUat~ 390 km pa,",mentados. O DNER tam­

bém concluIU estudos visando 11 modcmll.açllo e ao fortalccUl1ento de 

sua capaCIdade gerencIai. 

No transporte aquavláno, cabe 'laIientar a participaçao federal 

em invesl1mentos voltado~ para a manu!enç.1o e recuperação da infra­

estrutura portuána, reahl.ados através da apHcaçao do Adicional de 

Tarifa Portuária (A TP), que alcançou a CIfra de Cr$ 46,4 bilhlles. supe­

rio; em 34% à sua prevI'llío onginal. Imelou-se, a partir do segundo 
semestre, a polftica de recuperação tarifána, tendo em VIsta a auto­

sustentaçno financeIra do ~I~tema portuáno nacional que, em 1991, 

movimentou 350 milhOcs de toneladas de carga. 

A morosidade na tramitação do ProJcto de Lei n° 8191, que possi­

bilitará a reestruturação do <;G!or portuário. com a redução de custos 
operacionats e a modemllaçl1o da operação portuárta, vem dificul­
tando as açOes daquele setor. 

Deve-se regi;,trar a conclu<;do dos estudos básicos para a privati­
zaçao da.,. companhia~ de navegação sob controle do Ministério, além 

dos esforços empreendidos na recuperaçllo da gmve SItuação 

econõmico-finilDcelra da CompanhIa de Navegaçao Uoyd Brasileiro, 

cujos resultados têm sido compen..adoreh. Ainda em 1991, foram 

iniciadas conversaçilcs com o BNDf:S objetivando estabelecer crité­

rios e procedimentos ncce,,<;áno~ à pnvatizaçao da empresa, 

finalmente concretizados com sua Inclusão no Programa NaCIOnal de 

Desestatização. 

Com relação ao transporte ferrovIário de carga, merece destaque 

especial a continuidade do programa de emergência para o sanea­

mento financeiro da Rede Ferroviána Federal SA (RFFSA) que, jun­

tamente com a Implantação de prática<; administrativas e gerenciais 

moderna<;, permitiu à empresa aufenr <;igmficativa reduç~o de custos. 
Foi executada profunda refarma organi7.aclonal, com .:onseqúente 

adequação de pessoal, su<;pensão de tráfego em mais de mil quilôme­

tros de ramais defiCItáriOS, racionahl.açao no consumo de energéticos, 

significativa recuperaçao tarifária, dcsimobllizaçao patnmonial de 

bens nllo operacionaIs, incremento na operaç30 de trens umtários e de 

COnlaíners, além do de<;envolvimento de programas destill3llos à segu­
rança da operação de cargas perigosas. 

o resultado de tais açOes, a despeito de a RFFSA amda continuar 

operando sob fortes limltaçilcs econõmlco-financeiras. permiuu à 
empresa efetuar, em 1991, o transporte de 82.4 milhõcs de toneladas 

de carga, eqUIvalentes a 36 bilhOes de tOneladas x quilômetros úteis, 
superando cm 5% a produção havida em 1990. 

Na área de transporte de pa~sageiros sobre trilhos, a cargo da 

Companhia Brasileira de Trens Urbanos (CBTU) e da Empresa de 

Trens Urbanos de Porto Alegre S.A. (TRENSURB I. as açOes 

concentraram-se, no pnmeiro semestre, na consolidação de ampla 
refonna administrativa, gerencial e operacional nos dez sistemas ope­

rados por essas empresas, buscando racionalizar serviÇOS, reduzir 

custos e, principalmente, aumentar o número de passageiros transpor­

tados. Some-se a essas medidas a adoção de uma política tanfária mais 

realista, a partir do segundo semestre. Os resultados permitiram 

aumentar a taxa de cobenura operacional desses sIstemas. reduzindo 
substancialmente o aporte de subsídios da Cnião e pos<1bilitando a 

canalização de recursos para a melhoria da operação do, trens urba­

DOS. O transporte produ71do pelas duas empresas alcançou a média de 

1,7 milhllo de passageiros por dia. 

Prosseguiram satisfatoriamente a<; negociaçOes com os governos 

cacaduais visando à estaduahzação dos sistemas operados Jl'!la CBro 
e TRENSURB, prevendo-se o u!rmino de processo de transfcltocia 

para o final de 1993. 

Minas e Metalurgia 

O setor siden1rgico estatal empreendeu notávtis esforços para 
melhorar sua eficiênCIa e reduzir custos operaCIonais, apnmorar a 
qualidade da gcsUlo administrativa, implantar o programa de controle 
de' qualidade e realí7.ar o saneamento financeiro das empresas, 

preparandü-as para o proces.!;o.de pnvatI7.açllo. 

Cumpre destacar, como marco de atuação do setor, a conclusllo 

da privati7.11çãO da Usinas ~idcrúrgicas de Minas Gerais S.A. 

(USIMINAS) e a aceleração do proces..<;ü de privauzação da Aços 

Finos Piratini S.A. (AFP) e da Companhia Siderúrgica de Tubarão 

(CST). 

Embora certos fatores ex6genos tenham afetado negativamen!e 

as empresas, o setor siderúrgico logrou resultados satisfatórios compa-
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rativamente ao ano de 1990, merecendo ressaltar: o aumento de 27% 

na produção de aço; a venda de 15 milhões de toneladas de produtos 

acabados, representando crescimento qe 23%; e a obtençlio de lucro 

lfquido positivo, contra um prejufzo superior a USS 1,3 milMo ocor­

rido em 1990. 

Na área de produção mineral, o faturamento do Sistema CVRD 

atingiu o montante de USS 1,2 bilhão ,e os investiment~ representa­

ram USS 700 mtlhOcs, dos quais USS 300 milhões decorrentes de 

recursos próprios e USS 400 milhOCs realizados através de suas empre­

sas coligada.~. Foram produzidas 80.7 milh1les de toneladas de pelotas 

de minfrio de Cerro contra 74,7 milhões processadas em 1!M). A 

CVRD alcançou a liderança nacional na produçao de ouro, com o 

patamar de 12 toneladas/ano: 

Comunicações 

Nessa área, as comunicações postais concentraram recursos na 
melhoria da produtividade c da qualidade, principalmente no reequi­

pamcnto de instalaçOCs, na expansão do sistema de automauzação de 

I&!ncias, na ampliação dos serviços postais e na operação de 

lIencias·modelo. 

Cabe salientar a moderni7.ação do sistema de triagem de objetos 

da Empresa Brasileira de Correios e Telégrafos (EC1) e o mfcio do 

processo de transferência de açOCs para a iniciativa privada. consubs­

lanCiada na concessão de franquias para a operaçllo de agências. No 

cámpo social, a ECr obteve expressiva participação nos projetos de 

desrcgulamentaçlio do Governo Federal, atuando como banco de ser­

viços na cobrança de pequenas contas, em área~ nllo atendidas pelo 
sistema financeiro tradicional. 

Invertendo a tendência do ano de 1990, todos os projetos do setor 

foram financiados com recursos próprios, graças à pglftica tarifária 
mais realista. 

Ciente do papel de indutor do processo de desenvolvimento eco­
. oOmico e social, o setor de telecomunicaçQes buscou, em 1991, a 

~raçlio da qualidade dos serviços de telefoma e a expansão e 

modernizaçllo do Sistema Nacional de Telecomunicações. 

Com investimentos da ordem de USS 2,3 bilhões, o Sistema 

'fELEBRÁS ativou 620 mil novos terminais, atendeu a 584 novas 
Iocalidades e instalou 10 mil telefones de uso póblico. 

Procurando atender a crescente e diversificada demaÍlda da 
sociedade, novos serviços foram ofcrecidos ao póblico. Encontram­

se já em funcionamento o sistema de telefonia m6vel celular no Rio 
de Janeiro e no Distrito Federal. Os serviços de transmissão de 

dados também foram ampliados, tendo sido instalados mais 9 mil 

terminais de telex, 5 milterminaçOCs TRANSDATA e 5 mil portas 

RENPAC. 

Indispensável a um sistema moderno e eficiente de teleco­

municaçOCs, principalI!lente para um país de dimenslles continentais 

como o Brasil, o projeto de lançamento de satélites de segunda 

geração teve prosseguimento, tendo sido investidos USS 110 milhOCs 

no ano. 

Essas açOcs permitiram um crescimento de tráfego superior a 

10% em relação a 1990, al6m de uma melhoria considerável na quali­
dade dos serviÇOS de telecomunicaçOCs. 

Apesar do crescimento do setor, é indispensável um volume 

maior de investimentos, pos.~fvel somente com a efetiva participação 
de capitaiS privados, cuja concrellzação encontra-se, em grande 

parte, dependendo de alterações da Constituiçllo Federal. O Sistema 
TEIEBRÁS tem buscado soluçOCs alternativa~ para o financiamento 

dos seus IOvesllmentos. O suce'i.~ no lançamento de títulos no 

mercado europeu, a convcrsilo da qua~ totalidade das debêntures em 
açOcs da TEI.EBRÁS, cada vez mais negociadas no mercado de 
capltal~ mostram a recuperação da credibilidade do setor. 

PRINCIPAiS AÇÕES PREVISTAS PARA 1992 

Energia 

A programaçUo para o setor petróleo estima a aphcaçllo de recur­

!.Os da ordem de USS 2.9 bllhõc~. scndo US$ 2.1 bllhõc~ na exploraçao 

e desenvolVimento da produção. objetivando o aumcnto do nível de 

reserva~, com conccntraçllo das atividades explorat6nas nas baCias Já 

produtora~. Prevê-se o desenvolvimento do~ campo~ de Marlim, 

A1bacora e Plraúna - Marnnb:í, a exploraçao IDlcial do campo de 
Malhado e a Implantação do Sistema-Piloto de Barracuda - Selema. 

Serllo aphcados US$ 400 milhOcs visando a elevar. até 1995, a 

capacidade de proces'l3JTlento para 1.8 milhão de baITI:;!dia. Outros 

US$ 400 milhõc~ ~crão dc~tlnados à~ atividades de transportes marí­

timos, por duto~ c lenmnaJ~. e~tando prevista a Incorporação de 212 

mil tonel~da~ de porte P,:,IO à frota de petroleiros. E.~lIma-sc uma pro­
duçao interna média de 716 mil barris/dJa de petróleo. sendo 211 mil 
barris/dia em perfuraçi',cs terrcstres e 505 mil barris/dia em perfu­

raçOcs marítimas. O consumo está estimado em 1,25 nulhão de 

barris/dia, gerando uma nece~sidade de importaçllo de 571 mil 

barris/dia, com de~pesas da ordem de US$ 3.85 bilhões. Está amda 

programada a continuação da~ negociações visando a IInplantaçãó de 
projeto~ bilaterais para a produção e uUIi,ração do gás natural. • 

No setor petroquímico. serllo investidos US$ 50 milhões nos 

pólos do Nordeste e do Rio de Janeiro. Outros~im. dar-se-á contmui­

-dade ao processo de privatizaçlio da.~ empresas do Setor Fertilizantes. 

No setor de energJa elétrica, estão previstos inveslImentos da 

ordem de USS i.o bilhões, destacando-se as segumtes ações: priori-

dade à construçllo da uSlOa hidrelétrica de Xingó; conunuaçllo das 

obras das hldrelélrica~ de Serra da Mesa e Corumbá; conclusl\o.da I' 
Case da usina de Tucuruf, aLTesccntando-se 330 MW à sua capacidade 

total de potencia; reinício das obra~ da usina lermelé'!ica de Jacuf; 
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proli.'lCguimento da~ obras nos sistemas de tramnussllo de ltaipu: Paulo 

Afonso c llá - Campos Novos; cxpan..:lo do~ sl~temas de dlstnbUlçllo 

de Manaus, I!:.~pfrito Santo e RIO de Janeiro, 

Transportes 

As principais diretri7e~ estabelecidas para a área de transporte 

silo &\ seguintes: recuperação e manutenção da malha rodovlliria 

federal, com transferência progres,<,Jva, par.! os F-:"'tados c MUnlcfplOS, 

da rede atualmente sob juri<,diç:1o federal que n30 venba a ser Inclufda 
no novo Plano Nacional de Viação: descentralização administrativa, 

autonomia e auto-sustentaçllo dos portos, bUl>Cando nívei~ de efiCiên­

cia operacional compatfveis com os prevalecentes nas nações desen­

volvidas; recupcraçilo dos sistemas ferroviários e otiml7.ação do seu 

u.~; prosseguimento do processo de transferênCia para os Estados e 

Muniefpios da operação c gestão do~ serviços ferroviários urbanos de 

paSsageiros; desenvolvimento de estudos, projetos e pesqUisas 

voltados para a melhoria da efiCiência dos sistemas de transporte, 

principalmente diante dos novos condicIOnantes Impostos pela polftlca 
de meio ambiente e pela neces~ldade, cada vez m.alor, de racionalizar 

e reduzir custos opcraclOnrus. 

No transporte rodoviário, a programação contempla: continuação 

do programa de elimmação dos pontos crfticos, sob o aspecto da segu­

rança do tráfego, do~ quais cerca de dois mil Já estão identificados; 

implantação de sistemas de controle de peso dos vefculos de carga e 

de apoio aos u~uários; e manutençl10 da m.alha rodoviária com recur­

lOS do Tesouro, canaIl7.ando..recu~~ externos para obras de ade­

quaç!io de capacidade dos trechos <;alurados ou próximos à saturação. 

No transporte ferroviário, será desenvolvida a seguinte progra­

maç!o: recuperaçl!o e inoderniraçllo da malha e do matenal rodante; 

descentralização do moddo de ge~tão financeira, com a partIcIpação 

da iniciativa privada; continuação do programa de suspensão de seTVI­

ços antieconômlco~; e e~taduali7.ação progressiva do transporte ferro­

viário urbano. 

As ações prevista~ para o segmento aquaviáno podem ser a~im 

descritas: reordenação Institucional, tarifária, gerencial e admmistra­

tiva do setor portuáno; selcçl!o de portos pnoritários, nos quais o 
Governo Federal deverá concentrar recursos na recuperação, manu­

tenção e expansão de sua infra-estrutura; e estfmulo aos Estados, 

Municfpios e à iniciativa pnvada para participar nos investimentos e 

na exploração dos demais portos. 

Minas e Metalurgia 

o setor siden1rgiço intensificará o processo de pnvatização, 

prevendo-se. de imediato, a conclus1!o da venda da PIRA TINI e da 

CST, bem como a aplicação de medida~ de saneamento financerro na 
AÇOMINAS, COSIPA e CSN. 

. Dar-se-á atenção especial à melhor adcquaçl!o da polftica 
ambiental, conservação de energia e pesquisa e desenvolvlmento 

tecnológico. COIl~ldcrando a venda da USIMINAS, o setor estatal de-

vem produzir 13 milhões de toneladas de aço, gerando um faturamento 

bruto da ordem de US$ 4 bilhões. 

Na 4rea de produção mmeral, o Sistema CVRD dará continui­

dade aos principais projetos desenvolvidos no exercício de 1991. 

Projeta-se uma produçllo de pelotas de minério de ferro, da ordem de 

89,0 nulhOcs de toneladas, a partir da exploração de novas minas no 

Si5tema Sul e da expansãO da capaCidade instalada do SIstema Norte 
(CARAJÁS). 

A CVRD conferirá priondade para a área de transpones ferroviá­

rios mediante a aquisiçllo de matenal rodante e a modernização da 
frota de locomotiva" VI <;ando, sobretudo, ao atendimento e diversifi­

cação do transporte comerCiai de minérios. Para dar suporte às suas 

atividades produtiva c;, pros'lCguirá com pc~uisas de desenvolVimento 

tecnológico, programa, de quaJldade total e projetos de recuperação e 

controle ambiental nas regiOcs mineradoras. 

Com relação à pesqUisa de recursos minerais e fiscalização de 

atividades de mineraçl1o, a cargo da CPRM e DNPM, a programaçllo 

destinar-se-á a expandir e consolidar as ações levadas a efeito em 

1991. Nesse sentido, cabe mencionar os projetos de levantamentos 

geológicos, geoqufmlcos e geoffslcos, controle da produção e comer­

ciaJização de ouro e gemas e assistência técnica a ganmpos. 

Comunicações 

A programação da Empresa Brasileira de Correios e Telégrafos 

prevê a expansão do proces.~ de autom.auzação de agências e moder­

nização de unidades administrativas, Visando à ampliaçãO e melhoria 

da quaJidade do~ 'lCrviços postai~. Além disso, incrcmentárá as ações 

do projeto "Comodidade do CldadaO" e intensificará a parceria com o 
setor pnvado, mediante aumento de franquias para exploração de ser­

VIÇOS poStaiS em agênCiaS. 

o valor do inveslimenlo projelado para o selor de teleeomuni­

caçoes é de USS 3.9 bllhOc~, cujo aumento, em relaçllo a 1991, 
decorre da políttca tanfária realista adotada, o que possibilitará a 
ativaçl!o de 850 mil novos terminais, o atendimenlo de 960 novas 

localidades e a instalaçllo de 50 mil telefones de uso público. 

E.~ investimento possibilitará, ainda, a expansão dos sistemas 
de telefonia móvel celular do Rio de Janeiro e do Distnto Federal e o 

infcio da implantaçl!o de't'IC serviço nas principais capitaiS do País, 
com a contratação de cerca de 160 mil telefones. 

Para suportar a expansão programada e o restabelecunento do 
nível de quaJidade dos serviços. serllo aceleradas as obras de implan­

taçllo da primeira rota de fibra ótica de longa distância, interligando as 

cidades de S110 Paulo e Rio de Janerro_ . 
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• Para os serviços de transmissão de dados, estlio previstas as 

'ampliações das redes RENPAC em 7 mil portas e TRANSDATA em 

10 mil terminações. 

Os mlmeros apresentado~, não obstante a sua grandeza, ainda 

estlio distantes da, reais necessidades do País. Assim, o pleno atendi­

mento da sociedade, tanto pelos serviços básicos de telefoma como 

por outros mais especializados, eXigirá cada vez mais a participação 

de capitais privados. 

MINISTÉRIO DA AGRICULTURA E 
REFORMA AGRÁRIA 

o Ministério da Agricultura e Reforma Agrána. no desempenho 

de' suas atribuições de formulação, coordenação, fomento e Imple­

mentação das polfticas agrícola e agrária, de irrigação e eletrificação 

rural, procura levar a tenno a proposta do Governo de consolidar a 

agricultura como importante alternativa para a retomada do processo 

de desenvolvimento do Pafs. 

A programação do Ministério desenvolve-se segundo diretrizes 

de polftica consubstanciadas no Plano Nacional Agrfcola, destacando­

se atividades que se traduzem em estímulos à produção, comerciali­

zação e melhoria da qualidade e competitividade dos produtos 

agropecuários, com prioridade para o aba,teclmento interno, porém 

sem prejuízo da bU'ica de novos parceiros comerciais e de alternativas 

de exportação. 

F.ssas açOes são desenvolVidas de modo a permitir O engajamento 

dos diversos segm~ntos atuantes e representativos do setor, e estlio 

apoiadas nos princfpios de desregulamentação e descentrali7ação, a 

flID de evitar duplicação de esforços e desperdício de recursos. 

AÇÕES DESENVOLVIDAS EM 1991 

o ano de 1991 iniciOU-se com a sanção presidencial às Leis/o'" 
8.171 e 8.174, de 17 e 30 de janeiro, respectivamente. 

Em decorrência destas leis, foi alterada a estrutura institucional 

do Ministéno, tendo sido criados o Conselhp Nacional de Polftica 

Agrícola \CNPA) e a Secretana Nacional de Polftica Agrícola 

(SNPA), e transferida para o ãmbito do Ministério a Companhia 

Nacional de Abastecimento (CONAB). 

As principah medidas destmadas ao fortalecimento da 

agropecuána compreenderam a reestruturaçllo do crédito rural; redefi­

niçOes do p<lpel do Estaào na comerciab7.ação e no abasteéimento; 

consolidação da proposta de redução das taxas reais de juros; e 

estabeleCimento de mecanl'imOS de acompanhamento e gerenciamento 

do~ recurso, desunados ao financiamento da safra, à época do plantio. 

Além diSSO. foram redefinidas as competênCias de órgãos govema-

mentais relativos a produtos de grande relevância como café, cacau e 

trigo. 

Merecem destaque a garantia, por parte do Governo, de óferta de 

crédito agrícola, em IDalor volume e a menores taxas de juros reais, 

sobretudo para pequenos produtores; a regulamentação da equivalen­

cia preço/produto para produtos de consumo alimentar básiCO ampara­

dos pela Polfllca de Garanlla de Preços Mínimos; o e~tabelecimento 

de nova, regras para os rcaJw.tes do~ preços mínimos com base na taxa 

vanável do> encargos fina.1ceiros da operação de custeio; e O aperfei­

çoamento do Programa de Garantia da AUvidadc Agropecuária 

(pROAGRO), com a adml<;''>!io de cobertura da., lavouras cultivadas 

com recuro;o, próprios, mdcpendenlemf!nlc de quaisquer vinculações 

com empré,umos de custeio agropecuário. 

Vale re<;.<;altar, no que dif. respeito ao crédito rural para im esti­

mentos, a dinami7ação das o~raçOe, do F1l\AME RURAL. 

Na área de comcrciahzação, cabe de~tacar a cnação do programa 

de estoques públicos e<;tratégicm, envolvendo os pnnclpal~ produtos 

da cesta bá~ica, desttnado a evitar o desabastecimento em conjuntura 

de esca'i.'iC7.. Convém, ainda, re<;.<;altar o aperfeiçoamento do~ meca­

nismos tradiCIOnais de compra e financlamenio de excedentes no 

âmbito da Polftica de Garantia de Preço, Mímmos (PGPM). 

Com o intuito de Inverter a tendência de decréscimo da produção 

de grãos verificada nm dois últimos anos na região Centro-Oeste. fo­

ram reunificados os preços mínimos do arroz, do milho e da soja e o 

valor básico de financiamento à estocagem do sorgo. 

Outra~ medJda~ fundamentais, que representam respo~ta~ a anti­

gas reivindicações dos produtores rurai, para a proteção ao prc:xluto 

nacional, foram também adotadas: a tributação compensatória sobre 

produtos agropecuário~ Importados subSidiados no País de ongem e o 

aperfeiçoamento das regras de intervenção do Governo na comerc:.ali­

zação de trigo, as quais asseguram a venda dos estoques públIcos 

somente quando os preços internos atingirem valores eqUIvalentes aos 

praticados no mercado externo, acrescidos dos custos de internali­

zação dos produtos .. 

Esses esforços cQntribufram para um crescimento do produto do 

setor agropecuário de cerca de 2,5% em 1991. Problemas climáticos 

afetaram a evolução da safra de grãos, prinClpalmente na Região Sul, 

fazendo com que o conjunto das lavouras crescesse apenas 1,7% em 

relação ao ano anterior. A pecuária teve uma expansão de 3,5%. Para 

1992, os dado~ disponíveiS indicam uma recuperação das lavouras, 

estando prevista uma colheita de 65 milhões de toneladas, cerca de 
12,5% superior à safra passada. 

As atividades desenvolvidas pelo In,tituto NaCIOnal de Coloni-

7.aÇ1!O c Reforma Agrária (INCRA) resultaram no assentamento de 

14.500 fammas em 74 proJeto~ e na regulari7.ação das ocupaçOes e~ 

áreas de conflito. Foram entregues 93.3 mil documentos de tituláção, 

abrangendo 1,7 milhão de hectares. 

A promoção do acesso à terra através do crédito para reforma 

agrána beneficiou cerca de 41 mil famfhas No âmbito do Programa 
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de ApulO ao Pequeno Produtor Rural (PAPP), foi realizado 
mapeamento em 116.5 mil hectares c di~trioufam-se cerca de 69 mil 

tnulos. 

Quanto às atividades de irrigação e reeur~o~ hfdricos. a cargo do 

Dcpar!3mento Nacional de Obras Contra a, Secas (DNOCS) e da 

Companhia de Desenvolvimento _dO Vale do. São Francisco 
(CODEV ASF), foram implantado~ slstcma~ de irrigação em 71.7 mil 

hectares, executados 2 milhõc~ de m3 em construção de barragens, 

bem como perfurado;, c m~talados 688 poços. 

Ca!Jc regi~trar também a incorporação ao proce~<;o produtivo de 

38 mIl hCL'tares de vár7ea~ irrigávcb, a manutenção de 100 projetos 

em mlcrobacia~ hidrográficas VIsando à con~crvaçllo de solos e à pro­

teçào amolental e a Implantaçllo de 1.047 qUIlômetros de rede de 

eletrificação rural. sendo 627 quilômetros mediante convênios com 

prefeituras municipais. 

No campo da pesqUIsa, merece menção a maIOr integração da 

Emprcl>a Ilra~i1elra de PCl>qUI'>3 Agropecuána (r:.MtlRAPA) com 
outra~ mqltUlçocs. mdumdo a~ \'oltada~ para a~~istêncl3 t~cnica e 

exten<;Jo rural, e para a mdhona da qualidade da~ pe~UI~a,. Foram 

executad(l~ 42 programas, envolvendo 2.874 proJet",," abrangendo 

produto, alimentícios bá\ILO\, mat~ria~·pnma, dc\tmada, à mdústria, 

produç1.!n agropecuária e meio amtJtente. 

Com respeito à defe'\3 agro[X!cuária, cUjas açOes se destinam à 

melhona da qualidade do:; m~umoq ultlizados e à garanlla higiênico­
sanitária do~ produtoq finaiS para con~umo, cumpre destacar, na área 

vegetal, a Instalaçilo do laborat6no regional para anáh:.c de produtos 
na Região Centro-Oc~te e () credenciamento de labor-.uónos de pro­

duç!10 de ~mentes. Ao mc~m() tempo, foram analisadas 29.100 amos­
tras de produtoq de ongem vegetal e insumos agrícola~, 2.500 

amostras de fertilizante~, 6 mil amoqlras de bebidaq e 20.500 amo~tras 

de sementes. 

A área de in~peçi!o de produtos de origem vegetal prosseguiu 

efetuando registro de e~tabcleclmcnto~ e de produtos, enquanto a 
padromzaçao e c1aqsificaçl1o de produtos vegetais c1aqsificou 11,5 

milhõcs de toneladas de produto~ e realizou 1.700 Visitas a estabele­

cimento~. 

Na área animal, em termos de aperfeiçoamento zootécnico, cabe 

mencionar o regi~tro genealógiCO de 7.500 animais e o controle 

leiteiro em amostra de 18.500 animais. A atividade de inspeção e 

supervisllo <;lmitária promoveu o mapeamento dos lotes de animais 
abalidoq c de propriedades produtoras, totali7.ando um universo con­

trolado de 6 milhões de toneladas de carnes por ano. 

Merece também destaque a vacinação de cerca dc 1.1 milhão de 

bezerras contra brucclo~, 70 milhões de bovinos contra febre aftosa e 

1,7 milhllo contra raiva. Já a vacinação de pequenos animais epvolveu 
a aplicação de, aproximadamente, 440 milhões de doseq contra doen­

ças diversaq e 2,7 mllhõcs contra peste sufna clássica. 

Ê também relevante registrar que o conjunto de medidas adota­
das !lO aiublto da defesa !>3nitária anllnal possibilitou a recuperação 

-para a carne bovina brasileira e seus derivados dos mercados da 
Comunidade F..conômica Européia (CEE) e dos E.qtados Unidos da 

América do Norte. 

o apoio ao cooperativismo, mediante açOes de assist!ncia 
téi:nica, femento e incenuvo à autogesllio, traduziu-se na reali7.ação de 

540 eventos de capacitaçl1o, na produçllo de 240 mil exemplares de­

material té:nico-educatil o, na execução de 11 projetos de difusllo ou 
transferên:ta de tecnologIa, na conclusllo de '27 projeto~ de organi-

7.açl!O de produtores em perímetros irrigado~ e na implantação de 30S 
unidades d:monstrativas de produção. 

A Comiss.llo Executiva do Plano da Lavoura Cacaueira 
(CEPLAC, produziu 13.5 milhõcs de semente<; híbridas de cacau, 
prestou as,.\lslência a 45.800 produtoreq e a 17.::!00 cooperadoq, além 
de ter desenvolVido ali\ idades de pesquisa. 

No c,smpo do abastecimcnto, as açõcs a cargo da Companhia 
Nacional de Abastecimento (CONAB) Visaram e<;pecialmente à distri­

buição de produtos alimentfcios básiCOS e à operacionalizaçllo da rede 

de annaz~n,. Foram comerclali7adas 50 mil tonelada, de alimentos e 
produtos básico, para atendimento à~ populações carentes através da 

Rede Somar. 

AÇÕES PREVISTAS PARA 1992 

o MIO! ,tério da Agncultura e Reforma Agrária, para o exercfcio 

de 1992, wntinUMá dando ênfase às polftica<; agrfcola e agrária, 

pautada<; pelos princfpios da dc5centralizaçl!o, dcsregulamentaçllo e 

de reduçl!o ca mterferêncla do Estado no setor. 

Neste contexto, a Implementação da polfuca agrfcola develt 

buscar nOV8\ alternativas de financiamento para as atividades do setor, 

com o objetivo de incrementar a produtividade, que se traduzirá em 

aumento da competitinclade do produto brasileiro. 

No setor agráno, será dada grande ênfase ao Programa da Terra, 

estando prevista a implantação de um programa de emerg!ncia que 
abrangerá área, prionlária,. Esse programa envolvelt o assentamento 

!k 50 mil famflias. a emancipação e a consolidação de, 

respectivamente, cerca de 37 mil e 107 mil famflias em projetos de 
a~sentamcnto e coloOlzação. Será promovida a regularizaçl!o fundiária 
de 2,4 milhõe, de hectares, o recadastramento de S milhOes de im6veis 
ruraiS e a desapropriação de terra, para viabilizar os novos assenta­

mentos. 

As diretrl7.es ~cntcaq para irrigação prevêem a conclusllo de 

obra, de infra-estrutura de uso coletivo, a perfuração de poços e o 

estímulo à pl~icultura Deverão ser implantados 3.300 quilOmetros 
de linhaq de transmis<;l!o e distnbulçl!o de energia elétrica. reali7.adas 

obra~ hidráulicas com volume de acumulação de água de 1,2 milbAo 

de m3, bem como macrodrenagem de 2 milhOCs de m3. Ao lado disao, 
será mantida uma área de produçl!o irrigada de 89,8 mil ~ect.ares, 
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além da Implantação de 27 mil hectares, bem como da recuperação de 
5.400 hectares. Prcvê-<,e que a mcorporaçllo de váneas irrigáveis de­

verá totalizar 100 mil hectares. 

No campo da pesquisa, terno seguimento os projetos voltados 

para a gcr.içao de tei:nologia~ de produçllo de alimentos básicos e 

maténas-pnma~, bem como de produçllo agropecuária relacionada 

com a con\Crvaç1!o do meio amhlcnte. 

i-la área de defcioa agropecuána, a diretriz básica é promover 

açOcs que vl<,em a garantir a quahdade tanto dos insumos utilizados no 

,setor quanto dos prodUlO~ para con~umo humano. Na área vegetal, 

pretcnde-l,C continuar llO combate às docnça~ e pragas. 

Será intensificado o combate à febre aftosa, à peste sulna e às 

doenças de aves, com vistas à elcvaçllo da produtividade e à 

ampliação das possibilidades do produto brasileiro no comércio inter­

nacional. O controle de doença~ infeeciosas deverá atingir 4,2 mil 

propriedades em 583 Municfpios, enquanto a realizaçãO de exames 

para diagnóstico de doenças deverá alcançar uma amostra de 220 mil 

animais. 

Em termos de inspeçllo sanitária, a meta para 1992 é alcançar 10 
mil estabelecimentos. Com relação à~ sementes e mudas, deverllo ser 

efetuada~ in~peções em cerca de 1,9 mil campos de produção e regis­

trados 300 cultivares. Em termos de mlCfobacias hidrográficaq, seIão 

implantadas mais lIe 600 unidade~ demonstrativas. 

No que se refere à pesquisa e expenrnentação, as diretnzes técni­

cas defimdas pela Comissão Executiva do Plano da l.avoura 

Cacauelra (CEPLAC) objetivam o aumento de produtividade' e a 

melhoria de quahdade do cacau~ com a finalidade de propiciar 

melhores rendimentos para os produtores e elevar a compelltividade 

do produto no mercado externo. Esforço~ serllo dirigidos também à 

diversificação agronômica na região e ao controle da doença 

"vassoura-de-bruxa n. 

No campo do abastecimento, a diretnl. é a<;,~gurar o atendimento 

às necessidades básicas da população, pre~rvando os mecanismos de 

mercado. Nt'~se sentido, pretende-se adqUIrir cerca de },8 milMo de 

tonelada~ de produtos através de operaçõe~ com a~ AqUisições do 

Governo Fedeml (AGF) e cerca de 3,2 milhões de toneladas de pro­

dutos para formaç1!o de estoques estratégiCOS. Para atendimento às pc­
pulaçõe~ carentes, serllo adqUIridas 657 mil tonelada~ de produtos 

alimentícios bá~lc()s; cerca de 1,3 milhão de litro~ de óleo de soja; 1,2 

milhllo de Unidades de produtos de hmpel.a e J ,2 mJlhllo de umdades 

de produto~ de higiene. 

MINISTÉRIO DA EDUCAÇÃO 

o Ministério da Educação (MEC) atua nas áreas de educação, 

ensino civil, pesquisa e extensão universitária';, magistério e educação 

especial, além da formulaçãO da polftica nacional de educaçllo. 

A meta prinCIpal para a área educacional é alcançar níveis de 

excelência que propiciem a formação integral do ser humano, 

permitindo-lhe, ao mesmo tempo, o exercfcio pleno da CIdadania e o 

atendimento aos reqUIsitos da moderna produção, baseada em novas 

tecnologias, Ne~~ perspectiva, o MEC intenta realizar uma avaliação 

abrangente de pnncfplOs e procedimentos. 

As diretrizes de atuação do MEC estão dirigida~, fundamen­

talmente, para o cumprimento dos princípios de eqúidade. eficiência, 

aperfeiçoamento da gestão administrativa e qualidade da educação. 

Buseam pnvilegiar investimentos em recursos humanos, materiais e 
fisicos e na qualidade do proces.~ educacional e da ação educativa. 

AÇÕES DESENVOLVIDAS EM 1991 

No campo da educação básica, promoveu-se a ampliaçllo do 

atendimento e elevaram-;;e os níveiS de qualidaQe da educação infantil 

para a população de até 6 anos, em creehes e pré-escola~. Prestou-ee 

as.~istência financeira a Estados, Distrito Federal e Municípios, CQOl 

reforma de 8.256 eseolas, distribuição de 4 milhOes de módulos de 

material didático e treinamento de 207 mil docentes e funcionários da 
rede de ensino, buscando garantir o acesso da população de sete a 14 
anos ao ensino fundamental e a permanência na escola por, no mí­

nimo, quatro horas diárias. 

Proporcionou-se, ainda, condição para reduzir o contingente de 

analfabetos, mediante a extensão do atenrumento aos diversos 

segmentos da população de jovens e adultos que não tiveram acesso 

ao ensino, ou que dele se evadiram. Foram realuados 6.690 cursos 

profissionalizantes, beneficiadas 6.517 entidades e apoiados 124.512 

cursistas. 

o ensino médio e o ensino especial foram beneficiados com o 

treinamento de 9.102 docentes e de 908 técnicos administrativos. 

Foram apoiada~ 10 institUições privada~ de ensino e~pecial, com'trei­

namento de 3.756 docentes e t~cnicos administrativos, além da distri­

buição de 33.705 módulos de material didático. 

Na educaçllo tecnológica, garantiu-se a manutenção de 37 esco­

las agrotécnicas federais, beneficiando 13.40 I alunos. Registre-se a 

construção de 14 eseolas técnica~ c a continuidade de obras em 27 

escolas, todas do Z' grau. O treinamento atingiu 5.650 docentes e 

téCnicos. Foram implantados Centros de Informática na Educação c 

providos recursos para a conces.'ião de 5.935 bolsas de trabalbo. 

No ensino superior, O MEC bu~cou a~segurar a manutenção das 

52 InSltlUiçOcs Federai~ de F.lIsino Superior (IFr:.S), mediante 

aquisiçllo de instrumental para pesquisa didático-cicntff)ca, equipa­

mentos e material permanente para o funCionamento da~ atividades de 

ensmo, pesqUl~ e extensão. Firmaram-se contrato\ de crédito educa-

lho para aluno~ carentes. Foram apolada~ financeiramente 25 entida­

des universltária~ n:lo federal~, com o sntuito de melhorar d qualidade 

do en~mo c da pcsqUl~. 
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Com relação à p6s-graduaç1\o, a Coordenaçllo de Aperfeiçoa­

mento de Pc '\Soai de Nível Superior (CAPF.s) concedeu 16.361 bolsas 

de estudo e apoiou 1.438 cursos de p6s-gmduaç1\o no País. 

No campo da a~sistência aos estudantes, as ações visaram à 

equiparação de oportunidades e à melhona da eficiência do sistema 

escolar. abnmgendo a~ árca~ de alimentação escolar, distribUição de 

livros didáticos. implantação de salas de Icllura, produçllo de rnatenai 
dldálico-pcdagógico e a%ist1!ncia médica preventiva. Compreende­

ram: fornecimento de merenda escolar a 27.8 milhões de alunos de 

sete a 14 anos e a 2.5 milhõcs de cnanças de quatro a seis anos, 

irmão~ d.e alunos, por um perfodo de 260 dias; fornecimento de livros 
didático~ a 28 milhôcs de aluno~ do ) o grau. e de outros materiais di­

dáticos a 3.9 milhões de alunos do ensino fundamental; prestação de 
assistência médico-odontológica a 2 milhões de alunos do 1° grau. 

Na área da teleducação, a~ ações centraram-se na concepção. 

execução e distnbuição de progr-dl11a~. edl:,'ativo-cultural, por meio 

da produçãO e veiculação de programa~ de rádio e TV. bem como da 

difusão de materiais impressos, com ênfase no aperfeiçoamento de 

professo~s do ensino fundamental e nas atividades de alfabetização. 

AÇÕES PREVISTAS PARA 1992 

o objetivo do Governo na educação básica é assegurar condições 

para manter e desenvolver sistema~ de ensino. garantindo a universali-
7.ação da oferta de oportunidade~ e a regularidade do nuxo de alunos, 

com um padrão educacional de qualidade. 

o Ml:.C atuará como promotor e indutor da política nacional de 

educação básica. por meio de ações compartilhadas com os Estados, 

Distrito Federal e Município~. Da mc~ma forma, implcmcntar-~-á um 

regime de parceria na~ açôc~ de cooperação técnica c financeira com 

e8~S nívelq de Governo. condiCionadas ao apnmoramcnto qualitativo 

da educação básica. 

Em 1992. as açôcs do Mmistério deverão atendcr a oricntações 
programáticas, dentre a~ quaIs sc de~lacam: melhoria da capacidade 

Instalada; aumento da produlividade geral do~ si~lcma~ de ensino; 
ampltação da oferta de ensino; valori7ação e capacitação continuada 

do maghténo; mO(krni:.oa<;ào de ~i~!cma~ de ge~tão, incluindo a for­

maç1io Ik gestores; implantação de ~istema~ de avaliação; descentrali­
zação ad!Oini~trativa; rcglOnalua,ão do planejamcnto; aU!Ot>nto gra­

dativo da Jornada pedagógica e ainda melhona do direCIOnamento da 

capacidade indutora da~ linhas dc fomento do MEC. Além disso, serlio 
adotadas mcdida~ adminislra!tva~ volladas para o apnmoramento da 

atuação do Governo na educação báSIca, confenndo maIor cliclência e 

eficáCia na aplicação do~ recur~o~ púbhco~ na área do ensino. 

Na área da educação pré-escolar. programam-~ o treinamento de 

J2.332 docentes e técnicos administrattvos, a aqUl~ição e di~tribuição 

de 155.953 módulo~ de material dldáltco-e~colar e o eqUipamento de 

2.740 salas de aula. 

No cmmo fundamcnlal1>Crão con,truída.~, amphadJ~ e equipadas 

eM:ola~ c -,aI:!), de aula, trcmado~ dOt.cnte~ e téenico~ administrallvOS, 

apoiad~ tn~titUJções púbhca~ (;' dl~tnbuídos módulo, dc material 

dldático-cl,.:olar. Além de),-,a~ açilc\ tradlcionall" o MlóC participará 

da efetiva Implantação do~ Ccntro~ Integrados de AN~téncia à 

Crian~'a onde, durante oito horas diária'!, a~ criança~ receberlio edu­

cação. 3tcnçllo à saúdc, eultum, esportes e cn~ino profissionaIi7.ante. 
Nc~<;c âmbito, scmo de~nvolvidos e viabili7.ados projetos pedagógi­
co~ específicos que atenuam integralmente à~ crianças. contando, 

inclUSive, com a participação da~ comumdades locais. 

Para a erradicação uo analfabeti~mo, será concedido apoio a 
718.250 CU~lstaS. inclumdo dlstribuiçllo de módulos de material 

dldático-e~olar. 

Na área do enqino m~dlo, deverão ser treinados docentes e técni­

co~ admml~trativos, reformada~ escola'!, equipadas sala~ de aula. c 
dl~tnhuíd(h m!'\dulos dr matrrial didático. 

A rducaçno e~pcclal contará com o apoio a inMituiçOCs públicas 

e pnvada~ especlali/.ada~. O MEC equipará 1.545 !\alas de aula e dig­

tnhUlrli I 06.32S módulo~ de material didático-eseolar. 

Na educação tecnológica, ~rlio atendidos 15.540 alunos, com ó 
oferecImento dc 2.139 novas vaga0;, c será promovida articulação 

entre os sl~tema~ de ensino tecnológico e o setor produtivo. A 

prognunação compreende a .:on~truçl!o de nova~ e~colas técnica~. a 
aqUl<'lção dr cquipamento~ c o trcmamento de docentes e de técnicos. 

Na educaç1io ~upcn()r. n MEC a~~gurará recursos,à~ 52 Insti­
tUIÇÔCI, Fcdcr.lI~ de En,mll Supenor para o desenvolVimento da.~ alivi­

dad~, de cn~mo, peo,qUI-,a c cxten!olio, adquirindo mstrumentalt~cnico­

t..lcnlílitO e lirmando conlrdto~ para crédito educativo 3 estudantes 

carentes. 

Na p6~-l!r.!duaçào, S('rá ampliada a concel>~o de bol<;a~ de estu­

do~, p.lrJ um total de 20.911 bol<,i~ta.<" atravé~ da CAPES. Deverlio 

Llmbém \Cr apolado~ 30 novo~ cursos. 

Quanto 1 a.~sl~ttncia ao e~tudante. as p.nncipais Jinha~ ~rlio: 
alimentação c~olar, que beneficiará 31,5 milhôcs de aluno~ da rede 

oficial de ensino de toJ<: o paí!>, oferecendo-lhes alimentaçllo suple­

mentar; distribuição de livro .. didlillco<; - aproxImadamente 114 milhôcs 

de exemplares a 28 milhôcs de a1uno~; e mcenuvo 11 constituição de 

sala~ de leitura para atendimento a cerca de 10 milhOCs de alunos. 
Serllo distnbuCdos gmtuitamente 28 mtlhl!e~ de módulos de material 

escolar a alunos carentes e serllo revendidas, a preço de custo. 61.8 

milhõcs de unidades de material escolar. Deverlio!ler promovidas, nas 

escolM de enl>ino fundamental. açl!es educativa, prevenltva e curativa 
de medicina gcr-.Il. odontológica e oftalmológica, que deverlio abran­
ger 6 milhOCs de alunos. 

Ainda para o exercfcio. o programa de teleducação apoiará o 

processo ensino-aprendií·.agem. utili7.ando meios múltiplos em salas de 

aula e contribumdo para 11 reduçl10 dos fndices de evasão, reprovação 
e repet~ncia no l° grau. . 
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MINISTÉRIO DO TRABALHO E DA 
·PREVIDÊNCIA SOCIAL 

o Ministério do Trabalho e da Previdência Social (MTPS) tem 

baseado sua atuação nas diretri7cs de democratização do processo de 

gestão, com efetiva participação da {iOCiedade; de moderni7.ação dos 

serviços prestados pelas áreas de Trabalho e Previdência SocIal; e de 

descentmh~ação de açOCs e programas. 

l~ dire!nl.e~ vêm sendo aplicadas, fundamentalmente, con­

forme o Plano de Curto Praw do MTPS (portaria n° 3.326191), pelo 

Conselho Nacional de Seguridade Social para a totalidade do Sistema 

e, especificamente, pelo Con~lho Nacional de Previdência Social. 

AÇÕES DESENVOLVIDAS EM 1991 

Previdência Social 

Com a aprovação da~ Leis n° 8.212/91 e n° 8.213/91, foi implan­

tado, no País, o regime 6nico de previdência, .a&~gurando a universa-

lidade de pantcipaç1!o no~ planos previdenciários, a uniformidade e 

equhalêncJa dos benefícios e ~rviços às populações urbana e rural, a 
Irredutihlhdade do valor do~ benefícios e a fixação de pi~ cor: 
respomlrntc ao salário mínimo para o~ valores dos benef[cios'~de 
duraç1!o continuada. O novo plano elevou os ga~tos federais com o 

pagamento de beneficios a Cr'S 5,7 trilhOCs, no ano, e possibilitou a 5,3 

milhõcs de beneficiáno~ da Previdência o recebimento do novo piso a 

partir de ~tembro de 1991 (4,7 milhOCs de beneficiários rurais e 600 

mil urbanos). 

No final do ano, a PreVidência Social respondia pelo pagamento 

de 12,8 milhõcs de benefíc\O~, doq quais 1,6 milhão incOl]>orados em 

1991. Os beneficiários urbano<; correspondiam a dois terços desses 

benefícios. 

O projeto PRISMA, de modcrni73ção e infonnati7.açllo dos 

postos de benefícIOS, fOI implantado em 80 umdades. Ainda quanto li 
modernuução do atendimento, [OI mtrodu71do o cartão magnt!tico 

para recchlmento de benefíclO~, alcançando cerca de 3 milhOes de 

~gurado~. O~ beneficiárlo<; rurai'l, por sua vez, di~pOem agora de 

atendImento na~ a!!êncla~ da l'-lTlpresa Bra~i1eira de Correios e 
Te I~g.rafoh, na~ localidades dc~provlda~ de Unidades do Instituto 

NaCional do Seguro Social (TNSS). 

A fi~caluaçl!o previdenciária atingIU 268,6 mil estabelecimentos, 

alcançando 9.8 Inllhoc~ de trJhalhadore~. Com o projeto do Sistema 

de Gercnclamento da~ Rcglocs Flscal~ (Projeto GIRAFA), implan­

tado rm 22 des.<,a~ regiOCs, foi mtrOOuLlda a mfonnatll.açllo dos 

Cada~tro\ de F1~caIl7.açao de Emprc!>3s. o aperfcu;oamento da pro­

gramação da ação Ihcalí7adorJ e a automatll.açliO da emis.~o de 

documento\ ao~ contnhuintes. 

o projeto de modernl/açllo condu7.iu ao procc~so de reestrutu­

raçilo adllllnI,trativo-financClra do ,i ,tema prcYldenciário, mclusive 

com o aperfeIçoamento das Procuradoria~ Regionais, objetivando 

melhor controle sobre o~ proccs.~s de cobrança de débitos e açOes de 

revisão de benefícios. Foram mtcn~ifieadaq a~ açOCs de combate às 

fraudes contra a Previdência Social, tendo já sido cancelados 313 mil 
beneffclOs indevidos. 

Tralialho 

'Com a nova regulamentação do seguro-desemprego (Lei nO 

7.998190), amphou-se, ~uh.,tancl3lmcnte, o n6mero de beneficiários 
potenclai\ do prognuna. Os benefícios tiveram os valores elevados em 

relação a(1~ prdtlcado~ até entllo, pa'isando seus valores a ser atuali7.a­

dos monetanarnente. Durante o ano, mais de 3 milhôcs de trabalhado­

res receberam beneffclO~ do ~guro-desemprego, representando um 

aumento de cerca de 15% em relaçlio aos contemplados no ano 
anterior (2,6 milhOCs de trabalhadores) e uma despesa de mais de Cr$ 

600 bilhOCs no ano. 

Com relação ao ahono salarial, foram beneficiados 3,9 milhOCs 

de trabalhadores de baIxa renda, com um gasto de qua~ Cr$ 300 
bilhOes. 

A Iiscali7.ação da segurança e saúde do trabalhador foi 

inten;jficada com a reali7.ação de 122 mil inspeçOCs urbanas e 8,( mil 

rural~. FOI também implantado o SIstema Teleacidente do Trabalho 

que oferece aos trabalhaJores acesso a inf01lTlaçOCs sobre segurança e 
saúde no trahalho. 

Por oUlro lado. a fi\Cah/.3çao da Icglslaçao trabalhi~ta atingiu 

362,5 mil e,lLll>clccimenlo~. alcançando mais de 19,1 milhOcs de tra­

balhadores e resultando na emi.c;.~o de 71,8 mil autos de infraçllo. A 

ftscali7.açllo do FGTS, por sua vez, alcançou 29,9 mil empresas e 1,6 

milhlio de empregados. Para o aperfeiçoamento dessa atividade, fo~ 

treinados 1.800 fiscais. 

o Programa de Alimentaç1!o do Trabalhador (PAD beneficiou 

cerca de 6 milhôcs de trabalhadores em 38 mil empresa 'i. O PAT vinha 

sendo caractem.ado pelo atendimento privilegiado à~ faixas salariais 
superiorel>. mas, através do Decreto nO 5/91, a inclu!>do de trabdlhado­

res de renda mais elevada ficou condicionada à garantia de atendi­

mento, em cada empresa, da totalidade dos trabalhadores que perce­
bam até cinco salários mínimos. 

As atividades relacionada~ à segurança e sa6de do trabalhador e 

à prevenção de acidentes do trabalho foram desenvolvidas de forma 

dcsccntmh:1.ada, através da Campanha Nacional de Prevenção de Aci­

dentes de Trabalho (CANPAn, que contou com 38 eventos reah7.a­

dos em divc~s E.~tados, e da Campanha NaCIOnal de Prevenção de 
Acidentes do Trabalho Rural (CANPATR). As atividades de treina­

mento em segurança, saúde e prevenção de acidentes alcançaram 6,8 

mil empregados. 

Quanto às atividades de identificação profissional, foram distn­

bufdas 4,5 milhOCs Carteira~ do Tmbalho e Previdência Social. 
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Merece referêncIa, ainda, o Proj'.rama N,lclOnal de Educação 

(PL/\NTF), lJue Implantou 15 mklco!. mumCJpaJ~. atendendo a cerca 

de 1.5()(1 J0\'<.n~ c adolc\(;cntr~. Seu ohJetlvo ~ a [onnação c oncn­

laçllo prnfi· .... I(m3l\ voltada~ p:lra .l1n<.crçl1o no mcn:ado de trahalho da 

cll1!nlcb de [><. ,-,('a.., carente." na r.llxa el;lna de 12 a 21 anl)" onundas 

pnontanall1~lltc do setor infonll.ll c d:h área, rura\.,. 

AÇÕES PREVISTAS PARA 1992 

Previdência Social 

('onronnc e,tahclecid0 nas Polfticas, Dlretri7cs e Metas Globais 

do !Vhm,trno do Trabalho c da Previdência Social para 1992 (portaria 

n" 3.'125/'1 I J. a reestruturação admlnl~trativo-financeira prosseguirá, 

LOm a aU{OIII:.ttl/.açào c a IOfonnatl/ação de 766 postos de bencffcios, 

de 76 rcgH\:' r ... c:.tIS e úe 19 procuradona, regIOnais do INSS. Além, 

dl"(), 'Crão Implantado\ 14 pmto'i de atendimento integrado, eom o 

dc<,envolvlIllcnto de nova 'I,temátlca de atendimento que conjuga, no 

mC~IIl(l e'pdço n,ico, a pre,taçno de ~rvIÇOS na~ área, de previdência 

c de trahalho. 

E.WJ' açoc~ ~erdO complcmcntada~ com a reformulação e a 

dl<;<,emmaçno naclonõ/J do leleatcndlmcnto (Projeto Disque­

Prc"HJi:ncl:J) ao 'iegurwJo. com prC\laçllo de infonnaçõe~ e orientação 

na área da PreVidêncIa Social em toda~ a~ capitai" medl3nte insta­

laçllo de centra" telefômca', de última geraç1!o c treinamento de 

:Jlendcntc, c,pcctall.1.ado,; l' a lO,talação do atcndlmento por via 

po,lal ao <.t:ruradn, po",hlllwndo o cn<.ammhamcnto de doeumen­

tàç.\o e requL'nrncnto parà cnncc\'.ào de tx:neflclo<; atrav~s dos Cor­

fCW'. cOlll P/()cC\'illIllCnlO c retomo de corre~pondêncla ao segurado. 

Na área adlllmi,tratlva. -.emo cxccutado<;: o Plano EstratCgico de 

Cap.lL'lla,·.10. Ap.:rfclçoamcnlo Profi."lOnal c Moti\'açiIo de Recursos 

Ilullldllt" (1'[ ·\NDlRfI). alcan,antlo 52,6 mil !.Crvldores; o Sistema 

Imcgrdtlo de Ge,L'io (SIG), compreendendo a exten~o do SIstema de 

Programaçllo c ('ontrnlc Orçam~nláno (""tema !'CO) à F.mpre'ia de 

Proce<"'ialllcnto de Dado<; da Prcvld~nc,a SOCial lDATAPREV) e à 

Fund;lç~o Jorge DUpf.tl hguclrcJo de "~~urant;a e l<.1t:d'ctna UO 'Ih­

b.tlho (FllNDAC'l,Nl1{()); t! J llllpl.1I11.I~Jll e o dc\Cnvolvllnentll do,> 

si,tema., de execução orçamcntána e de planejamento. 

Finalmente, merecem dt!~laque a atUJh7ação c a con<,Olidação ue 
atos noonatlvo", do ,I,tema pn:\ IdenclámJ. conforme O~ novo,> d"po­

sitivo~ legal, vigente, (! 1:" n' 8.212191 e n° 8.2 13/9\), com simultâ­

neo tremalllento de \Crvldorc, tio INSS na nova [eg ... lação. 

Trabalho 

Fm 1992, o MTPS pnMcgUlrá no aperfeIçoamento do si~tema de 

protcç1!o ao dC<;emprcgado, alcançando 4 milMc~ de IrahalhaporC5, 

com pagamento de 16 mllhõc' de h('ncf,clO~ do <;eguro-dcscmprego; 

atingindo 5 milhõc~ de lraha[haJllrc~ de ralxa rcnda com a conccs..no 

de auxnio financeiro anual (ahono PIS,P:\SJ:P); além d;] mfonnati-

7.açllo da~ unidade, do lNS:; d~tJlcada, à n,cahnt;:lo da [cgi~lação 

tr.lbalhi~tà e de <,egumnça e ~út.le do trarJ[hador. 

Na área de <;egurança e 'iaúdc do trahalhador, 'iCrlo realindos 

seis eventos e utllizado'i rnúltiplth tn<;trumento~ de dlvulgaçdo tn~titu­

cional, como pane inle)!ranlC d.J Campanha NaCIOnal de Prevenção de 

Acidentc~ de Trahalho. Serão promovido, prograll1dS de capaeltaçi10 

em segur.mça e saúde do trahalhador, com elcvdçlo da, metas de 

treinamento de tra!ldlhadorc, IlrbJn()~ e ruraIs. Além dll>.<,O. será inten­

sificada a dis.<;eminaçllo de cuidado, epm J segurança atravé~ da intro­

dução, no, currfculo'i e<;colare" de conteúdos na área de proteção ao 

trabalhador ror fim. também <,erJu cfcvatla, a, meta\ du, programas 

de rcahlhla~.1o pmfi,,,onal c de rCtntegrJçaO <,Dela!. 

Vi~Jo 11 mod~rni.1açilo das rc[açoc<; capiÚlI-Iraf"la[ho • ..-.emo 

implcmcntaJas medida, de raclonah/açilo c controle do procc<;.;,o de 

identificaç:1o do trahalhac1or, mediante re\ l'.àO da lcg"idçao c mtro­

dução de IIlccani,mo\ de ap.:rfcl\·oamcnto da cmis.<;.'!o ú'b Carteiras do 
TrabJlho c PreVidênCia Social. Terá pro<;'oCgUlmenlO, cpm prevls3D de 

conclu~o em 11)91 a Implantaç:lo do C'aÚJ,tro NaCIOnal do Traba­

lhador, promovcndo-..e a Unificação c a infonnall.fação das hase~ de 

dado~ de identificação do cldadl1o, a panlr de seu, vfnculo, trabalhis­
tas e previdcnciáno~. 

Quanto à intennediação e promocão de oportullldadcs de 

emprego, o Si,tema Nacional de Emprego ISINE) será reestrutundo e 

revigorado, com apoIO a programas de trernamento para 10 mil traba­

lhadores e a progrdma'i de reCiclagem para 50 ml! trabdlhadores. Por 

fim. será dl<;semmado o Progmma NaclOna[ de r!du.:ação, com a 

criaçllo de mai.'! 100 núcleos munieipai'i. atendendo a 15 mIl jovens e 

adolescente<;. 

MINISTÉRIO DA AERONÁUTICA 

As atividade<; do Mtni<;t~no da Aeronáutica prevlsta\ para o atual 

perfodo de Governo concentram-se nos cinco componentes báSICOS do 

Poder Aeroespacial: Força Aérea Bra~iIelra, Infra-E~trutura 

Aeroespacial, Complexo Ctcntffico-Tccnol6giêo Acroe\pacla[, Indús­

tria Aeroc~pacial e Aviação Civil. 

Busca-se, principalmçnte, a adcquaçi10 da estrutura organI7.acio­

na) e o fortaleCimento da eapacidade operacional da Força Aérea, 

mediante a oUmi7.ação de sua prontidão, a mooemll.dt;:lo llo~ equipa­

mentos existentes e o ajuste da infra-c~lrutura aeroespacial à., necessi­

dades do Pafs. F..m especial, dar-se-á prosseguimento à con<;truçi1o de 

sedes de aeródromos e de aeroporto~ na Regü'io Ama7ômca: à implan­

tação do CINDACfA IlllRegião Nordcóte c do Sistema de Vigilância 

da Amazôma (SIV i\M) c sua operação integrada e coordenada com os 

demais 6rg1!os gOVl!mamentais na área, como instrumento de controle 

e fiscalizaç1!o preventiva; e à modernização dos equipamentos de co­

municação e de auxílIO à navegaç1!o aérea. Serão igualmente assegu-
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radas a continuidade do programa AM-X e a execução de projetos de 

pesquisa e dese~volvimento, inclusive com incorporação de tecnolo­

gia~ que objetivpm a naCionalização do material aeroespacial e a 

penetraçao em novo~ mercados, bem como a reahzaçao de treina­

menlo de recursos humanos, em conformidade com as novas 

cxigl!ncia.~ tccnoI6gica~. 

AÇÕES DESENVOLVIDAS EM 1991 

Nd tocante à Força Aérea Bra~ileira, foi reali7.ado, em 1991, todo 

o treinamento operacional neces.<;ário, tanto o referente ao,vOa quanto 

o relacionado ao apoio em terra. 

Foi iniciado o tremamento de pIlotos do programa AM-X tendo 
sido reali/ada.~ miss(\C~ de combate, bu~ patrulha e transporte, em 

uma grande operação no Sul do Bra\II, denominada OPERAER-91. 

Por oulrO lado, o Grupo de Defe~ Aérea (F-I03 Mirage), 

sediado em Anápolis, o 1° Grupo de Aviação de Caça (F-5), sediado 

em Santa Cruz, e o 1° r~uadrão do 1° Grupo de Aviação de Caça, 
sediado em Canoa'!, tomaram-se maIs aptos a cumpnr suas missões de 

defesa aérea, em f31.lio da melhoria dos equipamentos do 

CINl)ACTA-I (Bra.~fIia) c da defimuva implantaçao do CfNl)ACTA­

n (Curitiba). 

~o segmento da Infra-I<:'~trutura Aeroespacial, a Empresa Brasi­

leira de Infra-Estrutura Aeroportuária (lNFRAERO) coordenou a 

reali7.açao de obra.~ de grande pone no~ aeroportos de Bra.~ma, do 

Galello, de Guarulhos e de Curiuba, além da execução de melhorias 

diversas. 

Quanto ao' Complexo Cient{fico-Tecnol6gico. o Departamento 

de Pesqui:.a e Desenvolvimento pros.~guiu com o desenvolvimento do 

veIculo lançador de satélite~ c da implantaçllo do Centro de Lança­

mcnlO de Alcântara. bem como com PC'<jUlsaS de H1tere<, 

para a indú,tna aeronáutica, como novas ligas, novos upo~ ~L ";' .i 

cantes de aVIação e comhuMfvel alternativo. 

Na árca da Indústna Aeroe~pactal e Aviação CiVIl. por mtermé­

dio da F.mpre\3 Brasileiro! de Acronáutu:a S.A. (EMBRAER), foram 

relomados grandes projeto!., como o lançamento do prot6tipo do 
turboélice VECTOR e o dC'lCnvolvimento do projeto E\fBRAER-145. 

um jato puro para 45/50 passageiros. 

No que diz respeito ao Sistema de Controle do Espaço Aéreo 
Bra~i1eiro (SISCEAB) destacaram-se a modeml7.açao dos equipa­
mentos do CINDACTA-I, a implantaçao lOtai do C[JI.1)ACTA-Il e o 

início da implantação do CINDACT A-IH. 

F.m sequência à política de dese~tatização, fOI privati7.ada I 

Companhia FJetromecãnica (CELMA) .. que continuará a prestar servi­

ços ao Ministério da Aeronáutica e h aviação civil. 

F..specificamentc na região amazônica. cabe menção às seguinte5 

rea\i7.aç(lcs: desenvolviml!l1 de aç1io tntegrada com o Mmistério da 

Sal1de, prinCIpalmente no combate ao cólera, com tran<,porte de profis­

sionais e medicamentos; ação integrada com o Ministério da 

r:.ducação no tran~Porte de merenda e matenal e~colar; apoio ao 

Ministério do Exército na rede logístil:a de Batalhiles de Fronteira 
(Projeto Calha Norte); apoIO à Pol(cla Federal no combate ao 

nareotráfico e na retirada de garimpeiros invasores; e assIstência aos 
ribeirinhos, mediante transporte em helicópteros e aviões. 

Foi, ainda, elaborada a concepção do Sistema de Vigilância da 

Amazônia (SIVAM), como parte mtcgrante do SIstema de Proteção da 

Amazônia (SIPAM), de âmhllo mtenninistenal. 

AÇÕES PREVISTAS PARA 1992 

Para o ano de 1992, ~rão conllnuarnl\ a\ a~'õe\ \I<;ando ao aper­

feiçoamento opcmdonal da For~'a Aérea, ouml/.ando ao rnrutlmo o seu 
estado de pmntid~o. com aprovellarnento tntegral dos recur;o~ di~po­
níveis. 

Relativamente aos seu~ prinCIpais prog.ramas. o Mintsténo prevê 

a continuaçllo do projeto AM-X e da Implanlaç1lo do SIstema de 
ConlrOle do I~~paço Aéreo Bra~ilelro (SISCEAB). e o tnfclO da 

implantaçllo do Si~tema de VigilânCIa da Ama7Ônta. 

Na infra-estrutura aeroportuána, através da lNFRAERO, prosse­

guirão a.~ refonna.~ do~ Aeroporto~ de Bra.~nta, do Galeão, de 
Guarulho~ e de Cumiha. A partir de 1992 e até 1994. estilo prevIstas 

obras no~ Aerop()rto~ de Fortale7.a. Belém, Porto Alegre e Rio Branco. 

Na Indústria Aeroespacial, por tntennMlo da EMBRAER. pros­

seguirá o desenvolvimento do projeto EMBRAER-145. A empresa 

espera retomar sua presença no mercado, COII! a intensificação das 

Vér.1~,do EMB-120-Brasflt:\ e do EMB-312-Tucallo. 

A Tclecomunicaçõc\ Aeronáuuca~ S.A. (TASAl, que tem por 
finalidade implamar. operar e explorar, comercml e tndustnalmente, 

a~ .. 1ividades de telecomunicaçõcs e de proteç1io ao vôo. deverá 

absorver o~ dOl.e Dc~lacamento .. de Proteção aü Vôo atualmente 

opcrado~ pela Diretona de Eletrônica ao Vôo do Mintsténo da 

Aeronáutica. 

o Ministério pros..~gUll1í. também, a execução de projetos e pes­

quisa~ cientmcq.~ e tecnol6gicas em áreas de tecnologta de ponta ainda 

nlIo atendida.~ pelos complexo~ científico-tecnol6gico e industrial bra-

sileiros, e eom seu programa de valori/.ação do elemento humano, 

mediante o aperfeiçoamento da mfra-estrutura s6cio-as~istenClal nos 

campos previdenciário, habitacional. médico-sanitário e educacional. 

Terl!o também seguImento os projetos que VIsam ao desenvolvimento 
c 11 integração nacional, através da Força /\(!rea Brasileira. 

Além dessas açOes. o Ministério dará continuidade ao atendi­
mento, por meio de transporte aéreo, às pequenas comunidades situa­

das nas regiClcs mais longínquas do território nacional. 
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MINISTÉRIO DA SAÚDE 

o Ministtrio da Saúde pautou sua atuaçl!o na~ seguintes diretri-

7es polftica.~· ace~so univer\al c equânime às açõcs e serviços de 
promoçl!o. proteção e recuperaçl!o da saúd::; implantaçllo de um novo 

modelo de atençl!o à saúde quç garanta ampliaçlio da cobertura. inte­

gralidade da assistência. participaçl!o social e descentrali7.açlio das 

açõcs. 

o Mmistério. 6rgl!o nacional do Sistema Único de Saúde (SUS), 

direcionou sua~ açõcs. em 1991. para três grandes linhas. 

A primeira teve como enfa.~ o estabelecimento de critérios pelos 

quais Estados e Municfpios pudes.~m desenvolver sua~ qualificações 

institucionais para a plena integraçl!o ao SUS e a definiçlio de suas 

parcelas de participaçllo no finanCiamento das atividades sanitárias. 

A lIIgunda linha correspondeu ao incentivo à participaçlio comu­

nitária nos processos de decisllo, planejamento e fiscalizaçlio das ati­

vidades do SUS. mediante implantaç1io de conselhos de sallde. 

Por fim. já sob a deliberaç1io do novo Çonsclho Nacional de 

Sallde. foram estabelecidas as oricntações metodol~gicl!S para o pla­

nejamento mtegrado do SUS. ar1lculando hannonicamente as trê~ 

e!fcra, de ClOvemo e a parccla de prestadorr~ de serviÇO pnvados 
associados ao Sistema. 

AÇÕES DESENVOLVIDAS EM 1991 

AI. açõe! voltada~ para a rcduçl!o da morbl-mortahdade infantil 

compreenderam a atuaçllo de diversos sctore~ do Mimsténo, em 

conjunto com E~tados e Municíplo'õ. 

Nes.~ senlido. IIllplantaram-<;c comi~sõcs e~taduais e definiram­

se novas conduta~ padmni/ada~ para o~ mais graves problemas 
cau~dores da~ elevada~ taxas de monalidadc Infantil. quais sejam: as 

diarréias. as infeeçõcs re,plrat6ria~ da~ criança" a~ doellÇa~ transmis­

s(veis imuno-prevenfveis, a desnutnção. o baixo tempo de aleitamento 

matemo e os problema~ relaCIOnados aos recém-na~ldos. 

Em termos quantitativos. é de se res.'I8ltar a ampliação da distri­

buiç1io de sais de reidr.ttaçllo oral. que atingiu 67 milhões de unidades 

à época das campanhas de vacmaÇao, e o treinamento de 6 mil 

parteiras leiga'!, com o objetivo de reduzir problema~ perinatais em 

regiõcs desprotegidas. 

Quanto ao Sistema As~istencial as ações foram subdividida~ em 

duas grandc~ vertenle~: a rcorganl7.aç1io do SUS. de acordo cem os 
princípios da Lei Orgânica da Saúde e a readequação da rede de servi­

ços consubstanciada no Programa Pró-Saúde. F..s.'18 readequaçlio 

consistiu na construção. reforma e reequipamento de unidades pllbli-

ca~ nos grandes \:Cnlro~ urban(l~. bem como. segundo pre~':n!o em lei. 

na tran~rcrênda. all~ F.stad(l~ e Mumcfpios, da, umdade~ ,,~sl~tencials 

tntcgrante~ da rede federdl <INAMPS c MS). totali7.louO mais de 509 

po~to~ de a\~i~têncta m~dit:a e 26 ho~pltai~. de custo equivalente a crS 

2,5 trilhõc~. 

Vale ressaltar a concreti7aç:1o de novo modelo de organi7ação e 

gestllo de açi\cs de saúd~. conl1pufado na Implementação do Serviço 
Social Autônomo - A~~oclaçllo da~ Plom:lra~ SOCiais. que prestará o;er­

viç~ demandado~ pelo Governo. mediante contrato de gestão-a 
vigorar a partir de 1992. Tal fato p(1S~lblhtará a artlculaçao entre os, 

objetivos ~Iais de servIÇO púhllco e a nexibilidadc admimstrativa 

de uma as~iaç1io privada. 

rml 1991. o e~forço do Si~tema Assistencial ~ultou em uma 

oferta de mai~ de 15 milhi\cs de Intemaçõcs e cerca de 200 milhõcs de 
con,uIta~ ambulatoriais, com os respectivos exames complementares. 

A atuação do Mini~tério frente aos elevados índice" de mortali­

dade causados por acidentes de diver'>3s nature7.a~ detenninou a 

implantaçllo do Programa de Enfrentamento à~ Emergências e 

Traumas. articulado com os Corpos de Bombeiros na operação de 
uns-m6veis para atendimento a serviços a,sistenciais de emergência 

em toda.~ a~ capitais bra~ileira~. 

o combate à~ grandc~ endemias. como mal:lria. doença de 

Chagas. e~uisIOs.wmose. febre am:lrela e dengue, desenvolveu-se 

dentro do~ padrõc~ de normalidade. mesmo considerando as dificulda­

des operacionais existentes. 

No que se refere à malária. os indicadores confirmam uma 

reduçlio de 100 mil ca~s em 1991. graça~ à~ ações tradicionais de 
controle do vetor c à uti\t7.ação de obras de drenagem em áreas hl­

perendêmicas da Amll7ônia. 

A. .. ações de controle da febre amarela SIlvestre foram inten­

.iI1cada~ por aumento de cobcrturd vacinal na, regi(lc~ Norte e 

Centro-Oc~tc. com VI~tas a eVltar:1 deflagração de cpldcnuas de febre 
amarela urhana pela pre!ICnça do A~drs Qfgyp/l na.' grandc~ CIdades 

brasileiras. 

Os surtos epldêmico~ de dengue foram comidos em todas a.~ 

regiões do Pafs, tanto pelo twbalho de<;cnvolvido tom os Estados e 

Municfpio~ voltado para a redução da, dcnsidadc~ do mosqullo trans­

missor mediante u<,o de Ino,('\JCldao;, quanto. e pnncipalmCnle. pela 

~Ihoria da~ eondlçOC, ~ll1tária.r, mO\Jvadas por campanha~ participa­

tivas paro! eliminaç1io de criadoum~ do Aedes aegypli. 

No combate à dis.'>Cminação da epidemia do cólera. o Mmi,t~rio 

desenvolveu açõc~ de saneamento e trJtamento de doentes. bloqueou 

05 principais pontos de tran,mis.<;l!o da doença. SItuados na fronteira 

amazOnica. e montou controle no~ ponlO~ de de~mbarque aéreo. ter­
restre e marítimo. AI~m dl~so. deflagrou campanha nacional de orien­

taçao da populaçllo ~obre medida, de proteçlio contra a doença. A 
firme exeeuç!lo des.'I8' açOCs pol.sihilitaram a contenção do ritmo 

epidêm,ico da enfermidade. mantendo o~ ca~os já confirmado~ sob 

controle. 
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As açOes de vacinação contra doença~ imunoprevenfveis obtive­

ram o mais elevado nfvel de co!lcrtunl. tal~ como: .poliomielite (95%), 

sarampo (I()()%), dificria-tétano-coqueluche (84,4"'0) e BCG. (92%). 

Registre-se a ausência de novos ca<;os de poliomiehte já há três anos e 

I redução de ca<;()~ notificado~ de todas ao; demais doenças, 
basicamente como re,ultado da mtensificação dos Dias Nacionais de 

Vacinaçllo. 

A implementação dessas açOes deu-se de maneira articulada 

como o "Projeto Minha Gente" que incorporou também o grupo 

Ólatemo. Além das vacinaçOe~ o Ministéno encarregou-se, eolrC 

0IItra.~ questOes, do controle de L"TCSClIDenlO e desenvolVImento, da 

atençllo básica de !.3údc. da lIi~lnbUlç!lo de suplementaçllo alimentar, 

do incenti~o ao aleitamento matemo e da, açOes referentes à saóde 
bucal. Coube também ao Ministério a função de coordenaçAo 

executiva do projeto, igualmente re,ponsá\cl pela implemcntaçao da 

rede dos Centros Intcgmdo~ de ApoiO à Criança. 

, A bU:lCa da auto-suficiência em sangue e hemoderivaDos resultou 

no aumento da coleta nos 109 hemocentros existentes e o início dos 

trabalhos para construção de 36 novos hemocentros. Com relação aos 
imunobiol6gicos, IOve,uu-sc na construçllo da planta de Produção de 

Vacina Tríplicc e da Central de Processamento Fmal de 
Imunobiol6gicos (Biomanguinhos). 

Quanto ao combate à AIDS, além das campanhas nacionais ,de 

infonnaçllo e .. ducação, fonun consohdados os sistemas de apoio 

laboratorial para controle da doença e assistência hospitalar ao doente, 

~m como fortalecidos os instrumentos para o aumento da sobrevida 

de pacientes mediante a utili7.ação do arsenal terapêutico resultante do 

esrorço i:1lemacional de pesquisa. 

r!lll decorrência da ameaça de c6lera e do apoio ao combate à 

malária, as atividades de saneamento programadas para 1991.foram 

objeto de totaI reformulação. A gravidade da situação exigiu a 
eOllccntrdção de esforços em trabalhos de análise e melhoria da 

qualidade de mananciais e reservatórios de água para CO!l5UUlO, Qrien­
taçlIo e educaçllo sanitária e implementaçllo de soluçOes emergenciais 

para o tratamento de dejetos humanos e de microdrenagens nas áreas 

biperend~micas da Amazônia. 

No que tange à a~istência farrnacêuuca, a CentraI de Medica­

mentos ampliou sua atuação, firmando contratos e con,ênios para 

aqui\iç:lo de produ!o\ famlacêutlco\ com o oOJCtl\'() de gamnur a 

CObertU'd do SUS e de pro!!rama~ e~peclfico~ do Mml\téno. 

A saúde bucall4\m~m foi objeto de profunda reformulaçllo. Sem 

preJuf/o de a ... Oc~ dinglda~ ao indivIduo, mten~lfic.lmm-!oC o c'tudo, o 

planejamento c a execução de açOcs coletiva~, nas qU31s a prevenção 
por pr<lCe\~O educacIOnal e por Ouorctaçl!O da água e do sal de 

cozmha é ponto relevante. 

Por último, no campo da vigilânCia sanitária, iniciou-se um pro­

ceSliO de claboraçllo e revisllo de norma, e rotina~ operacionaiS para 

melhoria da qualidade dos produtos ofertados aos consumidores. 

AÇÕES PREVISTAS PARA 1992 

o Mini~tério da Saúde dará pro~seguimento à sua diretriz de 

consohdar o SUS, com a finalidade de melhorar as condiçOcs de 

saúde da população. 

As ações a<;"I~tencials temo ênfa<;e na promoção da saúde e na 

prevenção de ri<;cos. mediante o fortalecimento da~ atividades de con­

trole, VNlOdo à redução de doença, transmissfve". bem como à 

expansão e ao apnmommento das açOcs de a~slstêncla mtegral à saúde 

do grupo I~t~mo-infantil~ 

Scmo Intensificados a implantação da rede dos CIAC e m procc­

dimcnto~ de articulação intra e uitcrmlOistenal. com vista, ao aperfei­

çoamento do funcionamento do modelo de atendimento proposto. 

Levando em conta o baixo cu~to e a eficácia Já comprovada, o 

Ministéno pretende trcmar e efetivar a participação de I ()() mil 

ag.,cntC" wlllunltá!?(), na, a~'Oc, lIe '>:túdc, pnncipalmente na cobertura 

.t.,,"tenclal e educacional de pequena complexidade, na\ áreas rurais e 
urbanas. 

Em c.unIX)' c\pecffico~ de atIVIdades diferenCiadas, como os 

relacionado~ à AIDS, intensificar-se-ão campanha~ educaCIOnais diri­
gida~ à incorporação de hábito~ preventivos: 

No ca<;a do cólera, o agravamento do quadro eXige, além de 

campanha~ educacionais, urgência na implantação de açOes de sanea­

mento básico e de apoio terapêutico em hospitais, que não ,ó possibi­

litem a cura' dos paciente~ ma~ sobretudo dificultem e idealmente 

impeçam a propagaçllo da doença. 

o Mmis~rio da Saúde pretende ampii~r e modcml7ar a vigilân­

cia sanitána, particulanncnte quanto ao c~ntmle de qualidade de dro­
ga~ medicamentos e alimento~ e à informação toxicol6gica. mediante 

auditoria dirigida à.~ áreas produtora~ e efetivação do sistema de 

notificaçlio de reaçOes adve~~ a medicamcnto~. Por outro lado. os 

serviços de saóde (hospitai~, amhulat6noR e laboratórios) deverão ser 

objeto de allvidade~ relacionada.~ ao conttole de qualidade. com parti­

cipação comuni!ána. 

No campo da~ inf0"!1ações e do planejamento em saúde, 
pretende-se implantar o Si~tema Nacional de TnfonnaçOes em Sal1de, 

que subsidiará o processo integrado de planejamento nas três esferas 

de Governo. 

Na área de recursos humanos, dar-sc-á ênfa<;e à reciclagem e à 

formação de pes.<;oal, a fim de aprimorar a qualidade da atenção ao 
. pllblico e a capacidade gerencial da~ umdades de salldc. No desenvol­

vimento tecnológico de insumo~ cs'\Cnciais para o setor, será atribufda 

prioridade a pesquisa.~ voltadas para fármacos es.'\Cnciais, biotccnolo­

gia aplicada e pm!lutos naturais. 
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MINISTÉRIO DA AÇÃO SOCIAL 

o Mini~téno da Aç!lo Social tcm como objeto priontário de sua 
atuaçlio a populaçllo de baixa renda, para a qual direciona os progra­

mas de habitaçao, saneamento, assl~tência social e defesa civil. 

F.m 1991, buscou-se aperfeiçoar a ação setorial em vários cam­
pos. Foi !."fiado o Fundo de Desenvolvimento Socml, objetivando car­
reM poupança e engajar o setor privado na oferta de babitação, equi­

pamentos sociais e coleta de lixo urbano. Negociações foram enceta­

das com agências interoaclOnais de crédito, com vista.~ ao finan­
ciamento de projetos sociais. Promoveu-se a reorganização da área de 

assist!ncia social, que deverá no curto prazo eliminar a superposição 
de atividades e propiciar a melhona da~ ações do setor. Apoiou-se 

ainda a implantaçao dos projetos flMinÍsténo da Criança" e "Minha 

Gente·. 

AÇÕES DESENVOLVIDAS EM 1991 

Habitação 

Os exitos obtidos na rcorganizaçao institucional, administrativa e 

financeira do setor habitacional e do Fundo de Garantia por Tempo de 

Serviço <FGTS) pcrmlltr.lm ao Governo, em /99/, concentrar-se na 
produçao dr unidade\ habltaclllna" c na ampliação da mfra-estrutura 
urbana para habitação, pnvtlcgtando a população de baixa renda. 

Aphcam.lo recur~\ orçamentáno\ e do FGTS. foram aprovadas a 
contr.ltaçllo d.: cerca de 400 mIl umd..!dc~ habitaCIOnais e a Implan­

tação dI.' 7 mil 100C~ providoç de mfra-e\tmtura bá.\ica, beneficiando 

um conttngente de mais de 2 mllhõcs de pessoa<;, em áreas urbanas e 

rur,lis. 

Por intennédio do\ proJeto\ de ApoiO à lIabitaçao Popular e 
Apoio à Populaçllo de Bdlxa Renúa. c'(ecutados com recursos do 

Orçamcnlo Geral da UOIão. foram pnvllcgtadaS famma~ com renda de 

ai!! 3 salário\ mínimos. 

Os recu~s do FGTS foram alocado~ ao Plano de Ação Imediata 

de l\abltaç~o. Plano Empreo;jno Popular. Plano de Con~trução através 

de Cooperatlva\ e Prop.rama de lIabllaç1!o Popular. para famflta~ com 

renda de 3 a 12 \alfinos mímmo,. Rccurso~ do FGTS foram ainda aph­

cados, pelo Programa de DesenvolVimento Urbano. na ampltaçao da 

infra-e\trutura urbana complcmentar à habltaçao. 

Finalmente, pelo !.Cu alto conteúdo social. vale ressaltar, entre as 

reali/aç1\c~ de 1991. a promulgação da nova Lei do Inquilinato, que 

deverá contnbUlr. sobremanclf<l. para aliviar a pre~o da demanda 

por nova~ uOldade\ hahit;tcionais, uma ve7. qu~ possibilita o aumento 

da oferta de imóveih e, a.\~im. a redução dos valores dos ~Iuguéis. 

Saneamento 

A polftica de saneamento bu!>C3 uOlversalizar o acesso aos servi­

ços de ahastecimento de água. redul.ir os déficit.~ existentes em esgo-

uuncnto o,.1nttáno c controlar a polul\'1I0 hrdrica. VI'llI. também, à 

l\.'Organi/a(,"1I0 1n~lilUclOnal do \Ctor. conferindo a maior eficácia na 
alocaçll0 do\ rccuf\O\. m:uor Integ.ração e complcmenlandade entre as 

trt\ c\fcra\ de Governo e nexibilidade no~ arrdnJo~ in~titudonals hoje 
cXI~lentcs. 

Vem sendo concedida pnoridade às ações locali7adas na~ perife­

ria., dos grandes centro\ urhano~ e na~ área\ sujella~ a doenças 

endêlOlCa\ relaCIonadas às condiçõc~ de saneamento. Ao mesmo 

tempo. procurou·~ con~lidar os trabalho~ de modcrninçllo do setor, 
destacando-\C a negoctaçllo de finanCiamentos extemo~ que propi­

ciarl!o a recuperação financeira e o de~nvolvlmento institucIOnal das 

Companhias E.~taduai~ de Saneamento. 

Na área de abasteCImento de água c esgotamento sanitário. deu­
se continuidade à unplantação do Plano de Ação Imediata de 

Saneamento - País Bra~il. Foram firmados contratos, com recursos 

oriundo~ do FGTS, beneficiando cerca de 2,1 milhões de pessoas em 

344 localidades. Do Orçamento Geral da' UOlão foram aplicados 
recurso~ em aba~tecimento de água em núcleos rurais c urbanos. pri­

vilegiando cerca de 4.700 famíllll\ c em SIMemas de coleta e 
tratamento de e~goto~, atendendo a 2. 700 família~. 

Visando melhorar a qualidade de vida, foram aplicados cerca de 

Cr$ 1.1 trilhão. do FGTS, em drenagem e infra-estrutura urbana, bene­

ficiando cerca de 2.3 milhõcs de pessoa~, em 91 Cidades. Além desses, 

recu~s advmdos do Or~'amento Geral da União. foram aplicados na 

urbani7ação de /22 hectares de áreas cltadina~. 

o Progratna N:lcional de Saneamento Rural, cUJo objetivo é for­

talecer a infra-estrutura çocia/ e produtiva do homem do campo e 

melhorM ~ua condição de vida. realizou obra~ de abastecimento de 

'gua, esgotamento e mclhoria~ samtárias em pcquena.~ comumdades 

rurais, beneficiando 6 mil famílias. 

Assistência Social 

A polftica de assi~têneia social concentrou-se, ba~icamente, DO 

atendimento aos grupo~ çociais m3l~ vulneráveis, sobretudo crianças. 
adolc~centr~. idoso\ e pessoas portadora\ de deficiências. 

O apoio nutricional, básico pard a reduçao dos índices de desnu­

trição e morbi-mortalidade matemo-infantil, favoreceu cerca de 400 

mil gestante~, nutmes e criança~, por mtermédio da Fundação Legião 

Bra\ileira de As.~i~tência (LBA). 

As açôcs no campo da a.~slstênCla ao menor apresenfaram resul­

tado significativo. O apoio à criança carente de até seis anol!, em 

creches do si~terna LBA. beneficIOU 1.5 milhão de crianças por m!s. 
Por OU!r0 lado, a. Fundação Centro Brasileiro para a Infância e 

Adolescência (CBlA) atuou em 2.100 Mumcípios. no atendimento a 
845 mil cnança~ c ad()lc,ccnte~ em dlver;a~ atividades, e capacitou 
352 mil para o tmbalho. . .. 

A~ ativid:tdel> de dc.\Cnvolvimcnto comunitário e de incentivos A 

gemçllo de renda da LBA, componente~ do Programa de A'i.~istência 
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Comunltána, foram resp()n<;'1vei~ pelo apOIo a 11.122 microunidades 

de produção, fonnação c reciclagem proli~~lonal de 185.693 pessoas e 

su\tcntação de 2.281 proJcto~ comunitários. 

Pamculannenle qu,mlo ao alendlmento especlalu.ado, prestado 

pela Coordenadona NaCional para a I megração da Pes~a Portadora 

de Delicléncia (CORDI:). o Governo 3fX1ICJU 120 Iml pe~~a~ portado­

ras de dcnClêncl3~ e 97 cntldade~. A"I.BII. na exccu,'.ào do Projeto de 

ApOlO ao C'idadão, à F~míha c ao IÍ.dole!<ccnte. hcneficlIlu 100.172 

deficlente~ ffslco~ po~ mê\, concedeu 80 Iml auxfllm econômicos e fi­

nan~clro~, ademaiS de ter favoreCido 150 mil pe<;.<;03S com documentos 
de re~istro civil c a~~"'lênCla Jurídica. Já no 'tocante li assistência à 

velhice, hcneficiou 226.500 pes~as por mês.' 

. 11 Secretaria- NaCIOnal de Defesa C'ivil dedicou-se, na área que 

lhe compete, ao atendlmenlo de cerca de 330 Municfpios de diferentes 
Estados da Federação, prestando a~~istência a 50 mil f<llTIflias, e distri­

buindo água, em carro~·plpa, a 300 mil famOlas. Paralelamente. 

concedeu tremamento a 50 mil pessoas. 

AÇOES PREVISTAS PARA 1992 

Habitação 

A prioridade, no exercício que ~ inicia, será consolidar os 

plano!., programa~ e proJeto~ Implementados em 1991. Além dis.~. 

serão executados, na sua feição definitiva, o Programa SOS Habi­

taç!lo, o Programa de De~nvolvimento Social e Urbano e o Programa 

de Urbanll'.açllo de Áreas. 

Os recursos orçamentáno~ c os do FGTS deverão permitir que 

continue a expansllo da quantidade de mor.Jdia~ edificadas em 1991 e 

a implantaçllo de m31S lotes dotados de infra-cstrutu!fI básica que os 

proVidos naquele ano. 

A meta global do Mml~ttrio da lIç110 Social f redu7Ír o déficit 

habitacional em 36% alé o final deste Governo. 

Saneamento 

A~ açilcs na área, relativa~ a abasteCimento de água e esgota­
mento !>anitáno, contemplam a Implantação de obras de captação. 

tratamemo e di~lnbuJ(;ão de água e sl~tema de coleta e tratamento de 

esgotos que beneficiarão cerca de um quarto da população brasileIra. 

o Prognuna Social de EmergênCia e Geração de Emprego 
(PROSEGE> por sua ve7, dcvcr;1 benefiCIar diretamente 346209 fam(­

liao;, com obras dl' melhoria.~ da mfra-e~tru(ura urbana - calçamcntos, 

drenagem, protcçllo de ~ncmlaS - e, indiretamente através da cnaçllo 
de empregos em grandes Cidades, visando mIDorar os efeitos adversos 
da conjuntura econômica. 

Na área de saneamento rural, o Governo pretende aplicar mais 

recursos do que em 1991 e beneficiar 25 mil famOias. 

Assistência Social 

A programação de ásslstêl'cia SOCial prosseguirá com sua 

atuação diversificada, visando aos grupos mais carentes da população 

de baixa renda. 

A~ açOes de apoio nutriCIOnal, às quais se somam ações básicas 

no campo da saúde, ambas a cargo da LBA, deverão atmglr 1,7 milhão 

de pessoa~ ao longo do ano, pertcnccnte~ ao grupo materno-infantil. 

A as.~istência ao menor estima atender, mensalmente, a 1,5 

milhão de cnanças de até sei~ anos de Idade, nas crecbes do sistema 
LBA. Pr~~tará tam~1ll alendlmenlo a 1,7 milhão de pc\~a~. por meio 

dos progmma\ de IIlenção Dlrcla 11 Cnança c ao Adole~cenlc e 

Combate 11 VlOlêncla. a cargo da CB1I1. Apolar~ amda a consolidação 

do Projeto Mmlsténo da C'nança c a construçllo e operação de Centros 

Integrados de ApoiO 11 Cnança. 

No campo da aS~I~lêncla SOCial geral, a eonJugação da~ ações 
entre a LBII c a CORDE deverá !laranUr uma \lgmfical1va ampliação 

da a~istência 11.\ pc~hoa~ portad()m~ de dcficlêncJa~. mediante 

concc!.,<;llu de auxnlO~ econômicos e financeiros, a~~islência Judiclána 

e na área de rcgl~tro elVll, pre~tação de atcndlmento a cnanças, 

gestantes e nutrile~ e ~ustentação de cnudades beneficentes. 

Na área de a'i.~istência comumtána, a maIOr complementaridade 

de atuação da I.BA com a Secrctana Nacional de Promoção Social 

propiciará a otimi/ação do apolO prestado à~ mlcroumdades de pro­

dução, ao~ projeto~ comunitário~. à\ miciativas de reciclagem profis­

sional e ao Programa de Arte~nalo Bra~i!clro. 

A defesa civil, por sua vez, com os projetos de Mmiminção da 

Vulnerabilidade das Cidades e Proteção à~ ComuDldade, Afetada, por 

Contingência~ deverá garantir o atendimento de emcrgêncl3 às popu· 
lações alcançada~ por calamldade~. além de, preventivamente, comn­
buir para a implantação c modernização de unidades lOCaiS. 

ÓRGÃOS DA 

PRESIDÊNCIA DA 

REPÚBLICA 

ESTADO-MAIOR DAS FORÇAS 

ARMADAS 

o E~tado-M31or das Força~ Armad.1s (EMFA) buo,ca obter ade­

quado grau de integração da~ Forças Singulares no seu preparo Op-:ffi' 

cional. As.~ssora o PreSidente da Repú~:, '13 fixaçãu <! 'lí 

dirctrilC!., cstratégla~ e doulnnas militares. 1-
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mas de pesquisa e realifa levantamento de informaçoc~ estratégIcas 

ligadas à sua área de atuação. 

o EMFA coordenou também a~ aUVldades dos órgãos que lhe 

sllo subordinados: E.\cola Superior de Guerra. HospItal das Forças 

Annadas e Representação do Bra~il na Junta Interamericana de 

Defesa. 

AÇÕES DESENVOLVIDAS EM 1991 

F.m 1991, deu-se continuidade ao projeto Sistema Militar de 

Comando e Controle (SJSMC 2), delineando-se a con.:epçlio de sua 

estrutura experimental, em processo gradativo de Implementação 

Avançou-se na elahoração de normas e procedimentos de comuni­

cações intcrforça~ para a opcraclio do siste~ e intensificou-se a )XC­

rarnçllo de recursos humanos, inclu~ive pelo intercâmbio de conbecl­

rnento~ no campo internacional. 

O Sistema de Comunicaçõc~ Militares por Satélites (SISCOMIS) 

finnou todo~ os contratos neces$ános ao funcionamento das estaç6:s 

terrena~ até o final de 1992, completando os trabalhos de infra­

estrutura 

Ao lado disso, foi elaborada, em conjunto com o Ex6rcito, • 

Marinha r a Aeronáutica, a polftlca de ciência e tecnologia das Forças 

Annadas, a qual estabelece cnt~no~, procedlmento~ e diretri7.es para 

as ativl(latic~ !lC pesquisa e deo;cnvolvlmento, fonnação de recutlIOI 

humanos e fomento IOdustrial. Nesse senlldo, o EMFA vem contri­

buindo com apoio financeIro à~ allvldades de CIência e tecnologia das 

Forças Annada.", incentivando a nacionall7.ação dos componentes de 
mlsseis, sensores infravermelhos, bloqueadores de radares e sistemas 

digitais de controle tático. 

A E.~cola Superior de Guerra (E.5G) prodUZIU estudos sobre pro­
blema.~ nacionais contemporâneos, sob o enfoque da 

·CompatibllI7.açlio entre Segurança e Desenvolvimento Naciooal. 

neste mo;crida a Justiça SOCIal". Realilou os segumtes cursos - ciclos: 

Curso de Alto~ E.,tudos de Po!fllca e E.~tratégica; Curso de Estado­

Maior e Comando das Força~ Annadas; Cursos de Atualização da 
F1>G; Ciclo~ de Extensão; Curso de Logística e Mobilizaçllo da 

Expressão Mihtar do Poder Nacional. 

o Ho~pital da, Força~ Armada.~ (IIFA) manteve suas atividades 

básicru. par.! rcsponder adequudall1ente às solicitações de !!Cus 

usuános, comprecndendo mihtarcl;, ~us dependentes e entidades 

conveniadas. 

A Rcpreo;cn'tação do RrJ\11 na Junta Intcramericana de Defesa 

acompanhou aG atiVIdades acadêmica, rcallladas no Colégio 

Interamencano de Defe<;3 e as atIVIdades dos órgãos da Junta 

Interamencana de Defesa. 

Junto ao EMrA funciona a Comissão Bra,ilcira de Atividades 

r,-,,~ciai~ (CORAE), que tt!m a Incumbência de gerir o Projeto MisslIo 

Espadal Completa BrJSllclrd (MECB). 

o ProJcto MECa divldc-'>C em trê~ !.ubproJclo'i pnndpaic" aos 

quai~o l:Ml'A cmpreMou pnondadc em 1991: 

- desenvolvimento de doi<. <;atélltcs de coleta de dados (SCD-I e 

SCD-2) e dois de \Cnsorcamcnto remoto (SSR-I c SSR-21, bem como 

das in~talaçõc, do o;cgmcnto mIo, a cargo da Secretana de CiênCia e 

Tecno!ogia: 

- desenvolvimento do Veículo IA1nçador de Satélite, (VLS), a 

cargo do ~lni,t(!rio da AeronáutIca; c 

- tmplantaç:.to do Centro de Lançamento de Alcântara, 110 

Mamnhão. também a cargo do Milllst~rio da Aeronáutica. que 

avançou mUIto, em 1991, especialmente quanto às mstalaçiles 

'Íécnicas, administrativas e de apoio. 

AÇÕES PREVISTAS PARA 1992 

o projeto Sistema MIlitar de Comando c Controle prevc a IIlsta­

!ação de conjuntos computacionaiS no Centro de Comando do Teatro 

de Operaçõcs Marítimo (C'CTOM), na lona de [)cfe,a da Ama/ania e 

na Zona de Defesa do Oc~tc; interligação .ao I"~tado·M:l1or das 

Forças Annadas, do Centro de Opcra~'õcs da força Tcrrestre, do 

Centro de Comando do Teatro de Operaçõc, Marílnno. da :!llna de 

Defesa da Ama/ôma e da Zona de [)efc~ do Oe,te. 

Será dada eontllluldadc ao pmcc"o de Implantaçào. do 

SISCOMIS. tom a ()(lCra~·ã(). em 1992 da, Ir;;' pnmClf.1.' c"tações 

terrena~ do ~I'tcma, que interligarão mgJni!aç("r~ pertencente, à Es· 

trutura MIlitar de Guerra na, ":Idadc, ele Bra'ílm, RIO de Janeiro e 

Curitiba. 

Quanto ao desenvo]vimento de (lC'qUl<.a'. hu,car-o;e·á a ~iabm· 

nç1!o do, trabalho~ em cur~o no~ centro, de pC'-qUl'.a d;.;', força, Sin­

guIare" .j"mdo à nacionali/açào do material de defesa militar. 

A E.~cola 'Iuperior de Guerra prm.,.:gUlr.l dc'em ol"cndo scus 

cursos de alto nível, para imlltare~ e CI\ 1'. ~()hrc prnh1cma~ naclOiJai~ 

contcmporânco~, permanecendo o mesmo tema bj<;ico, de 

"Compatihllllaçllo entre a Segurança NaCional e o Dc,cnvol'limcnto 

Nacional". 

o JIFA dará seguimento à~ ,ua, atlVldadc' na, árca~ de a,mtên­

cia médlco-ho~pltalar, c~tudo e pe<'(]UI\d, con'tando mnda. de sua 

programação, a reall7.ação de cvcnto~ Clcotífiço, c a il11pl,lnlaçãn do 

Centro de Tmumatologia. 

A Rcprc\Cntação do Rra.\ll na Junta lntcr,!llIcncana de Defesa 

estará atenta a()~ de~obramenlo, e'tr,Mgll:o, tio: IOterc,'e dll Brd,IL 

dccorrcnlc~ da nova corrcla,;Jo de força'. no n:ntino mtcmaclOnal. 

FJTI continUIdade ao proJcto MI~<Jio 1':,pJc'lJI Compkta Bra<;j­

lelra, C'ipcru-\C efetuar o lançamento do pnmclro -..Jlélttc ,}: coleta de 
dados. bem como do pnmelro sat~lIte dc o;en<;oreamcnto remoto. Terllo 
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inIcio a opcraçlio do segmento <010 e o desenvolvimento de velculos 

lançadorc~ de '\at~liles. . ". 

Para a con<lroçilo do campo de lançamento de Alcântara estão 

prevista~ a complementação do aeródromo. a construçllo da barragem 

e rede de abastecimento de água. a complementaçllo de Tapiral, a 

construção da área de apoIo ao M!tor de controle de sat~Jites c a cons­

trução do atracadouro de Alcântara.' _ 

SECRETARIA DA CULTURA 

A 'Secretaria da Cultura (SF.C) vem executando aç<'les em di­

ferentes campos da poJ(tica cultural, buscando incenuvar a valori­

zação c a difuSão das mánife~taç<'les culturaiS e também a proteção do 

patrimômo cultural hra~i1ciro Em 1991. a Secretana conieriu espeCIa.: 

ênfase à formulação de uma nova poJ(l!ca para o setor. compreendida 

na Lei nO 8.3\3. de 23 de de7cmbro de 1991. que restabelece os 
princfpios de estimulo à produçllO cultural e inslJtui o PrograJJJ2 

Nacional de ApoIO à Cultura (pRO!'<AC), com panicipaçâo da 

iniciativa privada. 

AÇÕES DESENVOLVIDAS EM 1991 

A Secretaria imprimiu. em 1991, dada a contenção orçamentária 

Wna estratégia de aç1lo centrada no esforço permanente de seletivi­

dade nas aplicações dos recursos disponl\'eis. 

Foram desenvolvIda, açOc~ de promoçllo. dlfu~o e intercâmbio 

de atividades artl~tica~ e cultural!>, mediante amphaçllO do acesso aos 

ben.\ e serviços cultural'. reah/.açllo de evento~ e partIcIpação de pro­

dutores e artÍ!.tas em festivais naCIonais e internacionais e ainda 
inccnllvo à.~ vária~ forma~ de expre~~o e mamfestaçllo artfsucas. 

Diversa~ instituiçOcs pública~. privada~ e comunitárias foram en­

volvidas nà identificação, documentação. proteção e preservação do 
patrimônio cultural brasileiro, implementando uma polftica de maIOr 

participaçl!o comunitária nessa, tarefas. 

Estimularam-se o eonhecimento e a difu~o da cultura afro-bra­

sileira, preservando-se o~ valores culturais, sociais e econômIcos 

decorrentes da inOuência do negro na formação da sociedade 
bl'8llileira. 

Foram tamb(!m conservados e difundidos acervos muscol6gicos e 

bibliográficos de 12 museus nacionais e quatro museus regionais, além 

de ca<;as hist6rica~ de menor porte; estimulou-se a criaçl!o e o desen­

volvimento de biblioteca.'\, bem como a produçl!o e difusllo do livro e 
00 intcres.~ pela leItura. 

Mereceu especial atenção da SEC a elaboração de projeto de lei 

estabelecendo incentivos ~ produção e conhecimento de bens e 
valores culturais, em consonância com o artigo 216, parágrafo 3D

, da 

Constituiçl!o Federal. E.~~ projeto de lei, transformado na lei n° 

8313, inova com relaçl!o à Lei nO 7.505, na medida em que cria o 

Fundo Nacional da Cultura (FNC) e os Fundos de Investimento Cultu­

ral e Artfstico (FICART), instrumcnto~ de financialnento do setor. 

Iniciardm;se, tamb(!m, entendImentos tendente, à formulação de 

uma polftica cinematográfica bra\i1elra, que conciliasse os objetivos 

de de,regulamentação com a\ açi\cs neces~a~ à inserçl!o do cinema 

na economIa de mercado. 

f:m grande parte este~ entendImentos culminaram na sanção da 

Lei n° 8.401, de 8 de janClfo de 1992, que dISpõe wbre a~ atlVldadeli 

de audiovi~ual no Brasil. 

AÇÕES PREVISTAS PARA 1992 

A SEC, juntamente com sua, entidades vinculadas. pretende 

consolidar e expandir ~ua atuação. bali73da na aplicação da Lei de In­
centivo\ Fi~cais à Cultura, além das mlciativa~ que tratam da institu­

, cionali7.ação dó apoIO à produção audIovisual. 

ASSIm, o Governo, na área cultural, dará ênfa~ ao desenvolvi­

mento da promoção, difusão c intercâmbio de bens e serviços cultu­

rais, mediante reali/.ação de 20 grandes eventos e apolO acerca de 170 

entidades. 

Ao me~mo tempo, as açOcs voltada~ para a preservação do patri-

o mOnio cullUral bra~ileim irllo permitir a recuperaçllo e a restauração 

maiores em 20 prédios, al~m do apoio a 79 outros projetos 

comunitários. 

No que· di7. respeito à preservação e difusllo de acervos 

museol6gicos, bibliográficos c documentais. a SEC efetuará pesquisas 

e levantamentos. visando à conservação e à incorporação de novos 
bc'os. Prev~-sc, também, a conce~o de IDcentlvOs para cnaçao. ins­

talação e desenvolVImento de blbhotecas. 

A promoção'de atiVidades anfstica~ e culturai~ deverá abranger 

49 projetos de produção, pc;qui'\a, documentaçllo e dtfusllo de ativI­
dades na.~ área~ de mÓ~lca, cmema e ~Ideo, artes cêmC3S, cultura 

popular e folclore. 

F.m 1992, a Secretaria da Cultura estará trabalhando em projetos 

na área de legislaçllo do direIto autoral, visando sua atuaIi7.ação. 

SECRETARIA DA CIÊNCIA E 
TECNOLOGIA 

No cumpnmento de suas atribuiç<'les de formulação, eoorde­

naçllo, fomento e Implementação das polfticas de ciênCIa e tecnologia, 

a Secretaria da Ciência e Tecnologia (SCT) definiu dois grandes 

objetivos para orientar sua programação: a busea de excelência na 

área cientlfica e a compctitividadc na área tecnológica. A principal 
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intençllo com es<;cs objetivos t favorecer a sinergia neccssáoa entre a 

infra-estrutura de pc~ui<;3 m~talada no País e a<; demanda, por ino­

vaçOCs do <;c!or produtivo, m~tad() a moderni7ar-se pelo efeito da Po­

lítica Industrial c de ComércIo Exterior. 

AÇÕES DESENVOLVIDAS EM 1991 

As informaçõc<; wbre o de<;cnvo\vimento da SCT em 1991 estão 

agregada~ em quatro grandes áreas de atuação: fOrlnação de recursos 

humano~, apOIo ~ pe'qUl-,a. mcltkml/a~.1" lecnológlca ~ gC'lno da po· 

lítica de cirnL'lu e tecnologia. 

No campo de furmaçlln de rCCIJNh humano~, ~oncede.rJm-se 

39.840 hul<;3~ de e,tudo pelo ClllI\Clho ~a<:J(lOJI de [)c-.cnv()I~lmcnto 

Científico e Tecnulóglco (CNI'4). <,h)CIIVallllu revcner () decré,clmu 

relativo de fC>{Inação de mào·dc·ohra L',pecJull/ada na, área, mal, 

próxima., lItccnologl:l mdu,tnal, pJr11LUlanncmc na., engenhana'. Foi 
reoricntado o Programa de hmna,~o Jc Recur,()~ 11 umano<; para o 

Desenvolvl/nento TecnológiCO (RIIA]'), com o propó~1I0 de reforçar 

leU caráter preponderantemenle tccnológu:o e atender ih necessulldes 

da iniciativa privada. E,\C programa propomonou ó WO b<l1<;3~ de ca­

pacilação lecnológica c de pó,·graduJçJo. 

Na área de apoio à pe,qui<;3, a SCT conta, sobretudo. com o 

CNPq, atrav~s da Imha de auxfllO, c til' b()I<;a~ Je pe~UI<;3. c com a 

Financiadora de Esludos c ProJeto, (F1NEP). rc<,pon\ável por um 

conjunlo divcr<;ificado de m,tnJlncnIO, de findnclJmenlO adaptado ao' 

perfil da~ dClllanda~ do \ttor prcxJUllH1 e da Untvcr'ldade. Entre os 

principal> prull'to, finanCIado, pclJ ll\;l:r. dL,tacam-se: para'ltologla 

e virologia na Ama7Ônta; aparelhamento de ~el, centro, de pe<;qul<;3S 

em ren'iOreamento remoto; unplJntaç:lo de dOI, centro'i de pe~Ulsas 

em blulecnologia, em Juinvillc c em VIÇO'>:!; alem de óulrOs proJctos 
ICcnológico~ aS'iOClado~ ao progrJm<l de extração de petróleo em 

'guas profunda." envolvendo a PI~{OBRÁS e empresa' pnvadas. No 

conjunto, a F1NEP apmou cerca de Iml proJC!o, de pe~UI<;3 funda­
ment:11 e de de<;envolvlmento tecnológiCO por intermédiO do Fundo 

Nacional de \:>C!.Cnvolvimcnlo Científico c TecnológICO, 

Foi lambtm conlrdlada. com o BIRD. a Fa<;e 11 do Programa de 

Apoio ao Desenvolvimenlo Científico e Tccnol6glco (PADCTIBIRD), 

no valor de US$ 300 milhõe~, o quc po<;<;ibilitou a <;eleção e contra­

taçl!o de 4~~ proJeto, de pC'>qUI\J, con,ummdo cerca de um Icrço dos 

recurso, lotu" em I:! imp()l1Olntc\ án:.I' de atuaçJo, !:lI' lLlmo enge­

nharia qufmlca, tecnololllll mineral, CiênCia, ambll'n!:ll<;, nO\o, mate­

riais e bioll'cnolugla, enlre outra" 

Poram executado, múmero, programa<; de pe"lUI<;3 por 
tnlermtdlo do~ lfl,utuIO' vlnculaJn, à ser - In,UlulO Ndclonal de 

Pesqui!\3-' E'pa.:mb (INPEl, In<,tllulO Nacional de PC.,qUlsa da 

Ama/ônia (IJ1.'PAl, In~litulo NaCIonal de Tecnologia (lNT) I! Centro 
Tecnológico para Infonnátlca (Cn) - c atravé~ daqucle~ Itgado<; ao 

CNPq, voltados para pe~qUl<;3.<' dc nalure/a mais Científica. vale men­

cionar entre este~: a conclu>;l]o do pomclro <;3télitc da MI~<;J,l EspaCial 

Completa Bra,ilelra; a supcraç~o do, enlraves IOlernaClClnat<; para Im­

portação de um supercomputador para o Centro de Pre"l\llo de Tempo 

e Estudo,> Cltmático,: e o atmgimento da fa<;c final de con,lrução do 

conjunto de \IIla~ Itmpa.,. necc~o,:ína~ à fahricação de má,cJra' para a 

produção dc CIrCUito, tnlcgrado, ConclUiU-se. amda. em articulação 

com a iniciativa privada. () dc<;cnvolvlmento do co-proccssadt;>r, 

penferico de ponto flutuante, dl,pel~lliyo que, acoplado a 

supermlcrocomput:1dorc~, aglli7a c potcncmliza a capacidade de pro­

ces.<;amcnlo de cálculos nUll1érico~ nas áreas de prospecção sísmica, 

meteorologia c Oulra.,. 

Na~ árca~ de química, <;3údc e poluição ambIentaI, foram execu­

tados proJcto<; cUJO' resultados de<;tmam-se à indústria farmacêuliea' e 

de aditivos químiCOS, à fabricação de produtos cerJ/lllcos e,peciais e à 

prevenção. controle c rcvcNllo do, nívci., de poluição hídrica. 

Reahzaram-se, ainda, pesqui<;a~ essenciais para ampliar .0 

conhecimento técnico das alternativas para o desenvolvimento auto­

susteillado da Ama7ônia. 

Na 'rea de moderni/açllo tCLnol,~glca. d atuação cl.! rINEP 

direcionou-!>C ram uferecer o apeno financclro Jdc\juJdo :I unplcnicÍl­

taçll<\-,~a<; açõe<; prevl<;ta~ no, prograll\a., de Compcllllvldadc Indu,­

trial, 'no Programa Bra<,llrlro d:l Qualidade e PrcxJutlVldaoe c nu de 

Capacit:1çllo TecnológiCa, mtegwllte<; lk1 Polfuca Indu-trial e de 

Comércio Exlenor. 

Na operação do Progrdma de ApoiO à CapaCitação Tccnológléa 

da Indú~tria, bu<;eou-se amcular c mtcgrJr as açõc~ dos prinCipais 

agentes financeiros do Governo Federal com a, da pr6pna rINEP, 
como forma de alavancar recur<;o~ para a modemllaç30 da in: 

dl1stria. 

Mohilil.Ou-'lC, taml1Cm, um conjunto de aç<1es SUpervl~IOnJdas 

pela SCT, com visLa, 11 mtroduç30 de 1Il0vaçõc, de ordem gerenclJI no 

âmbito da e<;fcra produltva, medlanle a execução do Programa BraSI­
leiro da Qualidade e ProdutiVidade. 

Na geql!io da polfllca Científica e tecnológica, a principal meta 

Coi a recriação do Con'oClho NaCIOnal de Ciência e Tecnologia (CCn, 

instalado em 22 de ago~to de 1991. 

No campo da mfonnática. deve-se rC<;<;3ltar o papel normativo da 

SCTIPR, exercido alrav{!s do Con-.clho Nacional de Informática e 

Automação. Sua principal rcah/lIç:lo no pcríll<Ío foi a rcvlo;ào da Lei 

de Informática, para compaublli/lIr !.Cu, principms instrumentos com 

a;; diretril.es de abertura comercml para o exterior e de modernIzação 

tecnol6gica e a elaboração do II Plano NaclOn:J1 de Informática e 
Automação, que cxpliclta direto7es, objC!lvo<; e meta, para os dife­

rentes scgmento.~ do setor. Amba.~ as inicmtiva, foram aprovada~ pelo 

Congresso NaCIonal, como atestam a Lci n° 8.244, de 16110/91, que 

dispOC sobre o Plano NaCIOnal de Informática e Automaç1!o, e a Lei n° 

!!.24Il, de 13/1 0/91. \jue trat:1 dll capaCitação e competitivl(Jade do 

l>ClOr de mfonn.1lka e aUlomaçao. 
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AÇÕES PREVISTAS PARA 1992 

Na área de fonnaçllo de recur;oh humano~, bu~ar-~-á, em 1992, 

expandir () ~(lntlngente de ~'qui<;'ld()res qualificados, apoIando a 
ronnação de Illl'\trt'\, doutorc .. e t~cmco~, pela concesslio de bobas de 

estudo. O bbjetivo ~ aju~tar, gradativamente, o perfil de formaçllo da 
ba'if técntco-clentffica, medIante ampliaçllo da taxa de f~rmação em 

área~ vinculadas à~ tecnologia~ de ponta, nas ciências expenmentaIs 
de báse, nas engenharia .. e em área~ incipientes ou de reduZido número 

de pesquisadorc~. 

.No e~forço de capaclIàção tecnol6gica da indústria nacional, será 

inte~~ificado o papel do RIIt\E, como ba'if fundamental da Política 
Industrial e dt' Comércio Extenor. 

Está pClgramada, para 1992, a conces.~o de 44.1 10' bolsas de 
estudo. 

o apoIO à pesquisa deverá tradul.ir-se na recuperaçllo e atuali­

zação da, mfra-estrutura cientffica e tecnológica, mediante projetos 
sc)ec~onados a serem financiados principalmente pela FINEP. 

o CNPq realizará um c .. forço para onentar parcelas crescentes 

de recursos à~ pesqui:;a~ de maior compleXidade e amplitude, além de 
aprimorar ~ua atup-;ão por meio de programas voltados para setores e 

árca~ definido~ como prion!áno\. 

Qc: forma semelhante, o PAIX~r, em .. ua o;egunda fao,c, deverá 

contribuir pam a tran~fornlaç~o da.\ condlçôc\ orgamzaclonal' de rea­
li7.ação da pe<;(jUl~, atendendo pn:ferenLlalmente a projetos de maior 
valor e com ohjeti vo~ mais ambICIO\O, 

Nas árca~ do conhecimento onde atuam o, m~lItuto\ diretamente 
vinculado~ 11 Secrctana, prc~c-'oC: a conclu ... ~() do prédiO operaCIOnal 
do ('entro de Previo,llo de tempo e E,tud()~ Clllnáuco\ e a in\talação 
do supercomputador, dando· \C lOiel() às atiVIdades de prevl~o de 
tempo'; o lançamento do primclro ~Iéltlc bra .. llelfO de coleta de dados; 
a implementação de política de fomento e tran ... fcrência de tecnologia 

espacial para a indú~tna pnvada; a operação do l.:tboralóno de 

Má.~al"ds e Retfculo\ para a produçao de clrcultoc; IOtegrados de 

microeletrômca: a continUidade da\ Itnhas de IOve ... ugação ligadas ao 
controle ambiental, ao~ eqUipamento, médlco-ho~pltalarc~, à qufmica 

fina, ao~ no\'o~ materims e 11 con\Crvaç1lo de energia; o míclo do 
Progmma-Ptloto para Conservação de FloreMa~ Troplc3Is BraSileiras -

Subprograma de Ciência e Tecnologia; c, mnda. a contlOuaçllo do 

Programa do TrópiCO Úmido. 

Na modernização tecnológica, a atuaç1io da SCT contmuará 

sendo norteada pelac; diretmes da Política Induc;trial e de Comércio 
Exterior, tendo como ba~ oe; lO~trumcnto~ c mccam~moc; prcvmoc; nos 
programae; de capaCitação tecnológica e competltivldadc industrial, e 

tarn~m no da qualidade e produllvldade. 

o mai, Importante lO~trumento para ampliar a paniclpação do 

setor privado nos inve~timcntos em pec;qUl~ e desenvolVimento será o 

apoio financeiro ofiCial com corre~pondcnte contrapartida dae; empre­

sas. Nes.~ sentido, e~tuda-se, entre outro~, a ampllaçllo de finanda- . 
ITICntOS sob a fonna de contrato~ de meo. 

Na gcc;L'\o da [X'lIlIca de CiênCia e tecnologia, um~ dlretn? cen­
u'al \Crá a con,{)lIdaç~() do papel du eeT, como t~rgJo de detimçUO e 
coordenação d..tc; a~éX.', do Governo na área. 

Será a'~rfel~'oado o procc .. ~o de pl.tncjamcnto da Sco.:retana e de 

sua ... IOSlIIUJ~'ÔC'" \'lOculada .. , c ... peclalmentc pela !mplanta~J() de uma 
ba~ de dado<;, j:í IOIcl3da. 

SECRETARIA DO 

MEIO AMBIENTE 

o fortalecimento IOMltucional e a e(etiva partlclpaç'lIu da socIe­
dade representam obJetivo~ ccntr"JI~ do Governo Federal na execução 
da polftica nacional de meIo ambiente. As instituições çom at\lação , 
nessa área - órgãos fedeml~, estaduais e municipats, além de orgam­
zaçOes nllo governamentai~ - têm apnmorado suas Jllvidadc\ de fi~ca­

li7.ação, orientação e educa~'ão ambientaI assim como procurado ele­
var o e~fon;o de pesqui~ ncce~sário ao conhecimento da .. relações 

entre o de!>Cnvolvimcnto ;6cio-econômico e o cquilfbno do meIo 
ambiente. 

o Governo incorpord e promove uma evolução conccllúal nll 
polftica de meio ambiente, no sentido de identificá-la como uma 

componente relevante do processo de desemolvlmcnto' S6çI~ 
econômieo do Pafs. A.cono;ervação e o equilfbno do meio ambiente 

sllo defimdo~ como respon~bllidade conjunta do Poder Púbi:co e de 

toda a sociedade. O desenvolVimento ambiental mente su~tcntado é 

princfpio que deve pennear todas as iniCiativas c empreendimentos 
-ptiblicos e pn vados. . 

A Secretaria do Meio Ambiente (SEMAM) e o Instituto nrasl~ 
leiro do Meio Ambiente e dos Recursos Naturais Renováveis 

(lBAMA) direclOn3rdm ~ua atuaçllo em ações com o propósito de as­
segumr ao processo de desenvolVimento econômico e social do PaIs 
uma nova VI~O, que incorpore a variável amblen!al, de modo a 

alcançar o neCC\<;.1no equilfbrio entre desenvolVimento e conservaçllÓ 

do meio natural. 

A SEMAM, cm conjunto com a~ entidades que tntegram o 

Sistema Nacional do Meio AmbIente (SISNAMA), tem articulado 
açOcs com vistas ao encamlOhamcnto das quc~tõcs ambientais. Nesse 
contexto, têm importância ee;peclal o Con~lho NaCional do Meio 

AmbIente (CONAMA), 'como tn~tância dcltberatlva, e o lBAMA, 
como órgão executivo na e~fera federal. 

A Teali/,ação da CO!lferência da~ Nações Unida~ ~()hrc Meio 

Amhientr e Dc\Cnvol\'imento, no RIO de Janeiro, em junho de 1992, 
tem Sido um rator adicional de mOPllinção da opmlllO públtca para o 

debate da~ queMões amblental~. O evento penmtirá ao nra,il raUficM 

sua po~ição no sentido de que novo ímpeto de verdadeira cooperação 
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intemaclondl i>Crá indl\fll'n,,1vcl pam a ddlmlIva incorporação dos 

pnncíplo~ do de'iCnvolvlmcnto \u<,tl'ntávcl. Ao, milhares de represen­

tanles oficldl, ('\perado, (' ao~ \!',Ilantc\ de váno, p3Í<;es poderá ser 

tran~mltlda uma Imagem correta do" problema.,> dmbientals bra.<'lleiros 

c de ~ua., imphcaçõc\ <;ÓCIO-econômica>;, e\ idenciando a, neces­

sidades de cooperação teeno/II.>! ica e financclrd internacional para 

programa\ de conservaçl!o ambientai no Pafs. 

AÇÕES REALIZADAS EM 1991 

A SEM i\M dehCnvolveu ,ua<; au\ Idade<;. tendo como pnnclpais 

dlrelrllc<; ,\ rnodcm1/ação cLl polIu.:a nacIOnal de meio amtllcntc, o 10-

ccntlvo:J l'<.Iucação aml>lcnlal c :. panJllpa~lIn <.1,1 'llCICd4dc Civil. a 

,:oopera~'flo no c,f(,rço para o ,oncamento ecológlco-econõmico do 

Puí\, o apoJ<) a modelo ... de ele\Cnvolvllncnto amblcntalmcntc ~u~lentá­

vel~ e a arUculaçllo téCnica, cll'nlífka e financeira com o exterior. Na 

Ama/ónia. foram <;u~pcn,o<; o, mccntivo<; fi,cai<; para qU3lsqucr pro­

jeto:, que resultem na dC<;lrulçllo de eco<;~i,tcma<; e norcstas pri­

márias. ' 

Na área imtltuclOnal, o, prinCipal" programa, e proJeto5 desen­

volVido, pela SEMi\M abranpcmm a coordenação da, atividades de 

e:,trutura~'ã(l c fortalrclrncnlo d(\ SISNi\MA, inclumdo a clln\titUlção 

do, con'>('lho, rnUniclp,lI' c Intcnnumclp:m de ml'IO ambieote, a for­

mulaç:\o do\ decrcto, federal, de rcgulamenta~'ã() da polftica de meio 

amb,entc c a con,ohdaçào da legl\laç;'io ambJ<~ntal atualmente difusa e 

c~par<':1 em dlvcró(" dlploma<; legais. 

NJ a,flo mlcnn'tlluClon:IJ. cabe rc~..altar o apoio à Secretaria de 

A\<,unlO, blratép.ico, l<;/\El no projeto de Zon~amento Ecológico­

Econômico, que deu pnondade 11 rqp1!n ama,ômca, a participaç1!o na 
C'Olnho,Jo Intcnnml,tcn"l que organl/a a Conrerêncla da, NaçOcs 

Umda ... nll 1~1O de J:melro. a coordenação do Programa NaCIOnal de 

Gerenciamento COhtClf(l. a mtegraçilo do, órgilo:, federaIS aos 

pnncíplo\ da con\Cf\ J\:in amblcntal na, área<; de >aOcamenlO, 

ener,!!13, agncultura, !,olfllca mdfgcna e polfltca urbana e a 
p:lrtlClpação no, c<,tudm úe convcr\l!o da díVida externa em projetos 

amblental<;. 

A SEMAM cnnnknou a l'laboraç1\o do Progr.Jma de Proteção 

da\ l'Ion:",I, TlllplL3l- do Rr.l\'1. aprO\ado L'm dt'/embro últnno pelo 

Grupo UO, SL'te c CU!:I IIl1plc llIl'nIJ~Jo cfl'uva ue,erá dar míClo à ,ua 

pnmClrJ f..N:. (',lllI1iJJd em d(m J tri:~ ano" COIll pm)elm a <;crem Ii­

"dOCI,H!"" r~lr rClUr\i" plerno, '-IU~ tOldlllam l ISS :!50 100Ihõc~. 

A SEMAM, alravé~ do PunJo NaCional do MeiO AmhICnte, ope­

racionah70U a execução de 70 proJeto, de PC!>qUI"'l na área ambiental, 

no mon!.'!ntc total de crS 1,5 bllMo. 

A SEMi\M apoIOu amda o MlOlqéno das RelaçOc~ Extenorcs 

ein negoclaçl'\c\ n()~ \CglltnIC\ foro, Intem,IClOna!',' PJmel lmcrgovcr­

namental de Mudança.\ C'IImál1cJ.\, Protocolo de Montreal para a pro­

teção da camada úe o/ônlo da atlll<hfcra, Tralado úe Coopcr aç:lo 

I\m:vônka, C0111111: lntergovcrnarnental da IhúrovIa Paraná-Paraguai, 

nas dlseu\.<'õc>; que rc,ultaram na mação da Global Environment 

FaC/lu)', da Coml<,\l!o Inlerg.ovemarnental .,obre DiverSidade 

Biológica c da ('oml.\l!o Intergovcmamental ,obre Clima. 

No plano interno, a SEMi\M participou também da formulação 

de dm:lnlC\ rcfcrentes à polftlca oceânica e co ... telra_ Cumpre ainda 

regl>;trar a elaboração c o de\CnvolvimcnlO do Projeto de Contabili­

dade Ambiental, do Programa de i\groccologm, da polftlca de capacI­

tação de rcclIl"'«l. humano>; para açõc. ambientaI" bem como o 

estfmulo li pe<>qui>a Científica e tecnolllgica em meio ambiente. 

o IBAMA desenvolveu sua ação enfati73ndo: a proteç:io dos 

grandes eeOSSi>;temas nacionais: o controle e prevenção da poluição 

urbana; a fi,calllação e controle da, queimadas, ,obrctudo na 

Am37ôma c no Centro-Oeste; a fiscali7ação e controle do uso dos 

recursos naturai~ e do, proce'isos de transfonnaçllo do, produto>;; o 

apoio ao U>;Q sustentado do, recurso ... natural' rcnO\:Jvc1\: o gerencIa­

mento, implantação e manejo dc uOJd:Júc~ de conservação; e o IOcen­

tivo à pe<;qui>a tecnológica sobre recurso, naturaiS c proteção ao meto 

ambiente. 

F.ntre a~ açocs c programas executados pelo IBAMA em 1991, 

destacam-se a proteção c conservação dos ecossistemas nacionais, a 

implementação do SI>;lcma NaCional ele Umdade\ de Con<;ervação, a 

preservaç1!o da., eSfll'cles 3meaçad4, de cxunç!lO e a Implantação de 

projeto~ de manejo \u\lcntadn de e\péclcs e CCO>;SI,tema<;. 

Foram executadO';, no exercido, os "'guinle\ pmgramas: 

Programa NaCIOnal do MelO Amh1Cntc - voltado pam a protcçi1o dos 

eCOS\I~tema\ do Pantanal e da Mala i\tliínl1ca - Programa de I're'ler­

vaçl!o e Combate ao~ Incêndio~ Flore\t;II~ (PREVFOGO). Progmma 

NaCIOnal do MeIO Amblent~ (PNMA), ProgrJ.ma NaCIOnal de Con­

trole da PolUIção (pRONAC'OP) c Programa NaCIOnal de C'ontroIe da 

Poluição do Ar por Vcfculoh i\utomotores (PROCONVE). 

ProssegulU-'le na fi;calll.ação do UhO do~ recu~o>; naturaIS reno­

váveis, da~ agre~\õc\ à rauna c à nora, do manejo dos rccur<;os pes­

queiros e da poluição amhlcntal, e elaborou-se o Relatório NaCIOnal 

,de Qualidade do MeIO Ambiente. 

Foram igualmente de<;envolvida~ atividades pelo mAMi\ con­

templando o c,t[mulo ao processo produtivo da borracha natural em 

seringais nativos e de CUltIVO, o apoio às reservas extrauvIstas e a 

coordenação da polftlca de aba>;tecimento e preços do mercado de 

borracha natural. 

Deu-se contmuidadc à implementação do Si~tcma NaCIOnal do 

MeIO Ambiente (SISNi\MAl c às açõc<; de promoção da educação 

ambiental formal e não formal, de capacitação de recursos humanos e 
de pesqui.a técnico-clCnt[fica na área de meio ambiente. 

AÇÕES PREVISTAS PARA 1992 

Além do incentivo à participação bra.~i1cira na Conferência das 

NaçOCs Unida~ sobre Meio Ambiente e Desenvolvimento, a SEMAM 



Fevereiro de 1992 DIÁRIO DO CONGRESSO NACIONAL Terça-feira 18 69 

dará pnoridade à consolidação do SlSNMfA e à artIculação das 

açOcs do Governo pederal na área de meIo amhlente. vl..ando ao pleno 

exercfcio de suas alnhUI~'Oc~ legais na execuçilo da palfuca do se[oc. 

Prestará a'lsi\têncla à elaboração e e~ecução de planos de orocna­

mento temtonal. com de\taQue para o Zoneamento Ecológiclr 

EconÔmico e para o Programa NaCIonal de GerencIamento Cos­

teiro. 
A proteção ao meio ambIente em terra~ mdfgena, de."erll envol­

ver a recuperaçilo de área~ degradadas. o controle ambIental e o su­

porte' t~cniclrcientffico para a exploraç!lo dos recursos naturaIs. 

Os recursos do Fundo Nacional do Meio Ambiente deverllo, em 

1992, ser canalizados para pe~Ulsa e desenvolvimento tecnológico, 

educação ambiental, mancJo e cxten~o florestal, conltole ambIentai. 

aproveitamento sustentado da nora e Cauna naliva~. criaçilo de unida­

des de conservaçao e desenvolvimento ln~tituclOnal. 

Recebcrao atenção especial a proteção dos ecossIstemas flores­

tais e a execuçllo do Progr:lIna·PilolO P/i,à ProleçJo da~ 1-10resta~ TrIr 

picais do Bmsil. com recursos dos paf'iCs do Grupo dos Sete e da 

Comunidade F.conôlnlca Euro~ia. 

o estímulo à incorporação dos pnncfpios do desenvolVImento 

ambientalmente sustentado e à expl,}(ação raCIOnal dos recursos natu­

rais e ambientais concretlzar-se-á medIante ações de educação 

ambiental, desenvolvimento dc pe~uisa técmco-cientffica e capaci­

taçllo de rccuNOS humanos. 

Buscar-se-á, também. cooperação para projetos na área, 

mediante articulação técnica, cientffica e financeira com organIsmos 

internacionais e instituições estrangeiras. 

Na c\Cera do m!\M!\. c~tl\o prcvl~ta~: amplia~'ão e con<'ühdaç1io 

do SI\tema NaClon:l1 de lIfl1dade~ de Conservação, envol\~ndo a 

Umão. os E.~tado~ e 0\ MumcíplO'I: proteçno à nOr'à c à Cau'na: pre'iCr­

vaç~o e desenvolVimento da blodivcr'-ldade: ampltaç1!o das florestas 

naClOn3l~: c descnvolvimcnlo da exploraçllo e utilizaçllo raCIOnal dos 

recu~o~ norc\tal~. 

A li~ah/.ação do uw dos recu~os naturais e das agre'-wcs ao 

meio ambiente será IntenSIficada, devendo envolver a~ atlVlwdcs ex­

tralJvista~. a pesca, o uso dos recurso~ aquáticos. a exploração flores­

tal, a Il!incmção e a~ atiVidades poJuidoras em geral. 

o apoio à produção de borracha em seringais nativos e de cultivo 

e ao processo de comercmli7aç1!0 do produto terá seguimento a~sim 

como o desenvolvimento das comunidades pesquelra~, da aqUI cultura. 

do repovo~mento da~ águas mteriores e da e:l:ploração mClOnal dos 

recursos pesqueIros. 

ProsM:guirao a~ açõe~ decorrentes da coordenação executtva dos 

diversos programa~ de prcM:rvação do meIO ambIente, sobretudo o 

PNMA. o PREVFOGO. o PRONACOP e o PROCONVE. 

Quanto 11 área de educação ambíCntal c 11 capacitação de recursos 

humanos, as medIdas envolverao o~ sistemas de educação fonnal e o 

treinamento c~pecffico na~ diversas área~ de ge~tllo, tanto no IBA.MA 

como em 6rgão\ estadUaiS. mumcipais e entidades pnvadas. 

Pretende-se, ainda, incentivar a reali7.ação de estudos e pe>qUlsas 

de caráter báSICO, VIsando à exploraçllo racional dos recursos naturais 

~nováveis e ao desenvolVimento de tecnologias ambientais. 

SECRET ARIA DO 

DESENVOLVIMENTO REGIONAL 

A Secretaria do Desenvolvimento Regional (SDR) e a~ entidades 

vinculada~ 11 ~ua e~trutura - Superintendência do Desenvolvimento do 

Nordeste (SUDENE).' Superintendência do DesenvolVimento da 

AlIIll7ônill (SUDAM). Supcnntendência da 7.ona Franca de Manaus 

(SUFRAM!\). In~titUlo Bra~ilclro de Tunsmo (EM B RATUR) e 

Companhia de Desenvolvimento de Bar~arena (CODERAR) - têm 

como atribuição pnncipal atuar na redução da~ di~pandad!.!~ inter-re­

gionais de renda e de qualidade de VIda. promovendo a descentrali-

7.ação da atividade econômica e o dc~congestionamento dos grandes 

centros urbanos. através da mtcriomação do desenvolVImento com a 
identificação de área~-programa dotadas de potencialidades para 

constituirem-se em pólos dinamindores do desenvolVImento regional. 

Para tanto, a Secretana atua diretamente. atmvés de programa~ e prlr 

jetos sob re!.ponsabihdade sua ou <L1S entidades que supervisiona, e, 

indiretamente. mediante artIculação com outro~ órgãOS federais e 

, estaduais. 

Fm observância às diretri7e~ governamentais e em consonância 

com os preceitos constitucionais, a SDR confere prioridade à~ regiõc. 

Nordeste, Norte e CentrlrOcste, bU'iCando propICiar-lhes condiçOc~ de 

contribuir, de roona mais eficiente, para o de~nvolvlmento do PaIs, 

respeitadas as peculiandade, locaiS. Tam~m se faz presente no Sul e 

DO Sudeste, embora com ação mais limitada. 

AÇÕES DESENVOLVIDAS EM 1991 

A Secretaria teve como destaque principal, em 1991, o exercfcio. 

articulado com os demais órgãos federais, de elaboração de planos re­

gionais. Registre-se a formulação do Plano de Desenvolvimento Re­

gional Integrado do Nordeste (pDRllNE), para o período 1991-1995, 

atravfs de trabalho conjunto da SDR e da SUDENE, A programação 

do PDRI/NE Já se acha contemplada na revisão do Plano Plurianual. 

que abrange o penodo 1993-1995. e no orçamento de 1992. A prepa­

ração de planos para a~ demais regiões seqtienclará o proces.w defla­

grado. Cabe, nesse contexto, assinalar que se encontra em fase final a 

elaboração do PDRI para a Amazônia, consoante diretrites já 

aprovadas, 

Na área do Programa Grande Carajás (PGC), cabe ressaltar a im­

plementação do Corredor de Exportação Norte, que constitui um con­

junto integrado de projetos e medidas visando ao deM:nvolvimento da 
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Regillo do Cerrado SelCntnonal BrasIleiro, abrangendo o sul do Es­

tado do Maranhão, o sudoeste do Estado do Piauí e o norte do E~tado 

do Tocantin~, estando prevI~ta a ocupação produtiva de uma área de 

cerca de 3 milhOcs de hectares, com potencial para produzir até 5 mi­

lbOcs de toneladao;.lano de grãos; e a inauguração da 3' etapa da 

AI.UMAR (135 mil toneladao;.lano de alumímo e 300 DUl 

toneladao;.l.mo de alummaJ, em São I.u[\ (MA); e da MARGUSA (70 

mllwnelau.t.-Jano de fcrro-gu..aJ, em Ro'>:1no (MA). 

Merecem de\taque o re,tahcleclmcnto e a refonnulaçllo, pela Lei 

nD 8.167/91, reg.ulamentada pelo Decreto n° 101/91. do~ mcenUvos 

fi'>CaÍ\ reglOnah (Fundo, de Inve~umcnto, do Nordc,tc - FlNOR e da 

Arn:vônia - FINAM), do Programa de Intcgmçllo NaCIOnal (p1N) e do 

Programa de Rcdl,tnhUlç!1o de Terras c de EM/mulo à Agromdúslna 

do Norte e do Nordc~tc (PROll~RA). Quanto aos fundos constitu­

cionaIS, regi,trc-~ o redireCIOnamento do Fundo ConstlluclOnal do 

Norte (FNO), a revl'lllo do~ cnténo, operacIOnais do Fundo Constitu­

CIOnal do NorueMe (foNE> e a revI~o do Fundo Constllucional de 

rinandamento do Ccntro-OcMe (FCOl. 

A SDRlPR tem, também, entre ~uas responsabilidades, a de atuar 

diretamente na~ reglõe~ Centm-Ocstc, Sul e Sudeste, de forma 

articulada com os governo, estaduais, além de coordenar programas 

outrom condu7ido~ pelos extintos Departamento Nacional de Obras e 

Saneamento (DNOS) e In~l1tuto do Açúcar e do Álcool (IM). No se­

tor sucroalcooleiro, a Secretaria desenvolveu atividade~ quanto à paU­

tica de preço<; e subsídios, quanto à políl1ca de abastecimento (planos 

de safra, pnoridade para o aba,tewnento interno e fixação de regras 

para exportação), bem como na dCI>regulamentação do controle e dis­

tribuição de álcool indmtrial. 

No que respeIta ao Centro-Oeste, importa consignar a elabo­

ração, conjuntamente com os respectivos Estados e vários órgAos fe­

derais, do Plano Agropecuáno e Aorestal de Rondônia 

(pLANAF1.0RO) e do Projeto de Desenvolvimento Agroambiental de 

Mato Gro,,~ (pRODEAGRO), o primeiro tendo sido negociado com o 

BlRD em de7embro de 1991. Tratam-se de dois programas de desen­

volvimento integrado, com forte conotação ambiental, concebidos a 

(l3Itir da experi~ncia do Governo Fedeml em M:!lo Gro~so e Rondô­

nia, ma, adotando () enfoque do loneanlento CCOIÓgICO-CCOlllÍlnlCO. 

o PI.Al':AH.ORO, CUJO cu~to total ~ de Cr$ 223,9 bllhOc_, dos 

quais crS 167 bllhõc~ financmdn~ pelo BIRD, !.Crá executadu no pe­

nodo 1992·1996, tendo como púhltco-mcla 52 mil produtores rur.lI~, 5 

mil indrgcna~ c 2.400 família, de pe~ratlorcs c nbeinnh\Js. 

o PRODEAGRO, t:tmbém a '>Cr executado em cmco anos, tem 

custo lotai previ~to de Cr$ 270 hllhõc~, sendo de até Cr$ 203 bllhõcs a 

partkipa~'ão do Banco Mundml. 0, hcncficiários diretos do projeto 

são 35 mil ramflla., de pequenc), produtorc~ rurais, 14 mIl indígenas, 

600 pc~adorc" 3 mil madelrclro~ e 6 1011 ganmpelros. 

Importante rc~<.;altar, também, que a SDR promoveu amplo es­

tudo sohre a~ divcr!>as Imphcaçõe~ da implantação das 7.ona~ de Pro-

ceS.'lamento de Exportação (7.PE) no Paf~, que eVIdencIOu a relevância 

deste mecani,mo no conjunto do~ m~trumento~ de polfllca econômica. 

A retornada da~ 7.PE consl1tui objetivo da Lei na 8.396, sancIonada 

pelo Prc'ldente ilil Rcplíblica no dia 2 de janeiro de 1992. A~sim, 

existem hoje 14 ZPE auton/ada, a '>C in,talar: em ltacoal1ara (AM), 

Barcarena (PM, Parnaíba (PI), São Luís (MAl, Fortaleza (CE), Natal 

.(RN), Suape (pEl, Jollo Pessoa (PBl, AracajU (SEl, Ilhéus (BAl, Cár­

ceres (MT), Corumbá (MS), Amguafna erO) e Rio Grande (RS). 

Superintendência do Desenvolvimento do 
Nordeste (SUDENE) 

o destaque maior na área de atuação da SUDENE coube à 

formulação do PDRIINE e ao restabelecimemo do FINOR e do PIN­

PROTERRA. 

No que ~ refere ao PDRIINE, couhc li SUDENE a cuncepção 

básica do Plano e a aI1lcQ,!aç~o com o~ E.~!ad()\ envo" Idos. A 

estratégia prcconi/ada é a de intenon/açào do dc-.envolvlmcnto, com 

a identificação de área~·programa dotada, de potencIalidade' e onde 

serão concentrada, a~ açõe~ pnoritán3\, com a cnaçllo de um '>Ctor in­

du\trial mouerno, tntegmdo e eompel1l1vo e a reestruturdçllo da 

economia rural da regIão. 

N(I que concernc ao FINOR, nnporta regl'tmr a aprovaçãO de 

sete novo~ projeto .. , a condu'lllo de 61, enquanto outro~ 917 

encontram-se em implantação, sendo .n6 projetos mdu<;tnal" 317 

projeto~ pecuános e 74 projeto, de agncultura irrigada. com a geraçJo 

de cerca de 230 mil empreg()~ dlreto~. Os recursos hhcrJdos no 

exercfcio montam a Cr$ 96,2 bilhõcs. 

Outra vertente Importante de aç:\o da SUDE'IE é o Programa de 

ApoiO ao Pequeno Produtor Rural do NordeMc (PAPP), que \em sendo 

executado dcwe 1985, com ~upoI1e financeiro tio Banco Mundml. 

o PAPP executa açõc~ de apolQ à produção (pesquisa. 

as.~is!ência técnica e extcn'>ào rural, crédito, comerc13h7ação, reforma 

agrária e cooperativismo), reçur~o~ hídncos e desenvolviménto comu­

nitário. Os empréstimo~ Já contratadm junto ao BIRD ele\ aram-se a 

Cr$ 927 hilhõc~, enquanto os desembobos efetivo, de recursos exter­

no~ montaram, de 1985 a outubro de 1991, a crS 31 0,0 bllhÕC~. No pe­

nodo de Janeiro a outubro de 1991, o~ desembolsos de recursos do 

Banco Mundial totalizaram Cr$ 43,7 bilhões. Importante dc,tacar os 

trabalhos de reavaliação e refonnulação do Programa, com \ Istas a re­

negociação do saldo dos contratos com o BIRD (no montante de Cr$ 

628,0 bilhOc,), e ao redirecionamento dos projetos. 

Entre a~ realizaçOcs do PAPP, cabe mencionar: Implantação de 

2.554 hectares de irrigação pública e operação ou manutenção de 

1.907 hectares; implantaç1io de 340 sistemas de abastecimento d'ilgua, 

levando benefIcios a 29,7 mil famflia~; produção de 401 toneladas de 

sementes c de 31,3 milhõcs de muda~; a~sistência técnica a 108 mil 
produtore .. ruraIs; venda de 345 toneladas de sementes aos produtoreS; 

comcrciali7.a~ãO de 7,2 mIl tonelada~ de produtos de 1 I mil agriculto-
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res; a contratação de 1.707 projetos referentes à geração de emprego e 

renda, levando beneffcios a 91 mil produtores; e contratação de 522 

projetos relativos a equipamentos públicos comunitários, beneficiando 

cerca de 45 mil produtores. 

Superintendência do Desenvolvimento da 
Amazônia (SUDAM) 

Na área de atuação da SUDI\M, ressalta-se a formulação, em an­

damento, do Plano de De~nvolvlmento Regional Integrado da 

Amaz?nia, com hase nas diretrizes já aprovada~ para a região, e o 

restabelecimento dos incentIvos fiscais (FINAM). 

As diretril'es para a AmazÔnia, que fundamentam a elaboração 

do PDRI regional, têm o propósito de orientar a promoção do desen­

volVImento sustentado daquele va~IO e~paço, resultando de trabalho 
'~p 

conjunto com vário~ 6rgllo~ federais, notadamente Ministério da 

Economia, Fazenda e Planejamento, Secrctana de Assuntos 

F.~tratéglcos e Secretaria do MeIO AmbIente. 

E.~peclficamente quanto ao PDRI/AM, cumpre notar que se trata 

de mstrumento capaz de mtegrar a\ açocs de diferentes agentes 

econômlco~ e setores na regIão, tendo ~ido elahorada a ~gunda versão 
consohdada do Plano - 1992 - 1995, alualmente em anáhse e di~assão 

na SUDAM e na SDR. 

No que toca ao FINAM, cabe mencionar a concessllo de isençllo, 

redução do impo~to de renda e reinvestimento em 157 projetos, o en" 

quadramento de 78 e a conclusão de 45 projetos. 

Superintendência da·Zona Franca de Manaus 

(SUFRAMA) 

A Constituiçll0 Federal mant~m, pelo pl'll70 de vinte e cinco 

anos, a Zona Franca de Manaus (ZFM), com suas caracterfsticas de 

área de livre comércio, exportação e importação. 

Com o propósito de reestruturar a ZFM e ajustá-Ia aos novos 
tempo~ que o PaIs vivencia. foi encaminhado e aprovado pelo 

Congres.~ Nacional o dIploma legal (Lei na 8.387) que altera a legis­

lação até enlllo eXI~tente, em especial os seguintes pontos: internação 
de pmdUIO'i indu'ilnaIi7.ado~ com novo coeficiente de redução de alf­

quota do impoMO de importação fixado em 88%; eliminaçl!o de taxas 

na' emis.~o de gUla'i de importaçllo; crédito de IPI para os fabricantes 

que venderem em Manaus; internação de mercadorias estrangeira.!, 

pagando todos os tributo~: e venda de mercadorias estrangeiras para 
outros pontos do territ6rio nacional, pagando todos os tributos. Vale 

destacar que a ree'itruluração da ZFM está incluída no Programa 
Federal de Desregulamentaçao. 

r:ntrc as demais atividades da SUFRAMj\, merece relevo a con­

tinuidadc da'i ohras de expan~o do Distrito Industrial de Manaus, 

fJ!lilclpalmcnte a recuperaçllo do \iMema viáno c a ampliaçllo do sis­

tema dc C\golo. Tam~m ~ encontram em andamento as obras de im­

plànta<;lIo da área de Livre ComércIO de Tabati.l\ga. tendo sido cooce-

dido apoIo t~cOlCO à.\ medlda~ que levaram à tTlJçllo da~ Áreas de 

Livre ComérCIO de PacaIalma. Bonfim e GuaJará-Mmm. 

Instituto Brasileiro de Turismo (EMBRATUR) 

A I-::MBRATIJR, ademas~ da reall/açllo de VárIO~ eventos, VI­
sando à pmmoç;lo de tumlllo tnl~rno, à capacllaçl!o de recursos 

humanos e à cnaçao dI.! nova~ opol1unsdades de Invc~tlmentos turfstl­

cos, fomentou o aparelhamenlo da mfra-estrutura turfstica do Pals,., 
mediante finanCIamento em cal1clra Junto a banco~ credenciados e re­

passes de recurso~ atrav6 de participação socIetária, merecendo 

realce: con~truçl!o de um centro de convençocs e outro em Implan­

tação; construção de um termmal turí~tico e mais dois em andamento; 

t~rmino de seis projet()~ de construção ou melhona da rede hoteleira e 

18 em implantação; conclu~ilo de dOl~ projetos de expansão e melho­

ria de mfra-estrutura turística, enquanto 10 outros estão ainda sendo 
implantados. 

Cabe tam~m destacar a conclusão da versão preliminar do 

Plano Nacional de Turi~mo, bem como a elaboraçilo de diversos estu­

dos para subSIdiar o processo de planejamento turístico. 

AÇÕES PREVISTAS PARA 1992 

Em 1992, a SDR e as entidades que lhe são vinculadas prosse­

guirão na execução da política de desenvolvimento regional no 

sentido de reverter o alOda dramático quadro de desnlveb e~paciai~ e 

pe'\.~ai'i de rencta' e qualidade de vida, consoante o dl~posto na 

Constitulçllo Fedem!. 

Para o Nordeste, a ação obedecerá às linhas con~tantes do 

PDRl/NE, que contempla vigoroso c~forço com o propó~ito de trans­

formar a realidade regIonal, de mancim que a Região pos~ cumprir 

papel de relevo DO de~nvolvlmcnto nacional, com destaque para as 

açOes de combate e~truturalll pobrel.a e para ações que permItam me­

nor vulnerabilidade ao'i períodos de <;cca. 

Quanto 11 Am:uônia, é imperativa a promoção do desenvolvi­

mento sustentável, com destaque para açocs na área de ciência e tec­

nologia, de modo que a economia progrida em hannoma com a natu­
reza, as~gumda, amda, a proteção à~ comunidade~ indfgena<;, 

segundo prioridadc'i estabelecidas pelo Governo, pautadas no 

Zoneamento Ecol6glco-Econômico. 

Nessa tarefa, a Secretana articula-se com vários 6rgãos federais, 

sobretudo SAE, SEMAM e RJNAI, estaduais e municipais. 

No que tange às dcmai~ regiocs, encontra-se em andamento a de­

finição de diretrizes para a elaboraçllo de planos regionais integrados, 

em atendimento a preceito constitucional. 

No que conccrne especificamente ao Centro-Ocste, com o infcio 

da execuçllo do PLANAFLORO, em Rondônia, e do PRODEAGRO. 
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em Mato Gro'lSO, retoma-se o esforço de promoção do desenvolvi­

mento regional, agora em ba.'>Cs ecologicamente sustentáveis. 

, Outras atividades a cargo da SDR, prevista 'I para 1992, mc\uem a 

'fiscalização do setor sucroalcooleiro, a condução da polftica de preço 

nacional equali7.ado do açúcar e do álcool, o apoio ao desenvolvl-

mento da área do corredor da Ferrovia Carajás, a operacional Ilação e 

I fiscalil.aç!lo da Implantaçao da.'I ZPF-, a monlagl!m dll Banco de 

Oportunid.tdcs de Invc~llmcnto\ ReglOnal\, a conllnulllltdc da~ 

funçOCs de 'Ianeamento gemi. outrora J cargo do ntInIO Departamento 

Nacional dc Obras de Sancamento e a Implementaçllo de Programa de 

Combate à Pobrcl.a. 

SECRETARIA DOS DESPORTOS 

11. Sl'L,ctana do\ Dc~portOll (SEr! S) oh'ICrva as dlretmes de 

umvcNlillí\"ào do aceNl à~ práticas e'lP!!rtlvas, de incenuvo à paru­

clpa.;1I0 da Imçiallva pnvada no fomento das modalidades e de 

estfmulo à reglOnah7ação e dI! mlcriom.ação dos dC'Iporto'l. 11. SEDES 

concentrou-'IC em fomentar o de'>Cnvolvimento do desporto no País, 

zelar pelo cumpnmento da legi'llação desportiva e prestar assistência 

técmca e financeira a Estados, Dislnto Federal, 'Mumcfpios e 

entldades de,portivas. 

. 
Buscou mtrodu7ir. no processo de revisão da legi'llaç1!o despor-

tiva, pnncfpios de liberdade dc organização e autonomia de decisão, 

bem como critérios de redefiniç1!o dos 6rgãos colegiado'!, redução da 

dcpencJência <1.1\ aUvid:ulcs CI!l relação ao Poder Público e melhor uti­

Iinçllo do'!'cquipamento'l e in'ltalaçOC'l existantes. 

Assim, para alcançar a dis'lCminação dos eventos de~portivos, a 

Secretaria vem enfall7ando a ulllizaçllo do sistema educaCIOnal e as 

açOCs conjuntas com as demms instâncias de Governo. 

AÇÕES DESENVOLVIDAS EM 1991 

As principais linha.~ de atuação da SEDF.s consistiram no 

fómento ao desporto amador, aos esportes de massa e à'l·ativldades 

para pessoa~ portadoras de deficiênCia. 

Foram organi/ado, váno~ eycnto\. como 0\ Jogo~ E. .. tuÓJnu, 

Brasilelro\, o Campeonato Bm"lclro d~ Gmá-Ilca c o~ Jogo .. 

FA~tudanll\ do Cone Sul, 4u~ allngJr:lln :lpro~lln;lI.l;lfncntc 4.5 mllhiX'i 

de estudaOle\ de 1° e 2° grau,_ O~ J(}l!O~ da Cnança e J,J Juventullc. 

pard a faixa etána de 10 a 11 ,10m" Ç(mtaram com a pJrtlcipuçllo dc 80 

mil cnanças .... m 400 Mumdplo,. 

Mereceu especial ap!llll o cJc~port()'panl pe'l.<:Oa, portadoras de 

deficiência, mediante llnplant.I,·;lo de núcleos de ImCluçilo lk,portlva, 

gcmçào de conhecllncnto, clcnlflic()', nli!, árca~ fí'lca, ,octal e P\ICo­

lÓgica e aperfeiçoamento leclTOlóglco do matenal e do equi­

pamento necessário, além da capacII.Jção de recursos humano'l espe­

ciah7ados. 

Diversos mUOlcípl()~ reccberam kas dC'iportlvO'i e apolO para a 

conslrução de 1O\(alaçõc~_ E.''>:I' .Itl\"ldadc, comprecncJer.lIn a ce~\lIo 

de mil ti/I c a Clln'itruç:lO de 16 c,paçlh p!lhe\portIVO'i. 

Foram também implantado, o Programa E.,porte e Cidadania. 

destlOado li, allvidadc~ csp.lrtl\a, do Projeto CIII.C <Centro Integrado 

de II.s'ii'ltêncI3 11 Criança), c o Pr0Je(o Integração de Cnança, e Jovens 

à Sociedade atr:wés do E'p!lrte. que VI~ nilo somente 11 IOtegração 

social como também à prcven.;ão ao U'IO das droga, c à crimina­

lidade. 

A SEDr~, nes.'IC exercícIO. preMou alOda a~'IC~,oramenlO t~cmco 

à~ dISCU\'IOC~, no Congrc\,o Naclllnal, \obre o anteprojeto da lei de 

Nonna'l Geral~ ,obre o Dc~porto. reah70U slmp6'1io para ~ubsldiar a 

elaboração da Política NaCIOnal de Dc~portos, apoiou a participação 

de de\cgdçõc'l brasilcirah em eventos mternacionais e concedeu 

auxflio financeiro supleuvo a E,tados, Distnto Federdl. Mumcípios e 

instituiçOCs pnvadas. 

AÇÕES PREVISTAS PARA 1992 

F.1n 1992, devcrll11 ser conhohdado5 os progr.llnas C'''lentes e 

amphada~ ,ua'l árca~ de atuação. Serão reah7.adu~ 03 Campeonatos 

I'..~ludanlh Bra,i1CJr(l\, o~ primeiro, Jogos JuvCOlS dOh Paí~s de 

Lrngua OfiCiai PortuguC\3. a 3" fa'>C du~ Jogos da Criança c da Juven­

tude, as II.tivldade~ Rccreauvas Comunitária,. 0'1 Jogo, BrdSll­

MéXico-Cuba, o~ Jogos Abertos Brasilelro'i e 0'1 projclOs de :-"1arkeung 

De3portlVO e de Apoio ao Calendário Dc\P!lrtIVO. 

Para a~ pe~~oa~ p!lrtadoras de defiCiência, pretende-'>C Intensifi­

car proJeto\ de fomento c dc'>CnvolvllncnlO de'ipor\lvo. de capacilaçilo 

de recurso\ humano\. de pe~qulh.1 c dc'>Cnvolvimcnto tecnológico e de 

documl'nlação e mfonnação. 

Está também prevista a oferta de oportunidades de .:apacitação 

técnica a atleta 'I e lécnicos, p!lr meio de acordo'l de cooperação 

técnica nacional c internacional. 

Por último, cabe desk1car a reali7açlio de uma experiênCia piloto 

do Projeto Intcgração de Criança~ e Joven~ à Suciedade, no DiMrito 

Federal, com previsão de atendimento de 200 bcncficiáno" hem como 

a implementação,Junto ao~ CIAC, do Programa E"porte e Cidadania. 

SECRETARIA DA 
ADMINISTRAÇÃO FEDERAL 

11. Secretana da II.dmmi'ltração Federal (SAF) tem dado ênfase 

10 prosseguimento da rcfonna administrativa, que prevê o 

enxug.amento de estruluras organi:taclonals ociosas, a raclOnalidade no 

uso dos reCUNlS e a melhoria dos níveis da qualidade e produtividade 

do setor público. 
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Em sua fa'>C ulleml, a refonnd admmistrativa concentrou-se s0-

bretudo na adoção de medIdas correl1va~, com o prop6~tto de diminuIr 

o tamanho da máquma éstatal, seja em termos do mímero de servido­

res, seja de 6rgãos e entidades. 

Na etapa segumte, já em 1991, buscou aprofundar a~ medidas 

adotadas, formulando-'>C projetos operacionais para a Administração 

Plíblica Federal dIreta, autárquica e fundacional. 

AÇÕES DESENVOLVIDAS ~M 1991 ' 

A atuação da SAF, em 1991, voltou-se para Q revigoramento dos 

&istema~ de peg.~al cIVIl, a modernIdade administrativa, a organização 

de serviço,; geral\ e a admln1\traçllo do, recursos de infonnaçllo e in­

formática do ~tor público, VI \ando ~ \aJoní.açllo do serVIdor, à me­

Ihona do atendImento ao púbhco, li Implantaçl10 de método\ de gestao 

e à raclonallí.açllO de de,pesa~, 

Ne~ contexto, elatiorou-<;c proJelo de leI c\tahclecendo direm-

7.eS pam o Plano de CarrClrd do ServIço Púbhco CIVIl da umao, cnca­

nunhado ao Congre~~ NaCional, no qual se msere a cnaçlio do 

Programa Pcnnancntc d(' Tremamento do ServIdor Públleo, ~b a 

eoorden.lçllo da Escola NacIOnal de Admlmstração Pública. 

Realizaram-'>C, 'lanlh6m. eMudm ~obre a polfl1ca de remuneração do 

servidor público, CIvil e militar. 

A busca da modernidade admmlstrativa traduziu-se na elabo­

ração e implantaçllO da Lei Orgâmca da Admml<;tração Pública 

Federal, que reon.lena o funcionamento do~, 6rgãos e enudades, na 

implantação de <;I~temátlca de avahaçlio de desempenho desses 

órgãos, na elaboração da I.el de Procedlmento~ Admmistral1vos e na 

conclusão do Projeto Orçamentário de ModernIzação Admlnlstrauva, 

juntamente com o subprojcto Planejamento 1: IWonnauzação dos 

Serviços Públicos. 

Implantou-se, ainda no exercício, o Sistema Integrado de Admi­

ni~lração de Pessoal (SIAPE), que ahrange a Admimslr'àção Púbhca 

Federal direta, autárqUIca e fundaCIonal, inclUSIve tOSl1tUlÇÕCS federais 

de ensmo c 6rgão~ pertencentes ao~ cx-temt6nos. O SIAPE cadastrou 

os servidore~ das entidades mtegrante~ do Sistema de Peg.<;oal Civil 

(SIPEC), con~olldando o ohjclIVO de um ficar as folha~ de pagamento 

dos servidores. 

Com referência aos im6veis funcionaIS, alienou-se um total de 

9.700 unidades, achando-se ainda por vender cerca de 1.400 unidades. 

Concomitantemente, claborou-\C decreto para adequar a~ pre\taçOes 

do, ImÓVCI~ 11 capacldatlc de pagamcnlll dos ocupante\ \:ompradores. 

A qua.'>C totalidade u'J' .. contr'JlO, foi repactuada dentro da nova nonma, 

prevenindo n~co~ de m.!dimpl~ncla. 

A partir da cnaçilo do Sulx'Omllê "Segmentos da Adl1l1m~tração 

Pública" do Programa Bra\llclfO da Qualidade e Produtlvldilde, a SAF 

vem coordenando a IlnplantaçJo de projct()~ de melhona da qualidade 

e produuvidadc em vánm MlmMéno<; c Secretanas do Governo. 

Entre a, açOc\ de'>Cnvolvlda\ em 1991, vale res<;altar amda a h': 

qUlu.1ção ou extinção de vária~ fundaçOes, autarquias, empr.esas 

púbhca~ e <;ocicdade\ de economia mista. 

AÇÕES PREVISTAS PARA 1992 

As mêdidas priori tária<; referem-se ao aprofundamento da 

reforma admlmstrativa, con~oante a detenninação do Governo de Im­

primir ao M:rvlço público as caractcrí\tica~ da modernIdade: aumento 

da capacitação do -.crvidor, qualidade e produtiVIdade dos ~erviços, 

métodos modernos de gestão e racIonalidade nas de~pc<;as. 

Dar-l>C-á pros'>Cguimento à polítIca de valorização dos recursos 

humanos, com a implantação do programa de capacitação de gerentes 

mumClpal\, a formação de geMorc<; ambientais e a reall7ação de 

eu~s na\ área~ de mfonnállca e· de programação e execução finan­

ceira. E.~tudar-sc-á, tamhém, a implantação, pela E.~cola NaCIOnal de 

Admini~lr'dçliO Pública, do Progmma Permanente de Treinamento do 

Servidor Público. 

A<; açOcs referentc~ ao apnllloramento da organl/uçllo tI.1 Adml­

nislraçllo Púbhca Fcdt'ral devem InclUIr: a a\allaçno da reforma adul!­

nistraliva e do\ ~I\temas de al1Yldadc~ :lUxlliare<;; o pro~'>CgUlmento da 

refonna patrimoOlal que objetIva lucnl1ficar, regulaní.?u- e reanhar o 

vasto patrimllni,! urhano e rural de propneuade t.i.l Umno; a hqUldaçllo 

ou e)(tinçllo de entidades; c a bu\ca de intf!gração com as árca~ res­

Ponsáveis pela\ refonna~ nos E.~taJo~. 

Na área de infonnaç30 e rnformál1ca, concedcr-se-á pnoridade à 

disseminação do~ acervos de informaçllo do Governo, através do 

Diret6rio de Ba.'>Cs de Dado~. li nnpluntaçllo do Cada\tro da Admlllis­

tração Púbhca Federal (ÇAFE) em oulr'à..\ redc~ pública~ de telepro­

cessamcnto, li sistemati7ação do u<;o da mformaçllo no SIPEC e à 

criaçllo de si\tema de controle C acompanbamento da reserva téCnica 

de im6veis funcionais, bem como dos rc~ultados e pendências do pro­

cesso de venda desses imóveis. 

Prevê-se, ainda, a revisão da legislação das atividades auxiliares 

da administrnçllo pública, além da realinção de estudos VIsando à 

atuali7.aç1io da legislação de pc<;soal civil. 

, 
No que se refere ao Prog~ama Bra<;i1eiro da Qualidade e Produti­

vidade no âmbito da admini~iração pública, a SAF dará continuidade à 
implementaçlio e ao acompanhamento dos projetos no setor público. 

SECRETARIA DE ASSUNTOS 
ESTRATÉGICOS 

Na área de atuação da Secretaria de Assuntos Estratégicos, órgão 

de 8llsistência direta e imediata ao Presidente da República, foram 

realizados importantes e~tudo<; e avaliaçOcs em nfvel estratégico, 
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lilldi$p'.:m,avcl~ ao gerenCiamento do processo decl~6no nacIOnal no 

,.l:li'; alto nfvcl. (1cm como dc<;cnvolvida<, inteno;as ge~tõcs e nego­

.:ia~iJ!~. em articulação com outros segmentos do Governo. que con­

duziram (1 Rra'iH à c~lebração de Importantes acordos Internacionais 

!la área Iludem e à superação ou minimização de 6blces. 

p.nticularrncnte locahzados em reglõcs fronteinças e em regiõcs mais 

C\H'n!e$ do frrritót10 nacional. 

Sob a 6tica prospectiva, realizaram-se atividades de planeja­

menlo, de caráter mullldiscipllnar e abrangentes, decisiva para a con­

dução do dC'icnvolvimento nacional. pnncipalmente sob os pnsmas 

~oci11. econômico c cientffico-tecno16glco, e foram estabelecidas no­

vas metas referentes à proteção e salvaguarda das instituições 

fundamentais do E,tado e da, área., geográficas de maior sensibih­

d.ade, des/'1cando-se, dentre essas meta" a, que se traduzem na im­

planl'lçi'!o dos primeiros estágios do Sistema de VigilânCia da 

jUl1ltlÔOl<l c n" .:on'>!)IH.!açao da poliuca para o dc~nvolvlmento da­
quela mr,ma H'glJO 

i\ !.egUlf, C\tao .:xposta.\ as pnnClpJI<; atiVidades da Secretaria, 

,jescnvol\ Ida~ em 1991 c a, prcvIslal. para 1992. 

AÇÓES DESENVOLVIDAS EM 1991 

• ConcepçãO. em articulação com a~ demais estruturas de Go­

verno, da "E.5tratégm de Dc'>Cnvolvllnento NaCIOnal". de médIo e 

Rnngo prazos, capJJ de garanur arnculação de e~forço~ e recursos em 

r'Jmo de deQJlos pnon13do\. objetivando a modcrnllaçllo do Estado e 

l1a econumla e o encamlOhamento de soluções para os problemas 

lutemos; 

• elaboraç!lo das Dlretnzes para o Desenvolvimento da 

AIn31.ôma c realí/ação de e~tudos e execução de ações, objetivando a 

ordenaçlo do territ6rio nacional, com pnondade para a Amazôma 

legal, através da execução do Zoneamento Ecológico-Econômico, 

que tem por finalidade a compallblh7ação do desenvolvimento auto­

wstentado com a preservação do meIO ambiente; 

- articulaçl!O com órgãos da Admmistração Púbhca Federal para 

a priorização de programas e projeto!. de natureza estratégica e a 

idenuficaçl!o de impactos nos cenários de médio e longo prazos; 

• elaboração de análises estratégicas sobre temas sensíveis; 

- execução de projetos voltados para a melhoria das condições 

estruturais e para o fo~lecimento da presença governamental na re-

glllo frontclflça. con,ulo,tanclado, cm ações do Programd Calha None 

I! do Program;J de Auxílw Financeiro aos Mumcfplo~ da F:uxa de 

FruntclrJ; 

• coordcnaç50 d.J Políllca NaCIOnal de F.nergm Nuclear e do 

Programa Nuclear Bra~i1eiro. no !oc;mle ao de'iCnvolvlmcnlo de tec­

nologia e 11 opemçJo da~ cmpre'\a~ c~tatalS do <;ClOr, objclIvando a 

capacltaçJo nuclear hra~llclra pam fins exclusivamente pacfficos; 

- celebração de acordo bllatcml com a Argentma para u~o exclu­

sivamente pacífico da energia nuclear; 

- celebração de acordo conjunto de ;alvaguarda entre Brasil, 

Argentina. Agênda Bra\llclro-Argcnllna para Contahilldade c Con­

trole de Matcn31~ NucJcare~ (ABACC) e a Agência Internacional de 

Energia Atômica (AIl~); 

- supervi'l.~o do SI~lema de Proteção Nuclear Bra~llciro c atuali­

l.ação da leg,i<lação pertmente; 

- colaboração nos programa~ ,e projetos que matenali~am a Polí­

tica de Dcfe<;a Nacional; 

- desenvolvimento de estudos e projetos para utihnção de áreas 

indispensávei, à <;cgurança do territ6rio nacional; 

- produção de conheCimentos especializados. em nível estraté­

gico, relacionados com a defesa do Estado e das InstitUições e com a 

salvaguarda dos interesses do E.~tado contra ameaças externas; 

- desenvolvimento de açõcs c técnica~ orientadaq para a proteção 

de segredo~ Científicos e tecnol6glcos que ao E~tado interessa 

preservar; 

- implantaçl!o do Programa de Qualidade e ProdutIVIdade da 

SAE, em atendImento ao dlSpo\IO no Programa Bra.,>t1elro de QU:llI-, 

dade c ProdullYldade; 

- encammhamento ao Poder Legislativo de Projcto~ de Lei 

dispondo sobre a salvaguarda de assuntos slgiloqoq de mlere~se da 'iC­

gurança da SOClcdade e do c,tado, a atiVidade de inteligênCia. sua ti~­

cali7.açlio e seu controle c a polftlca naCional de rccursüq hfdrico5. 

Relativamente 11 atuação da Comlh<Jlo Nacional de Energia 

Nuclear. Autarquia F.:dcral vinculada à Secrelana de As~unto~ F.stra­

tégicos, merecem destaque as segulUtes ações: 

- definição do si~tema de atendimento de emergência para Angra 

I e desenvolvimento de cxerdcio~ concretos de simulação; 

- desenvolvimento de sistcma~ de salvaguarda~, já tendo sido 

empreendida~ in~peções mútuas no Brasil e na Argentina; 

- projeto para o depósito definitivo dos rejeites radIOativos do 

acidente ocorrido em GOIânia, além da IUtenslficação das auvidades 

de natureza preventiva; 

- a produçi'!o de radiois6topos para aplicação nas áreas da medi­

cina, agricultura e indústria atmgIU índices expressivos. tendo sido 

prestados serviços especiali7.ados à Indústria siderometalúrgica c for­

necidos subsídios para estudos de hidrodinâmica; 

- a Nuclcbrás Equipamentos Pesados S/A (NUCLEP) teve redu­

zida sua produção sob encomenda para o setor nuclear e buscou 

compensá-Ia mediante diversificação de setores e de clientela, 

inclusive no mercado externo; 
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- a Urânio do 'BraMI SIA, na sua lavra de Poços de Caldas, 
procurou manter ~ua produçao de concentrado e de áCIdo sulfúnco. 
Relativrunente às Ja7ida.~ de Lagoa Real (BA), o estudo de vIabilidade 

foi concluído, com o que poderllo ser encetadas negoc13ç1les em busca 
da privaIi7.açl!0 a ... ~ociada ou integral; 

- a Indústrias Nucleare~ do Brasil SIII. (INB) cumpriu a sua 
função primordial de fabricação de elementos combustfveis para a 

recarga de II.ngra I. Os investimentos da.~ subsidiána~ NUCLEI -
Nuclcbrá~ r!l1nquccimento lsot6pico SI 11. (Cai!Cata de ennquecimento 
de urânio) e da NUCI.EMON Mínero-Químico Ltda. (pnncipalmente 
pro~pecçl!o de jazida.~) foram prejudicados, por insuficJé~ncia de 

suprimento de recursos pr6prios por parte da INB. 

AÇÕES PREVISTAS PARA 1992 

Dentre a~ perspectiva~ para 1992, a par da continuidade de suas 
atribuiç1les centrais, a SII.FJPR empenhar-se-á em novos projetos e 
atenderá compromissos internacionais recém-assumidos. 

No primeiro caso, incluem-se a elaboraçAo de cenários, estudos e 
programa~ estratégicos, a logística da mobili7.ação nacional, o reforço 

do Sistema de Vigilância na lI.rnazônia e o desenvolVImento de novos 

projetos da NUCLEMON. 

No segundo caso, destacam-se a consolidação da Agência 
Brasileiro-lI.rgenlina para Contabilidade e Controle de Materiais 
Nucleares e demais acordos envo~vendo 'a II.gêncla Internacional de 
Energia Atômica. 

Assinale-se, também, a paniclpaçlio da Secretana na cnaçao e 
!lO virtual funclOnamenlo da II.gência EspacIal BrasIleira; na 
elaboraçllo de propo~1à de legl~laçl!O com Vlsta~ a dotar o Poder 
F.xecutivo de in~trumenlO~ que lhe pennuam controlar Imn~ç1les na 
área de lecnologl3 J,Cn\fvcl; na coordenação-cxecullva do Programa 
BrolSileiro da Qualidade e Produtividade; na consolidação das 

diretrizes da poHtiea para o desenvolVImento da Amazônia; na 

conclusão da primeIra etapa do 7..oneamentõ rlCol6gi~o-Econômico e 
no detalhamento e discus\Ilo, com dIferentes segmentos organizados 
da sociedade, das macrocstratéglca~ de desenvolvimento do País. 

Ainda no setor de energia nuclear, pretende-se avançar, SIgnifi­
cativamente, na consolidaç1io do Programa Nuclear Bra~i1eiro, em es­
trita obediência às dispo~içõcs con~lJtuclqnais c às dlfCtnzes gover­

namentais, pelo envio, ao Congres.~o NaCIonal, de projeto de lei 
dispondo sobre a Política NaCIOnal de Energia Nuclear, bem como 

pela elaboraçao de um CódIgo de Ética Nuclear. 

A , 

APENDICE ESTATISTICO 

1.1 -'Contas Nacionais 

Item 

PIB I Preços de Merado 

Deflator Implicito do PIB ("'I 
Taxas ReaIS de Variaçlo Anual do PIS (1ft) 

Total 
Agropecuãria 
Industria 
Extração Mineral 
Ttansfo~o 
Construção 
ScrvJço Ind. Utilidade Pública 

&rviços 
ComérCIO 
Transpones 
Comurucaçõe5 
. Insutuições FinrulCtÍllS 
AdnurustraÇões Públicas 
Outros Seniços 

Renda Uquida Enviada ao Exterior 
PNB a Preços de Mercado 
TransferêocilS Unilater1lÍl Liquidas 

Renda Nacional Disponivel Bruta 
População (~W Habuantes) 
PIB per tapita (p!tços correntes) em CtS 

1970 

195 

192 

193 
9S.847 
(0.002) 

1971 

11.3 
10.2 
I Li 
3.6 

11.9 
12.5 
12.4 
11.2 
10.4 
14.8 
9.6 

2S6 

2S6 
98.226 

(0.003) 

1972 

Il Q 

4 'I 
le 
2,4 

14.0 
17.9 
11.9 
12,4 
13.S 
7.7 

12,6 

343 
100.624 

(0.003) 

fOllte: IBGE/DPE/Departamento de Contas Nacionais. 
11 Dados referentes ao periodo jan./set.. 

1973 

512 

k0 
".I 

17:0 
9.8 

16.6 
1D.9 
14.6 
)5.6 
14.8 
19.9 
13.6 

4 

SUl 

~ 

103.050 
(0.005) 

1974 

745 
1, 

8.2 
1.3 
8.5 

23.2 
7.8 
9.1 

12.1 
10.6 
89 

14.6 
30.0 

739 

739 
IOS.516 

(0.007) 

1975 

1050 

5.2 
66 
4,9 
3.0 
3.8 
8.1 

10.4 
5.0 
2.8 

10.0 
28.4 

14 
1.035 

1.035 
1~.032 

0.01 

1976 

1.634 
41 

10.3 
2.4 

11.7 
2.8 

12.1 
10.2 
14.3 
11.6 
10.6 
III 
22.5 

2S 
I.em 

I.em 
110.598 

0.01 

Im 

2.493 
45 

4.9 
12.1 
3.1 

(3.5) 
2.3 
51 

12.8 
5.0 
3.4 
6.0 

21.8 

4) 

2.453 

2.453 
111117 

0.02 

Im 

3.617 

38 

5.0 
(2.7) 
6.4 
7.5 
6.1 
6.2 

11.4 
6.2 
4.5 
8.5 
~.8 

84 
3.533 

(I) 

1m 
1IS.859 

0.03 

1919 

68 
4.7 
6.8 

12.1 
6.9 
3.1 

12.6 
7.B 
5.6 
9.9 

26.9 

163 
5.798 

s.m 
IltS5J 

O.OS 

CrSmn 

19I1l 

12382 
~ 

9.2 
9.5 
9.3 

12.8 
9.1 
9.0 

10.5 
9.0 
83 
7.5 

19.9 

(Jj 

lI.m 
(9) 

11.986 
121.286 

0.10 
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1.1 - Contas Nacionais 

CrS mil 

Item 1981 1982 1983 1984 1985 1986 19(1 1988 1989 1m 1991 11 

PIB a Pr:ços d~ Mt!,;aOO 24.m 50.541 117.258 316.001 1.382.524 3.661.818 11.5J6.SSl 86.197.482 1.266.348.349 32.353.476.753 
Dcr.a!Q! Il1'phC!IO do P1B (~) 107 105 1«1 213 232 146 ~ 648 1.323 2.562 
Tws Rtll\ de \'~ Anual do PIB (") 
• Toul (4,4) 0,6 (3,4) 5,3 7,9 7,5 3,6 (0,1) 3,3 (4,0) 0,9 

~gr(lt:~uana 8,0 (0,5) (0,6) 3,4 10,0 (8,S)' 14,9 0,9 2,5 (3,6) 2,5 
lI'lih\~'U (8,&) 0,0 (5,8\ 6,6 8,3 11,8 1,1 (2,6) 2,9 (1,4) (0,8) 

E\t·a.;ão~filJt!il (2,5) 6,9 15,5 30,5 11,6 3,7 (0,8) 0,4 4,0 2,8 0,1 
h.~"crr..a.;Jo (10,4) (0,2) (5,9) 6,2 8,3 11,3 1,0 (3,4) 2,9 (8,7) 0,5 
(ons::'.IÇ2J (6,1) (2.1) (14,0) 0,9 6,0 18,4 1,1 (3,0) 3,3 (8,4) (4,6) 
Sen. Ind L'ttlidade Pubbca 3,4 6,3 7,8 12,2 10,2 8,3 3,3 5,8 1,6 1,8 4,4 

Sm1Ç,:>\ (2.2) 2,0 (0,8) 4,1 6,5 8,2 3,3 2,3 3,9 (0,7) 2,1 
C~';'t.rCJ() (6,2) 0,3 (4,0) 3,9 7.4 7,8 2,5 (2,7) 3,0 (5,9) 2,0 
Trar.,iX'~~ (1,7) 1.8 (2,2) 4,3 6,6 11,2 4,6 4,2 3,8 (2,8) M 
(,)rr.:JJ"..JÇ0eI 12,8 16,8 11,0 13,2 18,0 19,6 9,1 10,6 19,2 9,0 19,4 
Irm::J,;ÔI:' Fí=ras 6,6 4,2 5,6 7,7 10.0 (1,7) (4,7) 0,3 1,4 (3.1) (7,3) 
~d;:;,".\aa;ikI Pu~11QS 2,2 2.2 2,2 2,2 2,2 2,1 2,1 2,1 2,1 2,1 2,1 
Outro)! Sm';C1S 10,2 3,' 4,' 3,0 1,0 (0,4) 

R/I'~ I.mlQ fnl'lada 100 Extmor 1.015 2.591 6.840 21.941 73660 163.390 436.168 3.419.236 38.372.830 796.487.670 
PSB e Preços de ~II!C3do 23.517 47.950 110.418 364.150 1.~.1164 3.498 428 11.100.313 82.778.245 1.227.975.519 31.556 989.~3 
T ran;!dn..,45 Ln·!a:eraJs uquidas (18) 1 (62) (313) I (928) (1.172) (2.761) (24.549) (685.n2) (62.859.592) 
R~ ~a.:JoruI Dtsponlld BruL1 23.5]5 47.949 110.480 364.463 1.»1.792 3.499.001 11.103.144 82.Im.794 1.228.661.291 ]1.619.848.675 
POPIoIa.;ãO (~W Ha~l:antes) 124068 126.898 129.766 132.659 13S.S64 138.493 141.452 144.428 147.404 150.36& 
PIa p:r :ã;)11J (preços cooenles) em Cr$ Ol) 0,«1 0,90 2,91 10,ll 26,44 11,36 596,12 8.591,00 215.161,98 \ . 
Fonte: IBGElDPE/Departamento de Contas Nacionais. 
11 Dados referentes ao período jan.lset. 

1.2 - Contas Nacionais 

CrSm11 

Ilem 1981 1982 1983 1984 1985 1986 1987 1988 1989 1m 

PIB I Preços de Mercado 24.m 50.541 l17.2S8 316 001 1.382.524 3661818 11.536.551 86.197.482 1.266.3.\8.349 32.353.4"6.753 

Coosumo Final 18.962 «1.216 94.867 303.008 1.045.832 2.872.~ 8.586.~32 62.034.315 910.886 em 2(76805l.554 

Fonnaç1o Bruta de Capil1l FIXO 5.627 10.834 .21.259 6S.196 234.315 699.155 2.513.191 19.665.578 ]14.868.W 7.012 :!92.l99 

Vanaç!.o de Estoques 11 J6 (173) (1.698) (4.424) 31.1«1 

Expon. de BenS e Serv. Mo fatores 2.311 3.846 13.393 52.~ 169.331 322.848 1.001.348 9.425143 104.51UOO 2.345.328.00l 

lmportiÇão de Bens e Serv. não fatlX'CS 2.«14 4.182 10.563 30.595 98.004 232.693 714.4)) 4.927.655 63.918.000 1.n2.195.ooo 

Total da FOIlllaç!.o BruL1 de Capil1l 5.663 10.661 19.561 00.712 265.455 699.155 2.573.191 19.665.578- 314868.741 7.012.292 199 

Poupança Interna Bruta 4.573 7.733 15.613 00.855 263.900 627.W3 2.516712 31.768.419 317.774683 6gil797.l21 

Poupança Externa 1.000 2.928 3.948 (83) 1.495 72.062 56.480 (1.l02.!XXl) (2.905.942) 100 495.078 

Font!:: IBGE/DPE/Departamento de Contas Nacionais. 

11 A partir de 1986 a variação de estoques está incluída no consumo final das famílias. 
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1.2 Contas Nacionais 

IIaII 1970 1971 1973 1974 1975 1976 Im 

PIS I Preços de McrQdo 19S 2SI 3(7 512 745 1.050 1.634 2.493 

CQll5UlI\O Final 155 n 279 ~ 606 8W 1.297 

F~ Brul1 de Cap,LaI Fuo 37 51 10 104 163 245 366 

Vanaçlo dt Esloques1f 18 25 10 

Elport dI Bms I Serv. Dlo falores 13 17 2S ~ 57 76 114 

Im~o de Bcr~ c Serv. Dlo fatores 14 '21 31 46 99 116 154 

T oW di Formaçao Brul1 dt Cap,LaI ~ 54 74 113 181 270 377 

Poupm;a Interna Bruta 37 48 6S 103 lJ3 216 313 

Poupança Elterna • J 10 ,48 54 64 

Fonte: IBGElOPE/Dcpartamento de Contas Nacionais. 

1/ A partir de 1986 a Variação de Estoques está incluída no Consumo Final das Famílias. 

2. Indicadores do Nível de Emprego 

ltàn 1970 1971 1972, 1973 1974 1975 1976 

Variações Pm:tn1Uak do Nível de EmpregoJl 
ToW 
Indústrit de TransfonnaçãoZl 7,0 9,7 3,9 1,3 4,7. 
Coméicio 
Smi;os 
CO!JS!ruÇio avi! 

Popul~o Economicamente Ativa 
(Milhões de bab.) 29,5S]41 3U 

Taxa de DesocupaçAo Médica ('fi) 

Taxa. MMia de Desemprego Aberto (,,)li 
Rio de Janeiro 
SIo Paulo 
Belo Horizonte ,. 

Porto Aleste 
Salvador 
Recife 

Média 

Fonte: IBGE. 
11 - Posição do Emprego em dezembro de cada ano. 
2/ - Pesquisa Industrial de Dados Gerais - IBGE referente ao Pessoal Ocupado na Produção. 
3/ - Pesquisa Nacional por Amostra Domicílio (PNAD). 
4/ - Censo Demográfico. 
S/ - Média anual dos resultados da Pesquisa Mensal de Emprego (PME). 
6/ - Média de janeiro - outubro. 

1.900 

S32 

18 

181 

t97 

5SO 

493 

57 

1m 

0,3 

41,1 
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Cr$ mil 

1978 1979 ,I~ 

3.617 5.961 12.382 

2.827 4.706 9.771 

fK)S 1.392 2835 

28 (13) 55 

~2 432 1.121 

285 5S6 1.400 

m 1.379 2.890 

7(f/ 1.~3 2.215 

126 286 675 

1m 1979 1~ 

2,l 
2,6 2,1 2,6 

(0,1) 
2,3 
3,9 

42,6 43,9 43,2'" 
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2. Indicadores de Nlvel de Emprego 

Item 1981 1982 1983 1984 1985 1986 1!l!!7 1988 1989 Im 1991 

\'all~(\=I PC!Cmtuais do !'llel de Empregoll 
Tool (2,9) 0,7 (3,9) 3,8 5,8 5,3 (0,5) 1,3 2,9 (4,0) (2,9) 
IrKbma Ik Traruf~ (9,8) (0,6) (6,8) 5,7 ~,o 11,0 (4,1) (0,4)· 3,9 (8,0) (5,6) 
Comtrc:o 14,91 (11,6) (~:~ (1,2) 3,7 4,1 (3f (~ 4,8 lHl 14,31 Scn:;tll 0,9) 0,5 3;2 4,7 1,4 I, 3,1 1,1 

'COO5truç!J Cllil (1,9) (8,5) (30,0) (3,0) 7,0 8,4 8,9 3,2 (2,0) (8,1) (4,6) 

PO~J:aç!o E.:cno:rucammle AUla 
(\!~,ÕC\ Je hab 1 \ 47,S 49,9 50,9 52,4 55,6 56,8 59,S 61,0 ; 62,5 64,5 

Tm de D~ICI,::J~o MtdJa (fIt~1 6,7 7,12 5,25 3,59 3,73 3,85 3,35 4,28 4,936/ 

Tm \!te:. d: Desemprego Aberto (,,)lI 
RJo de JaIi'tTO 6,18 6,76 4,86 3,49 3,24 3,00 2,76 3,50 3,66 
Solo Paulo 6,79 6,~ 5,02 3,34 3,76 4,02 3,44 4,55 5,62 
Belo H,'ruoote 7.77 8,JO 5,72 3,72 3,92 4,02 3,39 4,09 4,24 
P,'1oo\1~e 6,73 6,98 5,37 3,87 3,92 3,63 2,58 3,72 4,45 
Sa:I'do! 5,57 7,75 6,04 4,54 4,1l 4,63 4,37 5,39 6,~ 
Rmfe~ 7,98 8,98 7,2! 4,39 5,18 5,56 S,3! 5,65 6,00 

\Itdu 6,7 7,12 5,25 3,59 3,73 3,85 3,35 4,28 4,93 

Fonte: IBGE. 
11 - PO';lção do Emprego em dezembro de cada ano. 
2/ - Pe,qulsa Industrial de Dados Gerais -- IBGE referente ao Pessoal Ocupado na Produçlo. 
3/ - Pesquisa NaCIOnal por Amostra Domicílio (PNAD). 
4/ - Censo Demográfico. 
S/ - Média anual dos resultados da P~uisa'Mensal de Emprego (PME). 
6/ - Mecha de janeiro-outubro. 

3. Preços e Salários 
Vll'iaçio Percentual 

IteII\ 1970 1971 1972 1973 1974 197' 1916 Im 1971 1979 1910 

Indice de PrCÇ(l5 10 Consumidor 
-IPC(lBGEJ 

lruhce de Preços 10 COl15umidor AmplJldo 
-IPCA 99.26 

Indlce Naciooa! de Preços 10 COOIumidor 
-INPC 99.67 

Indice Gera! de PrCÇ(l5 O,spolllbilJdadc 
Inlerna - IGP·OI 19,26 19,49 15,70 15,59 34,53 29,.14 46,l6 lI,13 ~,73 77,30 110,2.1 

IndlCe Geral de Preços Oferta Global 
-IGP·OG 19,79 11,72 16,77 16,24 33,76 30,10 41.16 31,51 ~,47 76.15 101 'O 

IndIC' Preços por Alacarlo Ollponlbd. Inltml 
-IPA·D1 IR,'4 21,41 t5,96 15,'2 l',~ 29,36 44,19 35,49 43,04 IO,~ 121,H 

IndlC< Preços por Alteado Oferta Global 
-IPA·OG 19,46 20,00 17,75 16,69 34,10 30,55 41,12 35,35 42,29 '/9,ll 118.69 

IndICe N"'lona! de CUSlO da Conslroçao 
-INCC 18,71 12,65 19,82 20,80 31,91 24,10 58,61 44,75 36,91 63,01 113,06 

Preços dOI Combu,uvell - Final de Periodo 
AI,ool Hulralarlo 
Gasolina 36.60 76,70 71.02 41.15 31,25 33,33 169,~ 12.!.66 
Óleo 0 .. ,,1 14,80 12,01 11,14 11,62 10," 14,64 22,55 66,67 
G.LP. 22,92 14,82 7,42 8,12 7,77 14.42 5,48 104,29 

SaláriO Mliumo (Final de Perindo) 
Valor (CrSJ 0.0001172 O,OOO22S6 0,0002683 0,0003120 0,0003761 0,000532' 0.0001610 0,0011064 O,ooISliOO 0,0029321 O,OOS7181 
Varia<;ao ("') 20,00 2O,ll 19,15 16,07 20,77 41,~ 44,14 44,06 41,00 18,00 97,31 

IndIC' TOlal de Sal. Nominais - Ind. 
Transform. (FlESP) I S6,16 49,11 ,""lO 61,70 !I4.31 

Fonle: Banco Central do Brasil. 
\I - Media anual do total d. salirios nominaIS - Base: 1978 - 100. 
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lIem 

IOOKt de rr<Ç(l' ao Consum,do< - IPC 
IIBGlI 

InJh.e de Prt:l.o\ ao Coft~umldor Ampliado 
-IPC" 

J:iCII.! '-.J.L0naJ dr Preç~ a.o Con~umtdor 
-Ive 
Ind,"< Gml <k p,t'ÇO\ D1'ponrbrlrdadc 
101m. - IGP·DI 

IOO~"C Geral d< Prt'Ço< 01 ... 13 Global 
-IGPOG 

InJ~, Pr~o, por AI",ado D1,pon,b,1 Inl<ma 
-IP~ DI 

Ind,« Pr"t" por .... ",do arma Global 
-IP~ 1)0 

Indl..:e 'a"IC'n.U d~ CUSTO da COrlStruç1o 
-I"CC 

l'reçtK do< (crr.~u'u,<t, - final de Penado 
"k",,1 l!dralado 
Ga:ciml 
Ó!N'[lrt«! 
Gl.' 

Sal1no ~l.r "'o IFIO" d, Penado) 
Valor I(,SI 

IOO~e Tera! de 5.11 -':om,"", - 100 
TranslOlm (fIESPI!' 

Fonte' Bm:c Central do !li .. ,,! 

95,62 

93.52 

95.18 

92,76 

94,29 

90,49 

8613 

Y,,67 
150,00 
94,74 

1982 

104,79 

100,31 

99,72 

99,23 

97,72 

96,86 

107.97 

96.47 
104,00 
105.40 

O.oJ 1928 0,023568 
106,05 97,59 

97,49 • 101,27 

1I - J,!cd .. .rIUJl do ,otal de salinos nom,nalS - Base' 1978 ., 100 

1983 

164,01 

171,97 

210,99 

'212.92 

234,04 

238.29 

148.96 

167,35 
1Y,,47 
194,12 
213,76 

0,05712 
142,36 

102,90 

3. Preços e Salários 

1984 

215,26 

209,12 

223,81 

225,59 

233.17 

213.40 

323,70 
284,26 
296,Y, 
290,61 

O,IY,56 
191,60 

190,81 

1985 

2A2,23 

239,05 

235,11 

241.42 

225,14 

234.61 

283,57. 

146,Y, 
146,91 
130,32 
123,92 

1986 

75,52 

58,60 

65,04 

63,30 

62,56 

59,92 

81,26 

81,42 
81.03 
13,14 
10,71 

0,6 0.804 
I 260,23 , • .34,00 

269,05 183,16 

1987 

365,96 

373,95 

396,00 

415,83 

412,04 

407,19 

4OO,Y, 

416,64 

325,23 
323,88 
461,98 
545,12 

3,6 
347,76 

253,50. 

1988 

933,62 

981,14 

994,32 

1.037,56 

1.040.51 

1050,00 

1.055,41 

1062,02 

1.069,54 
1003,94 
1.026,48 

770.34 

• 40.43 
1.022,92 

542,69 

1989 

1764,87 

1.972,91 

1.863,56 

1.782,89 

I 773,;0 

1.748,79 

I 732.42 

2019,83 

1.712,99 
1.563,75 
1384,51 
1681,41 

788.18 
1849,73 

1414:04 
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Varíaçlo Pelcentuil 

1990 

1.794,84 

1620.97 

1.585,18 

1476,56 

1.462,01 

1449,52 

1.425,27 

1095.37 

1.228,07 
1227,47 
1235,46 
1312.72 

8.836.82 
1021,17 

2202.29 

1991 

473,70 

475,10 

480,18 

41!0,37 

471.67 

471.2. 

4&6.33 

455,74 
465,69 
508,07 
621,01 

42.000,00 
m,28 

266,82 

4. Meios de Pagamento, Base Monetária e Multiplicadores, Principais Haveres Financeiros 

11m 

Meios de I'tpmcnto - MI 
Papel MOtda em Poder do Público 
lkpósirot a Vis!i 

Bast Mon<tána 
Multiplicador 

MeiOs 'de Pagarnen.lo - M2 
Meios de Pagamento - Ml 

MeIOS de Pagamento - M4 
Meios de Pagamenlo - MS 
Prin.:lpru, Haleres FmancelTos 

Fundos de Aph.:3í'âo Fmaru:tira 
- FAF" 
DePÓSIIOS Es~ais Remunerados 
-DER 
Títulos Pubheos Federohs em Poder 
do Pubheo 21 
Tilulos ESladlllllS e Muníc, em Poder 
do Pubhco 21 
Depomos de POII~ 
DePOSltOS a Prazo 31 
letl11l de CâmbIO 
urras Imoblllarlas e Hlpolecanas 4/ 

Valores ã Ordem do Banco Cenlral 
-vos 

I~ 

1.487 
286 
I~/ 

5M 
2,5622 

2.259 

3.244 

4.104 

4.104 

2.617 

621 

151 
985 
5f/} 

27S 
16 

Fonle: Banco Central do Brru.il/DEPEC. 

1981 

2.790 
m 

2.m 
97/ 

2,8747 

SJ73 

7.858 

9,74/ 

9.741 

6.951 

2.170 

413 
2.485 
1362 

494 
27 

1/ - Exclui parcela aplicada em depó~itos a viMa, 

1982 

4644 
986 

3.658 

1.944 

2,3889 

10.544 
16264 

21.402 
21,402 

16758 

4.866 

1.034 
5.7~ 
3.323 
1.785 

J() 

21 - Exclui título~ em carteira do Sbtema Financeiro. 
li - Exchn titulas privados em carteira do FAF. 
4/ - Ate 1987 inclui apenas Letra. Imobiliárias. 

1983 

9.177 
1.842 
7.335 

3.495 

2,6258 

21.375 
39.529 

53.934 

53934 
44 757 

9.523 

2.675 
18.l54 
9.629 
4691 

79 

1914 

27.698 
6.1» 

21.568 

12.725 

2,1761 

89.286 
151.196 

206.794 

1985 

111.976 
23511 
8S 465 
450468 

2,4W 

403.928 

62lm 

1n3699 

1986 1987 

455 476 1.035.m 
84 046 248.331 

371.430 787.589 

178 895 S03 531 

2,5461 2,0573 

87S6J6 3.127.839 
1.~S477 5.938 104 

1.5-43.761 6.912112 

206.794 1n3 699 150.767 6 972 332 

179 096 

53.081 

8.lIJ7 
62.510 
39.256 
15.607 

l3S 

691723 

258.488 

33.474 
217.637 
149.164 
32833 

127 

1.088 291 5.936 412 

35S.7S4 1292.913 

61.406 398 946 
329.841 2210 26S 
291 5f/} 961004 
46 349 72.lIJ7 

312 637 

Em Cr$ mil 

1988 1991 

6944 rol 103 00l 00l 2.510 241 rol 10 ~49 4)1) OCO 
2 (00 OOJ 40 362 OOJ 9'19 72211.0 3 ~~ ~!<'I OCO 
4854 00l 62 698 r.oo 1 530 125 00l 7 158 8-lllm 

3631.152 67436 rol 16lI 271 em 6 J.l: lé9 001) 

1,1<192 l.llB3 1,$483 um 
3S905.8W 83H~ 00l l28J 197 00l 3H77 r.9 00l 

61 843.352 1.157 855 rol '652102!XXi 14 619 0"9 rffJ 

71 681 9'J1 I 321 197 00l 10 32! 014 00l 68 rw. 079 OCO 
71681 9'J1 I 321 197 rol 15 120 OIHUl 81 ;:{J()"1) CiO 

64 737 9'J1 1.218 137 oco 121l1i 767 rol iO ~o 649!)J) 

• 058 Jg~ 000 

25.m 00)r 6Il.004 rol 1.860.02I.OCQ 81771l\Xl1XiJ 

3 J86 8W 
25.937.462 
9.463 oco 

368.J(/) 
1.285 

117.358 rol 
322.433 rol 
148 184 rol 

Z5I7rol 
12641001 

913329 rol l OO~ 900 tU) 
2.3IIJ \05 rol 16141 300 'W 
2.m 132 rol IJ m (\1] IX!) 

33 O4I.rol 50 (O) rol 
IJO 136 rm 100 f.OO 1.(1) 

• m 000 rol 12 733 l'O) ((',IJ 
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5. Saldos da Dívida Mobiliária Interna Federal e Taxas de Juros 

,,= 1980 

roa! 
Em C.'It'1ta do lhnco Cc-nlraJ 2Z7 
FOfa d(> B.mo."O Cwttal 621 

ORT'" OTIJ 
fm (arltt-a dJ Ba.nl.o Cnural 141 
i ora do Et\1" .. o CeTllraJ 448 

tT .. 
trr Carlel~.2 d~ ... &n .. o Ctn"a) 16 
F:-ra do B.1nl.O t "1"!r~ 113 

BP ... 
[rr Cõr.'I!:'I',2 d., Banco Central 
Fe-'a do B.w .. o Ct'ntr~ 

[fT 
f M (. ar'le1Ta d(\ Ra.rk.c (rotral 
f C't'a de ~o l M1lral 

LIIC 
Em (; a"('I~' dt ~nl.(' ('mIra! 
h •• do &r l' (er\lr.aJ 

RT"F 
f,., t ...... e 'oi d,: B.a.n .. IJ Central 
f v", J0 fian .. r' Cenlr..J 

l r .... r 
rrr (l.'1e!~a do &n..o Cmtral 
f(".:J. di' B.m .. , C C'1"I'tal ... ., ... 
Em Ca~ln~.1 J(\ [Wl...(I Central 
F('ta jl &n,:<"I Cen'''al 

... oc 
Em( a'1f"f;t!o B.l'XcoCtTltraJ 
f(lfl. d<'> Ibn~(I (enu2.J 

ar>:" 
f ... (.aT1~r. dCl B.tn~ ú Central 
f('fll d,' Ihn ... f\ (rntra.l 

TI'&." '{\'Mt\J\~ 
t"f .. J I. Anual 
ActJlT"llada 'lO Ano , 

Tnu Jlttl1. - Ddlator 1.''IIPC 
M(dl.l. ~l'uaJ 
Acumuloda :lO Ano 

F0fI1C' DT'h/MEFP C' Banco Central do 8I'aÂ 

1981 1982 19113 

911 2996 15 914 
2170 4366 9.524 

615 2245 11.315 
1.371 4155 9150 

)03 '" 4 339 
799 111 374 

1914 19115 19116 19117 19118 

37.196 144244 453129 5998991 43331.667 
'3011 151.419 359.219 2292575 31.521441 

33.901 "5)6 420llS 2.711436 17.594.345 
50167 249 596 148 fI11 617.542 9921 852 

3 2IIl 52701 32."" 532723 
2214 ,.,3 1051 4143\ 

-! 7.173194 

" 
21605.595 

:1)2465 1633 602 

2.754.831 18563528 

451 13.51 2273 
6860 35300 1.05169 

049 (0.69) 0.49 
5.91 (UI) '.89 

6. Arrecadação de Tributos e Contribuições 

Item 1970 1971 1972 1973 1914 1975 1976 Im 

A. Governo Federal-Total 18.528 24.951 35.826 48143 69 323 101.165 166 841 241 348 

ImJXKto Sobre a Renda 4897 6.503 9.981 13.781 W560 38.610 60 641 9S1l66 
ImJXKto Sobre Produtoslndustrializados 8.506 11412 14.86~ 20.013 28238 36191 5273S 74m 
ImJXKIO Sobre Operações Financeiras 1.328 2.019 2.784 
Imf<l\to Sobre Imponação 1.330 1.806 2636 3817 6002 9611 Il.018 17.145 
Impolto Súbre E'pofT..1Ção O O O 
Imp.J;to Terntonal Rural 
Imposto Súbre [n"JlI3 Eletrica 450 603 1074 J.S45 1974 2.m 4.179 5Sil6 
Impo>lo Sobre ~lmeCll!s 68 113 228 333 496 864 1358 2 C6S 
ImpúllO Súbre Combusuvels 
e Lubn["antCl 2.853 3.670 4.513 5.557 6678 8266 24072 29688 
Imf<l\lo Súbre Sen 1,05 de Comunicaçôcs 
Imposto Sobre T rnnsjlIlrte Rodo,1llio 81 122 103 133 169 250 745 203S 
ConlnbUlção Para o Fmsocl3l 
ContnbUl,oo do Salário Educ3Ç!o 
COntr: Sobre o Lucro Llquidodt Pe5lOO.I 
Jundical 
ContnbulÇoo para o PIS/PASEP 
Outro; 343 722 1.014 945 • 1.622 5.413 8039 12192 

8. Esladose MUnICIPIOl- Total 14.6l2 17.916 23.853 32~ 41.476 63.«Xl 93033 141.369 

ICMS 13.345 16.250 21.-447 29.463 42.639 S7.197 82.215 123.783 

Outros 1.257 1.666 • 2.406 3.341> 40837 6.W3 10.~ 17.581 

Fonte: MEFP - A: 197()" I 972 - Anuário Econômico-FiscaI 
1973-1980 - Estatística Básica de Arrecadação 
B: Indicadores Econômicos 

Fmanças do Brasil 
O - Valor menor que a unidade 

1'll!9 

827 371 000 
106 624 000 

2420000 
741000 

13885000 

631834 000 
691992000 

161117000 

-" . 

3168 
2.407 28 

222 
27.69 

1978 

349.422 

146 08'l 
107 789 
IJ 165 
23 037 

140 

9.410 
2m 

38%5 

2893 

O 

4935 

215.722 

188 059 

27663 

Fevereiro de 1992 

Em Cri mtI 

1990 1991 

15819570000 81629 m 000 
2 119311.000 11 415 651 000 

.561000 
196 000 687000 

168 229 000 
68'926000 

98651 000 518193 OCIO 

796 4)8 000 108'9907000 
1.302121000 7 '69674000 

30 417 000 72'1951000 

lO 154 049 000 ''10 706 m 000 

3996193 000 18843073 000 

11 240 004 000 
622 846 000 

1.984 298 000 

2540 1699 
q~312 536.19 

(210) 0.95 
(15~) 10.74 

C!U,I)} 

19i'l 1'hIl 

541 g;J \ \11)01' 

239558 4531].4 
1~1\l6 '''l:> :13 
:'186-1 li"(\) 
36lOO 8"1"1 

1!5 ;!!I,.II 

14 :.:8 ::6'111 
4 ~6 nr. 

5WO 4I!!m 

-I-lIi3 IOCR) 

IHl7I 

3.7C7 121m 

335657 tlo'1238 
291435 (1)98% 

-44222 79 342 
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7. Execução Financeira do Tesouro Nacional 
Cri 1,00 

Item 1970 1971 1m 1973 1974 1975 . 1976 Im Im 1919 

A. Receita 19.194 26.9ro 37.738 S2.863 76.810 95.446 ., 166.m 242.893 349 218 S09~3 

B. Despesa 19.932 27.652 38.254 52.568 72.928 95.373 167.WS 242.914 34i.293 sal 864 

Cotas de Despesa 13.229 17.246 . 22.494 31.710 45.013 62.942 93.584 128.970 183.404 ~.~ 

Distribuição de RcctiIa Ymculada 3.583 - S.ros 10.044 14.300 19.951 26.559 56.106 88.519 128 .j.l() 156 &17 

Fundos de Participação 1.532 2.~5 2.999 1m 5.631 1.059 12.258 1l.297 34.-173 !!.\46 

Restos a Pagar ~14 6155 51~6 

Diversos 1.588 2.713 2.111 2.781 2.333 (1.187) 5.057 4.814 (7.179) 8.931 

C. Resultado de Caixa (A - B) (738) (672) (516) 29S 3.882 73 (l.J851 (21) 3.925 .979 

D. Opciações Financeiras - FUlIJlCiamento 738 672 516 (295) (3.882) (73) 1.385 21 (3925) (979) 

Autoridades Monetárias (839) (2.022) (1.685) . '(6:4911( - . (8.740) (16.356) (18.594) 3.466 1.447 (68.656) 
Público 1.517 2.694 8.111 6.114 4.~ 16.283 19.979 (3.445) S 018 61.166 

Fundos e PrIl&f1JJJlS (lO.3~) 5.911 

Fonte: Departamento do Tesouro Nacional e Banco Central do Brasil (DEPEC). 

7. Execução Financeira do Tesouro NacIonal . . . 
Cr$ mil 

Item 1980 1981 1982 1983 1984 1985 1986 1987 1988 1989 Im 1991 

~ R~t.l 1.219 2.262 4.618 11.336 33.788 134.464 394.036 1.202.387 10.518.738 129.257 4.336.383 18.083.153 
3. Despesa 1.219 .2.261 4.618 11329 33.766 121.209 500.178 1.392.133 15511.064 217.523 4.207.599 17.400.434 

T raruferénailS a Estados c Municipios III 399 849 1.866 6.259 29.732 91.022 235.825 1.658 J2S 21.587 1.0CXi094 4.388662 
Pe-.soa! : E:u'gO\ 5<1:13.15 337 711 1.576 3.3\() 9289 41299 103.957 393.005 3441.942 51.158 1.584.744 5.609 664 
Se[\~c =a D!.I=a ... '" ... ... 10.787 39.504 )42.759 1.167.001 3.462 124 916 332.595 
Enwgo; dz D!11~a '.bblliaria FcderaI. 36' 31 101 181 1.815 5.401 62.250 25.295 1.942.279 13.551 256.486 24.055 

t [):;-;.4l.5 \'mct:!açe.es 222 314 229 612 1.672 6.434 19J74 67.121 613.837 9.700 358.292 2386567 
L~a~Se! pJ:' Opcracõts OfJCiais 
de Cre!'i) 4.581068 26416 334.478 1.168.888 
(J,iras Des;'(l.1S 426 894 2.097 5.698 • 16126 34.322 200.991 579.564 3386.946 45.898 561.204 3.527 SOl 

H Con:a de 5' ~r';nerf~ 3 103 234 418 1.395 6.766 16.720 51.436 1.280.934 14.309 18.61\ (37.504) 
C RN::a& d: (a1\a I ~ - BI O I .0 7 22 13.255 (I~.142) (189.146) (4.992.326) (88.266) 128.784 682.219 
D Co'oc:.ç.'o liq,IJa Je TndOl 6 552 (218) (2.291) 9830 25.684 (264.432) 469.815 7.083.437 108.876 (1.289.~) (5.495.697) 

E Rantil1eradr d~ IJ.5~Jrllr;:ldades 20.846 1.615.405 5.412031 

F R~,'!ad" do BaM Central 18.911 1.060.025 2.332.219 

G. R~;Uf\')5 da Em~re\il:no Compulsório 122.410 

H AmorlUçãc da DI'. Cont In!. Ext. (614.039) 

G. Oispomt~idade de Reo:ursos 
(( .. D.t· F·G·HI 553 (218) (2.284 9.852 38.944 (310.514) m.069 2.001.111 00.361 1.5\4.314 2.439.643 

Fonte: Departamento do Tesouro Nacional e Banco Central do Brasil (DEPEC). 



82 Terça-feira 18 DIÁRIO DO CONGRESSO NACIONAL Fevereiro de 1992 

8. Necessidades de Financiamento do Setor Púb\ico11 

Em percentagem do PIB 

Item 1985 1986 1987 1988 1989 1m 
i99l1, 

la., lWl. 

A. Total 
t-lominal 28,6 11,3 32,3 53,0 83,1 29.6 19,6 
Operacional. 4,4 3,6 ' 5,7 4,8 6,9 (\,3) (1.0\ 
Primario 2,6 (1,6) 1,0 (O,9) 1,0 (4,6) 12.31 

B. Go\mIO Central 
Nominal 10,4 5,9 11,4 28,2 51,0 J~3 6,3 
()pcraclOll3l 1,5 1,3 3,2 3,4 3,9 (~31 . (0.91 
Primano (I,3) (0,4) 1,8 1,0 1,4 12,7) 10.8\ 

C. GoImIOS Estaduais e MllJOClpais 
Nommal ~,' 2,7 7,8 11,4 16,6 8,6 ',6 
Operacional 0,9 0,9 1,6 0,4 0,6 M 0.4 
Pnmario (O,l) (0,1) 0,6 (0,5) (0,3) (0.2) 0,2 

D. Empresas Estatais 
Nonunal 11,5 2,7 7,1 13,4 15,5 8,1 ~ . .. , 
Opm..lonal 2,3 1,4 0,9 1,0 2,4 ô,6 (O,4i 
Pnmano (0,9) {I ,3) 0,4) 0,4) (O,\) (\,71 (I ,i, 

1/ Os valores percentuais apresentados para o período 1985 a 1988. conceíto operacional. foram éalculados a partir da utilização do 
IPC (t); para o ano de 1989 utilizou-se IPC (t+ I) para as operações sujeitas. a taxas de juros de curto prazo e para 1990 e 1991 fo-
ram utilizados IPC (t + I) e IOP (cl. respectivamente. para dívida interna. 

2/ Preliminar: em relação ao PIB e~lilllado para o período jan.-jun. " , 

9. Saldos da Dívida Líquida do Setor Público 
____ ~ mllhõft 

lIem 19t12 19t13 1CJi!4 19t15 1'1«6 191' 1958 1989 1990 
1991 
lun 

Dí".da Total 22 91 334 1242 2.1J8.1 IH611 117.5r2 2 1<1 696 27176 <81 09 200 616 
Go\C"I'JlQ Fe&!-raJ e Banto Cenlral 35 130 .... , 143 7 0t!6 '9209 1064338 10 968 301 18309.329 
~O\ [,·"duo1.'- .. 'Mumapais • 12 '2 167 277 1518 167!5 316556 5 133 396 9900~2 

EPlPl'CloI.I [,lltlU, 12 41 162 62B 9601 41 .... 51618 770802 11.,.,80 20m IIS 

Os'uda InlC""r.l 10 34 134 512 1161 6117 53412 I 160 J~2 12236983 22 109 013 

Go\CTn'J FejC"'11 t Panl.o Cenlrõll 2 41 J77 2M 3<'15 121(~ .SO~60 16333011 I 677 562 
lit\ \kl-, Fo~1. do &n,o çmtral 2293 31527 706 623 2119311 3061 352 
OIql!a ilJ~~:'IId. (903) (7979) (91111) {I 483 'SA) (2548 i7ll 
A,rr"'aJ,..1 ,1 R('\.c'ter (111 (1821 (2415) ( ..... %0) 13(9131) 
Pr ..... 'J~T'~la s,....,aJ (1011 (I'Z) (1389) (93 J63) 1261 593} 
A,.I'n...I~ ~t.,tr:aJluWu :.ll 1686 2'055 2M 322 ' A<0270 
"HloO ".F 'O (llJlI (11489) (291074) 0(4 0C(l !lOOI (76010521 
Tll"I,"t f.,ud'J&l\ t '-fL'1II.IP<lU 1133.38) (1015 ..... ) 
Ba'>e "'orwana 504 3637 67.435 I 621 272 2'7A155 
l~<ltO!o rm ,( z.S no DCB (Le, 8 024) 3.673 631 6590 200 
DFR 
(J'J'rt''I'' [~\1t0'> n(l OCB 608 681 21513 118118 I69J 010 
(~d\,,-..; ,j(\ B( a..~ IMI Fml11o:elfU (79) (2J71 (11 (93) (413792) (I 111313) 
Oenl.l ~ r 'tUA.'- 231A 600\ 28588 1~6AK7 350689 

Go\(1'~ Fq"Jualo. t Munh.lpalt 31 111 ;til I 115 13249 270 116 Al98681 1582 A113 
fll\'da Mr J:. Fora 00 BC ~ 3834 119627 10<9114 1975589 
Dt~·1 .... t"'"'I:I~.nl 1100 OC 511638 '1015 .... 
f)o.. 'dJl &.-"\<..11"a 730 161" 115363 2 2'M 4110 • S65 923 
A· ~ • .I.!.ld ~ OJ R~olht'r 03) (9l) (1973) (18349) , (33 485) 
~\,\a\l\ta 1901 (-t47l (9710) 1209 979) (291 49~) 
A' 'v. .. ff tO 151 2438 461109 739777 1352'" 

• E....,p"""" r "!âl\ 17 55 217 383 2 177 28015 419 676 620< !I9A 11.849018 
[h\lda B..n-.à't,jl, I 173 12137 171 12' 1 380 6M 4631199 
t~q',)\a\I\'a (38) 123N (2197) (".313) (l0I~3) 
Em",n~!."t·~ e rllfTK'l..edores .. 15 317 11 035 18048-1 295133 
Dtben.4rrs 1'22 30082 579221 1.107 7110 
Ca."1e"1 f ' frT'1't fstaul~ (I"') (706) (I~633) (141.812) (326 726) 
Amo 'AF 'ú 1.1'1 1S051 244.265 3260.723 6250.ID 

fónan.:wnen!o E",t:mO 12 61 »:I 730 1.216 "11 64170 991.344 rs J39.A911 Z7 131.603 
Go-otr'nO Federal e Banco Cmtral Z7 12 270 559 1.591 37.101 613771 9.334.997 16.671.'67 
~'frnOI f..lwuaJI e .... unKlpaIS 3 11 09 76 353 350' ~.A.a ~'15 1<311.o7f 
E.mptn.u EstalaJ, 31 107 411 SlI 20667 2ll6J 331.126 5.269.716 "'41.757 , 
'- -=o CentnI do an..J/DEPEC 
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10. Balanço de Pagamentos do Brasil 1/ 
uss mllhll<\ 

1991 
Ilem 1962 1963 1984 1965 1986 1987 1988 1989 Im 21 

Jan /Yt lt An.) II 

A 8aIança Comercial 780 6470 13.089 12486 8304 )I 172 19.1íW 161l1l 10990 9060 II ,lI 
Elportaçoo 20 17l 21899 27005 25639 223-18 26224 33789 34 383 31414 !3'J',!4 ': ~'O 

ImportaçOts 19395 Il429 13.916 13 153 14044 15.0l2 14 til5 18263 20 424 14'134 :!!l \lXI 

B. Serviços (155271 (12120) (127431 (12 J34) (13246) (12061) (14389) (14800) (14025) (9 ::6ó1 ,1-' :).;, 
farores 02.878) (11 152) (114951 (ti 347) (11 578) (10m) (12 ;U6/ (1)106) (/1 lJ3) ProJI 111 .))1 

Juros (11m) (95l5) 002(3) (9619) (9327) (8792) (9 C32) (9 blJ) (89(.06) \5 'li) (9 ~'\('I 

OUIrO> (I 52l) (1597) (1292) (1688) (2251) (1682) (2394) (l47J) (2447) (lml 11 ~ <lI 

Nao hlores (2649) (1568) 0.248) (9811 (1668) (1581) (2163) !I (94) (2612) (~ 15"') 111:tl, 

ç. Tra.,rerêncllIS UntlatCTm (8) 106 171 ISO 86 10 94 244 834 1069 IN 

D. T .. ma.;ÕC> Correnl" (A + B + C) (14.755) (6142) 5J7 302 (4856) (819) 4&89 Il64 (2 :!<lI) 1161 ,I ';nl 

E caPllaI 62SS 3418 6114 117 ) 171 (1.363) 2921 (4119) (47"'81 IlViI 139-""-1 
In\l~umenlo Dueto 991 664 1.076 720 (26)) • 531 2269 )25 O 284 H) 

~UlaI\\.lamcnt~ 2.192 J 662 4 Z20 3012 3571 2 Otil 2499 2 1f19 2blJ 1726 2\ .. 3 
Amoruza.;0e\41 (8.098) (10061) (7816) (10.160) (13.126, (l3.S03) (ll2261 (ll 98l) (1TI6) (6056) 180111 
Empre~t1mos'" 11615 11 463 12112 8950 10 398 9123 12934 29)67 1611 2 J06 UO 
0u1r0' (lnel Cuno Prazo) (845) (2250) (4078) (2405) 591 (174) 445 (1195) () 286) (39691 12 ""3) 

F. Erro" OmISlOO (l681 (610) ,403 (405) 56 (~5) (833) (116) (31) 1056 
O. Saldo do Balanço de Pag~tos 

fi 010) (D+t.+Fl (88681 (3 JJ.I) 7.034 14 (36291 (2981) 6977 (33911 () 790) (l6lA1 

H. Fman..mm.nto do Resultado 8.868 3))4 (1034) (14) 3629 2987 (6977) J 391 7010 3190 l6/04 
Haveres 4.542 24 (7.021) 451 3836 (IOll) (1249) (837) 148)) 1733 10\8.1 
Obnaaçil<> - FMI S44 2.152 1.196 (63) (613) (1146) (416) (8l2) (14)) (3m 16!2) 

Obnaaç<l<s d, Curto 
PrazoSI 3,782 () 182) 498 (408) 406 1005 (1.129) 1141 87 (816) (110) 

,AlraMIdo. 2J4ü (2301) 4143 (4143) • 3.989 114l 3.214 l.602 

Fonte Banco Central do Brasil 
II O balanço de pagamentos tal como apresentado, SÓ "" encontra dlSponlve1 a partir de 1982 
21 Prellmmar 
)1 l\t\lu.HlVa. 
41 1n..1lll valore. refmandado. Junlo ." Clube de Pan.. ate mar 190, e J\lnto a bancos, até d .. /89. 
SI Inclui a reclasslflcaç;1o das Obrigações re(manclávclS Junto ao Clube de Pam., depo!louadas no Banco Central nn 1987 C' refinanciadas em 1988 (USS 1 17' mllhOn). 

11. Exportações Brasileiras - FOB 
Valor em USS mllhOCS 

Volume em mil loneladas 

1986 1987 1968 1989 1990 Ilfil 

Ano Jan ISo, lm,Solt 

Item Valor vorume Valor VoIum< Valor Volume Valor Volumo 
Valor \oJume Valor \tJlume \.sl\lr \otume 

TOTAL 22348 133833 26 224 142318 33789 169 666 34 383 117 033 11414 167863 28519 Il1')02 :!'llll I!" ~23 

Produtos PnrninO$ 7280 107 972 8.022 11540: 9411 135471 9.l;4') 144 117 8748 138319 1998 110 481 g IlZ 111 C6R 
AçiJar Dcmerara 141 9IJ4 1'4 908 166 892 114 4J3 289 815 21" 6JK I ... <M 
Cafe,em Grlo 2006 478 1959 988 2009 9IJ4 1560 949 I 106 853 947 139 J Z.J(1 11),0 
Cacau em Amlndou 273 llS 266 143 215 134 134 107 128 118 101 9. \5 8: 
MIIl<flO d< Ferro 1.615 91.135 1615 95332 1.891 112 815 2233 118475 24ü7 113 1II 2283 1019)) 2414 106 1!7 
Mm,no de Manganês 31 760 28 716 45 1.048 6J 1035 83 924 19 8lS "5 ~40 

Fumo <m Folhas 394 149 405 147 511 1'1 ll2 164 S51 156 S12 147 646 14' 
Far"o 11< Soja 1.2l3 6952 14SO 7802 2023 8127 2136 9871 1610 8144 1482 8060 11I1 7215 
Outros Mllle"", Melalúrllcos 83 3.066 15 2821 133 4.712 145 4691 164 5 l29 143 4819 162 5470 
Sola 242 1 198 510 3.024 728 2.597 1.154 4618 910 4076 881 ) 971 443 2001 
OutrOS 1.242 3.195 1.520 3520 1.690 4077 1.498 3174 1500 3.583 1346 32:!7 1til4 ) 666 

Produtos IndustnallUdos 14895 24 681 18.014 25890 24019 32 SOl 24 441 31659 22.118 28 338 20058 26307 lIJ519 2h 992 
Semlmanufaturados 2491 1476 3175 8462 4892 10406 lllO7 13383 5.107 12 J12 4654 11529 lOOI 12 2~6 

AlunúnlO <m Bruto 3SO 297 587 397 1.072 469 841 419 87l 545 TI6 485 911 663 
Pasta Qumuca de Madeira 319 862 394 800 6)8 1.044 677 986 192 1026 561 957 514 1245 
Senumanuraturados de FClTo e Aço 414 2442 460 2653 878 4066 1356 5.336 153 3404 m 3218 816 39"2 
Outros 1 406 3875 1734 4 612 2 324 4 829 2 933 6 642 2881 1 391 2 605 6 869 2.6'4 6 376 

Manufaturados 12.404 17211 14.839 17.428 19.187 22.093 18634 18.276 17011 15.966 Il.fltJ4 14718 155'8 14 '36 
Açúcar Rtlin.ado )90 1.196 160 1.095 162 7S1 1.l8 lOI 186 .l71 119 1S4 I)) 411 
Calçados, suas Partes e Componontes 1.026 68 1.169 67 128) 72 1312 • 82 1184 12 1092 6' I \,2 62 
Cald,,,as, Apar • lostr. Mewucos 1.472 305 1.634 356 2.291 467 2723 ll4 2.480 S03 2236 446 2m ~ 
O"",lm, 385 2.103 629 3 802 589 3,846 520 2906 316 IlOI J73 IS03 193 866 
Máquinas. Aparelho, Ele!flcos TIl 85 889 87 910 109 1076 124 1014 106 927 96 ;09 J06 
Mat",aI de Transporte 1569 386 2.115 l81 3054 646 2995 576 2146 395 1927 356 1901 lZ4 
Papel e su,," Manufalu"," 347 692 365 609 684 1 104 609 899 613 955 557 869 609 996 
PrOllutOl QUlml<os Orgânkos 512 941 611 1.079 810 1.191 792 1049 142 1026 658 9JJ 668 8116 
Produ\(). Siderurll"os Manufatura<lO$ 1\79 3.191 1.060 3200 2m 6\6l 1.842 3.992 1.644 3929 1530 3681 1.781 39"5 
Suco 11< Laranja 678 803 830 755 I 144 664 1.019 714 1468 915 1390 872 "S' 8\7 
Ouu~ 4211 6235 4111 5791 5189 1048 1188 6866 l.158 1944 4529 HII ll05 l\'4 

Transa,oo ESJl<'l.I'" 173 1.114 188 1067 299 1.6R8 J93 1257 148 1206 463 1.112 .jQ4 1I~1 

Font~: DECEX. 
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TOTAL 

Bc:Is de Consumo 
~:lmen:O! 

\C\\uno 
Ot-r(h 

\Ia:er.a-·pn:nas 
Tr.10 

Item 

Fr:1'l,zar.·:\ e MuOOl 
P-,:,; ;!0 Q~1'11I;O< 

?a. ·l. \lld:.ra. Ceiúl~ e Ohm 
Ot'a, :le P'a;; ,os e Borradl2S 
Fmo hnJIGo e Aço 
\!aa;\~~rt:lD\{1j 
(Mr0 

(0," .. ~·e:\ e Lub~rh:4lltes 
Pe':~.ec e [)e~\JdOl 
C>.:r~· 

Ber.;d! Cap,:aJ 
~ú!mal !k T ramjlOf!e 
Mzqulllll e ~f4Icna1 EldIKo 

DIÁRIO DO CONGRESSO NACIONAL 

12. Importações Brasileiras 

1980 1981 1982 

Valor Volume Valor Volume Valor Volume Valor Volume 

22.955 71.855 2WJI 64066 19395 00.718 15.429 55.056 

1.315 625 989 424 1.002 419 796 385 
553 002 378 402 346 395 249 366 
33 5 45 7 67 8 78 7 

729 18 566 15 589 16 469 12 

7.059 19.931 5739 15035 4 &S4 13.165 3.521 9973 
8W 4.755 832 4.300 762 4.224 127 4182 
6]) 45&S 353 2.650 239 2655 136 1.744 

2276 3.490 1626 1.741 1.446 1.576 1.199 914 
2.\15 332 214 283 198 247 100 556 
453 235 371 164 312 1010 168 244 
591 732 735 1.054 431 527 Xl3 127 
R23 3ID 497 241 422 246 175 86 

1.100 5441 1.111 4.542 854 3.550 653 2.120 

10 200 50.933 11 340 48.266 10.457 46.903 8.007 44.496 
9.844 45.752 II.~ 43.553 10.120 42.437 8.179 37.942 

356 5 181 334 4713 337 4.466 428 6.555 

4.381 366 4.023 341 3.272 231 2.505 201 
843 76 581 63 446 36 611 86 

3538 290 3.442 273 2.826 195 1.894 IIS 

1984 

Valor 

13.916 

702 
226 
133 
343 

3718 
755 
246 

1.220 
136 
307 
159 
232 
663 

7.345 
6.867 

47& 

2.151 
503 

1.648 

Fevereiro de 1992 

Valor em USS milhões 
Volume em mil toneladas 

Volume 

53.988 

416 
393 

15 
8 

12.270 
4.868 
2.628 
1.330 

213 
142 
147 
140 

2802 

41.054 
32.758 
8.296 

248 
134 
114 

1985 

Valor 

13.153 

795 
239 
89 

461 

3.702 
591 
231 

1265 
119 
331 
174 
220 
771 

6176 
5.694 

482 

2.480 
508 

1.972 

Volume 

48.870 

414 
393 

11 
10 

11 &SI 
4.041 
2.486 
~ 
149 
162 . 
245 
141 

.3.529 

36.523 
28.040 
8483 

272 
135 
137 

Fonte: Banco Central do Brasil. 

TOTAL 

Bens de Consumo 
AlimenlO! 
V~luáno 

OutrO> 

Macena\·pnmas 
Tngo 
Femlu.ances e Adubos 
Produco> Químicos 

Icem 

Pasta, MadeIra, Celulose e Obra> 
Obras de Plasucos e Borrru:has 
Ferro FundIdo e Aço 
Melais N~o ferrom 
Outro> 

CombuslIvels e Lubrific2ntes 
Pelróleo e Dwvado> 
Outros 

Bens de Capital 
Material de TrafllptJrte 
Maqutn3.\ e Male"aI Eletrico 

Fonte: Banco Central do Brasil. 

12. Importações Brasileiras 
\ a:or em L.:S Il!Ilh,y.. 

Vúlum~ t:rn mil :"'1..:'..lJ,J.). 

1986 1987 19i8 19'JO .-li. 

Ano ;:: \ .. 
Valor VolUllll! Valor Volume Valor Volume Valor Volume 

\alor \olume \a!or \01.11\< 

---- -' -- ---
14.044 (i)(i)5 1505261.97514605 58fJ8S 1826J 57.293 :YJ6lí1 5'~12 18~" SUl,) !yc!o.l 10:.0() 

1 999 1.369 I 522 841 JJ7J 
1098 1.321 643 795 176 

199 34 :23 13 196 
702 14 656 • 13 801 

5041 .18.ICIt 
248 2255 
295 3.765 

1.868 2161 
192 296 
417 191 
323 1.06I! 
275 181 

1423 8 192 

U63 161()] 
250 2749 
ll7 J 815 

1 '1-12 2.420 
269 ,348 

276 224 
2M 682 
J69 262 
954 5 (ffl 

4901 
97 

JtJ 
2078 

269 
224 
26J 
281 

1376 

473 2619 I !lI 27'9 
437 1.249 1 080 I 3'9 
20 412 39 121 
16 958 16 101i9 

104Il 
941 
3~ 

2006 
247 

535 
228 
118 

3.130 

6342 11 WI 
211 1308 
l8Z 26JJ 

2469 1 881 
401 445 
629 262 
420 652 
441 128 

1.489 4292 

657' 
295 

2631 
3'!4 
668 
313 
m 

1.485 

1 813 2~1 1513 :.lI 
1.763 I 216 I 4"0 ; Jl. 

r, 28J ~ 1.1: 
21 911ft 13 1 ('ll 

13241 
1962 
lO}' 

2404 
4Q7 
", .. 
337 
130 

4.717 

59'>1 
1B.l 
296 

2410 
l-I6 
(j)4 

JJJ 
381) 

1331 

3.540 40.793 •. 109 44.754 •. 136 46966 HJO 44,326 5.363 41 899 4768 37804 4410 J913.l 
3020 31.522 4.123 33.222 3 515 35.040 J.753 JW7 4734 30 11m 422J 28 290 3127 27 4i4 

520 9.271 586 11 532 621 11.926 677 11.869 629 11 COO 54l 9514 883 11 664 

346-1 334 3958 272 4 195 2JJ 4872 211 59J2 259 lJOO 234 53gS 
750 180 947 I():} 525 63 693 49 756 ~9 liIJ 42 ;fi) 

2.714 154 3.011 163 1670 170 4179 182 51/6 210 ~'2O 192 ~.5~g 
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13. Petróleo Bruto e Derivados 

li"" 1980 1981 1982 1983 198-1 1985 1986 1987 1988 1989 1990 19911/ 

Pt:trolro Bruto 
Prúdu,ao 'acionai 187 220 268 339 474 <63 193 190 576 616 1\1,1 ~,dl M3 645 

lf"pnrtaç~JI,."\ 
{\tI! ~ di ~69 >'-I' 7911 7~9 649 545 60/ 624 639 592 571 512 t "'S \1 ,h\\;-1. 9372 10604 9566 7822 6.735 5418 2.786 3.859 3194 3390 4354 3124 l'iSb 29 47 34 J8 3284 2940 28.Jl 27.24 12.70 16.94 1366 ['i~"aç~ 1570 2090 1827 

C\i i to .:!I 15 12 I 
l,S\1 -\t\ 178 270 13 
L ,I l- n 56 3151 2800 

Der \i;_'~ de" P~T(lleo 
rrNrla\'~ 

'\1 .. ' él 44 28 69. 31 14 36 44 52 86 80 90 104 L -I \1'1'~,<" - FOB 472 402 514 357 131 2i6 lJ4 164 321 364 380 I ,S h 624 :910 39 J2 12 OI 31ll 2557 2100 1457 13 91 1020 1241 1158 1796 E\r-'"·a.;~ 
I\f:: ~ 4, 37 8/ 106 IlO 184 169 131 149 155' 129 88 71 l ~S \fl,"~:\ J50 966 1.149 I 121 1.793 1606 674 930 876 832 673 
I 'I ' 467 2585 J2 67 29 Il 2559 26 62 2604 1410 1710 1542 1764 2090 19.69 

P'\x! ".~ , r,,', '\.~pa'mte(C'J.1 17.59 2207 26 67 3466 49.74 5774 l3 l7 l282 5026 l115 l326 54.20 
1 "J; Jr-~": \" f'flrt't!eo t' [)comados 
-l"\r.;J:!l,·.('< 9 844 II 006 10120 8 179 6 866 l.694 3020 4123 l.lll 3.754 4734 3.748 
Tt1''':'' 1i"'r"'·"'J~~\.,:o. ~, Pl.ro!eo 
:: r~.\.:~\' 1-.;'I . .1rlil;~.e!. 
Tt1IJJ\;)(I B',1'I, t~DI 4288 4982 l2.18 53.01 49.34 4329 21.50 27.39 2407 2O.l6 2291 19.46 
T· .... I.! hi'\'raç~ d~ r"t'olro 
f Dcr:\!.:l(>\ r', ..... r1J.í'-:i 

T I..~ah j,"l Brà!ll ! "'DI 48.90 472S 50.16 37.35 21.42 22 21 13.51 IS 72 10.40 1092 1507 12.87 

Fonte PETROBRAS. DEC'EX e Banco Central do Brasil. 
1,. Penodo JM ·nov 

14. Intercâmbio Comercial do Brasil 
uss milnões 

19ro 1981 1982 1983 19S4 19S1 

Item 
ExpOrt. Import. Export. ImPort. Expon Import. Export. Import. Export Import. b::-:n [mp.\1 

Total 11).132 22.955 23.293. 22.091 11).175 19.395 21.899 15.429 27005 13 916 25 639 IJ 1~3 

Total, cxclusive OPEP 18.619 13.916 11)854 12.501 18.285 10.713 19.894 8.946 24.lJO SJ.IS ~: (Xó) S-!.ô() 

AELC 577 651 499 628 491 646 544 .@ 6
'
9 lZI MI :'f' 

Aladl 3.178 2.W 3.732 2.133 1318 2.073 1691 1.471 2323 I ~97 1816 1351) 
Ar8~ntina 1.092 757 880 5r! (;I;ó 550 655 358 853 511 ~ Jf{) 

Chile 451 435 641 305 289 312 193 164. 281 :25 :JS 116 
Uruguai 311 196 373 178 l3S 151 104 131 136 123 1,(' l.ij 

Paraguai 409 92 450 191 324 167 233 J2 333 .l() \!: '( 

México 470 431 643 784 324 789 173 709 285 óJO ,., 
!tJ 

Outros 445 176 745 88 sn 104 3J3 77 4J5 6iJ li>S v 
Canada 243 814 m 534 231 452 312 493 .(8 5Hl ~~ :98 
CEE 6141 3.750 6.409 3.1\5 5.881 2.l5O 6.311) 1.946 6815 1'-' i-. 6M 195" 

República federal da Alemanha 1337 1.594 1.317 1.076 1.147 858 1.131 705 1.2~ 6.'9 13(1) ~ 
Paises llaixos 1150 237 1.470 11)5 1.142 135 1.254 lro 1361 I" .. 1558 16.\ 
ltaJia 979 374 .961 ro5 992 479 977 213 1.\15 11)3 II~ IlS 
Remo Unido 550 438 735 333 675 243 719 229 7C@ 218 632 :SI 
França 822 665 851 597 883 sro 891 456 836 371 Wl m 
BélgICa 356 158 413 130 414 140 503 74 638 78 Si: i5 
Espanha 521 198 372 94 371 88 527 70 495 36 5B 54 
OUlros 426 86 m 75 257 47 318 39 .l!)í 35 337 39 

Comecom 1.307 249 1.699 242 1.191 463 1.442 503 1.359 411) 1032 3).1 
EUA 3.510 4.101 4.111 3.504 4.034 2.861 5~3 2.409 7.710 2m 6951\ 2(1)2 
Japão 1.232 1.066 1.220 1.240 1.294 881 1.433 561 1.515 553 1.398 550 
Demais Países 2.431 1.198 2.894 1.105 2.845 m 3~ 1.103 3.721 8"8 3.816 912 

OPEP 1.513 9.039 2.439 95'XJ 1.8'XJ 8.682 2005 6.483 2475 S568 2636 46i3 

Fonte: Banco Central do Brasil. 
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14. Intercâmbio Comercial do Brasil 
USS milhões 

1986 1987 1988 1989 1990 I990-Jan./Nov. 199I-Jan./Nov. 

11m 
E~port. Import. ~port Import Export. Import. Exporl Import. Export. Import. ~port. Import. E~port. Import. 

To:al 2234,\ 14044 26224 15052 13789 14605 34 383 18263 31414 20 661 28.520 18617 29.115 19.263 

Tl"d. ~\~1!!(:\!: OPEP 2055 IU33 24m 1164i1 li 703 11 561 32559 14695 29 616 16230 26.947 14585 27.322 16.083 

\EL( 646 644 59l 652 5J9 m 559 939 622 954 562 884 4,\8 895 
~. , 2040 1710 2497 1604 3.068 1.707 3049 3110 2792 3.1% 2484 2.880 3900 2.933 

ó, 

\r~"":'ra 678 737 812 580 ·97~ 701 710 1239 639 1412 553 Im 1308 U94 

Ch.r 246 278 355 353 541 349 693 515 4,\4 4,\\ 432 446 602 463 

lr..:~, ai 203 301 268 Z47 321 314 314 596 291 181 262 553 32l 408 

?e:d; ,11 289 150 289 66 341 117 321 159 379 330 13l 318 450 202 

\b" 156 151 171 214 274 116 431 194 505 190 465 171 669 182 

(! '" 468 93 582 144 616 104 560 207 490 194 439 l7S 546 184 

~ 2~ J:3 436 414 562 410 874 419 886 456 122 406 479 370 414 472 

CU 5869 1174 6941 3364 9'342 3.227 9937 3736 9852 4232 8.924 3843 9069 • 4279 

ii ,; - a F deral do oI,lemanha 1099 1285 1229 1449 1424 1435 1583 14,1) 1788 1.754 1.613 1597 1.950 1.741 

r:./" ~ \l'\ 1299 m 1(1.)8 287 2583 244 2671 159 2495 336 2.215 313 1.997 320 

1:.1 ~ 9\0 349 1270 m 1378 289 1655 436 1596 649 1466 589 1261 712 

k-'l1d.' 646 146 711i 179 1065 403 1032 4JJ 945 416 856 J82 986 418 

f 1~ .. 3 718 569 678 601 850 574 916 529 902 57J 816 504 813 552 

&. , 4,\4 103 611 128 921 129 967 212 980 168 907 153 959 200 

E IJ:"na 447 82 444 107 749 88 187 116 704 211 657 193 654 212 

O,..., 2M 187 345 IM) 312 65 416 168 442 125 394 JI2 449 I~ 

(-,,"- r. 863 400 1.344 3% 1043 320 992 323 704 359 649 309 415 325 

EL~ 6306 3228 7325 3.187 8.714 3121 8014 3922 7.675 4.412 6.967 3.981 5.775 4508 

k"o 1514 882 1.676 843 2271 960 2.312 1204 2350 1.247 2.188 1.131 2.416 1.066 

~.lJ\PaJs(\ 2.876 1.061 328í 1184 5852 1.065 6.810 1.005 5.099 • 1.424 4.694 1.187 4.845 1.515 

CPEP 1798 2.511 2.001 3412 2066 3.044 1.8~ 3.568 1.798 4.431 1.573 4.032 1.793 3.IMl 

Fonte. Ban.:o Central do Brasil. 

14. Intercâmbio Comercial do Brasil 
USS milhões 

1986 1987 1988 1989 1990 I990-Jan.lNov. 199I,Jan./Nov. 

11m 
E~port. Import. ~port. Import. Export. Import Export. Import. Export. Import. Export. Imporl. Export. hnr<lrt. 

TOIaI 22 )4,\ 14044 26224 15.0~2 33789 14605 3083 18.263 31.414 20 661 28520 18617 29.115 19.263 

Tl'IJi, (\>.h:~,\e OP.EP 2.055 11.533 2422J 11.640 li 703 11.561 32.559 14.695 29.616 16.230 26.947 14.m 27.322 16063 
AElC 646 644 593 652 539 742 559 939 622 954 562 8S4 488 895 
A1iJI 2040 1.710 2497 1604 3068 1.701 3.049 3.110 2.792 3.1% 2484 2.880 3.900 2933 

Argtr:ina 678 737 832 580 975 70,7 710 1.239 639 1.412 553 1.217 1.308 1.494 
(1":e 246 278 3\5 3i3 541 349 693 515 4,\4 4,15 432 446 602 463 
l',guaJ 203 301 268 247 321 314 334 5% 295' 585 262 553 325 40!1 
ParagJal 289 150 289 66 341 117 321 359 379 330 333 318 450 202 
\1e~,w 116 151 111 214 274 116 431 194 505 190 465 171 669 182 
Ch::r(l\ 468 93 582 144 616 104 560 207 490 194 439 175 546 184 

Car.lja 436 434 561 410 874 419 886 456 522 406 479 370 414 472 
CEE 5869 3174 6941 3364 9.342 3.227 9937 3736 9852 4232 8.924 3843 9.069 4279 

R<i'." ,;3 Federal da Alemanha 1.099 I 285 1229 1449 1424 1435 1.583 1483 1.788 1.754 1.613 1.597 1.950 1.741 
Pa.:v~ nanos 1299 253 1(1.)8 U.7 2583 244 2671 359 2495 336 2215 313 1.997 320 
Ita..a 910 349 1.270 333 1378 289 1.655 436 15% 649 1.466 '589 1.261 712 
R~,11' lmdo 646 146 756' 379 1065 403 1032 433 945 416 856 382 986 418 
h:lÇ3 718 569 678 601 850 574 916 529 902 57J 816 504 813 552 
Be', .a 4S4 103 611 128 921 129 %7 212 980 168 907 153 959 al) 

E(pd!"h~ 447 82 444 107 749 88 691 116 704 2Il 657 193 654 212 
0."05 2M 187 345 IM) 372 65 416 168 442 125 394 112 449 124 

C:r:i,!"nm 863 0400 1344 3% 1043 320 992 323 704 _ 359 649 300 415 325 
Rol, 6306 3228 7.325 3187 8.714 3.121 8.014 3.922 7.675 4412 6.%7 3.981 5.715 (SIJ8 
hr~o 1514 882 1676 &43 2271 960 2.312 1.204 2350 1.247 2.188 1.131 2.416 1.116 
Dttr.ato PaIlt' 2816 1.1161 3.285 1.184 5.852 1.065 6810 1.005 5.099 1.4~ 4.694 Ü87 4.845 1.585 

OPE? 1.198 2.lJl 2.001 3.412 2.086 3044 1.8~ 3.568 1.798 4,431 I.m 4.032 1.793 3.1Ml 

Fonte: Banco Central do Brasil. 
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15. Endividamento Externo Bruto 
'SaSJoo\ ml lJ\S mtlhOn 

/Im'. 1910 1911 1982 1983 1981 1916 
1"'1 

19M 1917 1911 1!1119 1990 
lun 

DI .... Rq,,,rada no _ Cmlral 13.~7 61.411 10197 11319 91.091 91817 101 759 1{I7114 102111 99 28S % S<6 19093 
Empratimo do FMI "'" 2 648 3%7 HOS 4490 393ft 3 {l71 Hl9 2 :!(Ob 1"16 
USAID - .EmpresuR'IOI Pro"ama» 112 0490 470 449 430 410 381 372 ).47 J.CO • 1.1() \oOl 
DOnu, 3.:& 2896 2610 2226 1737 1919 1901 1189 Ill!6 I 126 I , .. " 1 :!19 
Fmanclamenlos de ImpOrtações 12106 12881 13120 16242 18379 22630 27 713 33609 33031 ).4 211 ''- 9'2 llGol<; 

Enlldad('S Inte~lonals H81 3183 3847 4.324 171' 7411 90~9 10027 10191 11114 I':~l 10 'i~" 
BIRD 2246 2264 2.341 2\88 3901 1017 6367 6932 6946 • JIO 8 ~'i' 1 "<4 
BIO 1047 I (l71 1.201 1367 1397 1920 2{171 2401 2 ~91 23!!O 2 6~'" 2'*.:.2 
CFI 192 24 301 303 281 279 231 222 212 401 ,"oi 'O) 

OUIr&s I 66' 127 111 390 468 406 -4:9 190 ~,,\ 

AaênclM Govcrnammlals 2973 3404 369ll • 401 617l 1792 10221 12670 13003 IlJao 1:!8-l" lú~$ 

USAID - ~Empresumol ProJeto» 1)8 129 119 118 466 .76 460 4U 476 462 ,~ AH 
USAID - lei n· 480. TnlO (VI. 
VII • VIII Acordos) 64 17 10 44 37 JO 23 18 .. .. I' I' 
TrilO - Outros Fmancladocn 410 110 139 I 168 1375 I 121 1117 661 4401 97 'lu 06 
Ex,mblllk - EUA 931 911 934 981 789 674 633 III 417 III lJ~ m 
E"mbank - l_pio 49 SOl .77 102 384 349 110 602 123 )'0 H6 ]~6 

Krednansllh rur Wlederaulbau 498 62' 613 722 644 796 I 167 1103 1398 I ~27 11!61 I .... 
OPIC 3 2 2 I I I I 1 1 I 1 1 
Oultas 219 216 469 2477 • ).41 67).4 1861 9690 101)4 ~ "~2 • li7 

Oul1D!I Credito. de Forntccdores 1610 1894 1983 7.113 6492 7421 1429 10912 9 IH 93n 10 O~4 9107 
Divida Púbhca Conwhd&da 4 3 2 2 1 I O 
Empreunn05 em Moc-dl 371119 44984 1291S ' 19633 66 467 66195 67181 67938 64 458 61082 li 8\6 ~l i83 

Rcsoluçto n· 63, de 21 01.61 9924 13416 16141 15 111 1J6lO 11379 1772 6831 4317 2604 2036 1739 
Jnstruçlo n~ 289. de .4 OI 65 9 8 7 7. 7 7 7 8 1 11 I I 
Lei n-.f UI, de 0109 62 2711!6 3/120 J6 763 4411/ 52830 541109 13406 6/099 60UJ '''410 111/2 \4016 

EmprC:5UffiOs DlversO$ 168 117 136 119 110 , 94 82 68 18 47 41 J9 

Dt ... K1. Nlo-Rcllmad, 10.397 /2112 11106 12237 1094lI 9268 92116 13660 10914 15811 2< 483 Z!l71S 
Unhas clt Crédito de ImponaçlO de 
PC1ro!eo 4694 4911 4019 3638 3 J09 2880 2493 2160 1931 1359 910 }41 

Oulr&) Lanhas de Credito 137 611 627 439 370 14 798 963 1212 1369 1613 1261 
Bl.rk.os Comerc.:l&lS 4966 6116 6.404 lllO 6H70 6006 Hl9 1.901 6635 7228 1352 l26l 
OpcraçOes &pcçllUí lOO 360 4016 2640 399 234 536 4632 I 136 5811 136ú1l Il910 

~~:~~I~ar~c~l~lnIlto t OutrOl 
2 J.C() 3428 3 ge9 11117 1441 

lOO 360 4016 JOO 399 234 136 1204 I 136 1166 1791 1421 

Divida Total 64244 73963 11.303 93116 102 039 105 121 111.041 /21 174 113 469 1110% 121029 111664 

Fonte. Banco Central do Brasd 

16. Indicadores de Endividamento 

Valores em US$ milhões 

Item 1980 1981 1982 1983 1984 1985 1986 1981 1988 1989 Im 
1991 
Jun, 

I Ser\'1ÇO da ~I Ida 14.115 11.800 20 E' I' 11rl 12193 1'.762 9.162 19.377 12.819 8.2..1jí 4835 
I.l lu'OI ': 457 10 1ú5 12.: : 1O.5.g 10.062 5.543 13836 1.237 3.171 2.458 
I Z. Ar.:o'lu.aç6es 6.658 7495 8079 16.~ ~ 135 2275 3.700 4.219 5.541 5.582 4.465 2.377 

2. Dlllda Reptrada Bruta 53147 61.411 70.197 '·1 '19 91.091 95.857 101.759 107.514 102.555 99 285 96546 89.893 

3 Re<r.na< lmcmaClOJlaJs 6913 7.507 3.994 4.563 11 995 11.&J8 6.700 7.458 9.1«l 9 619 9 973 10.401 

4 Dlllja UGUlGa (2 - 3) 46934 53904 66.203 76756 79 f1I6 84 249 94.999 100.056 93.415 89.r06 86.573 79.492 

5. Dll'ida j~ ('mo Prazo Bruta 10.397 12552 15.106 12.237 10.948 9.268 9.286 13.600 10.914 15.811 24.483 25.775 

6 DillJa TowJ /2 • 51 64.244 ' 73 963 85 . .303 93556 102DJ9 105.125 1l1.04S 121.174 llJ.469 1I5.096 121029 lI5.668 

E';x'rt;lC~ 20132 23 293 20.175 21899 27.005 25.639 22.348 26.224 33.789 34.383 31.414 16.551 

8 PIS 161.854 170.670 182.339 181.776 199.641 223.167 244.~ 262.819 213.120 295.616 299.177 

9 SmIiQ da [r ... da E\r<Jr.a,M (~I) 70 76 102 58 48 50 62 37 57 31 26 29 

10 ~I'\,.,"O da Dlllda PIBjr,) 9 10 li 7 1 6 6 4 7 4 3 

11 DI.l;!a To:al El;x'rtJ\õe\ (r,) 319 318 423 427 378 410 497 462 336 335 385 349 

11 D;llda Tetal PlB (r'l 40 43 .1 51 51 47 45 46 42 39 40 

Fonte: Banco Central do Brasil - DEPEC. 



88 Terça-feira 18 DIÁRIO DO CONGRESSO NACIONAL Fevereiro de 1992 

17. Indicadores Diversos das Relações Econômico-Financeiras com o Exterior 
Valor .. <In l:SS m.lhõc\ 

Item\ 1980 1911 1982 198.\ 1984 1985 1986 1987 1968 1CJS9 1990 1991 

TIlIl d. Clmb.o - V.",çÕ<s Per«ntu ... 
Compra - Fmal de P<r.odo (\l) 54 O 95.1 971 2894 2236 229 6 424 3836 959.2 138.\ 2 1391 , 5319 
Compra - Media Anual (\l) 972 766 932 2217 217.6 2379 119J 189 4 5719 9619 230018 1039 
\end. - fmal de P."odo ('lI) 540 95.1 97.7 289,4 2236 2296 42.4 3836 959.2 \,)84 2 I J97 J ~~$ 

V,nda - M,doa Anu:ol (~I) 969 768 9J.2 221.7 2166 2J77 1194 )89 4 571.9 9619 2 30b S 101 J 

Resenlb lmtrna .. KJnatS 1/ 
CaJu .. (1555) 7522 7.690 4185 HJ3 5Jl9 7268 8711 '03' 
Balanço de Pagamentos 21 69)3 7.507 3250 3757 1I0JJ 10631 5J30 6799 I.II~ 8736 91'S Dl5 
L.qu.d<L 2, 691J 7507 J 994 4.563 l199l 11608 6760 7458 9140 96'9 ,~ 9"3 H6l 

Ind.,,:, de COTÇf.IQ EXl,nor 
(1971 = 100\ ' 

E,port""õc, 
Pr~o~ \07 101 9l 89 91 86 92 92 101 100 99 
«QuanlUmij 152 183 167 191 214 24i 204 237 179 279 ~1 

ImportaçÕ<s Global 
P'<Ço, 164 182 176 161 158 149 11. 129 141 154 1$6 
«Quantum), !IS 99 91 76 73 72 97 95 84 97 109 

Impor .. ,Õ<s Petroleo Bruto 
Preços 226 270 260 235 229 221 103 137 111 128 16' 
I\Quanlum» 107 104 98 90 80 66 73 76 78 72 7U 

Ind",,, do R"j5O<s de Troca 
(1977 = 1001 

TOI:oI 65 55 54 53 58 58 ,. 71 72 65 63 
ExduSI\·e Prlfoleo 78 71 (fi 64 71 73 71 74 67 62 66 

Tlu, d. Juro, Int.f111oC1OfWS - Medi .. 
AnuIu ('!.) 

Llbor 13.99 16.17 13.58 9.89 \I 21 865 UI 7.31 8.13 927 132 UlI 
Pnm<NY 15 24 1883 1413 1019 12.05 9.93 III UI 9.12 1fl.B7 1001 '.46 
Cem/ICados d< lJeposit", NY 14.99 1213 8.99 10.4S 792 6.29 6.10 7.S3 8.10 7.12 5.6S 
F<deral Funds • 13.10 1637 12.17 1.93 1024 806 6.19 6.63 7.S5 9.22 1.06 HI 

Font~ Hanl.!t) Central do Brss.1I 
II - Res.crvas interna~lOnaI5: ultima poJlçlo L"" novembro de 1991. 
21 - A partir de 1986 ex.lui O Banco do Bras" S A. 
3/ - A partir de 198b, esumat;va. 

O SR. PRESIDENTE (Mauro Benevides) - Declaro tados Estaduais, aos Srs. Deputados Distritais, enfim, aos 
cumprida a finalidade desta sessão, com a leitura da Mensagem convidados especiais que abrilhantam esta sessão magna. 
Anual do Excelentíssimo Senhor Presidente da República e Comunico que o Presidente da Câmara dos Deputados 
instalada, portanto, a 2' Sessão Legislativa Ordinária da 49- convocou, para as 14 horas de hoje, sessão ordinária da Câma-
Legislatura. ra dos Deputados, e o Sen.ado se reunirá a partir das 14h30níin. 

Desejo agradecer, pela presença, ao Sr. Presidente da No salão nobre, o Presidente da Câmara, Deputado Ibsen 

Câmara dos Deputados, Deputado Ibsen Pinheiro, ao Sr. Pre- Pinheiro, e o Presidente do Senado Federal, receberão os 

sidente do Supremo Tribunal Federal, Ministro Sidney San- cumprimentos de todos os convidados. 

ches, aos Srs. Ministros de Estado, aos Srs. Presidentes de O SR. PRESIDENTE (Mauro Benevides) - Está encer-
Tribunais Superiores, aos Srs. Representantes do Corpo Di- rada a sessão. 
pl~mático, aos Srs. Deputados e Senadores, aos Srs. Depu- (Levanta-se a sessão às llhoras e 36 minutos.) 
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Associação Interparlamentar de. ~mo 
Grupo Bruilfiro 

Edital de Con'-'Uca~ãn 

Terça-feira 18 89 

Em obediência ao art. 3Q, ~ 3Q do Regimento In­
terno do Grupo Hrasileiro da Associaç-ao Interparlamentar de 
Turismo, convdco R~uniio Pleniria Extraordiniria para o dia 
24 d~ fevereiro de 1992, segunda-feira, às 10.00 horas, na s! 
1 a n Q 02 d o 23 Q a n d a r d o A n e x'o I doS e n a a o F e d e r a 1 c o m a p r e -
sença dos membros inscritos segundo o art. 29 daquele Regimen 
to e a Resolução nQ 1/~3, da Comissão Executiva. 

Ordem do dia 

1) - Eleição do cargo de Presidente ~a Comissão Executiva, em 
virtude do afastamento do Titular eleito em abril de 
1991 . 

2) - Preenchimento de cargo de Membro Efetivo do Conselho em 
virtude de vaga por afastamento de titular efetivo. 

3) - Assuntos de interesse do Grupo Brasileiro da AIDT. 

t~ão havendo nllirero em primei ra convocação, fi-
ca' desde jã, convocada, cóm qualquer numero, nova Reunião 
Plenãria Extraordinãria, para as 10.30 horas do mesmo dia e 
local. 

O processo de votação terã o seu encerramento 
às 15.00 horas. 

Brasl1ia, 19 de fevereiro de 1991. 



DIÁRIO DO CONGRESSO NACIO~ 

PREÇO DE ASSINATURA 

(Inclusas as despesas de correio via! terrestre) 

SEçAO I (amar. doI~) 

Semestral •••••.••••..••••••••••••••••••••••••• Crt 5.770,57 

SEÇÃO n (&en.do F~) 

Semestral ...................................... Crt 5.770,57 

J. awlso .......•..••..•.•...•.•••.•••••.•••• .,... I Crt 117,93 

Os pedidos devem ser acompanhados de cheque pagável 

em Brasília, Nota de Empenho ou Ordem de Pagamento pela 

CéiiP Econômica Federal - Agência - PS-CEGRAF, conta 

COJTente n9 920001-2, a favor do 

CENTRO GRÁFIco DO SENADO FEDERAL 
Praça dos Três Poderes - BrasOia - DF 

CEP: 70160 

MaIores Jnfonnaçóel pelos telefones (061) 311-3738 e 311-3728 

na Supervisão de AssInaturas e DIstdbuIção de PublIcações - Coordenação 

ele Atendimento ao Osuádo. 



Centro Gráfico'do Senado Federal 
Caixa Postal 07/1203 

Brasília - DF 

EDIÇÃO DE HOJE: S) PÁOINAS t 


